


Sociedade Braslleira de Estudos Clássicos 
ISSN 0103-4316 

CIASSICA 
SUPLEMENTO 1 

{Anais da VI Reunião Anual da SBEC,1991) 

mBUCAÇÃO ANUAL 

I Classica I Suplemento 1 Belo Horizonte SBEC I 1992 





SUMÁRIO 

Acerca, de "bóe ofnope" em Ilíada XIII, 703-
Tereza Virgfnia Ribeiro Barbosa • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . . . 7 

Tekhnopaígnion que aparece en los escollios de Ilíada Z, 87-89. 

Rosana Lepore • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . . . 13 

Mitos de geração de sucessão em Hesfodo: Urano, Cronos e Zeus 

0/imar Flores Júnior • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 25 

A irreverência poética de Arqunoco 

Nely Maria Pessanha • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 19 

A dóxa de Parmênides 

Marcelo Pimenta Marques • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • 33 

Górgias: o s~r e a linguagem 
Carmen Lúcia Magalhães Paes 

1.- Orfismo en el primer Aristóteles? 
Marra Luísa Femenías •••••••••••••••••••••••••••••••••••..•. 

O que era para ser: ensaio sobre uma nova leitura da essência 
Maria do Carmo Bettencourt de Faria ••••••••••••••••••.•••••••••• 

Medéia: o silêncio ético de Aristóteles 
Maria Cecflia de Miranda Coelho ••••••••••••••••••••••..•••••••. 

A noção de physis apresentada na Carta a Heródoto de Epicuro 
Markus Figueira da Silva •••••••.•••••••.•••••••••••••.••.••.. 

El simil de Teócrito XIII, 61-65 

Patricia Mabel Saconi ••••••••••••••••••••••••••••.•.•.••••.• 

O homossexualismo na poesia latina 
Zélia de Almeida Cardoso •••••••••••••••.•••••••••••••••••••• 

Retóricas de la teatralidad en Plauto y Terencio 
Beatriz Rabaza, 
A/do Pricco e 

41 

49 

55 

63 

69 

77 

83 

Li/iana Perez • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • 95 

Laudatio y suasio en el Pro Marcelo 
Elisabeth Cabal/ero de/ Sastre, 
Alicia Schniebs de Rossi, 
Beatriz Rabaza e 

Dario Maiorana • • • • • • • • • • • • • • • • . . . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 101 



Manifestações de protesto em Roma: a participação feminina 
Maria Luiza Corasin • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 109 

A caricatura grãfica e o ethos populares em Pompéia 
Pedro Paulo Abreu Funari • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 117 

Algunos papiros literarios anotados 
Rodolfo P. Buzón e 
Ana Marfa Pendas ......................................... 139 

O culto de Cibele em Tertuliano e Minúncio Félix 
Maria Martha Pimentel de Mel/o •••••••••••••••••••••••••••• .., . . • • 145 

O Imperador Teodósio e a cristianização do Império 

Maria Sonsoles Guerras • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 155 

Isidoro de Sevilha e a Espanha Visigótica 
Daniel Vai/e Ribeiro • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 161 

O golpe do latim 
Alceu Dias Lima 

Latim, moinhos e cavaleiros andantes 

169 

João Batista Toledo Prado • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . 173 

Equrvocos nos estudos latinos 
Haroldo Bruno • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 177 

Gandavo e os clássicos 
M. Bacamarte • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 183 

.. 



EDITORIAL 

Este volume, suplemento especial de Classica, é dedicado à publicação de seleção dos 

trabalhos apresentados durante a VI Reunião Anual da Sociedade Brasileira de Estudos Clé1s­

sicos/IV Simpósio Nacional de História Antiga e Medieval, realizados de 16 a 19 de setembro 

de 1991, em promoção conjunta da SBEC com o Departamento de Letras Clé1ssicas da Uni­

versidade Federal de Minas Gerais, com apoio da FAPEMIG e do CNPq. Como sempre acon­

tece nos programas da SBEC, soma contribuições de diferentes áreas - da arqueologia à filo­

sofia, da história à literatura - todas voltadas para o estudo da Antigüidade clássica, bem como 

de suas projeções nas culturas modernas. 

Registre-se o agradecimento da SBEC à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais, sem cujo interesse a publicação deste volume seria inviável. Espera-se que o 

mesmo seja mais um marco positivo para a consolidação da pesquisa e da produção de co­

nhecimento no ámbito das ciências da Antigüidade no Brasil. 

Jacyntho Lins Brandão 
Tereza Virglnia Ribeiro Barbosa 





ACERCA DE "BÓE OÍNOPE" EM ILÍADA XIII, 703 

TEREZA VIRGfNIA RIBEIRO BARBOSA 
Universidade Federal de Minas Gerais 

7 

Resumo: O objetivo deste artigo é especular a respeito do significado do termo "oínope" in //.XIII, 703. Propo­
nho um novo significado a partir de um estudo da relação entre oinos, p6ntos e bous no texto homérico. 

Palavras-chave: Homero; nomes de cor. 

"Chega mais perto e contempla as palavras, 
cada uma 
tem mil faces secretas sob a face neutra". 

(C. D. Andrade) 

1. Introdução 

A proposta do trabalho do qual retirei este trecho era estudar a cor oinop- do mar, na Ilía­
da de Homero. Esse termo de cor ocorre sete vezes na l/fada (1,350; 11,613; V,771; Vl11,88; 
XII, 703; XIII, 143 e 316). O trabalho foi estruturado a partir de um levantamento de todas as 
ocorrências do termo oí'nos (vinho), Mls (mar), tMiassa (mar), pélagos (mar), póntos (mar), 
e boüs (boi). Com o levantamento de dados, estabeleceu-se um amplo campo semântico, onde 
o termo boüs (boi) mostrou-se ligado ao nome póntos (mar) e ofnos (vinho), através do epfteto 
oinop -. Foi um dado impertinente para o meu sistema já quase organizado. Com esse fato, 
uma nova indagação impôs-se: se existe uma ligação, estabelecida no texto, entre as palavras 
ofnos (vinho), boüs (boi) e póntos (mar), qual seria o traço comum de tais nomes? Desviei 
então do meu caminho e fui em busca dos bois. 

O dado fornecido em Xll1,703 tem três peculiaridades: 

1. É a única forma de nominativo/dual do termo oinop-, encontrada na l/fada. 
2. A forma ofnope tem a mesma estrutura métrica de ofnopa/ofnopi. 
3. Trata-se da única passagem em que encontramos este epf'teto associado ao termo 

~ boüs (boi) na Ilíada. Em simetria, o epfteto é registrado, também, uma única vez, na Odisséia, 
(XIII,32). Assim, temos uma ocorrência singular quanto ao uso no nominativo do epfteto oinop­
associado ao vocábulo boüs e, por fim, singular também, quanto ao número de ocorrências. 

Acreditamos, a partir de então, ser inviável uma única interpretação para o termo oinop­
que se aplique a póntos e boüs. Entretanto, é inegável que, em ambas as situações, o termo 
terá uma única origem: ofnos + óps. 

Queremos destacar dois aspectos que observamos nos contextos com póntos e boüs, 
necessários para nossa caminhada: 

O aspecto sintático - roorfo/()gico e métrico. 
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O epfteto em estudo, por razões métricas, ocorre, quando associado a póntos, sempre 
antes do substantivo, posição exatamente igual à dos demais epftetos para póntos, os adjeti­
vos atrygetos (estéril, imenso), mélas (negro), eurys (largo), ioeidés (violãceo), eeroeidés (ne­
buloso), ikhthyóeis (piscoso). Mas, com relação a bous, também por razões métricas, ele ocor­
rerã sempre depois do substantivo. A métrica seria suficiente para justificar as posições dis­
tintas: ( 1) ofnopa seguido de nome, (2) ofnopi seguido de nome; e (3) nome seguido de ofnope. 
No entanto, pela maior ocorrência de uma com relação a outra, podemos afirmar que a posição 
mais comum seria a do adjetivo oinop- seguido de um substantivo. Metricamente, ofnopa e of­
nopi ocorrerão sempre no quinto pé, antes de póntos. Jã ofnope, aplicado a bois, ocorrerã no 
quarto pé, depois de bois. Este dado provocarã no ouvinte, habituado a escutar a fórmula com 
outra disposição métrica, a confrontação com um elemento surpresa, com o inesperado e farã 
do momento de sua ocorrência, um momento especial. Esta posição sui generis é marcada 
ainda pela escassez de sua ocorrência no poema, ou seja, uma única vez. 

2.Escansão dos versos onde ocorre o adjetivo oínopa/i/e: 

1,350 thin ' éph ' halós polyês, horóon epl oínopa pónton 
- 11 u- -~;~- v v- v v ... v v - -

pela praia do mar cinzento, olhando por sobre o mar ardente 

11,613 nêas eüssélmous, peráan epl ofnopa pónton 
-v"'--- vv- vv -vv --

naus de belo convés para navegar sobre o mar ardente 

V,771 hémenos en skopiêi, leússon epi ofnopa pónton 
- v u - 11 v- - - "' v -v v - -

sentado a uma vigia, olha por sobre o mar ardente 

Vll,88 ne1" fXJiykléiai ploon epi ofnopa pónton 
-"' u- --v v- \1 u - v v - -

com a nau de mil cavilhas navegam pelo mar ardente 

X111,703 ali hóst en neiói bóe ofnope pékton árotron 
- - - -- 1,11,} - 11 v - IJ v- -

assim corno, na leiva, dois bois ardorosos puxam o arado ajustado 

XXIII,143 okhthésas d'ára eipen, idón epi ofnopa pónton 
- -- ..,u-u "'- u\1-vo..J --

irritado exclamou, olhando para o mar ardente 

Xlll,316 méti d'aüte kubemétés eni ofnopi póntoi 
-- - v \1 - - - v \1 - \1 11 - -

pela astúcia, de volta, o timoneiro (conduz o navio) pelo mar ardente 

!I 
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É impossrvel, dentro do modelo do hexãmetro a troca de pof'ição entre bóe e ofnope (o 
hexãmetro é composto de seis pés métricos, e cada um pode variar seu tempo em duas longas 
--ou uma longa e duas breves -uu). Vejamos o modelo: 

ali hóst ' en neu6i oínope bóe pékton árotron 
-,u IJ vu1 -v v--

4 i"egularidade no verso 

Mas, esta mesma troca, na fórmula ofnopa pónton, que ocorre sempre no final do verso, 
seria aceitável, embora pudesse ferir os ouvidos de um grego. Tanto ofnopa quanto pónton ga­
rantem para o metro a obrigatoriedade da primeira sRaba longa. Este fator (Ofnop- ocorrer sem­
pre na segunda posição da fórmula, havendo em Xlll,703 uma inversão de posição) dará como 
já afirmamos, para a ocorrência Xlll,703 um elemento surpresa, manifesto, a princ(pio, na sinta­
xe e na métrica, que vai com perfeição, harmonizar-se com a contexto semântico. 

Todos os ambientes em que há ocorrência do composto estão relacionados com praia e 
mar, exceto Xll1,703. Os verbos usados são: 

A. horáo - ver, olhar na direção de; 

B. peráo -atravessar, ir, avançar; 

C. leússo- ver, olhar, contemplar; 

O. epipléo- navegar sobre, avançar; 

E. pléo - navegar, vogar; 

F. ágo (duas vezes)- conduzir por sobre, transportar por sobre; 

G. oríno- elevar, sublevar; 

H. pémpo - enviar; 

I. eído/idein- ver, observar, examinar (conjectural); 

J. ithyno- dirigir, comandar, governar; 

e, finalmente, 

K. enlhróisko - lançar-se contra/dentro/em. 

Registrado no composto bóe oínope, o eprteto oínope, aplicado aos bois (XII1,703), é 
considerado apenas um qualificador de bois com relação à sua cor1• Isto, porém, não é sa­
tisfatório. As diferenças sintáticas, morfológicas e métricas distinguem o significado de ofnope 
neste verso. Trata-se de um adjetivo que acompanha o sujeito, faz parte do sintagma do agente 
e, por isso, tem um caráter menos descritivo que nas demais ocorrências em que qualifica um 
objeto externo, possrvel de ser visto ou de ser navegado - nas outras ocorrências, exceto em 
Xlll,703, temos um complemento verbal e não um sujeito. 

1. É bom observar que jâ no micénico encontramos o uso do eprteto associado a bois e que, ainda hoje, atribulmos aos bois 
nomes relacionados com suas cores, como •malhado", •amarelo", "'pintado", •barroso•. etc. 
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3. O que significa oinope em XIII, 703? 

No nosso ponto de vista, adicionada à idéia de cor para os bois, virão também as seguin­
tes idéias: 

1. A fórmula ocorre em circunstâncias métricas incomuns para o eprteto oinop-. A mu­
dança de posição, que envolve sintaxe e métrica, estabelece no trecho um elemento de sur­
presa que também se harmoniza com surpreendente atuação dos Ajantes no combate. 

2. Existe na cor oinopós uma sugestão de maturidade e vigor que se adequa ao trecho. 
Esta sugestão encontra-se no opúsculo Peri Chromáton, atribuído a Aristóteles. O autor, ao fa­
lar dos frutos, afirma que estes, inicialmente, seriam phoinikoDs, posteriormente oinopós e, fi­
nalmente, mélas. Cores escuras, no tratado, são vistas como signos de maturidade dos frutos. 
Isso acontece também ao falar-se das crianças, que teriam seus cabelos pyrraí (cor de fogo) 
por causa do pouco alimento e, com o passar dos anos e aumento da alimentação, teriam au­
mentado o vigor dos cabelos, que ganhariam uma tonalidade mais escura (mé/as). Podemos 
então acreditar, de acordo com a citada obra, que as cores mais escuras sugerem densidade, 
maturidade e vigor (associados particularmente à alimentação). Concluímos que, para um gre­
go, boi cor de vinho seria provavelment9 um boi bem alimentado, vigoroso, amadurecido. 

2.1. Ainda com relação à idéia de escuro na definição dos bois, gostaríamos de notar 
que o deus supremo na Ilíada, modelo de poder, virilidade e plenitude, tem os cabelos escuros; 
e Poseidon, deus dos domínios marítimos, carrega o epíteto kyanokhal1a (de cabeleria escura). 
A idéia de que cabelos escuros traçam o perfil de homens maduros é também discutida por Gil 
(Gil, 1984). 

4. Ardor e brilho 

Um dos epítetos mais usados para o vinho, na Ilíada, é o termo al1hops, adjetivo oriundo 
de aftho: (iluminar, inflamar, brilhar) e óps. Os outros eprtetos (os adjetivos melfphron, me/iedés, 
eúphron) associam-se a mel e suavidade. O campo semântico delineado por mel e suavidade 
pouco se aplica ao contexto em que aparecem os bois na Ilíada XIII, 703: são bois que aram um 
terreno maninho e lembram o vigor dos dois Ajantes. 

Embora não eliminemos uma possível semelhança entre o aspecto do mel e do suor que 
escorre, percebemos uma predominância do traço aí'thops evocada, no contexto, pela presen­
ça do fogo. A comparação entre animais e fogo não é inédita no poema. 

Vamos encontrar na l/fada, três passagens onde animais são qualificados pelo adjetivo 
aí'thops: 

XVI,487 - Como quando um leão assalta uma manada e mata um touro forte e ardente no 
meio dos bois de andar retorcido. 

A passagem de XVI,487/8, refere-se ao momento em que Sarpédon é morto por Pâtro­
clo; somos levados, através de um símile, a vê-lo como um touro abatido por um leão. 

11,839 e Xll,97 - (consideramos a repetição da fórmula como duas ocorrências da compa­
ração). 
Asio Hirtacida, o qual da Arisba trouxe grandes cavalos ardentes, desde o rio 
Se lente. 

Esta associação (animais/aí?hops), presente na 1/iáda, reúne os termos ofnope e aí'thops. 
O srmile é magnffico e a opção de usar o eprteto para bois é precisa e oportuna: 

... 
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"assim como, na leiva, dois bois ardorosos, puxam o carro, ajustado com igual ardor, em 
torno das raízes dos chifres, goteja abundante suor, 
e um só jugo polido os aparta, quando avançam sulco afora e atingem a extremidade do 
tempo". (XIII, 703) 

O autor, pelo símile, transporta o ouvinte/leitor das trincheiras gregas para o trabalho no 
campo. A princfpio, ressalta a dualidade invocada, que não fica só no plano semântico, com a 
idéia dos dois Ajantes e um só objetivo. Ela é manifesta: 1) na descrição do suor nos chifres 
que, no texto, não aparecem no dual, mas sugerem imediatamente a idéia de dois para cada 
boi; 2) na oposição criada - dois bois e um jugo; 3) também nas desinências de dual para boé 
ornope, sphi (pronome reflexivo de 3~ pessoa); 4) amphís (adv. em ambos os lados); 5) no par­
ticfpio, échonte e no verbo titaíneton. 

Outro aspecto que julgamos relevante para nosso estudo e que justifica nossas idéias é 
o fato de termos, pelo símile, uma unidade estabelecida entre o campo de batalha e o campo de 
trabalho. São aí permitidos os termos thymós (alma, ardor), idrós hoti anakekíei (suor que gote­
ja). Os agentes, neste campo de batalha/trabalho, são qualificados pelo adjetivo oínope. Como 
vimos anteriormente, oínopela/i é um termo que, por ser gerado a partir de ofnos, pode, pelo 
uso de Homero, ligar-se a quatro adjetivos qualificadores de vinho: aílhops, meliedés, metí­
phron, eúphron. Destes quatro, os termos meliedés, melíphron e eúphron são os que evocam 
contextos de suavidade, distantes do ardor de uma batalha. Pensar em al1hops associado a vi­
nho e como atributo de bois parece-nos um caminho razoável. A idéia de calor/vigor/brilho, for­
te dentro do símile, ganha evidência quando ligamos oínope e aílhops. No trecho citado, alguns 
versos adiante, Heitor é comparado a uma chama (phlogi eíkelon, Xlll,688) e os combatentes 
são como o fogo ardoroso (pyrós aithoménoio, Xlll,673). Tais elementos, anteriormente vistos 
como imagens isoladas, começam a fazer parte de uma harmonia em imagens. Fica assim es­
tabelecido um campo semântico gerado por ornopelaílhops. 

Nossa hipótese ganha força se a ela acrescentamos as idéias de Howell (Howelf, 
1956) 2 que associa os dados boé oínope, aíthopa ofnon e ofnopa pónton, sugerindo o brilho 
como traço comum. Portanto, o pêlo dos bois molhados de suor e iluminados pelo sol é brilhan­
te; igualmente brilhante é o vinho depositado numa taça de metal (de ouro como a de Nestor) 
ou de barro; e, por fim, também o é, pela incidência dos raios solares, o mar. Mas, a esta idéia 
de brilho, devemos acrescentar os traços "vigor'', "ardor'' e "maturidade". 

Podemos ainda fazer um desvio, e por ele chegarmos até o verso 32 no canto XIII da 
Odisséia. Nele Ulisses olha para o sol poente, ansioso pela volta, como lavradores que cansa­
dos do trabalho com os boé ornope, anseiam pelo retorno ao lar. Mantém-se no símile as idéias 
de ardor, vigq_r, brilho/suor, disposição (alegria), trabalho e situações limrtrofes, ou seja, a úl­
tima refeição, o pôr-do-sol, a volta, o cansaço extremo pelo trabalho (como o transpor de uma 
trincheira, situação de ocorrência na Ilíada). 

Forma-se um campo semântico semelhante ao de Xlll,703. Os termos que criam tal se­
melhança são: eélion (sol); pamphanóonta (totalmente brilhante); epeigómenos (estar ávido pa­
ra acontecer algo, ansioso); menéaine (desejar com ardor); dórpoio (última refeição); lilaíetai 
(ansiar); panêmar (todo o dia); pháos eetíoio (luz do sol); blátetai de te goúnat' (falsear de joe­
lhos); aspasíos, aspatón (alegremente, com alegria). 

Se existem pontos comuns, é necessário ressaltar que, no símile dos Ajantes, quer se 
acentuar a concertação de movimentos (como se eles andassem sempre atrelados ao mesmo 
jugo, que não deixam por maior que seja o esforço); no de Ulisses, o que há de comum é a ân­
sia pela chegada da libertação de uma situação de fadiga, para atingir o repouso e o bem-estar. 

2. A idéia bãsica de brilho para a fórmula afthops ofnos não nos parece impecável. jã que o ofnos, nestes contextos, estã 
também c,endo vertido, e não apenas de forma estática, em uma taça. 
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Com tantas evocações, acredito empobrecermos muito o eprteto quando admitimos, para 
ele, apenas uma sugestão de cor semelhante ao vinho. B6e ofnope, no nosso entender, são, 
sem dúvida alguma, bois cheios de brilho, de vigor e de força e, provavelmente escuros, o que, 
dentro da tradição cultural grega, significa maduros e fortes. 
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Abstract: The aim of this paper is to reflect on the meaning of the word "ofnope" in /lias XIII, 703. 
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Resumo: A comparação entre os versos 86-89 I 269-270 da l/fada Z, um fragmento dos Comentsrll ad Homerl 
/l/adem de EustAcio e o texto do technopaegnium estudado permitem-nos fazer uma interpretação oposta à dos 
filólogos que consideram que o escólio é construido como poema icónico. Por outro lado, o exame do techno­
paegnium ressalta sua função e a articulação da forma e do conteúdo no interior do poema. A conclusão do tra· 
balho deriva da anAlise do nfvel sintAtico e semAntico no technopaegnium e dos hexãmetros em questão. 

Palavras-chave: Homero, poesia grega, escólios a Homero, tecnopafgnion. 

A partir de nuestra interpretación dei tekhnopafgnion que, como sabemos, es un escolio 
de Ilíada Z, 87-89, pretendemos demonstrar, em primer lugar, cual es el motivo que ha desper­
tado el interés dei escoliasta por dar una explicación a la estructura sémica de estos hexãme­
tros. Dicha estructura ofrece dificultades de comprensión si nos atenemos ai plano sintãctico. 
En segundo lugar, intentaremos realizar un anãlisis dei tekhnopafgnion teniendo en cuenta la re­
lación contenido-forma. (Ver desenho pãg. 14) 

Traducción dei tekhnopafgnion (1): 

"Asf debe relacionarse (interpretarse) esto (esta estructura): 
"Y la que congrega a las ancianas, templo de Atenea," 
pues, habiéndose abandonado la preposicfon eis 
(puesto que la preposición eis estã ausente) 
por esto, y en particular, el argumento de la preposicfon genera: 
(el argumento de la falta de la preposición produce el siguiente razonamiento:) 
"y ella después de conducirse con las ancianas hacia el 
templo de Antena y después de abrir las puertas" 
(y ella ai conducirse juntamente con las ancianas hacia el 
templo de Antenea ... ) 
y ai menos si los dos versos se relacionan 
(pero, en el caso que los dos versos se relacionen) 
la falta, com un velo. 
(la ausencia de la preposición pone un manto de oscuridad de solecismo)." 

(1) Lo que no se halla entre parêntesis as traduccl6n literal. Las fonnas apocopadas, la concentracl6n y la paratêxls de las fra­
ses dlflcultan la traducclón dei tekhnopafgnlon, ademâs da revelar que ellnterês delascollasta estA puesto en la observaclón ~ 
lol6glca y en la concreclón lonnal, en la dlsposlclón da su propuesta a modo de callgrama. 
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Algumas estructuras sintácticas de la poesia de Homero nos , ofrecen 1 más de una posi­
bilidad de lectura; la polisemia dei discurso y la permanente remisión a lo implfcito nos condu­
cen, mediante la srntesis de la expresión y la reducción de la realidad en la palabra exacta, a la 
bien tramada estructura profunda en la que el juego de "/o no dicho" es la clara apelación dei 
poeta a la potencialidad intelectiva dei hombre. Por esta razón, es posible una lectura capaL de 
rebatir la solución propuesta por el escoliasta respecto dei problema sintáctico y morfológico 
que es expuesto e interpretado en el tekhnopa(gnion. A continuadon pasaremos a desarrollar 
una solución que creemos admisible a partir de la interpretadon dei escoliasta. 

En este tekhnopafgnion se pretende dilucidar la forma en que deben ser relacionados e 
interpretados (hoúto synaptéon tó: he de xynágousa geraiás ... ) los siguientes hexâmetros, que 
corresponden a un parlamento de Heleno ('JIJíada Z, 87-89: 

" .•. he de xynágousa geraiás 
neón Athenafes glaukópidos en pólei ákrei, 
ofxasa kleídi thyras hieroio dómoio," 

El escoliasta respecto de la construcción "nêón Athenafes glaukópidos" argumenta" ... li­
poúses gàr tês eis prothéseos ... " En consecuencia reduce el conflicto conceptual a la falta de 
la preposición eis y propone, mediante la reposidon de un elemento gramatical, la siguiente in­
terpretación dei sintagma: 

" ... hé de xynágousa tais geraiais eis tón tês Athenâs 
naón kai anofxasa tàs thyras ... " 

De esta manera, por medio de la reposición de eis resuelve un por dependiente dei parti­
cipio xynágousa, y obtiene con el dativo tais geraiafs un régimen dei preverbio syn-; de ese 
modo, el poi pasa a modificar plenamente ai verbo ágo que ya no carga con el matiz semântico 
que le otorga el preverbio, puesto que, en esas condiciones, syn- forma con el dativo tais ge­
raiafs una construcción independente que modifica a agó en su calidad de verbo de movimien­
to. Mediante el coordinante copulativo kaf los dos particípios xynágousa y anoíxasa quedan en 
el mismo nível sintáctico, y, por esta razón, el particípio xynágousa pierde un tanto su valencia 
de sustantivo ai mismo tiempo que se reviste de un valor pronominal. 

Luego, el escoliasta anade: " ..• eàn de synáptontai hoi dúo stfkhoi, hé phar sóloi". Si bien 
se comprende la idea de movimiento, de peregrinación hacia el templo de Atenea, como una 
secuencia de acciones, el creador dei tekhnopa(gnion cierra su obra con una duda en cuanto a 
la relación semântica de estos hexâmetros, y la manifiesta con una proposición condicional 
eventual que practicarnente linda con una concesión, dejando abierta la posibilidad de una falta 
de claridad o de un solecismo. 

AI confrontar este parlamento de Heleno con el de Héctor (//. Z, 263 ss), podemos advertir 
ciertas variantes; éstas, tal vez, pudieron haber influído en la interpretación dei escoliasta respec-

~ to de 11. Z, 87-89. Si bien los siguientes hexâmetros fundamentan su interpretación por algunas 
razones, por otras la contrarrestan: "ai/à sy rnen prós neón Athenafes agalefes I érkheo syn 
thyeesin, aollfssasa geraiás" (1/. Z, 269-270). Aqui la idea de movimiento poí, que depende de 
érkhomai, es indiscutible y conceptualmente se aproxima a la propuesta de reposición desarrol­
lada en el tekhnopafgnion; pero hay un lexema que desmoronarra la propuesta dei escolio, éste 
es el participio aol/fssasa que, en posición quiâsmica respecto de sy, funciona más en una re-

(2) Frente a las bajas troyanas provocadas por la acclón bélica de Diomedes. y las incursiones dei plano divino en el campo de 
batalla. Heleno aconseja a Hêctor que se dirija a la ciudad para pediria a Hécuba que junto con las ancianas invoque a Ate­
nea en la Acrópolls. 
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lación apositiva que sustancialmente modifica ai pronombre personal sy- casi como eprteto-, 
que en una relación apositiva implicando una acción meramente puntual. 

Como podemos observar, estes dos hexámetros conforman una estructura quiásmica 
perfecta: 

l/fada z, 270 1 l/fada z, 269 
érkheo syn thyeesin I pràs neón Athenafes agelefes, 
y: que apunta a una secuencia de movimiento puntal y precisa, 
l/fada Z 269 I l/fada Z, 270 
ai/à sy mim I aollfssasa geraiás, 

que pone de relieve a Hécuba en su calidad de basilefa, en esas circunstancias, siempre 
aollfssasa geraiás y siempre xynágousa geraiás. 

Por este motivo no estamos de acuerdo con la interpretación que nos ofrece el tekhno­
pafgnion, porque creemos que el particípio xynágousa dei v. 87 está sustantivado, y que con­
forma con el acusativo geraiás una unidad semântica en la que el preverbio syn- pierde su va­
lor prepositivo y recobra su originaria valor adverbial que modifica sustancialmente ai verbo 
ágo. 

El escoliasta, ai darle una valencia pronominal ai artfculo - que, para nosotros, seria la 
marca de sustantivación dei particípio - trata de desmembrar el núcleo sémico hé de xynágou­
sa geraiás para otorgarle valencia preposicional ai syn- que requiere la presencia dei dativo tafs 
geraiafs. De esta manera, una vez resuelto el problema que le origina el preverbio, obtiene en el 
verbo àgo la idea de movimento que justifica la presencia dei poi: (eis) neón Athenafes y la re­
posición de la preposición eis, aproximándose, asr, a la secuencia de acción de 11. Z 269-270 
(parlamento de Hector). 

Eustacio, em Comentarii ad Homeri 1/iadem, manifesta: eipàn goun Hélenos neón Athe­
nafes epágei: ofxasa kleidi thyras hieroio dómoio". En este pasaje, neón Athenafes depende dei 
preverbio epf que incide en ágo sin modificar la idea sustancial de movimiento de este verbo. 
La interpretación de Eustacio no difiere de aquella que propone el tekhnopafgnion y que con cla­
ridad se manifiesta en 11. Z, 269-270. Cómo explicamos, entonces, la presencia de la construc­
ción neón Athenafes, núcleo sémico dei discurso en el cual está inserta -que, por lo que hemos 
demostrado, no depende dei particípio xynágousa dado que el preverbio modifica el valor de 
ágo como posible verbo de movimento poi y, a su vez, lo vincula ai acusativo geraiás, confor­
mando una unidade semântica que apunta a Hecuba en su caridade de basilefa; tampoco es 
posible hacer depender a neàn Athenafes dei particípio ofxasa dei hexámetro siguiente puesto 
que éste forma parte de la secuencia de acción ligada a kleídi thyras hierofo dómoio. 

Si bien la construcción neón Athenafes está ubicada en inicio de hexâmetro, desmem­
brada, en aparencia, dei resto dei sintagma y·lindando con um pou: en pólei ákr8i, ubicado en 
final de hexãmetro, la construcción neàn Athenafes glaukópidos se encuentra en una posición 
de lectura intermedia dentro de una estructura en tres: se halla en relación quiâsmica con he de 
xynágousa geraiás que, a su vez, conforma una unidad de sentido con el pou: en pólei ~krei dei 
hexâmetro siguiente. ~ 

Por lo tanto, sin pensar en reducir la cuestión a una exigencia métrica y sin pensar en 
una falta de claridad, corno un velo que opaca el mensaje de estos versos, sino, basândonos 
en la sintesis semântica y en la concentración expresiva de la poesia de Homero, creemos que 
esa posición de neàn Athenafes sugiere la intención dei poeta de dar relevancia a este núcleo 
sémico, que, desmembrado, en aparencia, de los lexemas lindantes por su ubicación en el 
hexãmetro, los atrae sobre si, los carga de significado y los vincula. Creemos que a través de 
la construcción neón /l,thenafes se apunta a partir de lo concreto a la abstracción o a la metáfo­
ra de la pó/is en desgracia, dentro de un contexto de advertencia en el cualla pó/is con su des-
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trucción y su dolor debe ser, mediante la invocación a Atenea, el punto de confluencia y de re­
encuentro de la divinidad y el hombre. 

Por este motivo, vemos en la estructura neón Athenafes un acusativo pleno, práctica­
mente absoluto, que modifica ai poO: en pólei ákrei, como aposición dei mismo, y que sintetiza 
el sintagma he de xynágousa geraiás es decir, he de xynágousa geraiás en pólei ákrei es neón 
Athenaíes glaukopidos. Pensamos, tambfen que ai desplegar la construcción neón Athenaíes, 
que funciona como aposición de dos núcleos sémicos, conformando con ellos una unidad, 
emerge el siguiente concepto: es necesario reunirse en la Acrópolis que es templo de Atenea, y 
es necesario ser el templo de Atenea, la arquitectura humana dei ruego y de la ofrenda. De la 
ásty condenada a la destrucción debe erguirse he de xynágousa geraiás, Hécuba, he basfleia: 
la madre con las madres, la pó/is suplicante, para darle justificación divina y humana ai dómos 
hierós. 

Hemos podido comprobar que el escoliasta fundamenta su razonamiento filológico en la 
ausencia de la preposición eis: lipoúses gàr tês eis prothéseos. Y formula -mediante la reposi-

ción de este elemento lexical- la interpretación que es desplegada en el centro dei tekhnopaíg­
nion: 

he de xynágousa tais geraiafs eis tón tês Athenâs naón kai anofxasa tàs 
thyras ... ·: 

de la que se desprende una conclusión: 

" ... eàn de synáptontai hoi dúo stfkhoi, he phar sóloi:" 

que insinúa una falta de claridad semântica en la estructura sintáctica de los hexámetros 
87-89 de 11. Z: 

" ... he de xynágousa geraiás 
neàn Athenaíes glaukópidos en pólei ákrei, 
oíxasa klefde thyras hierofo dómoio," 

A partir de la propuesta desarrollada en el escolio, hemos formulado una interpretación 
que difiere de aquella expuesta en el tekhnopaígnion, limitándonos, en primer lugar, a las nor­
mas sintácticas establecidas, y en segundo lugar, basándonos en la sintesis expresiva dellen­
guaje poético. 

Por lo demostrado, podemos afirmar que esta especie de acrobacia artística o juego lite­
rario es una creación absolutamente funcional; dado que se trata de un escolio, no nos es posi­
ble emitir un juicio de valoración estética respecto de su contenido fuera dei âmbito especifico 
ai cual pertence. Es en el particular e ingenioso continente donde, creemos, radica la importan­
cia y el mérito creativo de la obra. 

El escoliasta dispone su concisa argumentación a modo de caligrama y somete a una 
forma determinada la riqueza conceptual y la claridad de su interpretación. Cabe preguntarse, 
entonces, cuál es la relación entre la disposición formal de su discurso y el objeto que éste pre­
tende designar. 

En primer lugar, existe la posibilidad de pensar que el tekhnopafgnion configure un tem­
plo, ai asociar este referente con el signo neón -lexema que genera dificultadas de comprensión 
y la necessidad dei escoliasta de despejar una estructura compleja. En segundo lugar, existe la 
posibilidad de pensar que el tekhnopafgnion representa una !lave; consideramos que este último 
argumento es el más acertado por la conclusión que se desprende dei seguiente análisis. 

El dativo instrumental klefde, que modifica ai particípio orxasa dei hexámetro 89 de 11. Z, 
se halla en relación quiásmica con el acusativo neón dei hexámetro 88; si bien ambos lexemas 



18 

están semánticamente vinculados, cada uno de estos forma parte de una unidad sémica bien 
diferenciada por el plano sintáctico: la estructura he de xynágousa geraiás neàn Athenaíes 
glaukópidos en pólei ákrei, es independiente de la estructura oíxasa klefdi thyras hieroro dó­
moio, aunque en el plano sémico volvamos a estar en presencia de una reconcentrada interac­
ción de todos los constituyentes dei sintagma. 

Oíxasa k/eí'di thyras hieroro dómoio, conforma una dinâmica secuencia de acción, por lo 
tanto resulta notable el hecho de que el escoliasta no haya reparado en el lexema klefde y lo 
haya evitado en la reproducción dei hexámetro 89 de 11. Z, que intenta transcribir en el centro 
dei tekhnopaígnion. Esto nos permite inferir que formalmente la obra, el escolio, es la réplica de 
una llave. 

De este modo, el creador apela, como Homero, a la capacidad intelectiva dei hombre, 
evitando plasmar la palabra, que, por una parte, encierra y enmarca, enigmáticamente, el con­
tenido dei escolio -mimetizando la forma dei referente mediante la ausencia ex presa~ dei signo­
Y que, por otra parte, abre y despliega, a modo de caligrama, una lectura que supone esclare­
cedora. 

Creemos que el escoliasta, mediante un tekhnopaígnion, intenta reproducir la dificultad 
que le ocasiona la ausencia de la preposición eis con la ausencia dei lexema kleí'di -que resuel­
ve el enigma de la forma dei caligrama. Por lo tanto, estamos en condiciones de afirmar que el 
escolio, respecto de su continente, es la configuración dei dativo instrumental k/eí'de ausente en 
el contenido: el tekhnopaígnion, una llave, es el instrumento mediante el cual es pÓsible acceder 
a una interpretación de los hexámetros 87-88 de 11. Z, através de la interacción dei contenido y 
de la forma dei escolio. 

EI escoliasta calca sobre un juego artificioso en la distribución y en la organización de los 
lexemas la complejidad de la estructura que analiza, estimulando, asi, a partir de un paradigma 
alejandrino, la búsqueda perceptiva de claridad y de apertura en el sintagma homérico. (3l 
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ABSTRACT 

A new interpretation can be obtained confronting /lias Z, 86-98 I 269-270 with an excerpt 
from Eustatius Comentarii ad Homeri 1/iadem and with a technopaegnium text. lt rebuts the phi­
lological remarks made by the figurative-poem composition scholiast. 

Then, the analysis of the technopaegnium takes into consideration its function and its 
meaning-form connection. 

This work conclusion can be established from the syntactic and semantic evidence in the 
technopaegnium and in the lliadic hexameters. 

(3) La transliteración se realizó tomando como punto de referencia la tabla propuesta por los profesores E. Prieto y R. Alcaide 
en su traducción de KIRK, G. S. Los Poemas de Homero. Buenos Aires: Paldós, 1962. 

~ 
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A IRREVERÊNCIA POÉTICA DE ARQUÍLOGO 

NEL Y MARIA PESSANHA 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Resumo: Pretende-se demonstrar que a poesia de Arqufloco de Paras, embora se revele herdeira da tradição 
poética anterior e apresente muitos aspectos comuns com a floração poética da Grécia arcaica, dela se distancia 
na medida em que não elege como principal eixo temático a celebração dos grandes feitos divinos e humanos. 
Um novo fazer poético instaura-se, então: ao épainos substitui o psógos, que além de expressão do vitupério, 
abrange também o campo semântico do gelofon, conforme propõe Bakhtin. Analisam-se, à guisa de exemplo, os 
fragmentos 101 W, 114W, 125W e 133W. 

Palavras-chave: Literatura grega, /(rica arcaica, elegia. 

Arqunoco de Paros, poeta cultor de elegias e, sobretudo, de iambos, ocupa um lugar de 
relevo, digno do atribuído a Homero, Hesíodo e Safo, dentro da floração poética da Grécia ar­
caica. 

Revela-se a obra do iambógrafo, sob muitos aspectos, herdeira do legado da tradição 
poética que lhe antecede. Conhece bem o poeta, como registro literário do grego arcaico, os 
acordes do estilo formular da epopéia. Dedilha-os com maestria, modulando-os, por vezes, se­
gundo os tons elevados da épica homérica e hesiódica, muitos dos quais se converteram em 
constantes da poesia grega arcaica. 

A sujeição dos mortais a poderes que os transcendem, as oscilações da sorte humana, 
a reverência aos imortais são, dentre outras, notas que ecoam, na poesia de Arqunoco, numa 
mesma escala tonal das que ressoam tanto na produção poética que lhe é anterior, quanto na 
posterior. Mas, a despeito dessa proximidade, o poeta, valendo-se do código literário à sua dis­
posição, muitas vezes desconstrói-o, subverte-o e constrói um outro em que não se privilegiam 
a contemplação e a exaltação do passado como tempo ideal e em que a palavra poética, dei­
xando de ser apenas expressão do épainos dos atos de bravura, das façanhas dos ;jristoi, se 
insere numa ordem mais próxima da contemporaneidade do poeta. Confere ele literariedade a 
temas, considerados menores pela Antigüidade, por não se enquadrarem nos limites do épai-
nos. 

Em muitos de seus fragmentos, o poeta questiona os valores que norteavam a socieda­
de arcaica; critica os poderosos; dá relevo à invectiva e à zombaria. Acresce, ainda, que, utili­
zando-se da linguagem solene da epopéia, apresenta, de forma sublime, temas ditos populares 
e vulgares, como os que se inserem no domínio do amor-paixão, chegando até o obsceno. Es­
ta é a poesia do psógos, poesia, segundo a lição de Aristóteles, em Poética 1448b 24-27, vul­
gar, porque distante dos cânones literários vigentes, afeitos à celebração dos deuses imortais 
e à glorificação das ações daqueles que se distinguiam pela excelência. Privilegia a poesia do 
psógos as ações ordinárias do homem comum e apresenta-se, por vezes, colorida das tintas 
da kako/ogfa. Parece, contudo, como postula Gentili (Gentili, 1984, p. 143 e ss), que os limites 
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do psógos não se restringem ao vitupério, diretamente dirigido a um indivfduo determinado. Ul­
trapassam-no. Pode-se dizer que a poseia do psógos serve de expressão não somente à crfti­
ca mordaz e depreciativa, ao posicionamento escarnecedor e injurioso, à contestação do esta­
belecido, mas também configura-se como zombaria e jocosidade, abrangendo assim "no seu 
campo semântico toda a dimensão do gefoion, do jocoso ou do 'sério-cómico', no sentido que 
este termo adquiriu na teoria do texto literário de M. Bakhtin" (Gentili, 1984, p. 143). 

Segundo o estudioso russo, os gêneros do sério-cómico extraem seus temas, sobretu­
do, do momento presente, da realidade circundante, desprezando a contemplação e a exal­
tação do passado, como tempo modelar, arquetrpico. Podem, por vezes, recorrer ao mito e ao 
passado como objeto de representação, mas interpretam-no sob a ótica do mundo que lhes é 
contemporâneo. 

Há, em muitos dos fragmentos do poeta de Pares, mormente nos de temática guerreira, 
um distanciamento da postura épica de encarecimento dos valores heróicos, presentes numa 
sociedade aristocrática, como era a da Grécia arcaica, que prezava o épainos como galardão 
da areté, como traço distintivo de realce dentro da comunidade. Porte majestoso, bravura guer­
reira, destemor face ao inimigo, glória post mortem, valores tão decantados na epopéia homéri­
ca e encarecidos pelos soldados não encontram, muitas vezes, ressonância no microcosmo do 
poeta, conforme se pode depreender, por exemplo, dos fragmentos 101W, 114W, 125W, 133W. 
E essa desconstrução do ideal heróico adquire, em muitos casos, o tom de ironia. 

Observa-se também que os fragmentos onde são mencionados personagens como 
Glauco e Péricles parecem nomear pessoas próximas ao cfrculo social do poeta, tal é familiari­
dade com que a eles se dirige. Glauco, por exemplo, deve ter sido um dos notáveis da cidade, 
como parece comprovar um mnéma, datado do século VIl a.C., descoberto em 1954, perto da 
entrada de Tasos. Pode-se exemplificar com o fragm. 124a/b, em que, a julgar da lição de Ate­
neu, que o transmite, há referência a Péricles, considerado glutão, avaro e transgressor das 
normas sociais: 

a) Mykonfon dfken 
b) pollon dê pfnon kai khalfkreten méthy, 

oúte timon eisenefkas 
oudê mên klethefs êlthes hofa dê phflos, 
allà seo gastêr nóon te kai phrénas paregagen 
eis anaidefen, 

Aponta, ainda, Bakhtin, como caracterfstica do sériocõmico, a pluralidade de estilos e a 
variedade de vozes. Ora, ocorre, em alguns iambos de Arqufloco, a combinação do sublime 
com o vulgar, evidenciada, sobretudo, no uso de uma linguagem elevada, próxima à da epopéia 
homérica, para expressão de temas vulgares e até mesmo grosseiros. À guisa de exemplo po­
de-se citar o fragm. 42W: 

hósper autõi bryton ê Thréix anér 
ê Phryx émuze kybda d'en poneoméne 

Segundo Page (ln: Entretiens sur I'Antiquité Classique, t. X, p. 153), "a obscenidade é 
expressa em termos altamente poéticos, com um toque de cor tradicional na frase ê Thréix 
aner 1 é Phryx". Notam-se, ainda, discursos relatados, como nos fragmentos 23W e 196W e, 
em 19aW e 122W, o uso do procedimento retórico da persona /oquens. Observa-se, pois, ao 
analisar os fragmentos de Arqufloco, que muitos deles partilham do domfnio do sério-cOmico, 
como preceitua Bakhtin. Serão, contudo, objeto de estudo os fragmentos 114W, 101W, 133W e 
125W, 
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No fragm. 114W, desenha-se o retrato de um novo modelo de herói, um stratégós, que 
West (West, 1974, p. 130), sem apresentar maiores explicações, supõe ser Leófilo: 

ou philoo mégan strategõn oude diapepligménon 
oude bostrykhoisi gauron oud'hypexyreménon, 
aliá moi smikrós tis efe kai peri knémas idein 
rhoikós, asphalêos bebekõs possf, kardfes pléos. 

Partindo de caracterrsticas que enfatizam aspectos ffsicos, tais como estatura, cabelos, 
modo de andar, cria-se um strategós que, à maneira dos heróis homéricos, não-possui a bele­
za como um de seus traços essenciais. Longe está ele de merecer o epfteto isótheos, conferi­
do a vários guerreiros, como por exemplo, a Menelau - ho d'en méssoisi parfstato isótheos 
phos (l/fada, 4,212). 

De baixa estatura, smikrós portanto, contrastando com o rejeitado mégas strategós, de­
veria ser o general modelo. Ora, ainda que alguns heróis homéricos, dentre os quais se pode 
citar Tideu - Tideús toi mikrõs men éen démas ai/à makhetés (l/fada, 5,801) -, sejam assim ca­
racterizados, constituem eles exceção. Aquiles, por exemplo, se diz kalós·e mégas - oukh 
horáais hâos kal ego kalós te mégas te (l/fada, 21,1 08). Alto também era o herói Cébrion que fo­
ra morto por PMroclo - ho dê strophálingi konres I keito mégas megalostr (l/fada 16, 775-6). 

Mas, sobre ser alto, fora o grande general aquinhoado com a imponência do porte, como 
se infere não só do particfpio diapepligménon, mas também do adjetivo gauros em rntima re­
lação com o substantivo bostrykhoisi. 

A partir do verbo plfssomai, "afastar as pernas para andar", "caminhar a passos rápidos 
e cadenciados", que ocorre em Odisséia 6,318, eü dê plfssonto pódessin -, Arqunoco cunha o 
particfpio diapepligménon, cujo sentido primeiro é "aquele que anda com as per;1as afastadas", 
isto é, "aquele que anda com passadas largas" ou, como propõe Sherer (ln: Entretiens sur I'An­
tiquité Classique, t. X, p. 94), "com andar afetado". À elegância do andar do mégas strategós 
opõe-se a ausência de movimentos do pequeno general. Ademais, é ele rhoikós em relação às 
pernas. Este pormenor evoca a descrição caricata do Tersites homérico: "ele era vesgo, man­
co de uma perna, os ombros curvados, contrafdos sobre o peito. Além disso, tinha a cabeça 
pontuda, no alto da qual despontavam ralos fios de cabelo" (l/fada, 2,217-219). 

Silencia o poeta quanto aos cabelos do pequeno general. No entanto, completa-se a 
aparência radiosa do outro com a menção à barba quase cerrada - hypexyreménon - e aos 
cabelos cacheados - bostrykhoisi. Ora, sabe-se que aos heróis homéricos e à aristocracia, de 
um modo geral, preocupava o cuidado com os cabelos. Encontram-se, na l/fada, referências 
várias aos Aqueus de longos cabelos, como, por exemplo, em 3,43 - komóontes Akhaio1: 
Também no fragm. 117W de Arqunoco, Glauco, um dos notáveis de Tasos, é caracterizado 
como keroplásten - t6n kero - plásten aeide Glaukon. Trata-se de um epfteto burlesco, uma 
vez que o substantivo composto, formado pela justaposição dos radicais de kéras, "chifre" e 
de plátto "modelar", tem o sentido originário de "aquele que arruma os cabelos em forma de chi­
fre". Com os cabelos anelados, o grande general se mostra radioso, corno se depreende do ad­
jetivo gauros que, aparentado a gánymi e gafo, verbos que exprimem alegria e também orgulho, 
significa, primeiramente, "exultante" e, depois, "orgulhoso". 

Possui o smikrós strategós uma qualidade superlativa - ploos kardfes. O substantivo 
kardfa "coração", usado, por vezes, na acepção de sede dos sentimentos, dos desejos", co­
nhece aqui um emprego metonfmico, visto conotar a caracterfstica que se pensa ser essencial 
a um guerreiro, ou seja, a coragem, o ardor no desempenho de seu otrcio. Se sob este aspecto, 
o paradigma do general lembra os valentes guerreiros homéricos, deles, conforme se obser­
vou, se distancia em muitos outros. Assim sendo, representa ele, como diz Gallavotti, "quase 
um repúdio ao conceito apolfneo da kalokagathfa" (Gallavotti, 1949, p. 142). 
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Contrastando com a louvação das sobre-humanas façanhas individuais dos heróis 
homéricos, herança dos ancestrais e dádiva dos deuses, o fragm. 101 W apresenta uma outra 
concepção de areté guerreira: 

heptà gàr nekrõn pesónton, hous emárpsamen posfn, 
khet1ioi phonêés eimem, 

Nada hã que lembre a bravura de um guerreiro, como Diomedes que, no ardor da luta, 
"atirava-se pela planfcie, semelhante a um rio, que, transbordante por causa da tempestade, 
destrói as fontes com a sua correnteza". (l/fada, 5,84-85). 

Nada hã também que traga à lembrança aquele que Calino compara a uma fortaleza -
pyrgon -, "pois sozinho executa façanhas dignas de muitos" - érdei gàr pollõn ãxia moünos 
eón (Calino, fragm. 1W, 21). 

Nada hã que se assemelhe ao guerreiro que, como encarece Tirteu, ro fragm. 12W, 
21-31, por sua areté, será, para sempre, objeto de glória e renome: 

"Em breve derrota as falanges furiosas dos inimigos, 
com o seu ardor detém as vagas da batalha. 
Se ele cair na primeira fila, perdendo a cara vida, 
deu glória à cidade, ao povo e ao pai, 
Se for mal ferido, na frente, através do peito, 
do escudo bombeado e da couraça, 
choram igualmente os novos e os velhos, 
Aflige-se a cidade com amarga saudade. 
O seu túmulo, os seus filhos serão notáveis entre os homens, 
bem como os filhos dos filhos, e toda a posteridade. 
Jamais perecerá a sua nobre glória e o seu renome". 

(Trad. de Maria Helena da Rocha Pereira). 

Transmuda-se o épainos dos ates heróicos em fanfarronice, em areté às avessas, uma 
vez que é antitética às atitudes assumidas pelos heróis da epopéia homérica e às exortações 
da elegia marcial de Calino e Tirteu. 

Ratifica essa postura o fragm. 133W em que se nega qualquer validade ao renome, à fa­
ma que, pondo em relevo as ações dos homens, perpetua sua memória através dos tempos: 

oútis aidofos met'ast6n aude perfphemos thanàn 
génetai, khárin de mâllon toO zoou diokomen 
hoi zoo(, kákista d'aiel t6i thanónti gfnetai. 

A morte nada mais é que a finitude, esquecimento. Por isso, ao contrário do tradicional­
mente estabelecido, honrarias devem ser buscadas durante a vida. Dessa maneira, "o apego 
dos vivos aos vivos é uma das leis da existência" (Bonnard, s/d, p. 104). 

A conversão do épainos em psógos matiza-se, por vezes, com as tintas de um desdém 
tão grande pelo ardor guerreiro, que a coragem, valor primordial para o soldado, nivela-se com 
a satisfação das necessidades mais elementares do homem; como se depreende do fragm. 
125W: 

mákhes de tês sês, hóste dipséon pieên, 
hàs eréo. 
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Ac citar o fragmento, Ateneu observa que "a sede provoca, em todos, forte desejo do 
desmedido prazer dos sentidos". Ora, o objeto de desejo é mákhes. Este desejo, porém, igua­
la-se à premência de saciar a sede. É bom lembrar que, segundo Chantraine, o substantivo 
dfpsa do qual se deriva o verbo dipsáo, raramente conhece um emprego metafórico. No entan­
to, talvez a satisfação do desejo de luta se nivele com a saciedade do apetite sexual, visto que 
o sentido primeiro do eréo, forma jõnica de eráo, verbo cognato de =érvs, =otos), é "amar de 
forma sensual". 

Como se pôde observar nos fragmentos aqui analisados, o poeta despoja o herorsmo de 
qualquer conotação convencional. Tendo como fundamento a censura, a crrtica, são eles ex­
pressão, ora de invectiva, ora de questionamentos do ideal heróico e dos valores tradicionais, 
ora da zombaria e do gracejo. Pertencem esses fragmentos à esfera da poesia do psógos, 
poesia que instaura um novo fazer poético, tão importante quanto a poesia do épainos. 

Resumé 

Dans ce travai!, on cherche à démontrer que la poésie d'Archiloque, quoiq'elle se décou­
vre l'héritiêre de la tradition poétique antérieure et qu'elle présente plusieurs aspects en com­
mun avec le fleurissement poétique de la Gréce archaique, s'en éloigne dans la mésure ou elle 
ne choisit pas comme son premier axe thématique la célébration des grands faits tant divins 
qu'humains. Une nouvelle poétique se présente, alors: à l'épainos elle substitue le pt;ógos que, 
au-delà de l'expression du dédain et du mépris, atteint aussi le champ sémantique du gelofon, 
selon le propose Bakhtin. En autre, on analyse en maniêre d'exemple les fragments 101 W, 
114W, 122W et 133W. 
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MITOS DE GERAÇÃO E SUCESSÃO EM HESÍOOO: 
URANO, CRONOS E ZEUS 

O LIMAR FLORES JÚNIOR 
Universidade Federal de Minas Gerais 

Resumo: A Teogonia de Hesfodo é um relato mftico que descreve o movimento do universo, desde o princfpio, 
até uma ordem final, hierarquizada segundo potências divinas, e como este movimento se revela aos homens 
através da força presentificadora das Musas. Este trabalho visa exatamente delinear, sob o ponto de vista do po­
der, as geraç6es e as sucess6es embutidas no mito, a partir do Céu, e também interpretar o que representa cada 
instllncia do poder, como se instaura e como se comporta no exercfcio da ordem dentro do processo de evolução 
do mundo. 

Palavras-chaves: Hesfodo; mitologia grega;cteogonia; cosmogonia. 

Na Teogonia de Hesrodo, os primeiros versos que seguem o proêmio às musas, descre­
vendo a genealogia dos deuses primordiais, relatam uma ordem de sucessão fundamental do 
kósmos: a passagem do nada à existência do mundo. Caos, Terra e Eros são o prindpio natu­
ral, a arkhé do mundo, dos deuses e dos homens. 

A partir deste ponto a (con)formação do universo tende a tornar-se cada vez mais com­
plexa, a sucessão de deidades (con)funde-se com uma sucessão de procedimentos, os nas­
cimentos por cissiparidade com aqueles oriundos de uniões amorosas, tudo permeando mu­
danças de poder e de sua natureza, até a sua constituição o final com Zeus. 

Temos na cosmogonia hesiódica, marcadas, duas linhagens principais: uma derivada do 
Caos, outra da Terra, sendo que a terceira entidade da trilogia fundamental, Eros, atua, em am­
bas indistintamente, como o prindpio que possibilita as gerações, o movimento do uno em di­
reção ao múltiplo. Destas duas linhagens, a da Terra interessa mais de perto, pois está vincu­
lada a todos os momentos do poder dentro do plano mrtico, inclusive à emergência maior, Zeus. 
Desta perspectiva, a descendência de Caos se impõe na condição de alteridade em relação 
aos filhos da Terra; de fato, enquanto com a Terra estão relacionados os deuses venturosos 
doadores-de-bens, os olrmpicos, que lutam pelo poder e o exercitam em suas formas diversas, 
segundo os desrgnos de Zeus, do Caos emergem, como observa Torrano (1981}, sobretudo as 
forças negadoras do ser, aquelas que invocam obscuridade e maletrcios C1>; a Noite, com seus 
filhos - hediondo Lote, Sorte negra, Morte, Sono, Escárnio e Miséria- descendem do Caos. 

Quanto ao poder, se podemos entendê-lo também como designação de atribuições, a 
própria Terra é quem primeiro o exerce: 

'"Terra primeiro pariu igual a si mesma 
Céu constelado, para cobri-la toda ao redor 
e ser aos deuses venturosos sede irresvalável sempre" (vv 126-28) 

1. Exceto ~ter e Ola. Observam bem a esse respeito Ana Lúcia S. Cerqueira e Maria Therezlnha A. Lyra (1979:29): "Na Teogo­
nia a matéria opaca e Informe aparece primeiramente e o mundo se desenvolve ciclicamente passando das trevas à luz. En­
tendida desta maneira nlo parecerá estranho que a Noite tenha gerado ~ter e Ola. • 
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Por uma "expansão partenogênica", como define Annie Bonnafé (1985:25), Urano, o Ceú 
constelado, surge já com uma atribuição espedfica delegada pela Terra: cobri-la toda ao redor 
(esta primeira atribuição pode, sem dúvida, ser tomada em duplo sentido: um geo-trsico, como 
conhecemos; outro amoroso, sexual, a própria cópula que resulta numa nova geração: os 
Titãs, os Ciclopes e os Hecatônquiros) e ser aos deuses venturosos morada segura. A possi­
bilidade de gerar e precisar a finalidade e, por assim dizer, o limite do ser gerado traduz um 
modelo de poder que, neste momento, a Terra incorpora. Além disso, o Céu aparece, sob certo 
aspecto, paritário com relação à Terra, pois igual a ela própria é relatado. Ambos constituem 
édos asphales aieí, "sE:de irresvalável sempre", porém no Céu se assentam não todos, como 
na Terra, mas apenas os deuses venturosos. O estatuto do Céu, ampliado para a função pa­
terna, é assim definido pela Terra que, curiosamente, exercendo o poder, transfere-o ao próprio 
Céu. Podemos considerar que, no fio condutor da narrativa m~ica, este é o único momento em 
que a sucessão no poder se dá não por embate direto entre forças antagônicas, uma de con­
servação e outra de renovação, mas por uma espécie de concessão da entidade a ser substi­
turda no exerdcio da ordem. 

Nota-se também que o fim da dinastia do Céu acontece quando se verifica uma desme­
dida no seu comportamento, a hybris (2) que, paradoxalmente, o coloca em choque com quem 
antes o havia instituido no poder: a Terra. Esta hybris é a própria negação da luz aos filhos: 

"Quantos da Terra e do Céu nasceram 
filhos os mais tern'veis, detestava-os o pai 
dês o começo: tão logo cada um deles nascia 
a todos ocultava, à luz não os permitindo, 
na cova da Terra." (vv 154-58) 

De Urano, o Céu constelado, devia emergir a nova geração, mas da luz ele a oculta; é o 
momento de nova substituição no poder para que, segundo os desrgnios de Zeus, o plano m~i­
co venha a ser. 

Outra vez a Terra preside a origem desta sucessão: 

"Alegrava-se na malfgna obra 
o Céu. Por dentro gemia a Terra prodigiosa 
atulhada, e urdiu dolosa e maligna arte" (vv 158-60) 

A concepção do plano amplia-se na prática: 

"Rápida criou o gênero do grisalho aço 
forjou grande podão e indicou aos filhos. 
Disse com ousadia, ofendida no coração, 
'Filhos meus e do pai estólito, se quiserdes 
ter-me fé, puniremos o maligno ultraje de vosso 
pai, pois ele tramou antes obras indignas.'" (vv 161-66) 

O cerne da indignidade das obras do Céu está, com certeza, na desmedida do cumprimento de 
sua atribuição, ou seja, do exerdcio do poder. 

2. O uso do conceito de hybris, mais próprio no vocabulário homérico, pode ser estendido a Heslodo. A insolência ou o ardor 
excessivo dos pretendentes no palácio de Ulisses, Od. 1,368; 4,321; 4,627; etc. entendido como um ultraje a leis divinas 
(porque divina era a honra de um rei), traduz-se, na Teogonia, nAo como falta humana, mas como desmedida de um deus 
diante de uma ordem superior representada por outro deus. 

;. 

... 
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A Urano sucede Cronos, que traz na origem de seu governo já um dado importante: o li­
vre-arbfirio. Ele não é designado, decide o próprio destino quando acata as exortações da mãe 
enquanto, aos seus outros irmãos, "a todos reteve o terror" (vv 167). Ao apresentar a arma aos 
filhos nem a Terra, nem nada de antemão sugere que a honra da sucessão caberá a Cronos; 
existe apenas um destino, um desígnio a ser cumprido, do qual ainda não se conhece o sujeito. 
O impasse, que nesse momento acontece, amplia a força da escolha e amplia também a força 
com que Cronos emerge. Em outras palavras, essa possibilidade de escolha entre o cumpri­
mento ou não do destino do kósmos, que então é evidente, ressalta a singularidade e a ex­
celência, a areté 3 de Cronos frente à pluralidade obscurecedora dos demais Uranidas. Além 
disso, o acerto de sua decisão envolve tanto a força que sustenta a coragem, quanto o bem­
discernir provido pela astúcia, a ankylométis, virtude também identificada com Cronos. Assim, 
a decisão ergue-se sobre a força que garante o sucesso da empreitada e sobre a anky/ométis, 
que bem a orienta, fazendo Cronos confiante nas palavras e tramas da mãe Terra. Na realida­
de, ainda que de forma mais fraca e pouco articulada (pois não apresenta propriamente uma 
iniciativa, ou seja, uma concepção de procedimentos adequados e sim apenas o posicionar-se 
diante de uma situação apresentada), Cronos já conjuga aquilo que em Zeus será maior e me­
lhor definido: a harmonia entre o saber/conhecer astucioso e a potência da ação. A diferença 
da astúcia de Cronos reside exatamente no fato de que ela é retorcida: ankylo-métes, métis 

angulosa ou curva. Como se obedecesse a uma seqüência lógica, o poder passa de Urano, 
que não possui esta inteligência/sabedoria/astúcia, a Cronos, que a possui um tanto deforma­
da, até atingir a plenitude com Zeus, ao desposar e logo devorar Metis, a Astúcia, filha de Tétis 
e do Oceano. 

Cumpre a Cronos, então, proceder ao último ato da tomada do poder: a ritualistica cas­
tração de Urano. Esse embate, em que, orientado pela Terra e valendo-se da foice forjada por 
ela, decepa e lança ao mar os órgãos genitais do pai, faz ressurgir a idéia da hybris de Urano. 
O golpe é desferido justamente no ponto capital através do qual o Céu executa suas atri­
buições e pelo qual também transgride ultrapassando-as. No entanto, não há coincidência nem 
gratuidade: a castração é o ato de refrear a fertilidade desmedida e, de certa forma, improdutiva 
Uá que a prole não chegava à luz) de Urano; refreia, assim, duas forças paradoxais: por um la­
do, esse apetite desmesurado e, por outro, a negação dos filhos. De fato, como declara Ver­
nant (1988:65), esta ação tem conseqüências cósmicas decisivas. Urano ainda será a sede ir­
resvalável dos deuses venturosos, mas perde a capacidade de continuar gerando, é alijado do 
poder e, sobretudo pela grande obra de Cronos, o mito tem seu curso garantido, pois a Terra 
pode então dar à luz os seus outros filhos titânicos. 

Por outro lado, a própria castração de Urano ainda foi capaz de gerar, pois: 

"Nada inerte escapou da mão" (v 182). 

Nascem as Erínies, os Gigantes, as ninfas freixos e Afrodite. São deidades limítrofes, pois 
emergem no limiar entre um momento do poder e outro; e, mais do que o instante em que são 
geradas, a sua própria natureza reforça esta situação fronteiriça: são estas divindades filhas de 
Urano ou de Cronos? Se, de um lado, a matéria de onde brotam pertence a Urano, por outro, a 
ação que possibilita o nascimento é executada por Cronos • 

3. "Desde que um indlv(duo se empenha numa opção, que se decide, qualquer que seja o plano em que se situe sua resolução, 
ele se constitui a si próprio como agente". Assim Vernant (1988:42) enquadrou o livre-arbllrlo do sujeito trágico. O livre-arbl­
trlo dos deuses, aqui de Cronos, circunscreve-se no plano da coragem, qualidade lntr(nseca ao campo semântico de aret6, 
que em Homero, correspondendo a uma aptidão f(slca, li. 20,411, ainda significa um instrumento para a açào. A possibilida­
de da escolha parece ser sempre pano de fundo dos momentos em que a areM se manifesta, dar seu uso na descrição do pa­
pel de Cronos. Na tragédia, em um dado momento, a multiplicidade das opçOes reduzem-se, por uma Intervenção divina, a 
uma Onlca, sobre a qual dever recair a escolha do herói; nesse sentido [cf. Vemant. 1988), ele é "forçado" a uma escolha. 
Comparada à situação do homem trâglco, a força da escolha de Cronos é ainda maior, pois, sendo ele um deus, nAo estA, a 
prlnc(plo, sujeito a coerções dlvlnas, além disso recebe da Terra nAo wna Imposição, mas antes uma exortação que, em 0111-
ma análise, nAo se dirige apenas a ele, mas Igualmente a seus Irmãos. 
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Nessa passagem, também é interessante o comportamento da Terra: 

"quantos salpicas respingaram sangüfneos 
a todos recebeu-os a Terra; com o girar do ano 
gerou as Erínies duras, os grandes Gigantes 
rútilos nas armas, com longas lanças nas mãos, 
e ninfas chamadas Freixos sobre a Terra infinita." 

(vv 183-87) 

Mesmo tendo conspirado contra Urano, ela ainda recebe seu sangue, jorrado do golpe desferi­
do por Cronos. Admitindo que a forma déksato (v 184) mais do que 'recebeu' pode significar 're­
cebeu favoravelmente, acolheu', a atitude da Terra poderia ser interpretada como uma espécie 
de submissão ou conformismo ao devir mrtico, submissão esta resultante da consciência pré­
via de um destino jâ fixado. Nesse momento, esta consciência prévia pertence também a Ura­
no e é explicitada nos versos: 

"o pai com o apelido de Titãs apelidou-os: 
o grande Céu vituperando filhos que gerou 
dizia terem feito, na altiva estultfcia 
grã obra de que castigo teriam no porvir." (vv 207-1 O) 

Ao devir mrtico, o porvir narrado, não hâ como negar a importância das divindades emer­
gentes da mutilação do Céu, especialmente as Errnies, relatadas mais adiante como co-res­
ponsâveis pelo castigo de Cronos, quando é destronado por Zeus: 

"( ... ) e fosse punido pelas Erfnies do pai 
e filhos engolidos o grande Cronos de curvo pensar." 

(vv 472-73) 

Após descrever a derrota de Urano por Cronos, são registrados a descendência da Noi­
te, a linhagem do Mar, os filhos de Tétis e Oceano- que, segundo uma outra tradição, cuja re­
ferência é Homero (11. XIV, 302), seriam os pais de todos os deuses- e o hino à Hécate (cf. a 
divisão de Torrano 1981) para, em seguida, ser retomada a questão da transferência do poder, 
com a união de Cronos e Réia: 

"Réia submetida a Cronos pariu brilhantes filhos." 
(v 453) 

Esta união representa uma nova proposta de organização do mundo, ou ainda um outro estágio 
desta organização. Dar um novo poder emergirá, depois de outra batalha que elevará finalmen­
te Zeus, pai dos deuseus e dos homens, ao poder. A chave deste novo momento é, como no 
anterior, um erro, um mau procedimento. 

Sob certo aspecto, Cronos incorre na mesma hybris do pai. O temor pela perda do poder 
leva-o a esta desmedida, ou seja, leva-o a depor contra o bom andamento do processo cósmi­
co, a luta contra os desrgnios superiores do próprio Zeus, em favor da conservação de uma or­
dem que jâ não pode mais ser. Assim, do mesmo modo que Urano, Cronos não permite virem à 
luz os filhos 

"( ... ) para que outro dos magnfflcos uranidas 
não tivesse entre os imortais a honra de rei." 

(vv 461-62) 

; 
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Por este procedimento Cronos devia ser punido e outra vez é a figura feminina, no caso 
Ré ia, que intervém e solicita aos pais, Terra e Céu, que a auxiliem na empreitada, propiciando a 
emergência da nova geração, que trazia em si a instância definitiva do poder. 

"( ... ) a Réia agarrou-a longa aflição. 
Mas quando Zeus, pai dos deuses e dos homens, 
ela devia parir, suplicou então aos pais queridos, 
aos seus, à Terra e ao Céu constelado, 
comporem um ardil para que oculta parisse 
o filho, e fosse punido pelas Erínies do pai 
e filhos engolidos o grande Granas de curvo pensar". 

(vv 467-73) 

Réia, diferentemente da Terra na mudança de poder anterior, não concebe nem governa 
os planos para o reequilíbrio do cosmo, mas se submete aos procedimentos indicados pelos 
pais queridos, conforme o que ela havia solicitado. Esta intervenção, que não é a única, do Céu 
e da Terra como conselheiros e arquitetos de ardis, corresponde à certos aspectos presentes 
em alguns momentos do mito e que marcam decisivamente a cadeia das gerações e su­
cessões. 

1) O mais superficial e evidente diz respeito à vingança e está ligado ao papel de Urano. 
A sua queda do poder e a mutilação sofrida são ambas obras de Cronos, que devem ser vin­
gadas. A participação de Urano, então, tem um caráter, de certa forma, muito particular. Se por 
um lado cumpre os desrgnios do universo, porque os conhece previamente, de outro lado, no 
cerne de seus compromissos, como mola propulsora, está também a sede de vingança. No­
vamente vale a citação dos versos: 

"O pai com o apelido de Titãs apelidou-os: 

o grande Céu vituperando filhos que gerou 
dizia terem feito, na altiva estultícia, 
grã obra de que castigo teriam no porvir." 

(vv 207-10} 

As próprias Er[nies que, junto com os filhos engolidos, são agentes da punição. Ilustram clara­
mente a situação, pois além de divindades identificadas pela tradição como vingadoras de cri­
mes, simbolizam o ultraje sofrido por Urano, já que se criaram a partir de seu sangue respinga­
do pelo golpe desferido por Cronos: 

"( ... ) Mas nada inerte escapou da mão: 
quantos salpicas respingaram sangüTneos 
a todos recebeu-os a Terra; com o girar do ano 
gerou as Erfnies duras( ... )" (vv 182-85) 
"( ... ) se fosse punido pelas Erfnies do pai 
e filhos engolidos o grande Cronos de curvo pensar." 

(vv 472-73) 

2) Um outro aspecto diz respeito à relação da Terra, na tradição grega antiga, com as 
profecias e oráculos que predizem e revelam o devir. Gaia age, então, segundo seu prévio co-
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nhecimento e trabalha para o cumprimento dos desígnios cósmicos. Um indício desta função 
profética é dado pelo próprio texto: 

"Zeus cravou-a (a pedra) sobre a terra de amplas vias 
em Delfos divino, nos vales ao pé do Parnaso, 
signo ao povir e espanto aos perecíveis mortais." 

(vv 498-500) 

Se se pode aceitar a fragilidade, no mito, dos limites entre a terra potestade e a terra física, o 
ato de Zeus legitima a sabedoria de Gaia, através da pedra que funda, no seio do chão, o prin­
cipal oráculo grego, mais tarde entregue aos cuidados de Apoio e de suas pitonisas, do qual, 
conta-se, até Sócrates serviu-se (Cf. Platão, Defesa de Sócrates). 

Na tradição, principalmente nos mitos homéricos, a Terra também representa, tanto co­
mo entidade física como divina, uma confluência de domínios por onde passam e onde aluam 
outras instâncias de poderes divinos, bem como a instância humana, ou seja, se deusa, é 
transformada em uma espécie de superposição ou amâlgama de outras forças divinas (ela é 
matriz), e, se entidade física, converte-se em palco de inúmeras façanhas e ações dos deuses 
e dos perecíveis mortais. Como observa J. P. Vernant (1984:75): "O mundo de Homero orde­
nava-se por uma distribuição dos domínios e funções entre grandes deuses: a Zeus cabe a luz 
brilhante do céu (aithér); e a Hades, a sombra brumosa (aér); a Posidão, o elemento líqüido; a 
todos os três, em comum, Gaia, a Terra, onde vivem com os homens todas as criaturas mor­
tais que resultam da mistura." Verdade é que, em Homero, os deuses não se comportam como 
em Hesíodo, justamente pela diferença do tipo de relato mítico. Se, no primeiro, o mundo divino 
cruza com o humano, no segundo o homem está, a princípio, radicalmente excluído. Contudo o 
perfil mitológico que se forma a partir das duas versões garante à Terra um estatuto que sus­
tenta e confirma as suas faculdades vaticinatórias, pois não é difícil conceber que uma entidade 
que conjuga tamanhas e distintas potências venha a ter o segredo de seus resultados. 

3) Outro dado importante é a personificação, pelo Céu e pela Terra, de uma espécie de triân­
gulo formado por três papéis correlates: pais, anciãos e conselheiros. O papel do velho, na cul­
tura grega, sempre aparece muito bem definido e o que encontramos, a esse respeito, no mito 
cosmogônico de Hesíodo, coaduna-se perfeitamente com os relatos da épica homérica, e da 
tragédia. 

Pelo menos em um primeiro momento, em Homero sobretudo, a longevidade e a velhice 
não eram bens ideais que o espírito heróico dos gregos se permitia propriamente perseguir a 
todo custo. O jovem guerreiro realizava a sua bravura no desafio dos combates, aproximan­
do-se deliberadamente cada vez mais de um desfecho fatal e nada podia detê-lo; e se acaso 
os deuses o presenteassem com uma bela morte, no afã de uma batalha, então era a confir­
mação de sua areté. Mas se sobrevivesse, sem nunca ter temido e evitado a morte nem ne­
nhum perigo chegando finalmente à velhice, sua excelência passava a uma outra esfera. Na 
verdade, tudo era uma questão de oportunidade, de adequação: um velho não sustenta mais a 
espada e nem deverá tentá-lo. Tirteu diria que nada é mais hediondo do que um velho, com as 
vergonhas ensangüentadas nas próprias mãos, caído morto no campo de batalha (Cf. Licurgo. 
Leocr. 107). Esta é uma cena inoportuna, inadequada. Por outro lado, ao ancião cabe a sabe­
doria que a experiência dos anos vividos concede e sua palavra, proferida na ágora, diante dos 
mais jovens, carrega em si uma força enorme, tão grande quanto a força dos golpes que outro­
ra podia desferir contra os inimigos. Assim, excluído da peleja, no sentido físico, ainda podia in­
terferir nos seus destinos, através de pertinentes conselhos, como constantemente podemos 
observar na Ilíada: um homem velho (Nestor, por exemplo) orientando os jovens heróis, chefes 
de guerreiros, para o melhor procedimento no comando de suas tropas. 

Processo semelhante se dá, em Hesíodo, com Gaia e Urano. Se do poder direto ou de 
sua execução estão, a princípio, excluídos, ainda atuam nos destinos do universo porque co­
nhecem os seus desígnios, fazendo-se presentes com prognósticos acertados nos momentos 
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mais importantes do mito. A Terra é quem indica a Cronos o modo pelo qual derrotaria Urano; 
na mudança seguinte, também a Terra, agora com a participação do Urano, é que compõe o 
ardil e providencia "repetidas instigações" (v 494) para que Zeus substitua Cronos; "por conse­
lhos da Terra e do Céu constelado" (v. 891), Zeus é auxiliado na sucessão dos procedimentos 
que empreende para conservar o poder. 

A comparação entre a função conselheira dos deuses, na Teogonia, e a do herói homéri­
co carece de uma consideração importante. A extensão desta anâlise deve estar resguardada 
pelas diferenças de natureza que envolvem deuses e homens. Com referências ainda à llfada 
(III. 150 ss), escreve W Schadewaldt (1981:09): "O poeta vê a força e a debilidade da idade 
maravilhosamente unidas na imagem da cigarra, do animal seco e contrafdo com a voz clara e 
ressonante". O herói, envelhecido e sâbio, de Homero, enquanto humano, não pode evitar a 
sombra que a morte paulatinamente verte sobre ele, ameaçando apagar a sua glória que, ao 
contrârio daquela do jovem guerreiro, só encontra sentido em vida, através de suas palavras 
aladas. A morte para ele não é mais tão bela, porque não traz mais, como nas batalhas, a pos­
sibilidade de imortalização e celebridade com o canto dos aedos. 

Esta limitação, se pesa sobre os perecfveis mortais, ressalta a potência dos conselhos 
do Céu e da Terra, pois, isentos da mortalidade, concentram ainda mais o conhecimento e asa­
bedoria sobre as coisas do universo divino. 

Retomando o fio de sucessão, é importante observar que o modo de transferência do 
poder de Cronos para Zeus se opõe radicalmente ao modo como se realizara de Urano para 
Cronos. Enquanto neste caso o ponto culminante é um ato de violência ffsica, a mutilação, na­
quele existe apenas o emprego da artimanha, de um jogo astucioso que envolve Terra, Céu, 
Réia e Zeus, de um lado, e Cronos de outro. Percebemos, com isto, uma maior aproximação 
do mito de um referencial ligado ao mundo humano, cujas conquistas partem não só da força 
bruta, que irrompe nas batalhas, mas também da habilidade polftica, talvez ainda mais eficiente 
justamente porque pode tornar mais eficaz a outra faculdade. 

Essa aproximação maior de um modelo humano é Zeus quem melhor a representa. É o 
primeiro e o único que assume, em Hesfodo, os contornos do verdadeiro rei. Primeiro, porque 
sob seu domfnio o universo assume uma complexidade até então ausente; por outro lado, e 
principalmente, porque a ele cabe realizar a partilha dos domfnios universais, verdadeiro Télos 
do mito cujo objetivo, conforme a declaração inicial das musas, é revelar 

"como dividiram a opulência e repartiram as honras 
e como no começo tiveram o rugoso Olimpo." (vv 112-13) 

Para isto Zeus congrega em si as mais fortes potências, tanto no plano ffsico quanto no intelec­
tual. Zeus não é mais, como Cronos, ankylométes, aparece como Zeus met1éta, pois possui 
uma astúcia não angulosa, ou distorcida, mas perfeita, capaz do exato discernir. 

Zeus empreende, então, uma série de batalhas não apenas bélicas que vão definindo a 
organização final do mundo. Vernant (1984:78) escreve: "A vitória de Zeus, em cada vez, é 
uma criação do mundo". E a força da sua realeza se dâ pela amplitude destas vitórias frente à 
amplitude e à diversidade das situações. Assim, no começo, para a derrota de Cronos, conta 
com a ajuda do Céu constelado e da Terra, bem como da mãe Réia; depois, sem ajuda exter­
na, valendo-se apenas de suas virtudes, vence Prometeu e cumpre a partilha entre deuses e 
homens; em seguida, no exercfcio de um poder verdadeiramente militar de comando, de novo 
com o auxOio da Terra, lidera os deuses olfmpicos na magnffica luta contra os Titãs, a qual 
vence e estabelece, para todo o sempre, a diferença entre os deuses derrotados e os deuses 
doadores-de-bens; por último, derrota Tifeu, monstro gerado pela Terra e Târtaro. Curiosamen­
te (talvez pela interferência do Târtaro), a Terra, que sempre colaborou na conservação da or­
dem de Zeus, neste episódio gera um ser que vive exatamente ameaçar esta ordem, como se 
para confirmar a definitiva supremacia do pai dos deuses e dos homens. 

Em seguida, "quando os imortais completaram a fadiga" (v 881), Zeus deve se precaver, 
como tentaram Urano e Cronos, contra a possibilidade de ser destronado por um sucessor, re-
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cebendo ainda mais uma vez a colaboração da Terra e do Céu para o sucesso de sua ação. 
Diferente dos antecessores, Zeus, antes de tudo, desposa e logo devora a própria Astúcia, ou 
seja, possui a deusa em dois sentidos, assumindo para si as suas virtudes: 

"Zeus rei dos deuses primeiro desposou Astúcia 
mais sábia que os deuses e os homens mortais. 
Mas quando ia parir a deusa de olhos glaucos 
Atena, ele enganou suas entranhas com ardil, 
com palavras sedutoras, e engoliu-a ventre abaixo, 
por conselhos da Terra e do Céu constelado. 
Estes lho indicaram para que a honra de rei 
não tivesse em vez de Zeus outro dos deuses perenes". (vv 886-93) 

Cada procedimento de Zeus, ou melhor, a sucessão destes procedimentos tem, na ver­
dade, um sentido único: afastar e confirmar o afastamento, em cada passo dado, da ameaça de 
uma nova imersão do mundo na desordem. Isso significa excluir, para sempre, ainda que se 
tenha que destruir uma ordem presente, o Caos e as trevas da superffcie do Universo. 

RÉSUMÉ 

La Théogonie d'Hésiode est un récit mythique qui décrit le mouvement de l'univers, de­
puis le principe jusqu'à l'ordre finale, hiérarchisée d'aprês des puissances divines, et comme ce 
mouvement se révêle aux hommes à travers la force presentificatrice des Muses. Ce travail 
cherche, exactement, à délinéer, sous le point de vue du pouvoir, les générations et les succes­
sions dans le mythe, en partant du Ciel, bien comme interpréter ce qui réprésente chaque ins­
tance du pouvoir, la façon comme elle s'instaure et se comporte, étant à service de l'ordre dans 
le processus d'évolution du monde. 

* Pesquisa patrocinada pelo CNPq. 
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Resumo: Neste trabalho desenvolve o que seria a cosmologia de Parmênides, tal como podemos inferir a partir 
dos escassos fragmentos que nos chegaram da chamada 'd6xa', ou a segunda parte de seu poema (DK 28 B 
8,50- 19). Para ta/lanço máo também de fragmentos doxogrd.ficos (DK 28 A 37; 46; 46a; 46b; 52; 53; 54), utili­
zados criticamente, numa reconstrução das linhas gerais da visão pannenidiana do cosmo e do homem, pensa­
dos como mistura de Fogo e Noite. 

Palavras-chave: Filosofia Antiga, Parmênides, Cosmologia. 

Parto de um fragmento de Plutarco que se refere à cosmologia parmenidiana: 

"Paramênides produziu (pepoíeta) a ordenação das coisas (diákosmon) e, mistu­
rando (mígnys) os elementos (stoicheía), a luz e a obscuridade, a partir deles e através 
deles, realizou (apotelef) todos os fenómenos (tà phainómena). Ele falou muito sobre a 
terra, o céu, o sol, a lua e contou a origem dos homens. E não deixou de falar sobre ne­
nhum dos assuntos mais importantes, à medida que isso era possível a um homem anti­
go que se ocupava de física {physiologíai), que redigiu seu próprio escrito sem plagiar o 
pensamento dos outros." (Contra Coiotes, XIII, 1114 8) (DK 28 8 1 O). 

Deste fragmento podemos destacar os temas principais que um estudo da dóxa de 
Parmênides deve abordar: a produção da ordenação das coisas, a cosmologia como mistura 
de dois elementos e a compreensão dos fenômenos cósmicos e antropológicos a partir da mis­
tura. 

Quanto à justificação teórica da tese de que Parmênides efetivamente expõe uma orde­
nação do cosmo, na segunda parte de seu poema, que é a sua própria cosmologia, remeto a 
meu livro O Caminho Poético de Parmênides (Marques, 1990, p. 83-105). Ali trato dos temas 
do vir-a-ser e da aparência na sua relação essencial com o ser, dos diferentes sentidos da dó­
xa em Parmênides, bem como da clássica questão da relação entre as duas partes do poema. 
Neste artigo pretendo explicitar e desenvolver o aspecto propriamente cosmológico do pensa­
mento de Parmênides, incluindo aí sua reflexão sobre o homem. 

1. A Cosmologia de Pannênides. 

"Mas desde que todas as coisas luz e noite estão denominadas e os (nomes apli­
cados) a estas e aquelas segundo seus poderes, tudo está cheio em conjunto de luz e 
de noite sem luz, das duas igualmente, pois de nenhuma (só) participa nada." 

(Simplfcio, Ffsica, 180, 8) (DK 28 8 9). 

Tudo está pleno de Luz e Noite, não há vazio. Ambos são princípios fundamentais que se 
unem para compor um plenum, o "vazio" da noite fazendo parte do pólo que se opõe ao não-
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ser (medén). Essas duas formas são nomeadas para que se crie um acesso ao real em devir; 
isto é, ao nomeá-las, Parmênides estabelece princípios de compreensão a partir dos quais a to­
talidade das coisas será incorporada a algum tipo de conhecimento, pois poderão ser ditas. A 
nomeação portanto está na base da possibilidade das coisas terem algum sentido. 

Se há Luz e Noite é porque assim foram nomeadas, isto é, a verdade relativa do caminho 
dos mortais aparece nesse nomear fundante da cosmologia que, ao contrário de ser destituído 
de sua força, é visto como condição humana válida para o caminhar dos mortais. À designação 
das coisas que nascem e morrem cabe o estatuto de nome, que não se reduz a meras pala­
vras vazias, mas detém ainda o poder de captar e tornar manifesto o poder próprio (dyna­
mis 9,2) de cada coisa. Portanto, as coisas oferecem aspectos de consideração (dokotJnta) 
que se tornam manifestos no nome. O nomear humano distingue criticamente, no real, duas 
formas que se tornam princípios que guiam a abordagem adequada do devir. 

Fogo e Noite são portanto regulados pelos critérios derivados do estudo do ser: kr(sis, tà 
autó e pléon, o que nos mostra como Parmênides efetivamente pensa o real à luz do ser, ou 
melhor, a dóxa à luz de alétheia. 

Os dois princípios cósmicos são essencialmente qualidades: nomes recém descolados 
do estofo mrtico da experiência compacta do mundo. Noite não se reduz à empiria do período 
da ausência do sol. Noite é obscuridade, são as trevas cósmicas que igualmente compõem o 
ser humano. Noite é também uma maneira humana de ser no mundo. Fonte originária dos ma­
les, em Hesíodo, em Parmênides ela é uma das formas fundamentais. Dela se originam os 
opostos negativos que imperam no cosmo, como podemos inferir a partir do que nos diz Cíce­
ro: 

"( ... ) Ele forja numerosos monstros desse tipo, não hesitando em ligar a Deus a 
guerra, a discórdia, o desejo e outras coisas do mesmo gênero, que são sujeitas a mor­
rer pela doença, pelo sono, esquecimento e velhice. Ele afirma as mesmas coisas dos 
astros( ... )." (Aécio, Opiniões, 11, VIl, 1) (DK 28 A 37). 

Portanto à Noite se liga miticamente o Esquecimento, e ao Fogo a Memória. Vejamos ou­
tro fragmento doxográfico de Teofrasto que confirma essa compreensão dos contrários: 

"Pois ele estima que sentir e pensar são uma mesma coisa. É por isso que a 
memória e o esquecimento derivam deles em função da mistura. Mas no caso onde os 
dois elementos estão presentes em quantidades iguais, ele não define se haverá ou não 
pensamento, e em que consiste a disposição (que permite pensar). Que ele faz a sen­
sação depender do contrário considerado em si mesmo, isto é evidente quando ele diz 
que o cadáver é privado de sensação com relação à luz, ao quente e ao som, pelo fato 
da privação do fogo. Mas em contrapartida, ele tem a sensação do frio, do silêncio e dos 
outros contrários." (Teofrasto, Do sentido, 1 e 3) (DK 28 A 46). 

O que se nos apresenta na seqüência dos fragmentos é uma ordenação do mundo, 
através da mistura (krásis) dos dois princfpios fundamentais, que constitui essencialmente to­
dos os seres. É interessante lembrar que uma cosmologia da mistura terá um papel determi­
nante no pensamento de filósofos pré-socráticos posteriores. Além da "ontologia", também a 
cosmologia parmenidiana, pensada a partir de uma mistura de formas (elementos, princfpios) 
fundamentais, será central no debate que se travará entre os diversos pensadores a partir de 
então, como, por exemplo, Empédocles, Anaxágoras e Demócrito. 

O que temos são fragmentos que nos deixam, no máximo, entrever algumas das carac­
terísticas principais do que foi a cosmologia parmenidiana. Os comentadores variam em suas 
atitudes. Clémence Ramnoux insiste quanto ao carátter precário dos textos, o que não impede 
que sugira interpretações, mas sempre abrindo perspectivas, em vez de fechá-ias (Ramnoux, 
1979, p. 140). Concordo com ela num ponto fundamental. A cosmologia de Parmênides, assim 
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como o prólogo, não pode ser lida literalmente, isto é: ser fiel ao texto implica ouvi-lo a partir 
do horizonte cultural em que se insere. Uma cosmologia do século VI a.C. tem pouco ou nada a 
ver com uma astronomia ou trsica modernas, que pensam em termos de espaço geométrico, 
vazio, homogêneo e infinito. A filosofia de Parmênides não pode ser mecanicamente vista como 
"um espaço metatrsico sobreposto a um espaço trsico." (Ramnoux, 1979, p. 137). 

"Pois os mais estreitos encheram-se de fogo sem mistura e os seguintes, de noite, 
e entre (os dois) projeta-se parte de chama; mas no meio destes, a Divindade que tudo 
governa; pois em tudo ela rege odioso parto e união mandando ao macho unir-se a fêmea 
e, pelo contrário, o macho à fêmea." 

(Simplício, Física, 39, 12) (DK 28 B 12). 

Reunindo os testemunhos de Aécio (Opiniões, 11, VIl, 1 O; DK 28 A 37) e este fragmento de 
Simplício, podemos reconstruir as linhas gerais da divisão do cosmo feita por Parmênides. Aé­
cio diz que Parmênides concebe uma série de coroas concêntricas e alternadas de denso e de 
tênue, sendo que entre elas há mistura de luz e obscuridade, o que é confirmádo por Simplfcio. 
A coroa mais central entre as coroas feitas dessa mistura é o principio e a causa do movimento 
e da geração, sendo referida por Parmênides como a divindade, daímon, que rege todas as 
coisas, o que também é confirmado por Simplício. 

O que Couloubaritsis sugere (Couloubaritsis, 1986, p. 312 sgs.) é que essa divindade 
tem múltiplas funções, recobrindo-se de níveis diferentes de significação: ela governa o movi­
mento e o nascimento, enquanto daimon; ela contorna o céu e guia seu movimento circular, en­
quanto Anánke; ela se situa entre os dois mundos, o terrestre, celeste inferior, e o celeste su­
perior, enquanto Dlke, Justiça, guardiã das chaves. 

Acima dessa coroa, a parte superior do universo é privada de movimento, sendo que ela 
gera o movimento e o nascimento para o mundo celeste inferior e terrestre. Na região superior 
extrema, há uma muralha sólida, que tem seu interior contornado por uma coroa de fogo. Na 
região central, no centro de todas as coroas, há também uma coroa sólida, envolvida externa­
mente por uma camada de fogo. De fora para dentro temos a seguinte seqüência: a muralha, 

uma coroa de fogo, uma de matéria densa, outra de fogo, outra de matéria dura, a meio cami­
nho de todas, coroas de noite seguidas por coroas mistas, uma parte de fogo e finalmente a di­
vindade. (Couloubaritsis, 1986, p. 314). 

Abaixo da divindade, na região inferior, há outras coroas, o éter e os corpos celestes. No 
alto dos astros, a estrela da manhã e a estrela da noite, o sol, sob o qual se encontra o céu, re­
gião de chamas. O sol e a lua se formam por separação (apókrisis)- o r:rimeiro provindo da 
mistura quente e a segunda da mistura mais densa, que é fria: 

" ... Como terra, sol e lua. 
éter comum, celeste via láctea. Olimpo 
extremo e de astros cálida força se lançaram." 
(Simplício, Do Céu, 559, 20) (DK 28 B 11) 

"Brilhando à noite, errante em torno à terra, alheia a luz." 
(Plutarco, Contra Coiotes, 15, p. 116 A) (DK 28 B 14). 

"Sempre olhando inquieta para os raios do sol." 
(Piutarco, Da Face da Lua, 16, 6, p. 929 A) (DK 28 B 15). 
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A própria Terra, no centro do todo, é produzida pelo movimento do denso. A Terra é esfé­
rica, permanecendo em equillbrio (que motivo teria para inclinar-se para um lado ou para ou­
tro?). Ela poderia estar enraizada na água (DK 28 8 15a) e o seu ponto mais elevado, o Olim­
po, chegaria talvez aos astros. Sobre a Terra produz-se o ar, por separação, os seres vivos e 
o homem através da mistura de elementos (membros), a alma sendo constituída de terra (feita 
do denso da noite) e fogo. O sol e a lua erram em volta da Terra. O primeiro escondendo-se na 
noite (Untersteiner, 1958, p. 162) e a segunda brilhando na noite, recebe sua luz dos raios do 
sol: 

"Saberás a expansão luminosa do éter e o que, no éter, é tudo signo, do sol res­
plandecente, lfmpido e luzeiro, efeitos insensfveis, e donde provieram; efeitos circulantes 
saberás da lua de face redonda, e sua natureza; e saberás também o céu que circunda, 
donde nasceu e como, dirigindo, forçou-o Anánke a manter limites de astros." 

(Clemente de Alexandria, Tapeçarias, V, 138) (DK 28 8 10). 

Momento positivo de estabelecimento do conhecimento dos fenômenos existentes, cru­
zamento de duas perspectivas: genealógica e estática. A natureza e os signos (sémata) do 
éter, o sol e seus efeitos, a lua e sua natureza, o nascimento do sol. O que devemos destacar 
aqui é o novo sentido de physis enquanto mistura, ou "a unidade constitutiva da mistura" (Cou­
loubaritsis, 1986, p. 317) que de alguma forma instaura uma presença que pode ser conhecida. 

O panorama geral nos mostra o entrelaçamento de uma cosmogonia (nrvel mrtico), cen­
trada na figura da divindade (dafmon) que é também a coroa que produz o movimento e age­
ração (mistura/mfxis). Uso reflexivo do mito ou sobrevivência do mito na instauração do saber 
positivo, a dóxa de~ Parmênides se revela como um momento decisivo da transformação da tr­
sica pré-socrática. Um saber que se faz complexo à medida que emerge como um entrelaça­
mento de diferentes modos de discurso e que, principalmente, é precedido por uma investi­
gação sobre o ser, encaminhamento para o ser que estabelece os critérios para o conhecimen­
to do "real" em devir. É o esquema dos caminhos, esquema mrtico estruturador do todo do 
poema, que reúne "ontologia" e "frsica", ser e seres, unidade e multiplicidade. 

É importante ressaltar a presença, na dóxa, das mesmas potências divinas que coman­
dam a viagem no prólogo e o amarramento do ser na primeira parte do poema. Anánke e Dfke 
estão agora associadas ao movimento, sendo que estiveram já associadas à imobilidade do 
ser. O que fica claro, a partir dessa dupla presença, é a marca estrutural da ambigüidade do 
discurso mrtico, no qual os termos apostos são necessariamente complementares. 

Anánke é a necessidade divina que impõe limites aos fenômenos celestes, elemento de­
terminante da ordem cósmica. Dfke guarda a passagem do carro em movimento rumo à mora­
da estável da deusa, garantindo a diferença entre o ser não-gerado e a geração própria dos en­
tes. Na cosmogonia, ela diferencia as duas regiões, superior imóvel e inferior móvel. 

2. O homem no cosmo. 

Segundo a interpretação de Clémence Ramnoux da citação de Teofrasto, a antropologia 
de Parmênides seria dualista, não no sentido de dizer que o homem parmenidiano seria feito 
com uma alma e um corpo, mas que ele seria feito de Luz e Trevas, o pensamento sendo uma 
mistura de memória e esquecimento. Não num sentido temporal moderno, mas no sentido ar­
caico em que esquecimento é ingorância tanto do futuro quanto do passado, das coisas divinas 
corno é, principalmente, do ser: 
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"O homem da era arcaica não se limita às fronteiras de seu corpo. Não se poderia 
isolé1-lo de seu ambiente, de sua paisagem: o homem no seu ambiente e na sua paisagem 
compõe um presente do mundo." (Ramnoux, 1968, p. 363). 

Os elementos macho e fêmea se unem como a luz e a obscuridade, unidade cósmica 
~ue se re-efetua em nrvel biológico, ou mesmo embriológico: 

"A direita os rapazes, à esquerda as moças." 
(Galeno, Sobre as Epidemias de Hipócrates, VI, 48) (DK 28 B 17). 

" ... a semente proveniente do testfculo direito é projetada na parte direita da matriz, 
enquanto a que é proveniente do testfculo esquerdo é projetada na parte esquerda." 

(Aécio, Opiniões V, VIl, 2) (DK 28 A 53). 

" ..• quando o embrião vem da parte direita da matriz, as crianças se assemelham 
ao seu pai, e, quando vem da parte esquerda, à mãe." 

(lbid., V, XI, 2) (DK 28 A 54). 

"Mulher e homem quando juntos misturam sementes de Vênus, nas veias infor­
mando de sangue diverso a força, guardando harmonia corpos bem forjados modela. 
Pois se as forças, misturando sêmen, lutarem e não se unirem no corpo misturado, terrf­
veis afligirão o sexo nascente de um duplo sêmen." 

(Célio Aureliano, Doenças Crónicas, IV, 9, p. 116) (DK 28 B 18). 

Fragmentos enigmáticos que suscitam diferentes especulações, como as d6 Clémence 
Ramnoux que, no cenário cósmico onde uma deusa dirige a união e a harmonia dos contrários, 
chega a ver mais um teatro de Afrodite do que uma cosmologia propriamente dita. Para nós es­
tes versos são importantes por nos ajudarem a melhor compreender a maneira como Parmêni­
des pensa a unidade, que perpassa tanto o domrnio do ser quanto o do cosmo, e em ambos a 
questão do homem. Apesar do estado fragmentário dos versos, podemos reconhecer ar um be­
lo exemplo da antropologia de Parmênides. 

Antropologia dificilmente pensada fora de uma biologia. O humano pode ser pensado co­
mo uma terrrvel dualidade em que as sementes opostas lutam entre si e não encontram a har­
monia da justa medida. O homem é dor e aflição; nascer é constituir-se como mistura de 
potências em luta, o resultado depende daquilo que prevalece. Mas pode ser também harmo­
nia, na qual se integram os opostos, pois é a divindade, que tudo governa, que rege também o 
nascimento, união e mistura dos contrários, gerando corpos belos e harmoniosos. Os fenôme­
nos humanos são pensados a partir da mistura e da predominância de um dos prindpios: 

"O sono é resfriamento". 
(Tertuliano, Da alma, 45) (DK 28 A 46b). 

"a velhice vem da diminuição progressiva de calor". 
(Aécio, Opiniões V, XXX, 4) (DK 28 A 46a) 

" ... as mullreres têm mais calor que os homens". 
Aristóteles, Partes dos Animais, 11, 11, 648 a 25) (DK 28 A 52). 

Também enquanto falante, o humano é essencialmente ambigüidade e potencialmente 
unidade. É próprio do humano acolher a divina revelação do ser e enunciá-la (pephatisménon) 
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na sua plenitude. O disdpulo deve acolher a palavra do mestre assim como este acolhe a da 
deusa. A receptividade humana à revelação do ser é condição para que este se manifeste e 
seja assinalado como direção rumo à qual devem caminhar os homens. Ao ser acolhido pelo 
ser, o homem não se perde, na verdade ele se encontra, mesmo sendo trafdo por sua palavra 
que é inevitavelmente diferença. Pois o mestre enuncia seus ensinamentos aos homens assim 
como a deusa fez para ele. E sua palavra parte dessa plena teofania que é o mythos divino. Só 
que o caminho do disdpulo é um percurso humano, agir e dizer essencialmente marcados pela 
descontinuidade, pela ambigüidade que o humano carrega por natureza. Luz e obscuridade, 
manifestação e esquecimento, o humano só é capaz de aspirar à sabedoria, sem nunca se 
fundir ao excesso de luminosidade, que ilumina e cega ao mesmo tempo. É próprio do humano 
contar com a obscuridade para que a luz possa ser percebida como tal. O dizer humano só 
ilumina obscurecendo. Essa inevitável condição do nomear é percebida por Parmênides e en­
campada intuitivamente, miticamente, no seu poema enquanto caminho da dóxa. 

Passemos à análise do fragmento 16 que é essencial à nossa reflexão: 

"Pois como cada um tem mistura de membros errantes, assim a mente nos ho­
mens se apresenta; pois o mesmo é o que pensa nos homens, eclosão de membros, em 
todos e em cada um; pois o mais é pensamento." 

(Aristóteles, Metaffsica, III, 5, 1009b 21) (DK 28 B 16). 

Em outros termos: o nóos se apresenta nos homens da mesma forma que cada um 1em 
mistura (krásis) de membros errantes (meléon polyplánkton). O mesmo é a disposição pensan­
te (Phronéei) nos homens, natureza de membros. O que predomina (tó pléon) é o pensamento 
(noema) (O'Brien, in Aubenque et alii, 1987, I, p. 74). 

Vemos como, para Parmênides, a constituição do homem varia segundo a mistura de luz 
e obscuridade, e assim também aquilo que pensa no homem, disposição pensante. Essa dis­
posição é então uma mistura de memória e de esquecimento. Esquecimento se refere a algo 
mais que a um passado temporal, implica a ignorância também do futuro, assim como das coi­
sas divinas e, em última análise, do ser: 

"Para cada homem, a mistura de luz e trevas é seu grau de inconsciência e luci­
dez." (Ramnoux, 1968, p. 17). 

Com o auxOio dos documentos doxográficos de Teofrasto e Cfcero pode-se compor um 
quadro de contrários derivados do par central Fogo e Noite. De um lado terramos: memória, 
voz, o ser vivo, o quente, o leve. De outro lado: esquecimento, silêncio, o cadáver, o frio, o 
denso. Reunidos assim, o conjunto de opostos se revela muito próximo de oposições encon­
tradas nos poemas de Hes(odo. Os opostos se situam entre nomes de divindades e nomes de 
coisas, aproximando-se e distanciando-se de ambos. Sua unidade se dá em vários nfveis: na 
mistura, no mesmo, na divindade feminina que rege união e parto; mas sobretudo no ser, cuja 
dimensão deve sempre perpassar nossa compreensão do poema. 

Seguimos aqui Jean Bollack, que traduz méle como os membros constitutivos do univer­
so, elementos (Bollack, 1957, p. 67), destacando ainda a presença do mesmo (to autó): os 
elementos no universo e nos homens são os mesmos. Pensar e objeto pensado se equivalem. 
Ressalto novamente a ressonância do ser sobre homens e coisas; o mesmo critério, a lei do 
mesmo, aplicados no caminho de Alétheia, devem ser aplicados na dóxa. E ainda o pleno 
também se refere ao que é pensado. Tudo está igualmente pleno de Luz e Noite. Para que haja 
pensamento deve haver uma predominância da luz: o mesmo percebe o mesmo, o homem se 
insere no cosmo que se pensa no pensamento de todos os homens. 
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SUMARY 

ln this paper I analyse what would be Parmenide's cosmology, as can be interred trom the 
scarce tragments which have reached us ot the so called 'doxa', that is, lhe second par! ot his 
poem (DK 28 B 8,50- 19). I also take into account some doxographic tragments (DK 29 A 37; 
46; 46a; 46b; 52; 53; 54), used critically, in an attempt to re-construct the generallines ot the 
parmenidian view ot man and of the cosmos, both thought as mixture 
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Resumo: Aborda-se a questAo do estatuto ontológico do discurso no pensamento de Parmémides, Me/isso, 
Platão, Aristóteles e Górgias. São consideradas as modulaç6es respectivas, em tomo das noç6es-chave de 
noein, diánoia, autó, ti, idéa, efdos, alétheia, einai, mé einai, para ressaltar a radicalidade dos interditos ontoló· 
gicos emergentes no Tratado do Não Ser do sofista Górgias. Discute-se a Jfngua do Tratado, para clari­
ficar sua impostação estrategicamente ontológica, e para chamar atenção sobre seu tom de paródia. Ressalta-se 
ainda a alua/idade da questáo., face à comunicação de massa, ao marketlng e à propaganda. 

Palavras-chave: ontologia-linguagem-paródia. 

1. Uma "Guerra"lndecidida 

Sempre se falou, e muito, de uma "guerra", perdida que fora pelos sofistas para Platão; 
de uma derrota sacramentada por Aristóteles, principalmente. No jogo de cena dessa ence­
nação historiográfica, coube ao sofista o papel de vilão. Um papel exigido pelas necessidades 
dramáticas dos diálogos platónicos, é bom que se diga. 

Nem sempre, contudo, "sofista" significou vilão. A história deste trânsito é a história de 
uma evolução semântica, a do próprio termo "sophistés", e reflete, naturalmente, as vicissitu­
des dos sophistaí. Ser sofista era ser capaz de ações de grande habilidade, de maestria em al­
guma coisa: sophízesthai. Este verbo, fonte lexicogênica da palavra sophistés, comportava 
também o sentido de "comunicação de uma sabedoria", que permaneceu secundário até de­
terminada época. Logo se vê a indistinção entre sophós e sophistés: ambas as palavras apon­
tavam para a excelência técnica ou intelectiva, sob a forma de uma saber excepcional. 

Quando Diógenes de Apolônia, contemporâneo de Górgias (e um dos chamados "frsi­
cos"), denominou, pela primeira vez, os jônios de sophistaf, sem nenhuma intenção pejorativa, 
decerto, fez um uso espedfico e novo da palavra. Heráclito de Éfeso já havia utilizado também 
pela primeira vez, ao que parece, a palavra philosophot para designar os "amantes da sabedo­
ria". Eis ar: um uso novo e uma palavra nova, cuja relação prometia fazer furor, na Grécia Anti­
ga, em determinada época. 

Em uso corrente, o termo sophistés já vinha tendo seu emprego restringido por força de 
perdas semânticas, preenchidas pela incorporação de traços "esquecidos" daquele verbo pri­
mitivo, sophízesthai. Eram os aspectos de "intenção" que a idéia de "comunicação de um sa­
ber" comportava. Aquela habilidade, aquela maestria, dos agora restritivamente denominados 
"sofistas", pasava a ser entendida como "artificialidade", "engenho" "astúcia". Contrastava 
com a idéia de bom-senso natural que caracterizava a atitude do grego comum, ante a realida­
de das coisas. Esta intenção seria já, então, a de forçar a atividade do esprrito, como forma de 
violência. Ar morava o perigo porque nenhuma questão, séria que fosse, estariá a salvo de sua 
"sanha". 

Por muitos foram vistos, até mesmo em nossa época, com tendo um "pé na Retórica e 
outro, na Filosofia", e, até, como os "jornalistas" de sua época, divulgadores e vulgarizadores 
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do saber. Cercados de desconfiança, profissionalizariam qualquer um mediante pecúnia. 
Nao se pode deixar de notar, a esta altura, o contraste que fariam com a figura ascética 

de um Sócrates que ouvia seu da(mon interior, para escolher discfpulos. Eram esses, tempos 
de crise, sem dúvida. Principalmente de uma crise da linguagem. 

Mas, afinal, por que trazer para aqui questiúnculas como estas, ditas e reditas por qual­
quer manual de filosofia antiga? É por ser muito instigante observar que, bem recentemente, em 
termos históricos, um desses "novos filósofos" franceses, exatamente esses que andaram 
ocupando os meios de comunicação, mais precisamente, Jean-Marie Benoist (Benoist, 1975, 
p.9-20), aponta para uma "atualidade de Platão". Isto porque, também hoje, viverramos tempos 
de crise. Evoca Husserl que, há muito mais de setenta anos, chamara já nossa atenção para a 
crise do saber; e, Nietzsche, muito antes dele. Estarramos retardados ante esses fatos, discur­
sos e ideologias. Por isso, mais do que nunca urge "refazer a filosofia, em um mundo esgotado 
que começa a girar em torno de si próprio, sem que o saiba, rumo ao ponto de origem de uma 
aurora pré-socrática". O perigo a rondar esta circunstância seria o de que esta aurora assu­
misse "as tonalidades fatigadas de um crepúsculo". Mas, se quisermos evitar a "ameaça de 
aniquilamento de uma história, de um universo exângue de tanto saber", é preciso retornar a 
Platão, como um possrvel"decifrador de nossa época". Sob esse prisma, os legisladores e es­
pecialistas tecnocratas "só possrveis nos jardins suspeitos da tirania", decretariam, como ou­
trora, a morte da filosofia. Tal tirania assumiria nova forma, na era da tecnocracia: os meios de 
comunicação de massa. Haveria uma convergência profunda "entre a retórica denunciada por 
Sócrates e a m(dia atual". Sob este enfoque, Platão, no Górgias, revelar-se-ia um pensador da 
comunicação de massa de muito maior profundidade, até, que os pretensos profetas da m(dia. 
Estes seriam os "novos sofistas", pode-se concluir, pelo "uso falsificado da palavra, uso con­
trário ao lógos". Os sofistas seriam os antepassados destes que nos querem fazer crer que a 
nossa é a era elétrica, que mudamos de galáxia, que "os meios são as mensagens". "Novo 
ópio do povo". A substituição de uma "linguagem da ordem" por uma "linguagem do prazer". A 
seu tempo, Platão teria visto isto. 

É o caso de se perguntar: Platão teria, então, ao fim de tudo, perdido a "guerra"? 
É evidente o tom condenatório do "novo filósofo", mas também é verdade que teve o cui­

dado de pensar o objeto de sua condenação como resultante de uma vertente da sotrstica. É 
como se ele quisesse ter dito o que creio que Platão quis dizer, na estrutura subterrânea de 
seu dizer: há sofistas e "sofistas". 

Então, convenha-se que, se é preciso volver a Platão, com tantos ou mais motivos é 
conveniente retornar aos sofistas, sem aspas. 

2. Ver, Saber, Dizer 

Que um desses sofistas, sem aspas, seja Górgias de Leontino. Mais que nenhum outro, 
soube surpreender, no cerne da linguagem, o nó dessa crise; os impasses da permuta de uma 
forma de compreensão do mundo por outra. Esta é uma história que bem poderia ter sido defla­
grada pela deusa do Peri Physeos, de Parmênides de Eléia (DIELS, 1954, v.1, p. 277-246). É 
preciso recontá-la, de certa forma. 

Imaginemos uma "traição" aos mandamentos da deusa: admitir que o saber do eidóta 
ph6ta, do "homem que sabe" ("vê"), não era imune à hybris de acreditar ser impossrvel à lin­
guagem dizer o ser. Se sua inegabilidade se alimenta da impositividade do real, que "entra pe­
los olhos e sai pela boca", o saber só pode ter uma voz: a que diz "hos ésti", "que é". A partir 
de então, noefn, "pensar", só pode ressoar em nossos ouvidos como "surpreender diretamente 

pelo olhar a existência de tudo o que se oferece ao olhar'', se me for permitida a perffrase. Tudo 
o que se oferece ao olhar, neste sentido: al~theia: ón-alethés: unidade indissolúvel. Verdadeiro 
é aquilo que é. Tudo o que se dá é: "saber" é "ver'', é acolher as coisas reunidas, na força de 
sua própria emergência: noefn. Hermógenes, personagem do Crátilo (408 c), é incapaz de hy-

·, 
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bris, neste caso. Aristóteles (Metaffsica, Theta 10,1051b) não deixa de ser reverente, até certo 
ponto. 

A linguagem, até esta altura, não é um problema, em si mesma. Quando, porém, a enfáti­
ca afirmativa "hos ésti" começa a ser enfraquecida pela pergunta por um ti, inicía-se a perda de 
seu vigor ontológico e de seu mistério. Em conseqüência, a linguagem envereda pelas sendas 
transgressoras de uma busca de substrato e compromete-se com sua enunciação. Jâ não se é 
parmenrdico, admita-se. Não se dispensa mais organizar a dicção em torno do expressar-se um 
autó, matizado pelas cores semantizadas de identidade: o mesmo, despojado jâ de sua tonali­
dade noética originária. O "homem que sabe", ente em meio a entes, "lugar" de doação do que 
se dâ, convive com os contrários, as diferenças, sem o sentimento da contradição: os contrá­
rios não são contraditórios. Se a linguagem não era problema, a verdade, muito menos. 

A sabedoria da voz equrvoca da deusa, que seu ouvinte sabia escutar porque era sâbio, 
vai cedendo, pouco a pouco, lugar a um saber que é saber solucionar um problema: o da ver­
dade e da falsidade. Isto tudo jâ freqüenta o chão da linguagem, posto que o erro, o falso, rei­
vindica também, nesta disputa, seu direito a ser. O Estrangeiro de Eléia, por exemplo, jâ não 
é tão "reverente" com o "Pai Parmênides" (Sofista, 241d). Se hã um ser inegável (o ser exis­
tencial do predicado), hã também um ser negável (o ser qualitativo da cópula) (ibid., 260, 261a). 
Rompe-se espaço para uma "lógica" da contrariedade dos contrários. E esta irreverência, 
Aristóteles confirma. Submeter a linguagem a um prindpio dianoético, em substituição a um 
prindpio noético, é posicionar a linguagem entre o pensamento e as coisas. É postular que as 
proposições são verdadeiras, não enquanto se conformam às coisas, mas enquanto se amol­
dam às necessidades internas do pensar (Aristóteles, Met. E4, 1027b). O âmbito de decisão da 
validade de juntar um termo a outro, para que o dizer seja verdadeiro, é decidido no espaço da 
cópula. Verdadeiro é o que é possrvel de ser unido pelo pensamento (e pela linguagem), sem 
violação de suas "leis" internas. O noeín se transmuta em algo voltado à apreensão de um inte­
ligrvel. Dizer "é" ou "não é" torna-se tarefa da diánoia, enquanto operação do pensamento dis­
cursivo, intenção de sentido. É sanear a equivocidade da palavra "ser", sempre em busca de 
conquistar o sentido do ser. 

3. Um Sofista à Espreita 

Como percorreria um sofista, se ele fosse Górgias, esses campos minados da ontolo­
gia? De maneira, mais que soffstica, sofisticada. "Travestido" deontólogo, seus atos de lingua­
gem surpreendem por uma instigante quebra de nossa expectativa filosófica de ouvir, no con­
texto da problematização da linguagem. A seu modo, ele é uma encruzilhada. Nela se cruzam 
Parmênides, todos os que perderam a "inocência", por força de seu Poema, e quem mais o 
sucedesse. As "minas" são as aporias semeadas pelos discursos do eleatismo, no próprio teor 
do dizer da deusa, e que "maculam" a experiência originária que ar se "diz". Basta recordar a 
atitude melissiana: a correção do "ver" e do "ouvir", sujeita à consideração de um ti (DIELS, 
Op. cit. p. 268-276), impedimento de falar à revelia de um Hén. As coisas que são são: atribuir­
lhes qualidades é nunca esquecer que são como são, como nos aparecem pela primeira vez. 
que nunca mudam. Nisto cabe bem o esquema ti to nón; To autó é algo, como fonte de regras, 
de alguma forma, para uma predicação, fundamento de uma identidade que iria triunfar, poste­
riormente. 

Enfim, Górgias. Ocupa-se também de "ver'', "ouvir", "dizer". As coisas mesmas "ei dê 
kal gnostá, pôs ân tis delóseien allô; hó gàr eíde, pôs ân tis, toüto eípoi lógo;" (PseudoAristóte­
les, apud Barbara Cassin, 1980, p. 642-43: "mesmo que fosse cognoscíveis, como alguém po­
deria torná-/as manifestas a um outro? Com efeito, o que alguém viu, como o enunciaria em um 
dizer?''1 

Logo de inrcio, é de notar que o texto nos leva a considerar uma certa relação de equi-

1 Mantive a traduçêo e grifei. 
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valência entre os termos "gnósko" e "idein". Não distingüe, na indistinção que promove, as 
duas posições anteriormente comentadas, na relação ver-saber. Ficam ar intencionalmente 
equiparadas, seja a atitude originária (noeín), seja a posição posterior (dianoeí'n). lmplfcitas, as 
multissignificações dos termos que convocam nosso interesse. Em torno de efdo, os cognatos 
id~a e eídos: eíde, "viu", poderia ser "ter visto o mentalmente visfvel" ou "ter visto o aspecto 
visual trpico de algo"; "eide" poderia, também, simplesmente ser "viu por estar entre as coisas, 
fazer parte delas, estar colado a elas", se me forem permitidos tais jogos semânticos. 

O que importa, no entanto, é que a lfngua começa a ser posta em xeque, enquanto con­
duto de pensamento-conhecimento-visão de um indivfduo a outro. Vale dizer, em sua função de 
"vestir" o pensamento com palavras. A intenção é ir construindo, exaustivamente, interditos on­
tológicos à comunicação, o que passa por independentizar, por estratégia, a atividade mental, 
da verbal. Insinua-se a possibilidade de um pensamento pré-lingüfstico, um sentido prévio, su­
postamente originário, e articula-se a impossibilidade de unir idéias e palavras. É impraticável 
trazer à presença de quem ouve o que, por ventura, se soube porque se viu, o que quer que 
"viu" queira dizer, por hipótese. 

É o que se ratifica: 

E pós é1n ekefno dêlon akoúsanti gfgnoito me idónti; hósper gàr oudé ópsis tous ph­
thóngous, gignóskei, hoútos oude he akoe tà chromata akoúei, ai/à phthàngous, kai légei 
ho légon, all'ou chr6ma aude prâgma (ld. ibid., p. 641-43). 

Ou ainda, como isso justamente se tornaria manifesto a quem ouve sem ver? Do mesmo 
modo, com efeito, que a vista não vem a conhecer os sons da voz, igualmente o ouvido 
não ouve as cores, mas sons, e aquele que diz, diz, mas não uma cor nem uma coisa. 2 

Górgias radicaliza: akoúo, "ouvir", resolve-se unicamente na esfera fónica ou acústica; 
"ouvir" não significa "compreender" o que se ouve; não se trata de atribuir ao signo um signifi­
cado, seja ph'/sei, seja thései. Não quer dizer, também, "recolher" com os ouvidos, em uma 
espécie de simbiose com légein, em seu sentido mais originário. O ouvido não é "pensante", 
não conhece, não "ouve" o que só é visfvel, assim como a vista não "pensa", não "vê" o que 
só é· audfvel. A enunciação, como ato lingüfstico, é também sem fundamento: o enunciado não 
garante a transmissão do visto ou do ouvido. A desconstrução do "ver", como ato "ontológico", 
implica, igualmente, a desconstrução do "ouvir", como tal. Por isso, dizer é só dizer, sem um ti 
a dizer. Até por que: 

Hó oOn tis me ennoef, pós aiteí par'allou lógoi é semefoi tini hetérou toO pré1gmatos 
ennoésein, all'é eàn men chr6ma, idón, eàn de psóphos,akoúsas; (ibid.). 

Então, o que alguém não tem na mente, como o demandaria a outro com palavras, ou 
como teria na mente, por meio de um signo, a coisa que é outra (que não o signo), como 
poderia senão vê-la, quando é uma cor, e ouvi-la, quando é um rufdo? 3 

A substituição de "phthóngos" (da citação anterior) por "psóphos", aqui, tem certamente 
uma· inteção. A ouvidos descuidados, soará qual mero recurso estilrstico de eufonia, talvez 
(não fosse Górgias um sofista ••• ). A ouvidos mais previdentes, quem sabe, ressoará qual só­
bria reiteração dos interditos ontológicos acionados. Phthóngos, o som da voz, não é identifica­
do com a coisa, em uma situação de fala; menos que sons, são rufdos que se dão: a comuni­
cação se frustra. 

O auge do impedimento. 

2 Mantive a traduçlo e grlfeL 

3 Adaptei a traduçlo e grifei. 
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Ei de endéchetai, gignóskei te dai anagignóskei légon, ai/à pôs ho akoún tó 
auto: Ou gàr oíón te tauto háma én plefosi dai choris oOsin eínai, dyo gàr án 
eie to hén. Ei de dai eté, en plefosi kai tautón, ouden kolúei me hómoion phafnesthai au­
toís, me paúte homofosis ekeínois oOsi, kai en tói autó, ei ti hén toioúton, hefs án al/'ou 
d}ío eíen. Phafnetai de oud'autos autoi hómia aisthanómenos en tói autoi chrónoi, al/'hé­
tera têi hópsei, kai nyn te kai pá/ai diaphóros. (ibid.). 

Admitamos ser possrvel: o que fala conhece e reconhece (algo), porém, como o que ou­
ve terá a mesma coísa na mente? A mesma coisa não pode estar, ao mesmo tempo, em 
muitos, que são separados, pois o um seria dois. Por outro lado, mesmo que exatamente 
a mesma coisa estivesse em muitos, nada impede que não lhes apareça semelhante, a 
eles que não são inteiramente semelhantes; mesmo em uma situação de identidade, su­
posto que exista uma unidade dessa espécie, eles seriam um e não dois. Por outro lado, 
as coisas que uma mesma pessoa percebe, no mesmo momento, não são similares, 
mas percebe sensações distintas para o ouvido e para a vista, e diferentemente agora e 
outrora4• 

Como se vê, não vinga qualquer "mesmidade" que permita um apelo a to autó, como for­
ça capaz de conferir ~ coisa uma unidade consigo mesma; há uma recusa a qualquer auto 
kat'autó que, por ventura, se insinue na "discussão" de que Górgias supostamente, participe. 
O que faz é recuperar, para seu jogo com a linguagem, a ambigüidade do uso originário de tà 
autó, o co Frag. 3 do Peri Physeos, de Parmênides. Ar, noeín e eínai não são o mesmo, mas se 
entrepertencem em suas diferenças, por força da dinâmica de to autó, como impulso de reunifi­
cação. Isto contrastivamente com o uso de to autó que se ia fazendo clássico: o da coincidência 
que alimenta o pensamento predicativo, até as raias da contradição: noeín como pensar­
conhecer não vLnga, aqui, com Górgias, para o pensamento qualitativo, porque "Poia dê tálethê, 
ádelon" (lbid. p. 641): "De que modo (são) as coisas (que são) (isto), realmente não se mos­
tra".5 

Então, saber, pensar, dizer: uma inexeqüibilidade, por falta do que conhecer e por falta de 
quem conheça. 

No entanto, há discursos. Se dizer é só dizer, por que dizer, se não for para dizer alguma 
coisa? Como se dá o discurso? 

A resposta de Górgias: "( ••• ) ei dê toato, ouch ho lógos toa ektos parastatikós estin, allà 
to ektos toa menitikõn gfnetai" (DIELS, 1954, v. 2, p. 282): "se assim é, não é o discurso que 
exprime o (que lhe é) exterior, mas, sim, o (que lhe é) exterior faz nascer o discurso que se 
mostra". 

Preferi traduzir "menitikón" por "que se mostra", ao invés de "que se revela", como já foi 
feito (Cf. Barbara Cassin, 1986, p. 18). Evito extrapolações para a mãntica, por entender que 
"destoam" do contexto irónico, paródia que é, do texto de Górgias.6 

O discurso "aparece", então, como qualquer coisa que aparece: uma coisa entre as coi­
sas, em sua radical diferença, no movimento de seu perfazer-se. O ektós, o exterior, neste ca­
so, seria tudo o que circunda aquele que diz e que o provoca a que diga tudo o que diz. Se 
o ektós "provoca" o aparecimento do discurso, não o faz na condição de arché, enquanto este 
termo nos leve a crer na insistência de um qualquer substrato. Não é levado em conta um 
prindpio interno constitutivo de uma coisa, enquanto ela mesma. Algo que "comece" e "co-

4 Adaptei a traduçlo. 

5 Adaptei a traduçlo. 

6 A autora traduz em Sur Mel/. Xén. et Gorg. (1980) por •que se revela" e faz a extrapolaçlo, com ressalvas. 
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mande" sua emergência, segundo um pensamento metatrsico das causas: no saber-dizer, por 
exemplo, qualquer premissa de que dependa para realizar-se como discurso. Sob este aspec­
to, é impossível dizer, se isto significar que o discurso se apodera, pela enunciação, de uma 
unidade das coisas, reflexo de uma unidade do mundo, passível de descrição. É impraticável 
"dizer", se tal soar à maneira de "inteção de ver algo unitário, o permanente na mudança", co­
mo ato judicativo, enfim. Se assim é, o discurso não é expressivo, significativo, explicativo. 

Além do ma1s, a impermanência invocada implica a fugacidade do ektós, a par da efeme­
ridade da própria instância da enunciação. Liqüida-se a pretensão de individuar aquele que diz 
como um ser que pensa acerca de algo e o diz, com pretensão de verdade ou risco de falsida­
de. 

O lógos é, portanto, ánarchos, anárquico; se um "comando" aceita, é aquele que lhe 
impõe o kairós, enquanto instante irrealizado, na realização de tudo o que se realiza (Carmen L. 
M. Paes, 1989, p. 48-55). Isto permite, ainda, discutir a proposta corrente de compreensão da 
sofistica, pelo menos no que toca a Górgias, a partir da oposição nómos-physis. Não cabe, 
aqui, a discussão de "naturalidade" ou "convecionalidade" da linguagem. O dizer é physei, por 
ser individuação do radicalmente diferente, no conjunto das diferenças que constituem isto, que 
chamamos de "realidade". 

Por conseguinte, "ei men oun ouden, tàs apodefxeis légein hápanta" (Barbara Cassin, 
1980, p. 641 ): "se, pois, nada é, os argumentos dizem tudo (sem exclusão de nada)". 

Se assim for, não cumpre falar-se de "verdade" e "falsidade". Tudo o que é dito tem o 
"fundamento" de ter sido dito, isto é, não tem fundamento, se "nada é". "Oudén" é o resíduo 
lingüístico que resta, após depurado o jargão ontológico, na maquinação de uma "ontologia às 
avessas". "Ouden", palavra oca, sem referente. O que sobra: só palavras, com o poder de sua 
liberdade de tudo poder dizer. 

4. Em conclusão 

Primeiramente, é preciso dizer que o "tom" desta exposição foi ditado, como não poderia 
deixar de ser, pelas exigências metodológicas de preservação de seu fio condutor. Esconde, 
de certa forma, o "tom" de Górgias, o sabor de seu texto, por força de ser paródico, e que é te­
cido com o tecido dos discursos ontológicos vigentes em seu tempo. O Peri tau me 6ntos e 
Peri Physeos (como queria Sexto Empírico) só é perfeitamente apreensível na inteireza de seu 
teor. A secura da desconstrução sintática e semântica que promove não deixa dúvidas. A "on­
tologia às avessas" não há que ser entendida como "ceticismo", "niilismo", ou o que mais se 
quis (ao modo dos manuais), o que, afinal, seria ainda ontologia. Górgias, a rigor, nada diz, tex­
tualmente de seu, no sentido de que se possa atribuir-lhe qualquer doutrina. Não nos iludamos: 
seu texto não tem "conteúdos", só "forma", se aceitarmos violar "leis" vigentes da ciência 
lingüística, hoje. Seus "conteúdos" são a "forma" e os "conteúdos" dos discursos que des­
constrói. Quer "destruir" a ontologia? Não. O que faz é uma "mostração" da força da lingua­
gem, em sua materialidade, por meio de uma estruturação sintática só de significantes, posto 
que nada diz, por só dizer, "nada é". 

Se não quer destruir a ontologia, bem podemos desconfiar que não participa daquela 
"guerra" à que se referiu Benoist. Platão, mesmo, dá o nome de "Górgias" a uma personagem 
do Górgias, em que põe "Sócrates" em "guerra" contra alguns sofistas com aspas. Esta per­
sonagem é praticamente espectadora da disputa, do espetáculo da exposição dos vícios da 
retórica. Fala-se até de um certo respeito de Platão •.• 

Enfim, há a hipótese de ser necessário retornar a uma ontologi2 "esquecida", para a con­
tinuidade de uma guerra "adormecida". Uma guerra ao "novo ópio do povo", ao marketing e à 
comunicação de massa. Seria necessário aos intérpretes dessa luta, sem dúvida, verificar o 
que haveria de "sotrstico" a combater e de soffstico a compreender. No discurso político, na 
propaganda, em todos os sentidos, a força do kairós haveria de ser aquilatada pelas diferenças 
entre "oportunidade" e "oportunismo". Toda uma retórica da imagem, neste particular, haveria 
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de ser cuidadosamente avaliada: que ficasse claro até que ponto a sedução soHstica do texto 
(no amplo sentido da semiologia) prescindiria de "conteúdos" platônicos, por hipótese. 

E, no auge dessa refrega, se procurássemos Górgias, quem sabe o encontrarfamos com 
seu manto púrpura, de novo espectador, mansamente à espreita do instante oportuno em que 
coubesse um novo Peri toO me 6ntos e Peri Physeos. 

ABSTRACT: 

The article is about the ontological question of the speech acoording to the thought of 
Parmenides, Melisso, Plato, Aristotle and Gorgias. lt is given special attention to possible 
meanings of the key-words noeln, diánoia, autó, ti, idéa, eldos, alétheia, elnai, mê elnai, to bring 
up the fundament of the ontological interdict that emerges from the Treatise on Not-Being, of the 
sophist Gorgias. lt talks about the original language of the Treatise to make clear the non-onto­
logical aspects of its diction, and also to call attention for the resounding parody. lt is emphasi­
zed the actuality of this questioning, facing masscommunication, marketing and propaganda. 
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo mostrar que nos primeiros diálogos de Aristóteles, especialmente 
no Eudemo, é possfvel distingüir uma forte infiuência órfica. Mas isso não significa que o orfismo de Aristóteles 
deriva diretamente de Fédon de Platão. Pelo contrário, consideramos que deriva de um contexto cultural diverso 
e mais esparso, como procuramos mostrar. 

Palavras·chave: Filosofia Grega, Ortismo, Aristóteles. 

En Vida de Dión, Plutarco (Piutarco, 1918, 967.3) relata que, a espaldas de Platón, algu­
nos miembros de la Academia, entre ellos Espeusipo y sus compaiíeros, colaboraron con Dión 
de Siracusa, por entonces académico, en la preparación de una invasión para liberar Sicilia dei 
tirano Dionisio, el jóven (Piutarco, 1918, Cap. VI). Si bien los académicos intentaron disuadirlo, 
finalmente Dión logró contratar mercenarios, según Plutarco, asistido por el polftico-filósofo Eu­
demo de Chipre. Es a este Eudemo que Aristóteles dedica el Sobre e/ Alma, hoy perdido, poco 
después de que, aproximadamente en el 353/2 a.c., muriera en la batalla de Siracusa! 1• 

De este diâlogo, Eudemo o Sobre e/ Alma, sólo han quedado unos pocos pasajes, no to­
dos ellos de igual grado de confiabilidad, citados en su mayor parte por autores tardfos 2 • De 
todos modos, la importancia de estos fragmentos resulta inestimable, pues son nuestra única 
fuente para abordar el Aristóteles no sistemático o dialógico. Por lo que respeta ai Eudemo inte­
resa, ai menos, saber, por un lado acerca de su contenido y objetivo y por otro, de su relación 
con los diâlogos platónicos y la obra aristotélica posterior y de los tratados. Sin embargo, dada 
la brevedad dei espacio de que disponemos, permrtasenos posponer estas investigaciones pa­
ra otra oportunidad y concentramos tan sólo en unos pocos fragmentos que consideramos de 
sumo interés debido - como veremos - a su influencia órfica. 

En efecto, ai menos dos de los fragmentos mãs importantes dei Eudemo permiten inferir 
incidencia órfica o de doctrinas afines 3 razón por la cual los examinaremos con especial cui­
dado. 

Conviene, para alcanzar nuestro objetivo, retener, entre otras, ai menos dos enseiíanzas 
consideradas órficas: (1) la relación entre s6ma (cuerpo) y sêma (tumba, sepultura/signo, 

1. Hay controversla sobre la fecha exacta de los acontecimientos y sobre la muerte de Eudemo c.n especial. Para mayores refe­
rencias sobre la cuestlón convlene consultar Chrosut, 1973, págs. 44·45; Gigon, 1960, p. 22, este estudioso es cauto res­
pecto de la información transcripta por Plutarco. Por su parte. Meautis (1955, p. 93) fecha ai Eudemo aproximadamente en el 
350 a.c. En términos generales se ha adoptado el 352 a.c. 

2. Cri. Rose, 1885 y reediclones; Glannantonl, 1983, pp. 91·117. 

3. Esto qulzá resulte sumamente chocante a los lectores de las obras sistemáticas de Aristóteles. Ya en la antlgOedad, basados 
en la claslficación entre obras exotérlcas y esotéricas, muchos autores llegaron a considerar que las primaras contenlan opl­
nlones de otros o, incluso, falsas. Glannantonl, 1983, p, 91. 
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senãl) y (2) la noción de nóstos (regresso, retorno a la patria). Motivos ambos que, por lo 
demãs, se encuentran en las obras de los trágicos en general y en diversos diálogos platónicos 
(Meautis, 1955, p. 83) que cabe suponer, influyeron directamente sobre el jóven Aristóteles. 

(1) Respecto de la relación cuerpo-tumba, el Cratilo (400 b-c) 4 de Platón ofrece un claro 
ejemplo. En efecto, en el largo pasaje de las etimologfas, en un intento por descubrir si el nom­
bre (ónoma) revela la naturaleza de aquello que nombra, Sócrates y Hermógenes se pregun­
tam: 

H. - G Y lo que sigue a ésto? (. Cómo diremos que es? 
S. - (.Te refieres ai cuerpo (sôma)? 
H.- sr 
S. - Êste I se refiere ai nombre I, desde luego me parece complicado aunque varre po­

co. En efecto, hay quienes dicen que es la tumba (sêma) dei alma, como si ésta 
estuviera enterrada en la actualidad. Y dado que, a su vez, el alma manifiesta lo 
que manifiesta a través de éste I cuerpo I, también se lo llama justamente "signo" 
(sêma). 

Nótese que se trata de cambiar una única letra, la "o" por la "e" para hacer el juego de 
significados. Sócrates atribuye poco más abajo a "Orfeo y los suyos" esta doctrina, en espe­
cial, la creencia de que el alma purifica o expfa sus culpas en un cuerpo que hace las veces de 
prisión (Meautis, 1955, p. 84-85). 

Resonancias de esta relación sôma-sêma estãn presentes en el pasaje dei Eudemo pre­
servado en la Consolatio ad Appollonium (Ir. Rose, 44; Walzer, 6). Allf afirma Plutarco que mu­
chos hombres sabios - como dice Crantor - no sólo contemporâneos suyos sino incluso anti­
guos, han deplorado la suerte de los hombres, considerando la vida como castigo y que el na­
cimiento es para los seres humanos el comienzo de la más grande de las desventuras. Esto 
mismo - continua Plutarco - comunica Sileno, según Aristóteles ai Rey Midas 5 cuando lo cap­
turó. Pero en vez de parafrasear el relato dei encuentro, Plutarco prefiere citar en sus propias 
palabras ai Eudemo legândonos un valioso fragmento. Según Aristóteles, entonces, los hom­
bres mejores y más bienaventurados creen que los muertos son felices mientras que los vivos 
somos impuros y hablamos con falsedad. Esta creencia - continua Aristóteles - es tan antigua 
que se la conoce desde tiempo inmemorial y se remonta cuanto menos, ai tiempo dei Rey Mi­
das. En efecto, estando Midas de cacerfa atrapa ai Sileno. Sileno, en principio, se mantiene en 
silencio pero, urgido por el Rey, finalmente se ve obligado a decir aquello que es mejor que los 
hombres no sepan: es preferible no haber nacido, pero habiendo nacido, lo mejor es morir pron­
to. Es decir, estar muerto es - según Sileno - preferible a estar vivo. Este mito, se ve con clari­
dad, recoge una noción órfica que ya se encuentra en Heródoto (VIII. 138) y Teognis (424 ss.) 
lo que remite a un sustrato más antiguo y extendido que los diálogos de Platón. En sfntesis: la 
muerte es superior a la vida. 

Vayamos, pues, ai segundo de los rasgos órficos mencionados. 

(2) El otro, tema órfico, el nóstos o regreso a la patria, puede rastrearse también en 
Platón, a modo de antecedente. Tomemos, por exemplo, Critón (44 a-b). 

Entra presuroso Critón a la celda de Sócrates para avisarle que el barco que regresa de 
Delos ya ha sido visto en el cabo de Sunio pero, como lo encuentra dormido, espera a que 
despierte. AI hacerlo, Sócrates le relata un sueiio que ha tenido: 

S. - Me ha parecido que una mujer bella, de buen aspecto, que llevaba blancos vesti-

4. Para las citas en castellano he utilizado las traducclones de editorial Grados, 1983. Crali/o, lntroducclón y n. 60 pég. 394. 
En un sentido similar, cfr. Gorgias 493 a, donde se lee "y que qulzé, en realldad esternos muertos. En afecto, he oldo decir a 
un sablo que nosotros a hora estamos muertos y que nuestro cuerpo es un sepulcro" "Vêase nuevarnente el juegos6ma-sêma. 
Ver tamblên n. 70 y 71, pég. 94. 

s. El mito lncluye el encuentro dei Rey Midas con Slleno aunque Aristóteles parece haber adecuado el mito a sus propósitos. 
Heródoto regoge varlas-verslones, Heródoto, VIII. 138. 2: VIl. 26 y I. 14. Resulta Ilustrativo ai respecto elllbro de Guthrle, 
1955, p. 224. Como es sabido Nletszche lo retoma en E/ Origen de la Tragedia, p. 52. 
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dos se acercó a mf, me llamó y me dijo: 'Sócrates, ai tercer dfa llegarás a la tierra 
fértil de Ptfa' "6 

Socrátes interpreta el sueflo como que entres dfas morirá, Es decir, que entres dfas es­
tará en su patria como Aquiles en la suya. Pero, (.Cuál es la pátria dei filósofo? No, por cierto, la 
dei cuerpo sino, más bien, la dei alma. 

Un fragmento dei Eudemo ejemplifica esto con claridad en una cita conservada por Ci­
cerón en De Divinatione (Rose, 37; Walser, 1). Efectivamente, allf, Cicerón relata- siguiendo a 
Aristóteles - un sueflo premonitorio que habrfa tenido Eudemo. Según este sueflo (a) se recu­
peraria de una enfermedad que padeda por entonces, (b) el tirano Alejandro morirfa y (c) en 
cinco anos él mismo regresarfa a la patria (domun revertisse videatur). Cumplidas las dos pri­
meras predicciones dei sueflo, Eudemo creyó que pronto regresarfa a Chipre pero murió en la 
batalla de Siracusa. De esto, Aristóteles concluye que Eudemo regresó a su "verdadera pa­
tria". Queda, pues, claro que Eudemo interpretó "patria" como "Chipre" su lugar de nacimiento 
mientras que Aristóteles, como Sócrates, fiel a la noción órfica de muerte como "retorno a la 
patria" interpretó la muerte dei amigo como la liberación de su alma dei exilio en el cuerpo y, 
traz la muerte, el regreso a la verdadera patria celeste. Es claro también que por alma se en­
tiende el "alma individual" (psyché) de Sócrates o de Eudemo. 

Lo que acabamos de decir parece corroborarse en el fragmento (Giannantoni, 11) toma­
do de Al-kindi que tiene una estructura paralela, a pesar de sus diferencias. En efecto, Aristóte­
les - según Al-kindi - refiere la historia de un Rey Griego que ai regresar de un estado de éx­
tasis describe a los que lo rodean lo que vió (ángeles, almas y formas) y les predijo, como 
prueba de veracidad, algunos acontecimientos (a) cuánto vivirfa cada uno de los presentes, (b) 
que se abrirfa un abismo en la tierra de Elis, (c) que en dos anõs habrfa una inundación. He­
chos que efectivamente se cumplieron. La conclusión a la que arriba el autor dei pasaje es que 
esto fue posible porque el alma liberada dei cuerpo logró contemplar las maravillas dei mundo 
celeste. Si bien la parte final dei relato no guarda paralelismo con el sueflo de Eudemo, ambos 
enfrentan situaciones de sueflo ((.,fiebre, delirio, éxtasis?) no normales donde- se supone- que 
el alma se separa dei cuerpo, lo que le permite "ver" o "contemplar cosas maravilhosas" e inclu­
so redecir algunos acontecimientos futuros. No habla el relato de Al-kindi sobre qué pasó con el 
alma dei Rey después de su muerte, pero la exclamación de qué maravillas no habrá visto ai 
abandonar por completo el cuerpo, permite inferir que el mundo celeste dei que habla es el ver­
dadero lugar de permanencia dei alma. AI igual que en el ejemplo anterior, este fragmento tam­
bién se refiere a un alma individual o psyché. 

Algo más curioso (aunque sólo relativamente) es el pasaje preservado por Serverino 
(Giannantoni, 12) en el que menciona a un tal Ceneo, ahora mujer, que obtuvo de Neptuno (en­
tiéndase Poseidón) la posibilidad de cambiar de sexo. Atribuye, además, Serverino a Platón y 
Aristóteles la doctrina de la metempsicosis. No extrafla a los conocedores de los fragmentos 
pitagóricos o sobre Empédocles (incluso, el Fedón de Platón) esta doctrina, lo que nos sor­
prende es que se la adjudique a Aristóteles. Por lo demás, no quedan - que sepamos - más 
fragmentos que contengan referencias que puedan considerarse órficas. Por supuesto, otras 
muchas cuestiones quedan en pie pero dadas las caracterfsticas de este trabajo no entraremos 
en ellas. 

De lo dicho, parece !feito concluir que estos fragmentos que acabamos de revisar, su­
puestamente pertenecientes ai Eudemo de Aristóteles, sostienen: (1) que existe algún tipo de 
"vida" después de la muerte más feliz que la actual; (2) que es el alma individual (psyché) a la 
que corresponde tal inmortalidad y que separada dei cuerpo "verá" cosas en cierto sentido "di­
vinas"; y por último (3) que los sueflos tienen algún tipo de poder adivinatorio. 

Ahoa bien, estas conclusiones entran en franca colisión con las doctrinas dei Aristóteles 

6. "AI tercer dia llegaré a Ptra- son tas palabras de Aquiles en l/fada IX. 363. Ptfa, como se sabe, era la patrla de Aquiles. 
Platón ha cambiado la primara persona por la segunda. En un sentido similar, Hipias Menor 370 I:>- c donde se cita el pasaje 
completo de la llfada, 
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sistemático, tal como veremos - brevemente - a continuación. 
Tres ejemplos bastarán para mostrar el contraste ai que nos referimos. En primer térmi­

no, respecto de la felicidad en la "otra" vida y la infelicidad en ésta, en Etica Nicomaquea (1115 
a 26) leemos: 

"Ahora bien, lo más temible es la muerte: es un término y nada puede ser ni bueno ni ma­
lo para e/ muerto". 

Si bien Aristóteles es sumamente cauto sobre este tema, máxime si se trata de sopesar 
las "opiniones de la mayorra de los hombres", no parece muy bien dispuesto a aceptar "vida" 
más feliz después de la muerte aunque la posibilidad de la felicidad en esta vida sea limitada 
(ver, E.N. X.? in fine, a modo de ejemplo) ~ 

En segundo término, los fragmentos dei Eudemo que se han preservado parecen soste­
ner la existencia de un alma (psyché) individual inmortal. Por su parte, Aristóteles en De Anima 
parece más cauto ai respecto. (,Hay tal cosa como un pensamiento puro? Aristóteles suscita 
repetidamente la cuestión. EI intelecto (tó noefn), (, es una afección propia dei alma en tanto tal? 
Si asr fuera, podrra existir sin el cuerpo (408 a 8-11) pero, por el contrario, en la mayorra de los 
casos leemos: 

" ... puede observar cómo e/ alma (psyché) no hace ni padece nada sine/ cuerpo ... " (408 
a 6) 

" ... Mejor serfa, en realidad, no decir que es e/ alma quien se compadece, aprende o dis­
curre sino e/ hombre en virtud de/ alma ... " ( 408 b 15-16) 

" ... E/ intelecto (noús) por su parte, parece ser -en su origen- una entidad independien-
te ... " (408 b 18) 

El problema es complejo. Como vemos, Aristóteles no rechaza radicalmente la existencia 
separada dei intelecto, pero dada la solidariedad dei alma con el cuerpo, la supervivencia per­
tenece sólo ai intelecto y no ai alma individual tal como aparece afirmado en el Eudemo 7• 

En tercer término, parece desprenderse dei Eudemo el carácter adivinatorio dei los 
sueiios. Como se sabe Aristóteles escribió en fecha incierta un breve tratado sobre la Adivina­
ción por e/ Sueflo ( 462 b - 463 b 1 O) que suele incluirse en Parva Natura/ia 8 • En élleemos: 

" ... e/ que no se vea ninguna causa razonable según la cual e/lo /la adivinaciónl pudiera 
producirse nos hace ciertamente desconfiar, pues, además de otras sinrazones es ab­
surdo que la divinidad sea quien los envfe ... " ( 462 b 19 - 21) 

Aristóteles parece rechazar también, ai menos en principio, el poder adivinatorio o pra­
monitoria de los sueiios y que ello sea de origen divino. 

Como es de suponer, diferencias tan significativas no pasaron desapercebidas. Ya Pro­
elo (fr. Rose, 40; Walter, 4) afirma que Aristóteles, a diferencia de Platón, trató el alma desde el 
punto de vista "trsico" en De Anima y, en cambio, en los diálogos se ocupó de cuestiones se­
me jantes a las que ocuparon a Platón, es decir "mfsticas": el alma en el cuerpo, la vida, el 
sueiio, el agua dei Leteo, etc. La tesis de Proclo es, ai parecer, que las divergencias obedecen 
a que las afirmaciones deben considerarse en su justo marco de investigaciones, es decir, que 
obedecen a dos puntos de vista metodológicos diversos. Eiras sigue a Proclo en esta interpre­
tación (fr. Rose, 39; Walter, 3). 

7. La trifuncionalidad dei alma que propone Aristóteles es una crrtica a la tripartición de, por ejemplo, República 435 a ss. En 
un sentido similar, Clr. De Anima 432 a 19, 430 a 18-23; Metatrsica 1070 a 24-27. 

B. Esta obra es considerada tardra por Jaeger (tecer perrodo) lo que es discutido. Para edición en castellano; Tratados de Histo­
ria Natural, Madrid, Gredos, 1987, conviene ver la introducción, págs. 130-132. 
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Más próximo a nosotros, Chroust (Chroust, 1973, p. 48-50), expuso con claridad, ai me­
nos una de las contradicciones, la que se refiere a la inmortalidad dei alma. A propósito de ésto 
revisa, a grandes lrneas, las "soluciones" que los estudiosos modernos han dado a la cuestión. 
Van desde Bernays que niega que haya elementos platónicos en el Eudemo pasando por Rose 
que considera los fragmentos en cuestión espúreos y Jaeger que se inclina (como el mismo 
Chroust) por dar relieve ai tema dei diálogo, una Consolatio. Una consolatio, en verdad, mal po­
drra suponer un alma no inmortal. Quizá, el punto de vista más original sea el de Nuyens, quien 
considera ai Eudemo um momento anterior a la elaboración de la doctrina dei nous. En virtude 
de ello, el planteamiento mismo de la "contradicción" no serra más que un anacronismo. Pero el 
problema sigue en pie. Otra alternativa serra negar ai Eudemo autorra aristotélica, pero dado 
que se lo incluye en todos los Católogos 9 que nos han !legado, pensamos quij resulta aventu­
rado negarle su filiación aristotélica. Ouizá la respuesta no esté en una sóla de las explicacio­
nes sino en la conjunción de varios factores. Sea como fuere, es preciso atender, entre otras, 
a las siguientes consideraciones: 

a) (..Cuál era el contexto de los pasajes citados? 
b) (..Cuál fue el criterio con que se tomaron las "citas"? 
c) (..Con quê precisión se "citó"? (recuérdese que algunos fragmentos se distancian más 

de seis siglos dei autor) 
d) (..En quê medida el Eudemo sigue ai Fedón? 

No creemos que con los fragmentos que conservamos sea posible aventurar respuestas 
que se refieran "ai Eudemo" sino, más bian, a los pasajes que tenemos dei Eudemo. Con estos 
lrmites en mente, es dable afirmar que los pasajes examinados contienen nociones significati­
vas de ortismo. En otras palabras, en los fragmentos que restan dei Eudemo, algunos de ellos 
contienen un fuerte acento órfico, sin que ello nos permita concluir que todo el diálogo responde 
ai patrón órfico, pues ignoramos el contexto en que se encontraban los mitos que hemos exa­
minado. Es sabido, además, que Aristóteles comenzó siempre sus obras, a modo de pauta me­
todológica, por relevar la opinión aceptada por la mayorra y, lejos de desestimarla, la tomó co­
mo punto de partida para sus propias afirmaciones. Prueba de ello es en Etica Nicoma­
quea ( 1101 a 23-25) el siguiente pasaje, que merece ser citado: 

"En cuanto a que la suerte de los descendientes y de todos los amigos no contribuya en 
nada a la situación de los muertos, parece demasiado hostil y contraria a las opiniones 
de los hombres ". 

Como puede apreciarse, Aristóteles no quiere oponerse abiertamente a las creencias po­
lulares acerca de la suerte de los muertos. La lectura, en extenso, dei pasaje permite entrever 
un intento de tomar distancia respecto de las creencias de los hombres sin descartarias por 
completo. En otras palabras, las creencias, en tanto creencias, han de ser aceptadas; otra 
cuestión es el valor de verdad de lo que se cree, y no es la ética (o las ciencias prácticas) la 
que debe ocuparse de develar el problema. En este sentido, parece posible aceptar, en princi­
pio, la posición de Proclo10• 

De todos modos, es oportuno aceptar, con Jaeger, un perrodo "platonizante" de Aristóte­
les, y ello sin que se pueda precisar el grado de fidelidad con que siguió la doctrina platónica. 

9. Los catálogos más completos que nos han !legado son, como se sabe, el de Diógenes Laercio en Vidas, V. 22-27; Barnes, 
1983, pág. 2386-2388. Allf incluye también el de Vi ta Menagiana. En ambos figura bajo el Htulo Sobre e/ alma. 

1 o. EI ejemplo más conocido es el dei comienzo de ~tica Nicomaquea (1094 b 11 ss.) donde examina las diversas oplniones acer­
ca de quê es felicidad. Sabemos que Aristóteles construyó sus silogismos dialécticos a partir de premlsas plausibles confl­
riendo igual grado de veracidad a las conclusiones, Tópicos 100 a 30 b 8. 
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De todo lo dicho creemos posible concluir ai menos dos cosas: (a) que un Aristóteles jó­
ven, en un diálogo cuyo propósito es una consolatio mortis, acepta la inmortalidad dei alma in­
dividual, su separabilidad dei cuerpo y la posibilidad de que - gracias a ello - adquiera conoci­
miento de las cosas maravillosas dei "otro" mundo. (b) que Aristóteles recurre a viejos temas: 
la vida como condena, el mito dei Sileno y Midas, la premonición en los suenos, etc. En este 
sentido, es necesario tener en cuenta que no se trata sólo de "temas órficos" (supuestamente 
transmitidos por Platón) sino, más bien, de "temas populares" o popularizados gracias a los 
poetas trágicos. Puestas en estos marcos de comprensión, las "contradicciones" parecen 
menos ásperas. De todos modos, el escaso número de fragmentos de que disponemos no 
permite, a nuestro juicio, concluir definitivamente. Es de esperar que, finalmente, Gigon (Gigon, 
1960, p. 21) publique su anunciada obra con los nuevos fragmentos. Só lo entonces, c reemos, 
será posible alguna conclusión de conjunto. 

Sabemos que el Eudemo operó como modelo de consolatio durante toda la antigüedad. 
Fue alabado por su estilo, elegancia y vigor tanto como por su claridad y poder persuasivo 11 • 

Es factible esperar que haya dejado más huellas que las que se han reconocido hasta ahora, 
antes de comenzar su lenta desaparición cuando Andróníco de Rodas, embufdo de espfritu 
esotérico, decidió editar sólo los tratados desestimando las obras dialógicas12• 

Quiero dejar reconocimiento expreso de las valiosas observaciones que hiciera el Prof. Fran­
cisco J. Olivieri a versiones anteriores de este trabajo y de su constante apoyo a toda investi­
gación que inicio. 

ABSTRACT 

This paper intends to show that young Aristotle dialogues - specially the Eudemus - are 
strongly under the influence of orphic teachings. This does not means that he received this in­
fluence directly Plato's P/aedo but from a more basic and unclear background. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARNES, J. (Ed.) The Complete Works of Aristotle into English, Oxford: University Press, 
1983,2 vol. 

CHROUST, A. H. "Eudemus or On the Sou/: An Aristotelian Dialogue on the lnmortality of the 
Soul". Aristotle, London: Routledge & Kegan Paul, 1973, vol. 2. 

--. "The miracolous disppearance and recovery of the Corpus Aristotelicum" En: Classica 
et Mediaevalia, vol. XXII11962, 1-2, págs. 50-67. 

GIANNANTONI, G. (Ed.) Opere, Laterza, 1984, vol. XI, págs. 9ü-125. 
GIGON, O. "Prolegomena to an Edition of the Eudemus" En: OÜRING, I OWEN, G.E.L. (Ed.) 

Aristotle & Pia to in the nid-torth Century. Gotoborg, 1960. 
GUTHRIE, W.K.C. The Greeks and Their Gods, Boston: Beacon Press, 1955. 
MEAUTIS, L. "L'Orphisme dans l'Eudeme d'Aristotle" En: Revue des Études Anciennes, Julliet, 

1955. 
NIETZSCHE, F, E/ Origen de la Tragedia, Madrid: Alianza, 1988. 
PLUTARCO, P/utarch's Lives. Oxford: The Loeb Classical Library, 1918, "Dion", vol. VI. 
--. Conso/atio ad Apollonio!Consolation à Apolonio pour ta mort de son fils, En: --

Oeuvres Mora/es, Paris: Lefêvre, 1844. 
RODRIGUEZ-ADRADOS, F. Uricos Griegos: Elegíacos y Yambógrafos Arcaicos, Madrid: 

Consejo Superior de lnvestigaciones Cientrficas, 1981, vol. 11. 
ROSE, V. Fragmenta, Biblioteca Teubneriana, 1885 (reeimp. 1966). 

11. Algo dif(cll de apreciar en los tratados. Asr lo alaban, entre otros, Cicer6n, De Oratione I. 11, 49; III. 21, 80. 

12. EI curioso recorrido de las obras aristotélicas es relatado de modo pormenorizado por Chroust, 1962, pp. 50·67. 



O QUE ERA PARA SER ENSAIO 
SOBRE UMA NOVA LEITURA DA ESSENCIA 

MARIA DO CARMO BETTENCOURT DE FARIA 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

55 

"Naus aimons en effe~ qu'on se serve d'un Jangage familier, sinon Jes choses ne naus paraissent p/us Jes 
mêmes; /e dépaysement naus Jes rend moins accessibles et p/us etrangeres." 
Aristóteles, Mel. li, 3, 995a 1 

Resumo: Pretendemos no decorrer deste trabalho mostrar que a expressão- o que era para ser- traduz melhor 
que qualquer outra até aqui proposta, a expressão grega to tf ên einai, fartamente empregada por Aristóteles em 
suas análises sobre o Ser. Para isso, examinaremos a tradução tradicional desta expressão por essência e as cri­
ticas a ela feitas por alguns autores contemporâneos. Examinaremos a seguir algumas das alternativas de tra­
dução propostas tentando apreender seu sentido. Porffim, mostraremos como pela nova tradução se espelha 
com clareza e precisão o sentido apontado pelos crfticos, substituindo no próprio corpus aristo/ético o termo 
essência pela expressão proposta. 

A tradução da expressão grega tà tf ên einai- usada fartamente por Aristóteles, sobretu­
do em Metafísica VIl, vem a longo tempo constituindo uma pedra no sapato de seus tradutores 
e comentadores. Por falta de uma palavra ou locução que pudesse traduzir literalmente a ex­
pressão grega, a tradição fixou-se nos termos essência e no seu equivalente quididade, mas 
tal uso, hoje em dia, é questionado por mais de um autor. 

Causa espanto e dúvida a duplicação do verbo ser no imperfeito, e no infinitivo impossr­
vel de traduzir.1 Santo Tomás forjou a expressão latina quod quid erat esse mas não parece 
que o sentido de tal fórmula fosse muito claramente inteligfvel. O imperfeito, no caso, seria justi­
ficável apenas dentro da perspectiva cristã do ente criado que, para ser, teria sido anteriormen­
te concebido pelo intelecto divino. 

A questão se complica, uma vez que o próprio Aristóteles não parece em nenhum mo­
mento interessado em oferecer qualquer explicação ou justificativa a respeito (Aubenque, 1977, 
p. 460). Tal expressão não parece ter sido considerada por ele como termo técnico, cujo senti­
do devesse ser esclarecido, pois no Livro V da MetaHsica, que contém o glossário dos termos 
transpostos para o vocabulário filosófico, não há referência a tà tí ên einai. 

Gilson, em seu estudo sobre o vocabulário do ser em L'être et l'essence, (Gilson, 1972) 
endossa a tradução clássica. Ao retomar a história do termo essência afirma que foi em primei­
ro lugar usado para traduzir o grego ousia que não tem um correspondente latino. Nesse pri­
meiro momento, que vai de crcero, primeiro a propor tal tradução, a Quintiliano, a partir de 
quem se generaliza o uso do termo, a essência responde à questão an sit, ou seja, indica pri­
mordialmente a existência da coisa. O termo essencia é portanto um neologismo derivado de 
esse. 

A partir do sec. III, o termo vai progressivamente identificando-se a quididade e passa a 

1. "l'imparlaltên de tó tfên einai estedlfflclle àexpllquer. Pourquol ne pasdlre tó tfestieinai?(Trlcot, nota a Mel. I, 3, 982b27) 
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traduzir a expressão aristotélica tà tí ên einai. (Gilson, 1972, p. 460) 
Para Gilson, a identificação entre a essência ousia e a quididade tà tí ên einai se eviden­

cia, pois: "La seule chose qui fasse qu'une chose soit ce qu'elle est c'est en effet sa forme, 
quiddité ou essence." (Gilson, 1972) A essência, ou quididade é então compreendida como 
causa: "/'ousia, ou tà t( ên einai, est manifestement la premiêre de toutes causes puisque, 
comme on vient de voir, étant ce par que la chose est ce qu'elle est, elle se trouve être, par là 
même, ce par quoi la chose est." (Gilson, 1972) 

Em acordo com o que diz a tradição, a expressão tà tí ên einai deve ser, para ele, corré­
tamente traduzida por essência ou quididade. 

No texto A existência na Filosofia de Santo Tomás (Gilson, 1965) Gilson aponta para a 
originalidade do conceito tomista de esse, que teria sido pela primeira vez assumido no sentido 
da existência. Aristóteles, segundo o mesmo autor, ainda está preso a um essencialismo muito 
próximo de Platão. Em L'êire et l'essence afirma que a ousia, "le seul genre de cause efficiente 

don! ii dispose est existenciellement si stérile que l'idée platonicienne". (Gilson, 1972). 
Traduzindo tà tí ên einai por quididade ou essênci?, Gilson é ainda levado a afirmar .que 

"i'ousia desistencialisée d'Aristote ne permet pas de resoudre les problêmes de l'existence ( ••• ) 
et ne permet même pas que s'offre l'interprétation adéquate de ce genre de causalité" (Gilson, 
1972) (i.é. a causalidade eficiente). Só o pensamento cristão, graças ao conceito de criação, 
pode dar conta da existencialidade do esse. 

Embora fundada sobre a reconhecida erudição de Gilson no que diz respeito à filosofia 
medieval, sua análise não faz justiça ao próprio texto aristotélico. Fazendo nesse momento 
obra de historiador mais que de filósofo, e mais, de historiador interessado em demonstrar uma 
tese, Gilson não se debruça sobre o texto aristotélico propriamente dito nem adota, com re­
lação à tradução tomista qualquer postura crrtica. 

O Aristóteles "essencialista" de Gilson serve de contraponto a um tomismo preocupado 
antes de mais nada com a existência (esse) do ser criado. No entanto, tal interpretação dificil­
mente se mantém. A leitura atenta dos textos originais, realizada por diversos comentaristas 
atuais de Aristóteles, desvinculada da perspectiva tradicional, vem demonstrando sua insufi­
ciência levando-nos a descobrir sentidos novos e horizontes insuspeitados naquele pensamen­
to. O principal defeito do emprego do termo essência parece ser sua incapacidade de esclare­
cer algumas passagens de Aristóteles. O conceito proposto não torna mais claro o sentido do 
texto, antes o contrário. 

A insatisfação com a tradução corrente foi pela primeira vez manifestada por Heidegger, 
cujas observações servem de base ao trabalho de outros autores, entre os quais Pierre Au­
benque e Rudoph Bohem que, como ele, se propõem a uma volta ao momento originário, ante­
rior à tradição, e a uma releitura de Aristóteles mais atenta ao que ele mesmo tenta nos trans­
mitir, que aos ensinamentos da tradição. Pois esta, preocupada desde logo em nos explicar o 
pensamento aristotélico dentro de uma visão sistemática, coerente e lógica, foi muitas vezes 
levada a privilegiar uma interpretação em detrimento do próprio texto. A Heidegger devemos 
certamente esta renovação da leitura de Aristóteles, e a fecundidade que dela parece emanar. 
Em Les Problemes Fondamentaux de la Phénomenologie (Heidegger, 1975) por exemplo, Hei­
degger retoma a expressão tà ti ên einal e sua tradução latina quod quid erat esse. As duas 
expressões, a seu ver, apontam para o que era já antes de ser: "la chose doit nécessairement 
avoir été eu égard à sa realité, car elle n'a pu être effectivement realisée, actualisée que dans la 
mésure ou elle était pensable à titre de possibilité devant être actualisée. ( ••• ) Dans le "Wesen", 
l'essence, dans le tr ên einai "l'était, le moment du passé, de l'anteriorité, se trouve impliquée." 
(Heidegger, 1975, p. 112) 

Ao contrário da interpretação tradicional, adotada por Gilson, a essência "désigne ce qui, 
s'agissant de l'esse, de l'être d'un étant, (ens), est proprement pensé, quand celui-ci est apre­
hendé dans son effectivité- en grec, une des acceptions de "!'ousia." (Heidegger, 1975, p. 115) 
A existencialidade do ser estaria já necessariamente contida na conceituação de ousia tanto 
quanto no tô tí ên einai. 
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Bohem, em sua tese, L 'Essential et /e Fondamental, (Bohem, 1976) retoma as conside­
rações de Heidegger, e adota a tradução literal do tó tí ên einai: "f'être ce que c'était" como 
propõe também Aubenque. Essa tradução permite-lhe desenvolver sua tese sobre a passagem 
de Met. VIl, 3, onde Aristóteles examina a possibilidade de identificação da essencia ao hypo-
keímenon, rejeitando-a em certa medida, e a conseqüente necessidade de distinguir as noções 

de fundamento e essencia. Segundo Bohem, o hypokeímenon, objeto da pesquisa pré-socráti­
ca aparece a Aristóteles como um conceito insuficiente da essencia e ele, em contraposição a 
essa visada, "( ••• ) s'efforce de poser comme le seul "essential" véritable l'essential de la mé-
tahysique qu'il fonde. (Bohem, 1976, p. 136) ~ 

Aubenque mantém "por comodidade" a tradução consagrada de quididade, mas assinala 
que "la formation I atine de ce mot laisse échapper l'essentiel de la formule grecque" (Aubenque, 
1977) É das considerações tecidas por esse autor quanto ao sentido desta expressão em gre­
go que podemos entrever a possibilidade de uma nova tradução do termo para o português. 
Segundo Aubenque - que nesse passo remete ainda a Trendelemburg - tal expressão se tra­
duziria literalmente por: "ce que c'est d'être pour cette chose" ou ainda, "l'être ce que c'était 
(pour la chose)". (Aubenque, 1977, p. 457) Tais traduções, embora mais próximas do sentido 
original, ainda são vistas com restrições por Aubenque, por não permitirem que se expresse 
com clareza a articulação do tí estí, o que é, e o tà tí ên einai. 

Aprofundando-se em suas análises, Aubenque remete-se a outros usos da mesma ex­
pressão, em Antrstenes e Solon, por exemplo, para concluir dizendo: "C'est finalement cette 
idée, si profondement grecque selon laquelle tout coup d'oeil essentiel est rétrospectif, qui nous 
parait justifier le ên du tf ên einai". (Aubenque, 1977, p. 457) O mesmo Aubenque sublinha a 
distância existente no seio do ente concreto e mutável, entre o que ele deveria ser e o que efe­
tivamente ele é. Em sua outra obra, sobre o conceito de phrónesis (Aubenque, 1976) esse dis­
tanciamento, esse oco no âmago do ser caracteriza inexoravelmente o estatuto ontológico dos 
entes do mundo sublunar, dos kinéseos entre os quais se inclui o homem. 

Essa distância é também o que possibilita o movimento do ente em direção a uma pleni­
tude, permanentemente visada, embora nunca alcançada: "ce ne pas être tout à fait se tradui­
sant ici à la fois par la pauvreté des discours essentiels, (les définitions) et l'abondance, au con­
traire, infinie, des discourse accidentels" (Aubenque, 1976, p. 476) 

Manifesta-se visivelmente nestes autores a insatisfação com a tradução tradicional do tó 
tf ên einai por essencia ou quididade, ao mesmo tempo em que se evidencia a busca por uma 
expressão que possa manter fielmente o sentido do grego, aproximando-nos mais e mais do 
genurno pensamento aristotélico.2 

A falta de uma expressão correspondente nas principais lfnguas européias obriga estes 
autores a operarem uma série de rodeios.3 Ora, parece-me que em português encontramos na 
linguagem corrente uma expressão que emprega a mesma duplicação do verbo ser no imper­
feito e no infinitivo. Trata-se da expressão: o que era para ser. O imperfeito do verbo ser pode 
também acompanhar-se de outro infinitivo - o que era para dizer; o que era para fazer etc ••• Pa­
rece-nos que o sentido desta expressão em português corresponde muito exatamente ao que 
aqueles autores apontam como sendo o sentido da expressão grega, em contraposição à tra­
dicional tradução por essência ou quididade. 

Tomemos a expressão, tão corriqueira em nosso falar, e vejamos se dela podemos ex­
trair um conteúdo filosófico, e mais, aquele conteúdo que permite tornar mais preciso o sentido 
das palavras do próprio Aristóteles. 

O que era para ser pode ser interpretado numa dupla direção: de um lado, indica uma de­
terminação prévia, uma como que necessidade - era para ser indica um dever ser, uma inten-

2. Ct. ainda a este respeito, Waltz, 1846, v 11, p. 400; Schwegler, 1847, p. 181; Ross, 1924, p. 127; Tricot. 1953, e Yebra, 
1982 Prologo à Metaffsica, p. XXXVII e XXXVIII, que Interpretam o uso do impertetlo {!nem virtude da precedência da forma 
sobre a matéria. 

3. Trlcot (Trlcot, 1953) considera que a tradução sugerida por Brehler, (Brehler, 1926) como a melhor: "le falt, pour un être, de 
continuar à être ce qu'il étalt. • 
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cionalidade, um termo que deveria ter sido alcançado. Por outro lado, designa uma frustração, 
um projeto não integralmente realizado. Era para ser mas não chegou a ser, por interferência 
de algo, por impossibilidade, por falta de condições, etc ••. Indica então algo que é pressuposto, 
mas pressuposto mais como projeção, como prospectiva; como objetivo (fl§los?) a alcançar, e 
que, por um motivo ou por outro, não chegou a ser. Ou pelo menos não chegou a realizar em 
plenitude e identidade entre a intenção e o ato. Algo que, em seu efetivar-se manteve-se aquém 
do que deveria, do que se esperava, do que se antevia:· 

Essa dupla direção também pode ser tomada na linha da temporalidade. O que era para 
ser aponta tanto para o futuro, para o horizonte à frente (o para ser) como para o passado (o 
que era). As duas dimensões se encontram numa unidade, o que só pode nos remeter à circu­
laridade do tempo pensado pelos gregos. 

Era para ser mas não é; era para ser mas não chega a manifestar-se em plenitude; era 
para ser mas permanece sempre à distância, como horizonte (hóros) em direção ao qual orien­
ta-se o ser (que ainda não é o que era para ser). 

O que era para ser. A simples possibilidade de enunciá-lo supõe já que o pensamento 
seja capaz de ultrapassar os limites do dado puramente factual, daquilo que se manifesta aqui 
e agora, e ver, para além dele (metá), um horizonte, a partir do qual isso que aqui se apresenta 
se torna por sua vez inteligrvel. 4 Por isso podemos afirmar que o que é tende inexoravelmente e 
baliza-se sobre isto que era para ser, frente ao qual, por um olhar retrospectivo, manifesta-se 
sua carência. O ente move-se por si mesmo, por um movimento espontâneo, em direção ao 
seu télos, a essa plenitude projetada pela definição como horizonte, da qual estará por outro la­
do irredutivelmente separado por um hiato intransponrvel. 

Torna-se clara então essa dupla dimensão do ente: o que é efetivamente, o indivrduo, o 
composto (o tode tí aristotélico) e o que era para ser. Cai igualmente por terra toda pretensão 
de ver em Aristóteles um precursor do empirismo, pois o verdadeiro conhecimento não é obtido 
a partir do que é, ou da observação factual, mas a partir disto que era para ser. 

De onde provém este hiato? porque o ser, ou pelo menos os entes à nossa volta não tor­
nam manifesta a sua própria plenitude? 

Se seguirmos a perspectiva aristotélica, responderemos que este oco no âmago do ser, 
essa divisão, essa carência, provém da própria materialidade a partir da qual deve emergir isto 
que era para ser. No mundo material, sensrvel e plural disposto à nossa volta, encontramos 
mais esboços, projetes, como que um rascunho desse próprio mundo, sempre em movimento, 
na ânsia de uma plenitude nunca alcançada porque em si mesma inalcançável. Como o aves­
so de uma máscara nos revela em negativo sua face, conhecemos essa plenitude pelo seu 
avesso, pela stéresis que marca com seu selo, cada ente a nossa volta. 

O hiato existente entre o que presentemente é, e o que era para ser, abre um espaço de 
indeterminação através do qual aponta a ameaça do caos desestruturador; a corrupção esprei­
ta, sempre capaz de novamente dissolver isto que ainda não se instalou definitivamente como 
o que era para ser, arrastando-o para o fundo indeterminado, hypokeímenon, do qual surgiu. 

O que era para ser supõe uma tensão dialética no interior do próprio ser. Dialética que 
brota da própria matéria que, ao mesmo tempo possibilita, impede a manifestação da plenitude 
do que é. 

A matéria, enquanto força cega - dynamis - não é ela mesma portadora de nenhuma indi­
cação, de nenhum esboço ou rascunho. Não adianta por isso endereçarmos à matéria (como o 
fizeram os pré-socráticos) a pergunta sobre o que era para ser. Ela seria incapaz de oferecer­
nos a resposta. 

A atividade da matéria não passaria na realidade de uma agitação desordenada, sem 
orientação definida, que a cada momento tende a pelos opostos e se anula. Falta-lhe a in-

4. Esse horizonte é também sua definição (horimós). O termo hóros sendo a raiz semântica de horizonte, a definição tem, em 
grego uma conotação desconhecida no português. A partir desta consideração compreende-se a afirmação de Tricot (Tricot, 
I 953): "A quididade (tà tt ên einai) é em suma, o conjunto de seus atributos essenciais e é objeto de um ato intuitivo, e não 
discursivo, do pensamento." 
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tenção, o esboço, o esquema ou forma capaz de transformar essa agitação dissociativa numa 
atividade criadora. 

Por isso tudo parece-nos que se deixarmos de lado a tradução tradicional de to tí ên einai 
por essência, e em seu lugar empregarmos nosso o que era para ser, uma nova luz vem facili­
tar o entendimento dos textos aristotélicos. Parece-nos também que as indicações de Heideg­
ger, Aubenque ou Bohem se tornam mais claras, bem como os motivos de sua insatisfação 
com o uso dos termos essência ou quididade. 

Se formos ao texto da Metafísica, sobretudo ao livro VIl, cujo tema é exatamente a articu­
lação do to tí ên einai com a definição, (horismós) e o enunciado, (lógos) do que é (tf estf), ve­
remos que, com grande vantagem para nosso entendimento, podemos substituir os termos 
clássicos essencia ou quididadepela expressão aqui proposta. s 

"Da substância (ousía) se fala em pelo menos quatro sentidos principais: com efeito, o 
que era para ser, o universal e o gênero parecem ser a ousía de cada coisa." (VIl, 3, 
1028b 35) 
"E posto que começamos distingüindo os diversos sentidos que damos à ousfa e um 
destes parecia ser o que era para ser, detenhamos neste, as nossas considerações." 
(VIl, 4, 1 029b 1) 
"Em primeiro lugar, façamos acerca disso alguns esclarecimentos de caráter lógico, a 
saber, que o que era para ser cada coisa é o que diz que ela é por si mesma." (VIl, 4, 
1029b 10-15) 
"Assim, pois, o enunciado que não contenha o definido e que, apesar disso o enuncia, 
este será o enunciado do que era para ser cada coisa." (VIl, 4, 1 029b 20) 
"Devemos investigar se há enunciado do que era para ser para cada um deles (i.é: dos 
compostos de ousra e acidente e se se dá neles também o que era para ser, por exem­
plo, um homem branco. ( •.. ) Certamente homem branco é branco porém branco não é o 
que homem era para ser." (VIl, 4, 1 029b 25 1 030a 1) 
"Pois o que era para ser é o mesmo que a quididade (tí estf)." (VIl, 4, 1 03a 5) 
" ... de sorte que só haverá isto que era para ser naquelas coisas cujo enunciado (lógos) 
é uma definição (hon"smós)" ou, dito de outro modo, a definição (horismós) é o que enun­
cia (légein) isto que era para ser." (VIl, 4, 1 030a) 
"Também o que era para ser se dará (hup~rchei) primordialmente e em sentido absoluto 
nas ousfai." (VIl, 4, 1 030a 29-30) 

Num sentido segundo e derivado, também é possrvel falar-se no que era para ser a 
quantidade ou a qualidade: "não o que era para ser simplesmente, mas o que era para ser a 
qualidade ou a quantidade." (VIl, 4. 1030a 32} Mas, apesar disso, vem a ressalva: "uma coisa é 
clara: que a definição em sentido primordial e absoluto e o que era para ser, estão nas ousfai" 
(VIl, 4, 1030b 5}, pois "cada coisa, com efeito, não parece ser senão sua própría ousía e o que 
era para ser se diz que é a ousfa de cada coisa (hê hékaston ousfa) ". (VIl, 6, 1031 a 17) Assim 
é que: "há ciência de uma coisa quando conhecemos o que era para ser essa coisa." (VIl, 6, 
1031b, 6) 

Contra a concepção platõnica, que separa radicalmente o ente sensrvel do seu eidos, 
Aristóteles afirma: "Da mesma forma, ou todas as coisas são (em si mesmas) isto que eram 
para ser ou nenhuma o é, de tal sorte que se (o que era para ser) o ente não é o ente, tampou­
co o será nenhuma outra coisa. Além do que, ao que não é para ser Bem (hôi ê hu~rchei 
agatôi) não é bom." (VIl, 6, 1031b 10) 

"5. As passagens citadas foram extraldas de Met. Vil. A substltulçflo do termo essência pela expressão o que era para ser só foi 
feita quando figurava no original o til !f 6n einai. Algumas poucas passagens, que s6 se tornariam lntellglvels se um grande 
texto fosse traduzido, foram deixadas de lado. Usamos para tal fim o texto trlllgüe de Ed. Grados, com traduçflo de Garcia 
Yebra. 
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"Assim pois, que cada coisa se identifica com o que era para ser, e isto não de forma 
acidental, é o que se vê pelo que ficou dito, como também porque saber cada coisa equi­
vale a saber o que era para ser, de tal sorte que também segundo a exposição ambas se 
identificarão necessariamente". (Vil, 6, 1031 b 20) 
"Pois não é acidental que o que era para ser Um seja Um." (Vil, 6, 1032a 1) 

A dificuldade em enunciar o que era para ser a partir do que se manifesta aqui e agora de 
forma sensível decorre da presença e da indeterminação própria da matéria sensível: "fica pois 
dito em que sentido o que era para ser é o mesmo e não é o mesmo que cada coisa particular." 
(Vil, 6, 1032a 10) "E chamo o que era para ser à substância (ousía) sem matéria;• (Vil, 7, 
1032b 14) 

O que era para ser aparece como aquilo que torna inteligível o movimento, enquanto mo­
vimento de um composto, dividido em si mesmo e que busca inexoravelmente superar essa di­
visão, na realização ao mesmo tempo necessária e impossível do que era para ser. Por outro 
lado, matéria e forma (ou o que era para ser) não se deixam determinar a partir do processo de 
geração e corrupção, que atinge somente o composto. Ou seja, o que era para ser não surge 
pelo próprio movimento, não é por ele determinado, nem está sujeito à geração, 11')as vem de­
terminado desde todo o sempre. A contingência do composto é então apenas contingência do 
composto, e não "contamina" a forma ou o que era para ser: "Está claro por conseguinte que a 
espécie (tà efdos) ou como quer que se chame a forma que se manifesta no sensível (ên toi 
aisthêtôi) não é gerada nem há geração dela como também não há do que era para ser." (Vil, 8, 
1033b 5) 

"Explicamos de maneira geral e em cada caso, o que era para ser e como é subsistente 
por si, e porque o enunciado do que era para ser em algumas coisas contém a parte do 
definido (i. é: quando são partes da forma) e em outras não. (VII11, 1037a 21) 

( ••• ) e que o que era para ser a coisa singular (hékaston) são o mesmo em alguns ca­
sos, como nas substâncias primeiras ( ... ) porém não nas coisas materiais ou que impli­
cam na matéria, nem naquelas cuja unidade é acidental." (Vil, 11, 1037b 1) 

Assim, no interior da coisa composta e material, aparece uma tensão entre uma finalidade 
visada, que coincide com o que era para ser e uma efetividade que se mantém sempre aquém 
disto. Esse hiato no âmago do ente composto, o kinéseos, explica porque todas as coisas se 
movem em vista de um télos que as torna por sua vez inteligíveis. O conhecimento do que era 
para ser é o conhecimento da causa que permite enfim apreender o sentido da totalidade: "É 
pois manifesto que se busca a causa. E esta é, do ponto de vista do enunciado, o que era para 
ser que, em algumas coisas é a causa final." (Vil, 17, 1041 a 27) (20) 

Esse hiato, esse oco no ser não aponta para a presença do não ser, mas para a inde­
terminação da matéria, quando privada de forma. Por aqui também se esclarece a diferença en­
tre a essência de um ser isto que ele era para ser, e o significado de um termo, que não aponta 
necessariamente para o nível ontológico. Por isso mesmo Aristóteles não pode admitir que a 
privação possa ter uma essência, pois que ela é exatamente a frustação, a falta ou sonegação 
de algo que era para ser e nãc é. 

Creio que estes exemplos, retirados do texto do livro Vil da Metafísica, apontam de forma 
bastante evidente para a possibilidade de traduzir para o português o tà tí ên einai aristotélico por 
essa expressão tão corriqueira e comum do nosso modo de falar: o que era para ser. Tal ex­
pressão indica-nos, no plano do falar filosófico, que o ser, tal como o encontramos à nossa vol­
ta, é sempre o imperfeito do Ser, se este for tomado na plenitude de sua manifestação. Ora, 
essa degradação do Ser na multiplicidade dos entes através dos quais se dispersa e se torna 
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manifesto para nós parece corresponder ao que de mais genuíno há no pensamento de Aristó­
teles. 

Claro está que o âmbito deste trabalho não permite confrontar a hipótese levantada aqui 
com outros textos em que a expressão tà tí ên einai também aparece. Podemos antevr::r no en­
tanto, que no âmbito da ética, o uso desta expressão permite que se articule de forma muito 
clara a theoría à práxis, a sophía à phrónesis. O que era para ser, enquanto fim em vista do 
qual nos movemos (héneka tfnos) desempenha um papel absolutamente central para a articu: 
lação dos planos correspondentes da Ética e da Metafísica. Ele aparece como critério último de 
moralidade que se encarna e manifesta em gestos e personagens que intuitivamente reconhe­
cemos como sendo o que era para ser. 

A proposta desta tradução toma portanto como base os comentarias de alguns dos mais 
reconhecidos filósofos e/ou estudiosos de Aristóteles acerca da dificuldade em captar o senti­
do exato do tà tí ên einai através das clássicas traduções por essência ou quadidade. A ·Ine­
xistência de uma expressão mais próxima do grego obriga estes autores a longos rodeios para 
tentar captar com exatidão o pensamento de Aristóteles. De outro lado, a existência dessa ex­
pressão não erudita, mas tão comum no português, se oferece como uma possibilidade tenta­
dora para nós, Nada impede assim que tentemos extrair dela seu conteúdo filosófico subjacen­
te aproximando-nos, graças à riqueza de nossa própria língua, do pensar originário de Aristóte­
les. 

Encoraja-nos nesta empresa, além do mais, o exemplo de Aristóteles, que muitas vezes 
recolhe do lógos popular e cotidiano, modos de falar que, se elevados ao nível de conceitos fi­
losóficos revelam de modo muito feliz o próprio ser e se oferecem como guias seguros para os 
homens que vivem em meio à indeterminação e à carência, à multiplicidade e a materialidade 
que fazem com que o ser, para nós, seja sempre o imperfeito do ser: o que era para ser. 
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RESUMO: O presente ensaio faz uma análise de peça/personagem Medéia,de Eurfpides, a partir da óptica/éti­
ca aristotélica. Se não fosse uma herofna trágica poderia ser Medéia, pelo menos, uma "pessoa ética"? Na Ética 
a Nicômaco, Eurfpides é um dos pensadores mais citados por Aristóteles mas, porque o filósofo silencia sobre 
as aç6es de Medéia? 

Palavras-chave: Aristóteles, Ética, Poética; Eurfpides, Medeía 

É ditrcil, ao ouvirmos os nomes de Medéia e Aristóteles, não sermos levados a pensar no 
excesso (paixão) contra a mediania (razão). Esta é uma oposição clássica que, mesmo nos 
textos mais críticos, ainda é mantida. Veja-se, por exemplo, o capítulo I da obra de S. P. Roua­
net, A razão cativa (Rouanet, 1987, p. 16). 

Mas, até que ponto paixão e razão se distanciam tanto? 
Tomando como base a Ética a Nic6maco - texto dos mais significativos, não só de 

Aristóteles, mas de toda a tradição filosófica ocidental, principalmente no que diz respeito à de­
fesa da virtude como mediania - pretendo fazer uma análise da personagem Medéia. 

Ressalto que, neste trabalho, não tenho como objetivo julgar a Ética proposta por Aristó­
teles, tampouco as ações executadas por Medéia, mas sim, do ponto de vista analítico, propor 
uma relação entre ambas, ou seja, se aceitarmos o que é dito na Ética, então não poderemos 
condenar as ações de Medéia. 

Um dos elementos que me sugeriram esta relação foi o próprio silêncio de Aristóteles, no 
que se refere à Medéia, quando, em sua obra, Eurípides é um dos nomes mais citados 
( 111 Oa25, 1136a 1 O, 1142a5, 1155b25, 1155b5, 1167a30, 1168b5) e o crime de Alcmêon - o 
reverso do infantiddio de Medéia - é analisado, pelo menos, em duas passagens ( 111 Oa25, 
1136a 1 O). Por que o silêncio? E bom lembrar que as referências feitas à Medéia, na Poéti­
ca (1453b26, 1454a33), são, como seria de se esperar, de caráter mais técnico. Mas, se achei 
sugestivo tal silêncio, não pretendo apoiar-me neste "não falar" e sim no "falar'' de Aristóteles. 

Ao tratar da eticidade das ações de Medéia, não posso deixar de tratar, paralelamente, 
do próprio problema da ação em si mesma - afinal, defende-se que a tragédia Medéia não tem 
uma heroína trágica, mas, apenas, uma figura trágica passional (Kitto, 1954, pp. 200-2). 

Portanto, consideremos as seguintes afirmações de Aristóteles: 

"A tragédia é a imitação de uma ação de caráter elevado ( ••• ) e que 
a piedade tem por efeito a purificação dessa emoções. ( ••• ) se executa mediante perso­
nagens que agem e que diversamente se apresentam conforme o caráter e o pensamen­
to." (Poética, 1149b24-28, 35-40) 
"Ora, se a função do homem é uma atividade da alma que segue ou implica um prindpio 
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racional ( •.• ) se realmente assim é (e afirmamos ser a função do homem uma certa espé­
cie de vida, e esta vida uma atividade ou ações da alma que implicam um princípio racio­
nal; e acrescentamos que a função do homem é uma boa e nobre realização das mes­
mas; e que qualquer ação é bem realizada quando está de acordo com a excelência que 
lhe é própria; se realmente assim é) o bem do homem nos aparece como uma atividade 
da alma em consonância com a virtude, e, se há mais uma, com a melhor e a mais com­
pleta." (Ét. Nic., 1 098a5-20). 

Qual a ação de Medéia? Quando se inicia a peça, ela já traiu o pai e a pátria pelo amor de 
Jasão, já matou o irmão, e, instigada pelo amado, levou as filhas de Pélias a matarem o pai. Ela 
também já foi trarda pelo marido, assim sendo, apenas sofre, como nos mostram as falas da 
ama e a sua: 

(Ama)" •.• e jaz sem alimento, abandonando o corpo ao sofrimento, consumindo só em 
pranto seus dias todos desde que sofreu a injúria do esposo." (vv.31-34) 
(Medéia)" ••• como sou infeliz! Que sofrimento o meu, desventurada! Ai de mim! Por que 
não morro?" (vv.115-116) 

Além disto, tanto a ama quanto Medéia já reconheceram o erro desta: aqueles que ela 
pensava serem seus inimigos (pai, irmão e pátria) são (re)conhecidos como amigos: 

(Ama)" ... chora consigo mesma o pai querido, a sua terra, a casa que traiu para seguir o 
homem que hoje a despreza. 
( ••• ) sente a coitada quão melhor teria sido se não abandonasse a terra de seus pais." 
(vv. 39-44) 
(Medéia) "Meu pai, minha cidade de onde vim para viver tão longe, após haver iniqua­
mente morto meu irmão." (vv. 182-184) 

Tendo em vista os elementos antes citados, serramos levados a dizer que não há ação 
em Medéia, pois não existem "personagens que agem", mas apenas que sofrem e tal sofrimen­
to, de fato, estender-se-á ao longo de toda a peça. 

Mas, não poderramos ver Medéia como "personagem que age" e "que se apresenta con­
forme o caráter e o pensamento", à medida que ela não aceita apenas sofrer em vão, como 
"miserável mulher", condição à qual se sujeitavam normalmente as mulheres, conforme relato 
do monólogo em que ela se dirige às mulheres de Corinto, e que entende ser até válida, quando 
houver nisso uma finalidade maior? 

(Medéia) "Mas uma só linguagem não é adequada a vós e a mim. Aqui tendes cidadania, 
o lar paterno e mais doçuras desta vida, a convivência com os amigos. Estou só, pros­
crita, vrtima dos ultrajes de um marido ( ••• ). O mais das vezes a mulher é temerosa, co­
varde para a luta e fraca para as armas; se, todavia, vê lesados os direitos do leito con­
jugal, ela se torna, então, de todas as criaturas a mais sanguinária." (vv. 284-288; 
298-302) 

Vemos, aqui, que a reclamação de Medéia consiste no fato de não ser ela atendida como 
uma mulher grega. Isto se torna mais nrtido se nos lembrarmos de que ela consideraria perdoá­
vel o ato de Jasão, caso ele não tivesse ainda uma descendência. (vv. 554-556) 

É comum, no entanto, naturalizar (animalizar) a ação/paixão de Medéia e falar de seus 
sentimentos primitivos, do seu ódio sobre-humano; a ama fala de seu olhar feroz (tauroyménen 
-v. 92), humor selvagem (~grion éthos -v. 103), indomável coração (megalósplagkhnos dys­
katápaustos - v. 109) e tanto ela quanto Jasão chegam a compará-la a uma leoa (vv. 209; 
1533). 
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Entretanto, acompanhando Aristóteles, estaríamos inclinados a adotar uma outra po­
sição; 

"As paixões irracionais não são consideradas menos humanas do que a razão; também 
as ações que procedem da cólera ou do apetite são ações do homem." (Ét. Nic., 1111 b5) 

Assim sendo, Medéia age revelando um "caráter elevado", ao preferir perder os filhos 
(que poderiam ter fugido com ela, se atendesse unicamente ao seu "instinto maternal") a privá­
los de uma vida ou morte honradas. 

(Medéia ao coro) "Mas aqui mudo o meu modo de falar, pois tremo só de pensar em algo 
que também farei: lnda devo matar meus filhos e ninguém poderá livrá-los desse fim." 
(vv. 903-906) 

Se, como afirma Aristóteles, a função do homem é uma certa espécie de vida que segue 
um prindpio racional, quando Medéia revela seu pensamento e comete os assassinatos, estas 
ações têm, pelo menos, três significados e/ou finalidades: 

12) Ato nobre, por não deixar que seus filhos ficassem sujeitos a uma vida indigna (des­
terrados ou numa famnia que não fosse a deles) ou a uma morte indigna (pelas mãos dos corín­
tios). Em relação à primeira hipótese, embora o habitual no mundo grego fosse que, após uma 
separação, os filhos não acompanhassem a mãe, "pois constituíam propriedade paterna" (Fon­
seca, 1987, p. 109), como poderia Medéia deixar seus filhos com o "homem mais vil de todos"? 

22) Ato nobre porque, com o sacritrcio dos filhos, Jasão será punido por ter errado ao 
quebrar um juramento feito. E sua punição será maior ainda pela perda da(s) esposa(s)/nova 
descendência e do sogro/pátria. 

A morte de Jasão, juntamente com a de Creúsa e Creonte (hipótese levantada por 
Medéia), seria, porventura, um castigo pelo erro cometido? Na visão aristotélica, o que define 
um homem é ser animal político. Se Medéia fosse seguir só o coração/paixão, talvez matasse 
Jasão. Mas ela parece agir seguindo um prindpio racional, que encontra apoio na seguinte 
afirmação de Aristóteles: 

"Ora, por auto-suficiente não entendemos aquilo que é suficiente para um homem só, pa­
ra aquele que leva uma vida solitária, mas também para os pais, os filhos, a esposa, e, 
em geral, para os amigos e concidadãos, visto que o homem nasceu para a cidadania." 
(Ét. Nic., 1097b5-10) 

Assim, para que Jasão seja punido é necessário que seus alicerces sejam destrufdos; 
desta formai" a morte de Creonte e de Creúsa não é uma perversidade desnecessária, como 
afirma Kitto (Kitto, 1954, p. 200), por exemplo. Notemos, aqui, quão complicadas são as con­
seqüências de uma ética/teoria filosófica! 

32) Ato nobre porque Medéia não segue apenas seu "instinto" (como leoa) para viver 
com os filhos, isoladamente; este é o sacriffcio que lhe cabe fazer por ter errado. 

(Medéia)"Vai minha mão desgraçada! Empunha a espada! Empunha-a! Marcha para a 
porta que te encaminha a uma existência miserável e não fraquejes! Não lembres de todo 
o bem que lhes queres e de que os puseste no mundo! Esquece por uns momentos que 
eles são teus - e depois chora, pois tens tanto amor por eles e vai matá-los! (vv. 
1420-1427) 

Talvez o erro primeiro de Medéia tenha sido o de acreditar no homem/seriedade grega. 
Jasão se vangloria (vv. 613-20) de ter dado a ela a oportunidade de viver dentro das leis e co-
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nhecer a justiça no solo grego. Mas ela não estaria justamente reclamando desta justiça, ao fa­
lar do absurdo do poder da palavra para ocultar o mal (vv. 665-672)? E, embora haja a afir­
mação de que Medéia não é uma herofna trágica, por ser muito simples e extrema (Kitto, 1954, 
p. 202), nós não poderfamos vê-la como personagem complexa, quando ela mesma, ao falar do 
modo ardiloso como dialogou com Creonte e Jasão (vv. 415-420; 938-944), se vê presa a "ca­
deias que lhe parecem artificiais"? Reporto-me, aqui, por comparação, à expressão utilizada 
por Jaeger ao descrever a situação dos cidadãos contemporâneos de Eurfpides. Segundo este 
helenista, os diãlogos da peça Med~ia mostram a necessidade que a sociedade tinha, naquele 
momento, de justificar--se a si própria. (Jaeger, 1987, pp. 276-7). 

Desta forma, o terror e a piedade que a tragédia deve despertar podem ser encontrados, 
o primeiro, quando Medéia diz que, se os filhos devem ser mortos, isto deverã ser feito por ela, 
que lhes deu a vida; o segundo, no fato de ela ser "infeliz sem o merecer", visto ter cafdo no in­
fortúnio não porque fosse vil ou malvada, mas por força de um erro, que talvez tenha sido o de 
pertencer à pó/is grega. Esta visão menos moralista da ação de Medéia sustenta-se tanto em 
anãlises mais recentes, como as de Else e Vernant, quanto na visão, mais antiga, de Aristóte­
les. Portanto, terminemos este trabalho com os comentãrios dos referidos autores: 

"( ... ) sem dúvida a principal razão é a miopia com a qual a seqüência do argumento de 
Aristóteles tem sido considerada, assim hamartfa foi pensada como uma parte do carãter 
do herói ou pelo menos de sua experiência pessoal, enquanto reconhecimento era pura­
mente um dispositivo técnico, uma parte do mito. Nossas descobertas mostram que ha­
martfa também é uma parte do mito." (Eise, 1957, p. 385) 
"O drama antigo explora os mecanismos pelos quais um indivfduo, por melhor que seja, é 
conduzido à perdição, não pelo domfnio da coação, nem pelo efeito de sua pervesidade 
ou de seus vfcios, mas em razão de uma falta, de um erro, que qualquer um pode come­
ter. Dese modo ele desnuda o jogo de forças contraditórias a que o homem estã subme­
tido, pois toda sociedade, toda cultura, da mesma forma que a grega implica tensões e 
conflitos." (Vernant, 1991, p. 96) 
"( ... ) os que afirmam ser objeto de desejo o bem aparente devem admitir que não existe 
objeto natural de desejo mas apenas o que parece bom a cada homem é desejado por 
ele." (Aristóteles, Ét. Nic. 1113a20) 

ABSTRACT 

The present essay makes an analysis of the play/personage Medea, of Eurípides, based on 
Ai"istotle's optic/ethics. lf not a tragic heroine could Medea be, at least, an ethical person? Eurí­
pides is one of the authors most quoted by Aristotle. But why does the philosopher keep silence 
about Medea's actions? 
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Resumo: A Carta a Heródoto é um compêndio bastante sucinto destinado aos epicuristas de outra cidade, que 
já têm um determinado conhecimento da obra de Epicuro: o caráter mais importante desta epfstola é a "simplici­
dade" do método que ela revela. Esta Carta se propõe fornecer, no domfnio da ffsica, isto é, da ciência dos 
fenómenos, os conhecimentos universais que pennltem uma abordagem dos escritos sobre a natureza de modo 
geral e o estudo das coisas particulares, pois abriga o conjunto das consideraç6es teóricas que fundamentam o 
estudo da ffsica, livrando os critérios de toda explicaçáo já proposta, e oferece os prolegómenos a todo estudo de 
um objeto de natureza particular no domfnio das ciências ffsicas. Mais que isso, ela versa sobre os princfpios vá­

lidos para o estudo e compreensáo de physis. 

A Carta a Herodoto é uma projeção do pensamento de Epicuro sobre os prindpios es­
senciais da natureza. Sua finalidade é estabelecer o ponto de partida para uma Filosofia da Na­
tureza. 

Em primeiro lugar, a tranqüilidade perfeita da alma depende de uma prática filosófica que 
consiste em pensar a physis, pois serve à maturidade como questões a serem desenvolvidas 
e aos ainda imaturos como fonte de tranqüilidade da alma. Em segundo lugar, saber aplicar os 
prindpios da natureza com rapidez e desembaraço é mais importante que o proveito imediato 
tirado da elucidação particular: a simplicidade anuncia a felicidade. Epicuro preocupa-se em fa­
vorecer àqueles que se integram num modo de vida filosófico e que necessitam de uma visão 
de conjunto acerca da physis. Lemos no infcio da Carta: 

" ... pois necessitamos freqüentemente de uma visão de conjunto, embora não aconteça o 
mesmo com os detalhes ... " (Carta a Her. 35). 

Esta visão de conjunto traduz-se pela compreensão filosófica do todo, compreensão esta que 
deriva necessariamente de um estudo sobre a physis, e de onde são tirados os prindpios fun­
damentais da ontologia epicúrea. Diz a Carta: 

" ... com efeito, devemos voltar incessantemente à visão unitt1ria e sintética, e memorizt1-
la de maneira a poder obter dela uma concepção fundamental para a compreensão das 
coisas ... " (Carta a Her. 36) 

Evidencia-se assim a necessidade de um pensamento acerca do todo; a possibilidade de uma 
apreensão filosófica da natureza, o que significa uma ontologia. 

A construção dessa ontologia requer a compreensão de physis como espinha dorsal de 
um pensamento que busca articular o nrvel õntico (das coisas particulares da natureza) e o nr­
vel ontológico (compreensão de natureza na sua totalidade). O modo como esses dois nrveis 
se articulam torna-se claro no decorrer da Carta, mas para chegarmos a um entendimento cor~ 
reto será necessário seguir as prescrições metodológicas indicadas por Epicuro nos passos 
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37 e 38, pois elas são, em linhas gerais, pressupostos epistemológicos de sua trsica. 
A começar pelo uso correto da linguagem e pela compreensão das idéias inerentes às 

palavras, o objetivo da argumentação é o de explicitar o sentido de se afirmar algo sobre a na­
tureza enquanto fonte de pensamento. A isso se segue o que podemos entender por compatibi­
lização entre as investigações e as sensações; ou seja, a busca de meios r:ue possibilitem 
pensar com clareza os dados da percepção por via dos sentidos, e o que é imperceptrvel aos 
sentidos. São, portanto, dois modos distintos e complementares de compreensão da natureza 
das coisas, a saber: o conhecimento apreendido pela percepção (ou pelos sentidos); e oco­
nhecimento que logramos obter acerca do que não é perceptrvel. 

A conexão entre esses dois modos emerge da análise do termo epibolé, traduzido cor­
rentemente por 'apreensão', Na ordem apresentada por Alain Renaut (Renaut, 1975), epibolé 
aparece como o quarto critério de conhecimento. Os três primeiros são: a sensação (afsthe­
sis), caracterizada como ponto de partida do conhecimento e que coincide com o primeiro tipo 
de conhecimento apresentado acima (do que é perceptrvel); as prenoções ou antecipações 
(prolépsis), que é juntamente com a sensação e a afecção uma forma de percepção, mas que 
sustenta o pensamento discursivo ou reflexão. Elas são imediatamente evidentes e podem ser 
compreendidas como a memorização de um objeto externo, que vem claramente ao pensa­
mento como 'imagem' das palavras; a afecção (p~thos) do prazer e da dor- impressões que os 
sentidos causam sobre nós - e em virtude do que, caso sejam agradáveis ou não tais im­
pressões, buscamos o objeto ou fugimos dele, procuramos conhecê-lo ou ignorá-lo; e, final­
mente, epibolé ou o movimento do pensamento: a impressão tanto quanto a intelecção, uma 
espécie de representação intuitiva do pensamento que tem como objeto as coisas mais ditrceis 
de conhecer - as coisas escondidas (imperceptfveis), como os átomos, seus movimentos, o 
vazio, etc ... 

Epibolé é uma espécie de "salto" a partir das sensações, para além delas. Num "salto" 
do pensamento, com a ajuda das sensações obtidas sobre o mfnimo sensfvel, formamos em 
nós a representação intuitiva da existência necessária de um minimum no átomo. Este "salto" é 
a atividade própria da faculdade intelectual sobre a emergência da experiência sensfvel, 
porém excedendo essa experiência (cf. Renaut, 1975, p. 451). 

Há no pensamento epicúreo dois sentidos para o termo epibolé: o primeiro é bastante 
preciso e serve para designar o quarto modo de conhecimento, que evidencia o movimento de 
projeção para além dos dados sensfveis; e o segundo é mais vago, mais geral e também mais 
freqüente, quando p termo se aplica globalmente à atividade do pensamento que combina as 
sensações, tira as conseqüências das afecções ou aplica as prenoções às sensações que a 
seguem. É neste segundo sentido que ele é freqüentemente apresentado na Carta a Heródodo. 

Como foi dito acima, afsthesis e epibolé são complementares, pois a sensação deve ser 
tomada na empresa do pensamento para que este possa procurar algum discernimento sobre o 
objeto investigado. 

Segue-se ao método descrito nos passos 37 e 38 a fan;osa proposição: 

" ... nada nasce do nada (não-ser). Se não fosse assim, tudo nasceria de tudo e nada te­
ria necessidade de seu próprio germe ... " (Carta a Her. 38). 

A explicação dessa passagem implica na consideração de que se trata de um argumento ca­
racteristicamente ontológico, já que nasce do pensamento acerca da mutabilidade, finitude e in­
finitude, do devir mutável e transformador das coias. Tudo muda, mas a mudança ocorre so­
mente no nfvel ôntico (das coisas particulares no interior do todo) mas o todo (o nfvel ontológi­
co) é imutável: 

" ... O todo é constitufdo de corpos e vazio. Com efeito, a existência de corpos é atestada 
por toda parte pelos próprios sentidos, e é nos sentidos que o lógos deve basear-se 
quando busca inferir o desconhecido partindo do conhecido ... " (Carta a Her. 39). 
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Essa passagem sugere o seguinte esclarecimento: a realidade é apreendida como physis, isto 
é, é constiturda de substâncias - âtomos ou compostos atómicos - que deslisam no espaço in­
finito (vazio). O todo é infinito, afirma Epicuro, pois os corpos são em número infinito e infinito é 
o vazio. Essa compreensão indica, em primeiro lugar, que não hâ recorrência à noção de 
transcendência (no sentido de que fora do todo exista algo que, nele penetrado, possa produzir 
qualquer transformação) no pensamento de Epicuro, o que afasta a possibilidade de con­
cepção de um 'Deus' que seja exterior ao todo. A filosofia imanentista de Epicuro supõe no en­
tanto uma pluralidade de mundos. Em segundo lugar, aponta para uma compreensão de kós­
mos como ordem imanente à natureza. O kósmos pode significar physis de maneira que possa 
expressar ordem infinita da natureza, e nesse sentido physis é pensada numa perspectiva ma­
crocósmica. 

Não havendo causalidade externa, o movimento do ser é uma necessidade sem deter­
minação. O todo é indeterminadv (~peiron), mas a filosofia busca pensá-lo por analogia às per­
cepções do mundo 'sensrvel'. O "salto" do pensamento é a tentativa de apreensão do ser na 
sua totalidade, que é interminada, no sentido único de incausada, e se expressa segundo uma 
determinada ordem dos corpos no extenso vazio, tendo por condutora a sensação (afsthesis) e 
por 'impulsão' as analogias estabelecidas entre a realidade sensrvel, o microcosmos e o ma­
crocosmos. Essas três dimE:-. 1sões compõem a 'matéria' do pensamento de Epicuro acerca da 
natureza e indica como physis pode ser apreendida de múltiplas maneiras, sendo sempre uma 
só. As expressões de geração e de ordem se diferenciam no interior do interminado ser. 

O passo seguinte da Carta remete à anâlise dos âtomos e do vazio: 

" ..• se aquilo que chamamos vazio e espaço, ou aquilo que por natureza é intangfvel não 
tivesse uma existência real, nada haveria em que os corpos pudessem estar, e nada 
através de que eles pudessem mover-se, como parece que se movem ... " (Carta a Her. 
40). 

A análise da citação pode ser desmembrada em duas: a primeira mostra uma definição simples 
e fundamental do vazio - aquilo que por natureza é intangrvel e dotado de uma existência real: e 
a segunda o apresenta como condição necessária ao movimento dos corpos. 

A definição opera com uma oposição entre as propriedades essenciais dos corpos e as 
do vazio. Os primeiros são passrveis de afecção, o outro não; os âtomos têm o limite delineado 
pela figura e podem ser comparados uns aos outros, por serem múltiplos, o vazio é uma coisa 
só, sempre condição de movimentação dos ~;orpos. Tal condição revela a complementariedade 
entre âtomos e vazio. O vazio é espaço livre, constituição e deslocamento dos corpos. É o 
meio no qual se agregam e se desagregam compostos atómicos, onde os choques produzem 
ao acaso as diferenças ônticas, a multiplicidade das coisas da natureza. A noção de acaso 
(tykhe) estâ pois interligada às possibilidades de deslocamento dos corpos e fundamenta a 
afirmação de que o todo é indeterminado, no sentido exposto acima. Ele é sempre o mesmo, ao 
mesmo tempo em que é efeito de suas próprias mutações, condições de natureza finita dos 
corpos, possibilitada pela demonstração da existência do vazio como uma necessidade. 

Além dos corpos e do vazio, nada pode ser pensado, nem imaginado, seja por analogia 
ao perceptrvel ou não. Portanto, o estudo da natureza se inicia com a compreensão da nature­
za dos âtomos e da natureza do vazio: 

" ... alguns corpos são compostos, enquanto outros são elementos de que se compõem 
os corpos compostos. Esses elementos são os ~tomos, indivisíveis e imut~veis, se é 
verdade que nem todas as coisas poderão perecer e resolver-se no não-ser; com efeito, 
os ~tomos são dotados de força necess~ria para permanecerem intactos e para resisti­
rem enquanto os compostos se dissolvem, pois são impenetr~veis por sua própria natu­
reza e não estão sujeitos a uma eventual dissolução. Conseqüentemente, os princípios 
das coisas são indivisíveis e de natureza corpórea ... " (Carta a Her. 40). 
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A idéia principal que resulta da análise dessa passagem é a de que os átomos se agregam por 
força (dynamis) da natureza: integram-se num ser ou numa pluralidade de seres na natureza 
infinita. 

O mundo, que conhecemos através dos sentidos, é formado desses corpos, que sofrem 
e causam constantes transformações, pois os átomos se movimentam sempre. Perguntamos: 
por que Epicuro dedica uma atenção maior aos átomos? Por serem elementos que possibilitam 
a composição, cuja indestrutibilidade é uma garantia suficiente diante da constante alteração 
dos corpos? A resposta só poderia ser positiva, pois nenhum átomo se extingüe completamen­
te; tudo se transforma segundo o próprio movimento de physis. Por serem indivisrveis e imutá­
veis, os átomos possuem as propriedades essenciais do ser. São o prindpio material e último 
das coisas: não estão sujeitos à transformação; nem são possrveis de serem dissolvidos no 
não-ser, o que faz com que a constituição material total do ser se mantenha sempre a mesma. 

Os átomos se agrupam devido a uma potência (dynamis) própria de cada um (podemos 
compreendê-los como autárquicos), não havendo nenhuma causa exterior ao mundo e deter­
minante dos agrupamentos. Se entendermos a trsica como Epicuro pensa a ética, poderemos 
nos valer da noção de philfa para explicar o rmpeto que produz o encontro (afecção) entre os 
átomos e a conseqüente formação dos compostos. Mas é preciso, antes disso, apresentar as 
propriedades dos átomos, expostas no passo seguinte da Carta: 

" ... além disso, os átomos, dos quais se formam os compostos e nos quais os compos­
tos se dissolvem, não são somente impenetráveis, mas têm uma variedade infinita de fi­
guras; com efeito, não seria possível aue a variedade ilimitada dos fenómenos derivasse 
do mfnimo limitado das mesmas figuras. Os átomos semelhantes de cada figura são ab­
solutamente infinitos, porém, pela variedade de figuras, não são absolutamente infinitos, 
apesar de serem ilimitados diante da capacidade de nossa mente ... Os átomos estão em 
movimento contínuo para toda a eternidade ... Não há um início para tudo isso, porque os 
átomos e o vazio existem eternamente (Epicuro diz mais adiante que os átomos não têm 
qualidade alguma à exceção do tamanho, do peso e da forma, e que as cores mudam de 
acordo com a posição dos átomos. E acrescenta que os átomos não têm todos os tama­
nhos possfveis; seja como for, jamais um átomo foi percebido por um dos sentidos)". 
(Carta a Her. 42-43) 

Se operarmos por analogia com o plano sensrvel, no qual percebemos as afecções entre os 
corpos, talvez possamos compreender algo acerca do motivo pelo qual os átomos se combi­
nam. Além do peso e da forma de cada átomo que se inclina naturalmente à composição se­
gundo a semelhança, introduzimos a noção de philía, pensada como uma espécie de 'conatura­
lidade' entre os átomos que se agrupam. Isso pode ser compreendido se considerarmos que 
aquilo que é de natureza comum em diversos átomos possibilita os agrupamentos baseado 
numa semelhança das propriedades naturais de cada um. 

Do mesmo modo, o desagregar-se dos átomos acontece por uma causalidade trsica, que 
se explica também pela noção de afecção (páthos), porém não mais pela philía, mas pelos 
'choques casursticos' que ocorrem e são responsáveis pelas transformações dos seres, desde 
a geração, passando pelo desenvolvimento e pela degeneração até o momento de dissolução 
de um corpo. No inrcio há um 'encontro' entre os átomos e são configurados os compostos 
atômicos; depois estes compostos se dispersam e dão origem a outros corpos. Esses aconte­
cimentos se repetem na natureza desde sempre e jamais será diferente. 

Os átomos podem ainda estar, compactos, num agregado, ou protegidos dos choques 
com outros corpos por outros átomos que os rodeiam; nesse caso, explica-se a natureza fluida 
de determinados átomos (corpos). 

Assim como foi possrvel projetar o pensamento até o nrvel microtrsico da natureza 
(physis), do mesmo modo passamos agora a uma projeção que possa conduzi-lo no sentido 
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propriamente contrário, isto é, ao nrvel macrotrsico. Estabelecendo analogia entre o sensrvel, o 
micro e o macrotrsico, o pensamento salta além do perceptrvel e constrói uma ontologia, que 
primeiro pensa os elementos originários e, num segundo momento, estende o raciodnio ao infi­
nito buscando a totalidade; a totalidade não é, no entanto, nada diferente do que já havia sido 
pensado no primeiro momento; isto é, átomos e vazio. Desse modo, fecha-se um círculo, que 
caracteriza o movimento do pensamento de Epicuro, ao mesmo tempo em que se demonstra 
uma unicidade de physis. 

Outras noções são essenciais para a compreensão dos modos de realização dos seres 
na natureza infinita; entre elas o tempo (khrónos) tem caráter preponderante quando pensado 
numa relação direta com a percepção que temos acerca da formação e dissolução dos corpos. 
Lemos a seguir na Carta que, quando em movimento livre, os átomos têm velocidades iguais; 
mas, em virtude da presença de obstáculos ou resistências, as velocidades sofrem variações. 
Tais obstáculos são átomos que se interpõem à passagem de outros átomos, configurando as­
sim o que chamamos 'choques'. Os choques dão origem aos compostos atómicos e são 
também a razão da decomposição dos mesmos. Quando livres, os átomos se movimentam 
num lapso de tempo inconcebivelmente breve, comparável ao movimento do pensamento. 

O tempo pode ser percebido pelos sentidos quando os corpos compostos são objetos de 
uma percepção direta. Por outro lado, pode também ser apreendido através de uma lógou 
theoría, o que se dá apenas em nrvel intelectual e não pode ser posto em exame pelos sentidos, 
pois se trata de pensar as microestruturas dos corpos. 

O que podemos entender das poucas palavras sobre o tempo expostas no passo 72 é 
que Epicuro busca uma simplificação do entendimento em relação ao tempo e afirma ser ele 
uma unidade de medida de uma sensação de duração. Neste sentido, o tempo, diferentemente 
dos outros incidentes, não entra na complexidade que nós percebemos; nós lhe atribuímos 
uma medida por relação a uma evidência autónoma e contingencial. Para expressá-lo, não é 
preciso criar uma terminologia especial, mas servir-se do vocabulário de que dispomos; nem 
inventar uma linguagem especial sob o pretexto de que é conveniente, mas pensar a evidência 
individual com o auxnio das percepções às quais nós o associamos: o dia; a noite; as afecções 
e seu cessar; o movimento e o repouso. Assim, ao invés de querer demonstrar o que não é 
passrvel de ser demonstrável, devemos refletir sobre a significação da ligação que estabele­
cemos entre o sentido interno e as percepções externas. ( cf. Bollack, 1971, p. 59). 

Um outro problema que toca a questão da sensibilidade e que contribui para a afirmação 
do materialismo de Epicuro é o modo como a alma (psykhé) é concebida. O pensamento de 
Epicuro, entendido em sentido amplo, trabalha a noção de psykhé de um modo próprio e con­
trário a outras compreensões presentes na obra de outros pensadores gregos. A Carta a 
Heródoto mostra a alma como um corpo no corpo, sendo formada de matéria e apresentando 
uma certa afinidade com o calor e com o sopro vital. 

A psykhé é a causa principal da percepção, porém é impotente sem a proteção do corpo. 
Por outro lado, uma vez privado da alma, o corpo não registra nenhuma sensação. 

O argumento mais importante em favor da materialidade da alma é aquele que mostra a 
impossibilidade de ela ser confundida com o incorpóreo que, numa acepção estrita, se reduz ao 
vazio: 

" ... de fato, o corpo não possuía em si mesmo tal faculdade, que lhe era suprida por al­
guma outra coisa, congenitamente afim a ele, ou seja, a alma que, com a realização de 
sua potencialidade determinada pelo movimento, produz imediatamente por si mesma a 
faculdade da sensação e torna participante o organismo ao qual, como já dissemos, está 
ligada por uma estreita relação de consenso e vizinhança ... " (Carta a Her., 64) 

A psykhé exerce uma força de vida sobre o corpo (força essa imanente ao corpo), o que torna 
inconcebrvel pensá-la fora do corpo. Eles (a alma e o corpo) são conaturais; juntos caracteri­
zam uma vida individual. Epicuro dá um grande passo no sentido de romper com um certo sen-
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timento 'religioso' de que determinadas correntes filosóficas estavam impregnadas, e de tratar a 
alma como um fenômeno na natureza (trsica). 

" ... além disso, quando todo o organismo se dissolve, a alma se dispersa e não tem mais 
as mesmas faculdades, e jé1 não é móvel nem possui a faculdade de sentir ... " (Carta a 
Her. 65) 

Resta ainda considerarmos a perspectiva macrotrsica do pensamento epicúreo sobre 
a physis, que tende a acentuar a existência de incontãveis mundos que permeiam o infinito v a-
zio. 

Os mundos, por serem incriados, se explicam pela própria 'mecânica' de nascimento e 
desagregação, como os corpos. Isso se dâ obviamente fora do registro da sensibilidade huma­
na, assim como os ãtomos que só podem ser compreendidos por analogia com o plano sensr-
vel. Como afirma Epicuro no final do passo 78: ~ 

" ... o caré1ter absoluto dessa verdade pode ser aprendido pelo pensamento ... " 

A filosofia de Epicuro origina-se da indagação acerca da physis e cria uma perspectiva 
de pensamento ontológico a partir de uma compreensão ôntica dela. 

Assim, Epicuro pensa os mundos a partir das noções fundamentais de sua trsica: os 
ãtomos e o vazio. O lógos desvelador de physis é parte de um mesmo movimento, o movimen­
to da própria physis. Filosofia é o modo pelo qual o homem se plenifica enquanto physis que se 
move na compreensão do todo. O homem pensa o que se põe além dos limites de seus senti­
dos, porque tem, por natureza, a lógou theorfa, ou a possibilidade de estender o pensamento 
aos nfveis microtrsico e macrotrsico. É deste último que trata especificamente a Epfstola a Pt1o­
cles, uma sfntese do pensamento epicúreo sobre os meteoros (os fenômenos celestes). Ainda 
na Carta a Heródoto hã uma breve exposição acerca dos meteoros: 

"... quanto aos fenómenos celestes, não se deve crer que os movimentos, as revo­
luções, os eclipses, o surgir e o p6r dos astros e fenómenos similares ocorram por dis­
posição presente ou futura de algum ser dotado ao mesmo tempo de perfeita beatitude e 
imortalidade... Cumpre-nos, portanto, admitir que a necessidade e a periodicidade dos 
movimentos celestes ocorrem segundo a inter-relação originé1ria desses aglomerados de 
é1tomos na gênese dos mundos ... " (Carta a Her. 77). 

Essa crença mostra a total recusa de crenças e mitos que pretendam explicar estes fenôme­
nos. Além disso, aponta um dos princfpios fundamentais da trsica epicúrea, que é o de uma ne­
cessidade própria à natureza - a de geração e corrupção dos corpos - sejam eles pequenos ou 
grandes, compostos atómicos ou mundos. Tal necessidade gera a interminação do ser. O uni­
verso é infinito e composto de matéria e vazio. E os mundos nele contidos vêm a ser e são fini­
tos. Eterna é só a totalidade. Os mundos, os corpos, a alma estarão sempre submetidos aos 
choques casufsticos. É o movimento próprio da physis: 

" ... Portanto, em nossa investigação dos fenómenos celestes e de todos os fenómenos 
que não se enquadram no âmbito de nossos sentidos, devemos utilizar as nossas ob­
servações relativas à multiplicidade dos modos de ocorrência de um fenómeno terrestre 
ané11ogo, e não devemos atribuir importância alguma às pessoas que não reconhecem o 
que existe ou passa a existir por uma causa única, nem aquilo que acontece por causas 
múltiplas, e não consideram que os fenómenos são observados à distância, e além disso 
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ignoram em que condições é impossível conservar a tranqüilidade da alma e em que 
condições é possível ... " (Carta a Her. 80) 
" ... é necess;jrio crer que os mundos e toda combinação finita nascem do infinito ... " (Má­
ximas e sentenças) 

É próprio da filosofia lançar-se na compreensão ontológica da physis, do mesmo modo 
que é próprio do homem que é filósofo se colocar no limiar de realização de sua physis: a 
tranqüilidade de sua alma é conseqüência de sua compreensão acerca de physis. 

RÉS UMÉ 

La Lettre à Hérodote est l'abrégé des questions fondamentales de la physique qu'Épicure 
envoie a Hérodote et ses amies naturalistes qui pratiquent l'étude de la nature. Le caractêre 
plus important de cette Lettre est la simplicité de la méthode qu'elle révéle. Le but de la Lettre à 
Hérodote sera donner la connaissance universelle des écrits sur la nature (physis) et offrir les 
prolégomênes aux études des objets particuliers dans le domaine des Sciences Physiques. 11 
s'agit de principes valides pour l'étude et pour la compreension de physis. 
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Resumo: Entre os versos 61 e 65 do ldflio XIII de Teócrito, encontra-se um sfmile onde o poeta faz uma compa­
ração entre Héracles e um leão. O que aparentemente se quer mostrar é a correspondência ~ritre o leão audaz e 
valente e o herói. Mas, por outro lado, uma detalhada análise textual dos segmentos constitutivos do sfmile e sua 
relação com o contexto permitem observar que a construção do sfmile encobre uma aparente falta de lógica que 
somente pode s~r clarificada da perspetiva da distância irónica. 

Heracles es la figura protagonista dei ciclo heroico dórico, conformado por numerosos 
episodios. Los rasgos distintivos dei héroe: su filiación divina, la destreza, la fuerza y la valentra 
que le permiten realizar las hazaiias heroicas, están presentes desde sus orígenes preheléni­
cos, donde se lo identifica con un dafmon1 de la fertilidad. Sus antecedentes se remontan hasta 
los testimonios dei Cercano Oriente, que lo asimilan ai dios Sandas de los hititas (cf. Levy, Ra­
chei, 1934). Evoluciona literariamente a través de la épica, la lrrica griega arcaica y la tragedia. 
En la época helenrstica, Teócrito lo ubica como figura protagonista en dos de sus composicio­
nes. Una de ellas, eilditio XIII. 

Entre los versos 61 y 65 tiene lugar un simil donde se compara a Heracles con un león 
en el siguiente marco: durante la expedición de los Argonautas la tripulación de la nave Argo 
desembarca en las costas de Misia para descansar. El joven Hilas, compaiiero de Heracles, 
va en busca de agua para preparar la cena. Cu ando se inclina sobre la fuente, Ires Ninfas lo ar­
rastan hacia el fondo impulsadas por la fuerza de Eros. Heracles lo busca desesperado, sin 
hallarlo (aqur se ubica el srmil); luego de esperar ai héro que no volverá a la nave, los argonau­
tas abandonan el lugar: 

(hós'hópot'eugéneios apóprothi tis esakoúsas)2 

nebroü phthegxaménas tis en oúresin omophágos tfs 
ex eunâs éspeusen hetoimotátan epi dat1a 
Heraktées toiütos en atn'ptoisin akánthais 
pafda poth6n dedóneto, potyn d'epelámbane krôron. 

"(Como un teón de buena melena, escuchando a to tejos) 
cuando ta cervatilla gritó, un teón carnívoro, en tos montes, 
desde su guarida se apresuró contra ta presa completamente dispuesta: 
Heractes, tal, entre tos espinos nunca rozados, 
deseando ai nino se sacudia y abarcaba ta espaciosa región. "3 

1. La transllteración se reailzó tomando como punto de referencia ia tabia propuesta por los profesores E. Prieto y R. Alcaide en 
su tradución de KIRK, 1962. 

2. Este verso no aparece en D4 nl en K. 

3. Tradución de la autora. 
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Se define ai sfmil como la figura que opera el desplazamiento de sentido in praesentia por 
adjunción: a los constituyentes de una estructura discursiva semánticamente cerrada se le 
agrega otra estructura también cerrada, articulándolas a partir de los rasgos comunes y sefia­
lando la clase lfmite en función de la cual es pertinente la suma de sentidos de ambas. 

En la épica es de alta frecuencia la aparición de similes donde se realiza la comparación 
entre un héroe y un león, destacándose siempre la Bravura de la fiera: 

- !Irada III, 21-29 

"Entonces Menelao, e/ amado por Ares, lo vió 
/legar ante la tropa, marchando a grandes pasos, 
y como un león se regociia cuando se encuentra con e/ cuerpo inmenso, 
ai descubrir un cornúpeto ciervo o una cabra silvestre, 
y ,hambriento, lo devora completamente, aunque 
veloces perros y florecientes varones lo persigan; 
así Menelao se regocijó a/ ver con sus ojos a 
Alejandro, semejante a un dios -/e pareció que castigarfa a/ culpable 
inmediatamente saltó a tierra desde ai carro con sus armas". 

- llfada V, 161-164 

"Como elleón que se lanza entre la manada quiebra e/ cuello 
de una novílla o una vaca que est~ pastando en la espesura, 
asf e/ hijo do Tideo, hizo bajar a ambos de los cabal/os, 
forz~ndolos ma/amente. Luego les arrebató las armas." 

- llfada XII, 299-308 
"Comenzó a marchar como elleón nacido en los montes, que 
por mucho tiempo carece de carne, y su valeroso ~nimo lo 
anima a atacar un rebaflo e ir hacia la sólida morada; 
aunque encuentre en e/la pastores 
que vigilan a/rededor de las o vejas con perros y dardos, 
tr[!ta de no huir de/ establo sin hacer e/ intento, 
sino que o lanz~ndose captura algo, o é/ mismo 
es primero expulsado con e/ dardo de una r~pida mano. 
Asf entonces e/ ~nimo impulsaba a sarpedón, semejante a un 
dios, a asaltar e/ muro •.. " 

- Odisea VI, 130-136 
"Como elléon nacido en los montes, obedeciendo a su fuerza, 
empapado por la /lu via y azotado por e/ viento, con ojos 
billantes, irrumpe entre los bueyes o las ovejas 
o las ciervas silvestres: su estómago lo impulsa 
a atacar e/ ganado e ir hacia la sólida morada. 
As(, Odiseo estaba a punto de mezclarse entre las doncellas de hermosas trenzas 
aunque estaba desnudo: pues la necesidad lo alcanzaba." 

- llfada XXIV, 42-46 

"De este modo elleón conoce lo sa/vaje, 
e/ que cuando da lugar a su inmensa fuerza y su ~nimo valeroso, 
marcha contra los rebaflos de los morta/es para captura su 
presa, as(, Aquiles perdió la compasión y no hubo 
respeto ••• "4 

4. Las traduclones dei texto homérico pertenecen a la autora. 
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Excepto por los ejemplos de Odisea VI, 130-136 e l/fada XXIV, 42-46 -en que el poeta cri­
tica en Aquiles el tratamiento dei cadaver de Héctor- la agresividad, la valentra y la fiereza dei 
animal sirven para realzar las virtudes propias dei héro guerrero. 

El sfmil teocriteo presenta como núcleo dei término de comparación una fiera con los atri­
butos pro pios dei "animal heroico por excelencia", ávido de carne, ubicado en los montes y que 
certeramente se precipita contra la presa (cf. Friedrich, 1981) 

De acuerdo con el criterio material de clasificación de los sfmiles la comparación puede 
darse en cuanto a los rasgos distintivos de los agentes -comparación por cualidad-, en cuando 
las actividades que se realizan -comparación por acción-, o a la combinación de ambos -com­
paración mixta. 

El término comparado -Heracles- por la actitud en que se lo describe y la actividad que 
realiza, no se deriva de ninguno de los atributos esenciales dei prime r término. 

Aunque mantiene sus atributos materiales: el arco, la maza y la piei de león, no es éste el 
Heracles de la tradición mrtica anterior a Teócrito. A lo largo de la composición se insiste en su 
naturaleza humana, omitiéndose su naturaleza divina. En elldilio XIII sus actos no estãn a la al­
tura de los cânones heroicos. El héroe de los Doce Trabajos enloquece por la pérdida de un 
nino, abandona la nave y es injuriado por sus compaíieros como desertor. Esto provoca una 
distorción de la lógica inherente a la figura dei sfmil. 

Dei marco contextuai dei sfmil y su interrelación semântica con los dos términos asimila­
dos resulta: 

El león está lejos de la cervatilla 

El león no emite sonido 

Elleón escucha a la cervatilla 

Elleón se dirige a la cervatilla 

El león alcanzarã su objetivo 

La cervatilla emite el sonido 

La cervatilla con el sonido 
provoca su perdición 

La cervatilla muere 

Heracles está cerca de Hilas 

Heracles grita 

Heracles no escucha a Hilas 

Heracles vaga sin rumbo 

Heracles no alcanza su objetivo 

Hilas responde alllamado de Heracles 

Hilas grita para buscar 
su salvación 

Hilas no podrâ volver a la superfície 

Ademãs, la descripción de la delicadeza de los cabellos rizados de Hilas, las actividades 
domésticas que realiza y principalmente, la completa pasividad que caracteriza su reación, 
asimilan ai niiío, en la estructura profunda, a una identidad opuesta a la identidad masculina de 
Heracles y, dentro dei simil, Hilas está comparado con un nebrós que recibe predicación teme-
nina. 

Por lo tanto, desde el punto de vista de la secuencia narrativa, y dado que no está expli­
citada la clase lfmite (es decir: el rasgo común entre Heracles y elleón) la asimilación es perti­
nente, no entre Heracles y elleón, sino entre la cervatilla e Hilas. 

De acuerdo con el relevamiento de las secuencias básicas coincidentes con un verso er 
el ldilio, que contienen alguna referencia a la figura dei héroe, el sfmil aparece en el verso 64. 

Presenta- según el criterlo gramatical para la clasificación de los sfmiles- una articulación pa­
ratáctica, an la que el pronombre demonstrativo "toioútos" explicita semánticamente ai sfmil (cf. 
Garson, 1973). 
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L. E. Rossi (Rossi, 1972) y R. Pretagostini (Pretagostini, 1980) han establecido que elidi­
fio XIII se divide en dos partes, la primera, designada "epístola narrativa" que abarca desde el 
verso 1 ai 16 para Pretagostini y hasta el 15 para Rossi (quien considera ai 16, verso de sutu­
ra); la segunda, el"epilio propiamente dicho", que abarca desde el verso 17 hasta el final. 

Siempre dentro de la estructura de secuencias básicas, el 64 es el verso medial para la 
segunda parte -epilio-identificada en la división de la estructura compositiva. 

La segunda parte comprende los versos 17 a 75. En las secuencias básicas coinciden­
tes con los versos, la figura de Heracles es aludida directa o indirectamente quince veces en la 
segunda parte. EI sfmil se registra en la octava secuencia, y as r, para la estructura de secuen­
cias se observa: 

7 secuencias: 
srmil: 

7 secuencias: 

versos 19 a 58 
verso 64 
versos 65 a 75 

Demonstrando un habil(simo manejo dei lenguaje frgurativo, el poeta establece en f-lera­
klées - toioútos el punto de inflexión donde las situacioes de Heracles e Hilas se tornan irrever­
sibles. El srmil, figura donde la coincidencia es la nota esencial, es utilizado por Teócrito para 
marcar la divergencia. 

El pronombre demostrativo de cualidad en función comparativa es portador-en este con­
texto y en cuanto a las estructuras que relaciona- de una carga semântica opuesta a la que le 
es propia. El Heraklées - toioutos - léon es un Heraklées ou - toioutos - león. El desarrollo cor­
recto dei srmil deberia ser Hylas - toioutos - nebrós. 

La seleción de Heraklées I léon, invirtiendo la seleción lógica de los términos constituti­
vos dei srmil (entre los pares Heraklées I Hylas y léon I nebrós) se corresponde con el estable­
cimento de la figura mrtica de Hilas, por mediación de su reflejo en el agua y posterior carda, en 
una dimensión diferente, a la que ha ingresado de manera irreversible. 

El poeta construye el srmil desde la perspectiva de esta nueva dimensión, onde la voz 
dei que grita resulta "araiá", donde el que estâ cerca, estâ lejos, donde el que estâ vivo ya no 
estâ entre los vivos. 

La obra de Teócrito constituye uno de los eslabones fundamentales para el estudio de la 
evolución dei personaje mrtico, cuyos origenes se remontan -según las evidencias arqueológi­
cas- hasta el segundo milenio a.C. 

La perspectiva de la distancia irónica caracteriza, dentro de su poiefn, la operación por 
medio de la cual T eócrito se apropia de la tradición mrtica. 

En el ldilio XIII, si bien el poeta permanece en el plano épico-mrtico, a pesar de la atmós­
fera bucólica de la escena, a través dei srmil objetiviza literariamente el distanciamiento ironi­
zante respecto dei personaje de Heracles. 

ABSTRACT 

There is a simile in Theocritus'ldyll XIII, vv. 61-65. ln this simile the poet set upa compa­
rision betweem Herakles and a lion. lt seems that this simile is to show the courage and brave­
ness correlation. But, on the other side, a detail textual analysis of the constitutive elementes of 
it and their relation to the context, let us know that lhe figure construction hides an apparent illo­
gical way of composition. The ironic distant perspective gives the right point of view about lhe 
meaning of this hellenistic passage. 
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Resumo: Há muitas referências ao homossexualismo, na poesia latina de todas as épocas, variando de autor 
para autor o tratamento conferido ao tema: Plauto o considera como algo risfvel, extraindo efeitos cómicos de 
personagens afeminadas: Catulo encara o fenómeno ora com leveza, fazendo brincadeiras sobre o assunto, ora 
com ma/(cia e irritação; Virgflio explora com naturalidade a homossexualidade de pastores. Os poetas etegfacos 
trabalham com o tema à sua maneira, mostrando o amor homossexual como uma categoria especial de amor, 
análogo ao que se devota a namoradas e cortesãs, enquanto os satfricos o censuram, com espfrito jocoso ou in­
dignação. Diante desa multiplicidade de enfoques, estudiosos de problemas sociológicos e morais da antiguida­
de clássica propõem indagações sobre o caráter do homossexualismo em Roma a apresentam hipóteses sobre a 
questão. 

Palavras-chave: Homossexualismo, comédia, lfrica, sátira. 

São freqüentes, nos poemas latinos de todas as épocas, as referências ao homossexua­
lismo. Variam, entretanto, de autor para autor, as formas do tratamento conferido ao tema. 

No teatro de Plauto, o homossexualismo é apresentado, via de regra, como algo risfvel. 
Em muitas comédias hâ brincadeiras e trocadilhos que sugerem práticas homossexuais; algu­
mas personagens - sobretudo escravos jovens e parasitas - apresentam comportamento 
afeminado; "complacências servis" são lembradas em diversas ocasiões. 

Na Aulularia, em dois momentos, hâ alusões ao homossexualismo. Na cena IV do Ato 11, 
quando Estrobilo, servo de Megadoro, volta para a casa do amo com as provisões que haviam 
sido compradas e os cozinheiros que contratara, refere-se enfaticamente, com solenidade pró­
pria do discurso jurfdico, à "divisão" da mercadoria, recomendada por Megadoro: 

" ... edixit mihi 
ut dispertirem obsonium hic bifariam" 

(Aul. 281-2) 

"ele me mandou 
dividir aqui em duas partes tudo que vai ser comido" 1• 

Ântrax, um dos cozinheiros contratados, reclama imediatamente: 

"Me(luidem hercle, dicam palam, non diuides; 
si quo tu totum me ire uis, operam dabo" 

(Aul. 283-4) 

1. As traduções dos textos latinos sao de nossa responsabilidade. 
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"Por Deus, e eu estou falando alto, ninguém vai me rachar; se você quer que eu vá intei­
ro, eu faço o serviço". 

Congrião, o outro cozinheiro, acrescenta em tom de caçoada: 

''Bel/um et pudicum uero prostibulum popli! 
Pos si quis uellet, te haud non uelles diuidi" 

(Aul. 285--6) 

"Que gracinha de boneca, tão envergonhada! 
mas se alguém quisesse, você bem que quereria ser rachado!" 

Estrobilo compreende o trocadilho e acrescenta: 

"Atque ego istuc. Anthrax, aliouorsum dixeram, 
non istuc quo tu insimulas ... " 

(Aul. 287-8) 

"Eu tinha dito outra coisa, Ântrax; não é isso 
que você está jogando na cara dele". 

W. Medeiros (Plauto, 1989, p. 147, n. 94), em nota à tradução do texto latino, mostra que 
"ao enfático dispertirem de Estrobilo responde Ântrax com o equfvoco diuidere que - como di­
rumpere e scindere em latim ou "rachar" em r:ortuguês - pennite em sentido literal (o que lhe 
dá o primeiro utente) e um sentido obsceno (o que lhe atribui Congrião)" e remete o leitor à obra 
de J. N. Adams, The Latin sexual vocabulary (London, Duckworth, 1982, 150-1 e 219) na qual o 
assunto é explorado. 

Na cena IV do Ato IV, outra ambigüidade ao nfvet do discurso evoca a pederastia. Eu­
clião surpreendera Estrobilo no templo da Boa Fé e, desconfiando de que o escravo se apode­
rara da preciosa marmita de ouro, espanca-o e exige a devolução do objeto supostamente rou­
bado. Trava-se, então, o seguinte diálogo: 

Str. "Quid uis tibi? 
Euc. Pane. 
Str. ld quidem pol te datare credo consuetum, senex. 
Euc. Pane hoc sis. Aufer cauillam; non ego nunc nugas ago. 
Str. Quid ego panam? quim tu eloquere quidquid est suo nomine". 

Est. "O que você está querendo? 
Euc. Que você me dê. 

(Aul. 535--8). 

Est. Eu é que acho que você está acostumado a dar, seu velho! 
Euc. Vá para trás! Deixe de brincadeira. Eu não estou brincando. 
Est. Quer que eu dê o quê? Por que você não chama as coisas pelo nome certo? 2 

Mais uma vez W. Medeiros (Plauto, 1989, p. 167) chama a atenção para a ambigüidade 
do discurso, mostrando que na fala de Estrobilo pode haver um sentido obsceno dado o em-

2. A tradução procura resgatar, de alguma fonna, o trocadilho obsceno de Estrobilo. 
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prego do advérbio pone, que significa "atrás", "detrás", e que faz jogo léxico com a forma ver­
bal "pone", usada por Euclião. 

Uma utilização semelhante de "pone" pode ser observada em Poenulus, em diAlogo tra­
vado entre uma testemunha e o fazendeiro Colibisco, diAlogo esse no qual também existe su­
gestão de pederastia: 

"Di te perduint! 

Adv. 
Pone nos recede. 

CoL F~t 
Adv. Nos priores ibimus. 
Col. Faciunt scurrae, quod consuerunt: pone se se homines locant". 

(Poen. 607-9) 

Test. "Que os deuses te desgracem! 
Fica atrAs de nós. 

Col. Tudo bem! 
Test. Nós vamos na frente. 
Col. Os idiotas fazem o que estão acostumados a fazer: põem homens atrás de si". 

H. Clouard (Piaute, s/d, p. 566), em nota aposta ao texto, faz referência ao caráter obs­
ceno da observação de Colibisco e nela pretende ver um traço da antipatia das pessoas do 
campo em relação às da çidade. 

Os exemplos se sucedef11, Em Casina, na cena VI do Ato 11, Calino, escudeiro do fazen­
deiro Olfmpio, o próprio fazendeiro e o velho Lisfdamo travam um diálogo empregando palavras 
ambfguas, sugerindo prAticas homossexuais: 

cr.a. "Stimu/us ego nunc sum tibi; 
fodico corculum; adsudasçis iam ex metu, mastigia.. . 

Lys. Tace, Chaline. · 
(Cha). Comprime istum. 
Oly. lmmo isttJnt; q!Ji_ didicit dartt': 

(Cas. 360-2) 
Cal. "Agora voo ser uma espada para você; 

vou penetrar seu coraçãozinho; já está suando de tanto medo, seu traste!" 
Lis. Cala a boca. Calino! 
(Cal). Agarra dele! 
O li. É melhor agarrar o outro que já aprendeu a dar''. 

Ernout (Piaute, 1933, p. 180, n. 1º) mostra que comprime pode ser empregado como "fa­
zer calar" e como "subir em", comportando, portanto, sentido obsceno, e que dare também tem 
duplo significado, podendo ser empregado, corno ocorre, aliás, também em português, para in­
dicar a concessão feita pelo efeminado. Lembramos que stimu1us apresenta por sua vez duplo 
significado ("vara", "pau", "objeto pontiagudo" e, por extensão, "membro viril"), o mesmo ocor­
rendo com fodico ("atormentar'' e "furar"). 

Assim como ocorre com os escravos plautinos que, como diz Veyne (Veyne, 1985, p. 
42) tem muitas vezes sua atenção chamada para o "serviço" que os amos deles esperam, os 
parasitas também podem apresentar traços efeminados. Em Msnaechmi, até o apelido do pa-
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rasita, Peniculus, evoca sua condição, muito embora ele se justifique na cena I do Ato I, ofere­
cendo uma interpretação pessoal para o nome pelo qual é conhecido: 

"luuentes nomem fecit Peniculo mihi 
ideo quia mensam, quando edo, detergeo" 

"A moçada me chama de Brocha porque quando como varro a mesa". 

Sósicles, porém, revela claramente o que pensa do parasita: 

"Vae capiti tuo 
Omnis cinaedos esse censes, quia tu es?" 
(Men. 513-4) 
"Vá para o inferno! Acha que todo mundo é bicha só porque você é?" 

(Men. 77·8) 

Em Captiui, entretanto, é o parasita quem considera o velho Hegião como um homosse~ 
xual passivo. Comprova-o um dos diálogos contido na cena 11 do ato III, embora seja intencio­
nalmente ambrguo: 

HEg. "Esurire mihi uidere. 
Erg. Miquidem esurio, non tibi. 
(Heg). Tuo arbitratu; facile patior. 
Erg. Credo; consuetu's puer". 

(Capt. 866-7) 

Heg. "Parece que você está com vontade de comer. 
Erg. Estou sim, mas é problema meu, não seu. 
Heg. Como quiser; mas eu ainda agüento bem. 
Erg. Acredito. Deve estar acostumado, desde menino". 

Como se pôde observar, Plauto se refere ao homossexualismo quase sempre por meio 
de trocadilhos, procurando extrair efeitos cómicos das alusões. Não é, porém, o que acontece 
em outros gêneros poéticos. Catulo, em alguns de seu poemas, prenunciando o erotismo de 
sabor alexandrino, se projeta na figura de um "eu" enamorado que fala de um puer por quem 
nutre grande paixão. A primeira referência ao jovem ocorre no carmen XV. O poeta se dirige a 
um certo Aurélio- personagem desconhecida segundo Lafaye (Catulle, 1974, p. 109), mencio­
nada em outros poemas 3 e sempre tratada com certeza rudeza - e demonstra temer que 
o scelestus possa investir contra o rapaz. Afinal, a fama de Aurélio não é desconhecida de nin­
guém: 

"Verum a te metuo tuoque pene 
infesto pueris bonis ma/isque". 

(Cat. 15,9-10) 

"Na verdade, tenho medo de ti e da tua virilidade, 
perigosa para os jovens inocentes ou maus". 

O puer referido- ainda conforme a interpretação de Lafaye (Catulle, 1974, p. 13)- é o 

3. Cf. Cat.11,1; 16,2; 21,1. 



87 

mesmo Juvêncio (luuentius) mencionado pelo poeta nos carmina XXIV, XLVIII, LXXXI e XCIX. 
O "eu" nesses textos revela o amor que sente e se lamenta da não-correspondência. 

Diferentemente do que ocorrera na comédia de Plauto, em que era visto como algo risí­
vel, nesses poemas de Catulo o homossexualismo é apresentado como um fenômeno natural: 
a paixão de um homem por um jovem, semelhantemente à que nutre por uma puel/a, é causa 
de sofrimento, de ciúme e de insatisfação. 

Em outros momentos, todavia, Catulo muda completamente de tom ao referir-se à pede­
rastia. No virulento carmen XVI, dirigido a Aurélio e a Fúrio que, segundo o poeta, o haviam 
acusado de pouca masculinidade, Catulo ameaça provar-lhes irrefutavelmente que é homem: 

Pedicabo ego uos et irrumabo, 
Aureli pathice et cinaede Furi. 

(Cat. 16, 1-2) 

Os verbos paedico e irrumo, de ditrcil tradução em português, envolvem a idéia de "exer­
cer pederastia" e "exigir fetação", respectivamente. Quanto aos nomes pathicus e cinaedus, 
empregados como qualificativos, em aposição a Aurelius e Furius, destinatários do poema, cor­
respondem a "passivo" e "prostituto". Toda uma carga de grosseria e indignação se acha con­
tida, pois, nos versos referidos. 

Já no carmem C, as referências ao homossexualismo apresentam um tom irónico e mali­
cioso, despindo-se do caráter enraivecido e amargo: 

"Cae/ius Aufilenum et Quintius Aufilenam 
fios Veronensum depereunt iuuenum, 
hic fratrem, ii/e sororem. Hoc est, quod dicitur, illud 
fraternum uere dulce sodalicium. 

(Cat. 100,1-4) 

O Célio por Aufileno e o Ouíntio por Aufilena, 
flor dos jovens de Verona, ambos morrem de paixão: 

o primeiro pelo irmão, o segundo pela irmã. 
Isto é, como se diz, sociedade fraternal. 

Os poetas da época de Augusto também afloram, de quando em quando, em suas obras, 
a questão da hemofilia. 

Virgnio consagra a Bucólica 11 ao infeliz amor do pastor Coridão pelo formoso Aléxis. Em 
nota aposta à tradução do texto, João P. Mendes (Mendes, 1985, p. 186) se refere a figuras do 
mundo antigo, tais como Marcial, Apuleio, Sérvio, Donato e Júnio Filargírio, e a críticos moder­
nos como Cartault, Krause e Bellessort, que identificaram Coridão com Virgnio. Lembra também 
que "a exegese tradicional dos escoliastas vê em Aléxis o hipocorístico de Alexandre, nome de 
um escravo de Asínio Polião que inspirara em Virgmo um vivo interesse a ponto de com ele ser 
presenteado por seu anfitrião que se apercebera do desejo do poeta". 

O amor que Virgnio teria dedicado a Alexandre - platónico, talvez - poderia ter sido, se­
gundo se depreende dessas observações, o fator que determinou a produção da bucólica. Não 
há, entretanto, como provar. É possível que no poema haja apenas um topos freqüente na lírica 
clássica e alexandrina. 

Na Eneida, a história de Niso e Euríalo e do amor que os unia, se não apresenta explici­
tamente um caso de homossexualismo, insinua-o, sem dúvida. 

Nisso e Eurralo são personagens épicos criadas por Virgnio. Aparecem pela primeira 
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vez, na Eneida, no livro V, quando o poeta, descrevendo o que ocorrera numa competição de 
corrida, durante os jogos fúnebres em homenagem a Anquises, menciona os dois amigos: 

"Nisus et Euryalus primi, 
Eurya/us forma insignis uiridique iuuenta, 
Nisus amore pio pueri" 

(En. V, 294-6) 

"Niso e Euríalo são os primeiros: 
Euríalo, de bela aparência e no verdor da juventude; 
Niso, cheio de devotado amor pelo rapaz". 

Plessis e Lejay (Virgile, s/d, p. 457, n.5), comentando o texto, mostram que o adjetivo 
pius tem significação especffica, qualificando aqueles que, como Enéias (idem: 233 n. 5), se 
caracterizam pela pietas, sentimento que leva à execução, com amor, de atos de dever em re­
lação aos deuses, aos pais, aos filhos, aos protetores, aos protegidos, aos amigos. O amor de 
Niso por Euríalo era pius, "amor devotado" e não "pura amizade" como pretendeu N. Firmino 
(Firmino, 1945, p. 180). Plessis e Lejay (Virgile, s/d, p.457, n. 5) julgam que Euríalo seria um 
adolescente bonito ("de bela aparência e no verdor da juventude"), devendo ser Niso mais ve­
lho (daí o "pius amor"). 

Durante a corrida, lembrando-se do amor que nutria pelo jovem ("non oblitus amorum" -
V, 334), Niso o favorece fazendo com que vença a prova. 

No livro IX a dupla reaparece numa expedição noturna, inspirada no episódio de UHsses 
e Diomedes (11. X, 22ü-578), mas tratada por VirgRio com grande originalidade. Há nova alusão 
à beleza de Euríalo (quo pulchrior alter I non fuit Aeneadum Troiana neque induit arma - IX, 
179-80), a seu rosto ainda imberbe (ora puer prima signans intonsa iuuenta - IX, 181) e ao 
amor que unia os dois amigos (his amor unus erat -IX, 182). 

As palavras que Niso dirige ao companheiro, segundo o costume de VirgRio, têm uma 
ambigüidade aparentemente intencional: 

"Nisus ait: Dine hunc ardorem mentibus addunt, 
Eurya/e? an cuique deus fitdira cupido?" 

(En. IX, 184-5) 

"Niso diz: São os deuses, Euríalo, que insuflam a paixão em nossas mentes? ou para 
cada um se torna um deus o seu desejo?" 

Plessis e Lejay (Virgile, s/d, p. 681, n. 3) mostram que ardorem é explicado pelos versos 
186-7, nas quais se fala da peleja que Niso pretendia empreender. A psicologia, porém, poderia 
mostrar que o desejo de lutar é uma forma de fugir de outro desejo inconfessável, poHciado e 
reprimido. De qualquer forma, é incontestável a ambigüidade dos versos. 

O que ocorre após tal discurso é do conhecimento de todos: os dois moços partem jun­
tos durante a noite, entram no acampamento inimigo, degolam soldados adormecidos e prepa­
ram-se para fugir quando Euríalo é aprisionado. Niso, que se adiantara, se dá conta da 
falta do amigo e retorna desesperado, a tempo de presenciar o assassínio de Euríalo, praticado 
por Volsente. Consegue vingar-se, matando o matador do jovem, mas é trespassado por inú­
meros golpes. Caiu, então, sobre o corpo exânime de Euríalo, e "ali descansou numa plácida 
morte": 

"tum super exanimum se se proiecit amicum 
confossus placidaque ibi demum morte quieuit". 

(En. IX, 444-5) 
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A expressão ambfgua "sese proiecit" ("atirou-se") acena para a idéia de um ato voluntã­
rio que talvez wrrespondesse à satisfação inextremis de um desejo inconsciente. 

Contemporâneos de VirgRio, Horãcio e Propércio também evocam o homossexualismo 
em algumas de suas obras, conquanto de forma parcimoniosa. 

Horãcio toca no assunto na Ode IV,i, ao referir-se a Ligurino, um puer delicatus, e na Sã­
tira l,iv 4, ao lembrar que todos os homens podem ser satirizados por particularidades que têm: 

"Hic nuptarum insanit amoribus, hic puerorum" 
(O.IV,i,27) 

"Um enlouquece de amor por mulheres casadas, outro por moços •• " 

Propércio, numa elegia dirigida a um certo Galo 5 , recomenda-lhe, num tom de brincadei­
ra, que cuide bem do puer e não o deixe aproximar-se de ãguas traiçoeiras. Ilustra a recomen­
dação com o relato da morte de Hilas - jovem por quem Hércules se apaixonara,.,conforme o 
mito - motivo de textos de poetas alexandrinos tais como Apolónio de Rodes, Teócrito e Ni­
candro. 

Mais adiante, na elegia 11, iv, lamenta-se das torturas do amor e evoca novamente o ho­
mossexualismo, lembrando-se, talvez, da Sãtira I, iv de Horãcio: 

"Hostis si quis erit nobis, amet ii/e puel/as; 
gaudeat in puero, si quis amicus erit". 

(Prop. 11, iv, 17-8) 
"Se alguém me for inimigo, que se enamore de moças; 

que se divirta com moços, se alguém amigo me for". 

Dos poetas da época de Augusto é Tibulo, contudo, quem aborda o tema do homosse­
xualismo de maneira mais explfcita e detalhada, mostrando, em três longas elegias consagra­
das a Mãrato, que o amor por um puer nem sempre é tranqüilo e isento de dores. São três be­
los poemas, de forte sabor alexandrino, considerados freqüentemente pelos biógrafos do poeta 
como obras de natureza confessional. Ponchont (Tibulle 1968), que estabelece o texto das ele­
gias e faz a tradução das mesmas, na edição publicada por "Les Belles Lettres", não só proce­
de à datação da "ligação" entre Tibulo e Mãrato (de 29 a 26 a.C.) como afirma categoricamente, 
ao comentar a primeira dessas elegias (TibuUe 1968:30): 

"L 'accent si personnel du poeme exclut l'hypothése qui fait de Marathus un personnage 
imaginairé, outre que les élegies 8 et 9 contiennent sur /ui des détails précis et particu­
liers". 

A composição das elegias mencionadas é cuidada e os três poemas, em conjunto, pode­
riam, realmente, afigurar-se como o resumo de uma "história de amor". 1\la primeira (l,iv), o 
"eu-poético" se dirige a uma estãtua de Pnapo e lhe pede instruções sobre COI'Tl(. conquistar 
rapazes: 

"quae tua formosos cepit sollertia ? ... " 
(Tib.l,iv, 3) 

"que arte, criada por ti, conquista os jovens formosos?" 

4. Na edição das obras de Horãcio publicada em 1917 pela Hachette, com estudo biogrâfico e literãrio e notas crrticas e expli­
cativas feitas por F. Plessis e P. Lejay, a ode IV,i nio figura e, da sâtira l,iv, folexclurdo o verso 27! Coisas do passado. 

5. Segundo Luigi Alfonsi (1945, p.15) trata-se de Cornélio Galo. 
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Príapo assume o discurso e, numa verdadeira ars amandi, expõe os preceitos que ga­
rantem a conquista. As palavras de Príapo têm a mesma suavidade das de Tibulo e, surpreen­
dentemente, o deus - como o poeta -considera de extrema vileza a troca do amor por presen­
tes valiosos 6• 

No segundo poema consagrado a Márato (l,viii), o "eu-poético" se dirige a Flóe, moça por 
quem o rapaz está apaixonado, e a aconselha a conceder favores ao jovem. Censurando-a e 
acusando-a de insensibilidade, frieza e arrogância, o "eu-poético" parece dirigir-se ao próprio 
Márato, que tem a mesma atitude da moça em relação ao amante. 

Na última elegia em que Márato é mencionado (l,ix), o poeta se refere à traição cometida 
pelo jovem, trocando o amor pelos presentes de um velho rico. Mais uma vez Tibulo toca na 
questão da venalidade amorosa. Para ele, nem o amor homossexual nem a devotada paixão 
pela cortesã ou pela mulher casada devem provocar censura ou reprovação. Condenável é a 
venalidade, a ambição. Vender as boas graças ou trocá-las por presentes caros é o que polui e 
desfigura o amor. 

Ovídio, o último grande poeta da época de Augusto, toca de leve na questão do homos­
sexualismo em Ars Amatoria, sem se deter no exame do assunto. Nas Metamorfoses, porém, 
mostra-o como um motivo presente na lenda mítica ao relatar histórias de amor que tiveram por 
protagonistas Ganimedes e Jacinto, amados por Júpiter e Apoio 7 • 

Com o passar do tempo e as modificações operadas na vida romana, a literatura latina 
começa a tomar outros rumos. Surgem novos gêneros e os antigos sofrem profundas mudan­
ças. Os velhos temas são submetidos a tratamentos bastante especiais. 

No caso particular da abordagem do homossexualismo, a situação é peculiarmente cu­
riosa, pela múltipla variedade de enfoques. 

No Satyricon, de Petrônio, obra presumivelmente do século I de nossa era, a visão que 
s_e tem do fato é a um tempo cômica, melancólica e realista. De um lado o homossexualismo é 
considerado risível ou burlesco: a própria figura dos pueri delicati é pintada de forma a parecer 
ridícula 8 • De outro- e isso ocorre sobretudo nas conversas mantidas por libertos em boa si­
tuação - há um resquício de amargura na evocação das imposições a que se submetiam os 
escravos jovens e bonitos 9• 

Com Marcial e Juvenal, o homossexualismo reaparece como digno de ser criticado por 
meio da poesia. Marcial ridiculariza a pederastia no Epigrama III, 71, embora de forma brinca­
lhona: 

Mentu/a cum doleat puero, tibi, Naeuo/e, cu/us, 
non sum diuinus, sed seio quid facias" 10• 

Juvenal, no tom indignado muito seu, censura veementemente o homossexualismo.que 
chegara a tal ponto que um romano, Graco, celebrara núpcias clandestinas com um tocador de 
trombeta. O poeta se estarrece e propõe indagações inconformadas a Marte, patrono da cida­
de: 

............ ..... ... "O pater urbis, 
unde netas tantum Latiis pastoribus? unde 

6. "Heu! ma/e nunc artes miseras haec saecula tractant: I iam tener adsueuit munera uelle puer', diz o deus, antecipando o 
que o poeta dirá em l,v,60 ("nam donis uincitur omnis amorj, I, v,67·68 ('plena estpercutienda manuj, l,viii, 29 ("munera 
ne poscasj I, lx,17 ('auro ne po/lue tormamj, 11,111, 35·6 ('ferrea non uenerem sede praedam saecula laudant'}, li, iii, 50 
('iam ueniant praedae, si Venus optai opesj, ll,iv, 27 ('o pereat quicumque legit uirides smaragdosj. 

7, Cl, Mel. X, 155-61 e 162·219, i 

8, Veja-se por exemplo a descrição de um puer delicatus em XXVIII. 

9. Veja, por exemplo, LXXV, 11. 

10, Remeto o leitor à traduçAo de José Dejalma Dezottl, apresentada em seu Relatório para Exame de Oualificaç4o para ob­
tenç4o de Grau de Mestre em Letras (SAo Paulo, USP, 1990. p. 57). 



hl!ec; tetigit, Gradiue, tuos urtica nepotes? 
Traditur ecce uiro clarus genere atque opibus uir, 
nec ga/eam quassas, nec terram cuspide pulsas, 
nec quereris patri? unde ergo et cede seueri 
iugeribus campi, quem neglegis." 

Juv. 11,126-32 

"Protetor de Roma, 
de que modo os pastores do Lácio chegaram a tal crime? 
De que modo, Gradivo, um espinho tamanho atingiu teus filhos? 
Eis que um homem ilustre pela famma e pelos bens se entrega a outro homem 
e tu não agitas teu elmo, não abalas a terra com teu dardo, 
não reclamas a teu pai? Vai-te, então, e renuncia às jeiras 
do solo severo de que não fazes caso". 
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Suetônio, entretanto, ao compor a biografia dos doze Césares, fala do homossexualismo 
com certa naturalidade. Referindo-se a Júlio César, por exemplo, diz que "fora de suas re­
lações com Nicomedes, nada autoriza a crença na desmoralização de seus costumes", lem­
brando, no entanto, que "o opróbrio oriundo desse fato foi grave e duradouro e o expôs aos ul­
trajes de todo mundo". Em seguida, em curioso efeito de preterição, diz que não mencionará os 
versos de Licfnio Calvo que evocavam as riquezas do "amante de César" e os discursos de 
Dolabela e de Cúrio, em que César era chamado "rival da rainha" e "prostituta da Bitrnia", "ma­
rido de todas as mulheres e mulher de todos os maridos" (Diu.lul. XLIX,1-3 e Ll1,6). Compondo 
a biografia de Augusto, rememora os "opróbrios de sua primeira mocidade", o fato de Sexto 
Pompeu o considerar afeminado e a censura de Marco Antonio que o acusou de "ter comprado 
a adoção de seu tio com o preço de seu estupro" (Aug. LXVIII,1) Ao falar de Tibério, lembra a 
desonra que o imperador infligiu a um jovem cuja beleza o seduzira (Tib. XLIV,3) e, biografando 
Calrgula, menciona o "comércio" por ele mantido com vários jovens (Cal. XXXVI,1-3). Se, de 
Cláudio, afirma que "se absteve completamente de homens" (Diu. Cl. XXXII1,4), de Nero evoca 
as relações que mantinha com homens livres e os "ritos esponsálicos" que celebrou com o jo­
vem Esporo (Nero, XXVI11,1-4). 

Diante de todas essas referências, que mostram a presença de alusões ao homosse­
xualismo na literatura latina de todos os tempos uma pergunta se impõe: como era vista, ver­
dadeiramente, a homossexualidade no mundo romano? 

Na Grécia, sabe-se, a pederastia sempre foi encarada de forma especial. Félix Buffiere, 
em sua obra Eros adolescent, discorre amplamente sobre o assunto mostrando que, entre os 
gregos, o amor de homens por rapazes não tem caráter vicioso ou anormal, não se vincula 
obrigatoriamente a relações carnais e se articula intimamente com o culto da bravura, da bele­
za e do saber. Após fazer a distinção entre homossexualismo e hemofilia, pederastia e pedofi­
lia, Buffiere disserta sobre os diversos planos da homossexualidade e faz um esboço histórico 
da questão, mostrando o lugar que o homossexualismo ocupou na sociedade, da antiguidade a 
nossos dias. 

Depois de estudar o fenômeno em Creta e entre espartanos e dóricos, analisa o aspecto 
pictórico da pederastia na cerâmica antiga, detém-se no exame de biografias de vultos históri­
cos que, de uma forma ou outra, se envolveram com hemofilia, analisa obras poéticas que 
abordaram o assunto, fala das diversas faces do culto de Eros e discorre sobre a posição das 
diferentes correntes filosóficas diante da questão. Termina a obra, focalizando o papel da pede­
rastia na vida quotidiana e chegando a diversas conclusões: fala, por exemplo, do processo da 
evolução da consciência grega, do controle gradual da pederastia por meio de leis e de certa 
repressão social e do papel desempenhado pelo homossexualismo no que diz respeito à sen­
sil3ilidade e às artes. 

Diferentemente do que ocorreu na Grécia, a pederastia, em Roma, foi menos comum. 
J. N. Robert (Robert, 1986, pp. 19-40); 185-9), em Les plaisirs à Rome, analisa o assunto e faz 
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algumas suposições interessantes. Para ele, muito embora desde o século VI a.C. fosse co­
mum a compra de belos escravos por senhores ricos - e sua afirmação se ancora em Pollbio 
- o homossexualismo enfrentou a barreira da antiga moral romana que se caracterizou por 
uma tradição de trabalho, frugalidade e austeridade. Pautando-se pela sobriedade e pela serie­
dade, essa moral teve como fundamento a famma e o lar, gerando fortes reações contra o hele­
nismo e sobretudo contra o epicurismo, dada a idéia corrente de que o prazer é contrário ao 
trabalho e faz o homem perder a dignidade. 

Relacionado intimamente com o helenismo e com o hedonismo, o homossexualismo foi 
freqüentemente visto como algo atentatório aos costumes, merecendo, portanto, a censura po­
pular. 

A. Richfin (1983, p.22ü-6), no ensaio "The circumstances of male homosexuafity in Ro­
man society of the late Repubfic anel earfy Empire", aposto como apêndice em seu livro The 
garden of Priapus, analisa a questão de forma um pouco mais complexa, mostrando.._, de diver­
sos ângulos, a posição do romano em relação ao assunto. 

Mostra, inicialmente, a critica feita ao homossexualismo - sobretudo ao passivo - apre­
sentada tanto em incrições parietais como em textos de Cfcero, Valéria Máximo e Sêneca u e 
em poemas de caráter satrrico e epigramático de Catulo, Marcial e Juvenaf 12• 

O jovem afeminado - aquele que se comporta como se fosse mulher, revelando não raro 
tal comportamento na maneira de vestir-se e agir- é alvo de censura e zombaria. Práticas se­
xuais entre homens hvres sempre foram consideradas urcitas, tendo havido, desde épocas re­
motas 13, leis que procuraram coibi-las. O caso mudava de aspecto, entretanto, se o amante 

"passivo" fosse um jovem escravo. 
Amy Richlln termina o ensaio fazendo referência à poesia erótica e mostrando a evidên­

cia das práticas homossexuais na sociedade romana, detectada em textos históricos como os 
de Suetõnio e em obras revestidas de seriedade como a obra de Ouintiliano e as cartas de Ptr­
nio, o Jovem. 

Paul Veyne, em seu ensaiO "A homossexualidade em Roma", apresenta o fenômeno de 
forma semelhante mas procura explicá-lo. Mostra que a pederastia sempre foi aceita na Urbs 
com certa complacência, desde que se respeitassem os adolescentes livres. Exigir do escravo 
"o serviço que dele se esperavaN nada tinha de anormal ou censurável. Condenável era a pas­
sividade do homem !Nre, a prOsti\uiÇão do jovem de boa famllia. Machista e escravagista, a so­
ciedade romana admitia o homossexualismo desde que o homem romano se impusesse em 
sua posição ativa e dominadora: fazendo valer sua masculinidade (mostrando, portanto o poder 
sobre o jovem passivo) e exefcendo o direito de senhor- o direito de impor ao servo a vontade 
absoluta em todos os momentos. , 

Os três tfa~O$, impoltar'ltes para os estudiosos do assunto, apontam para a especifi­
. ctdade da $0cied~ romana no tratamento Conferido aos fenômenos com que conviveu. 

Não· sabemos, entretanto, se os fatos eram vistos exatamente assim. Se a pederastia 
era encarada de màneira natural desde que o elemento passivo fosse escravo, como explicar 
os trocadithos de Plauto ao mencioná-lo? Como entender a risota, a brincadeira que envolvia 
os servos e os parasitas afeminados das comédias? 

Juvêncio e Ligurino, pueri delicati, muito embora já tenham sido considerados como figu­
ras tiradas da própria vida real, são evidentemente personagens literárias, "pessoas de papel" 
com a mesma consistência das "amadas" debuxadas por VirgOio, Propércio, Tibufo e Ovfdio: 
seres do mundo da fábula - do mundo mftico, pastoril ou efegraco. 

11. Veja-se, por exemplo, de Clcero a segunda Fillpica e a eplstola 1,16 dirigida a Átlco; de Valério Mâxlrno os relatos contidos 
em 9, 1, 7-8; de Sêneca as Ouaestiones Naturales, I, 16. 

12. Ver Cal. 27; 28; 61; Mart. 11,78 e 12,&7 e Juv. 1,34. 

13. Vejam-se, por exemplo, as leges Scantinia e lu/ia de adu/teriis coercendis. 
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A poesia sublima e mostra como natural aquilo que sempre foi visto como uma distorção 
- distorção que produziu a chacota e a ironia, a irreverência e a indignação, a zombaria e a in­
vectiva. 

Houve homossexua~smo em Roma, é evidente, como em qualquer lugar do mundo. Mas 
apenas nos textos poéticos que operam como simples objeto estético - naqueles que se afigu­
ram como quadros pintados ou estatuetas decorativas ~foi encarado como algo natural e puro. 
Naqueles que apresentavam qualquer outra finalidade, foi motivo de crftica explfcita ou velada. 

ABSTRACT 

There are a lot of references to homosexuality in Latin poetry of ali ages, varying its treat­
ment according to the author: Plautus considers it as something laughable and extracts comic 
effects from effeminate characters: Catullus faces the phenomenon either with lightness, ma­
king jokes about the subject, or with malice and irritation; Virgil works on the homosexuality with 
simplicity. The elegiac poets exploit the theme after their manner, showing the'homosexuallove 
as a kind of special !ove, similar to that devoted to girl-friends or deminondaines, whereas the 
satirists criticize it with jocose spirit or indignation. Before such multiplicity of approaches, scho­
lars interested in social and moral problems of ancient times propose questions on the charac­
ter of homosexuality in Rome and present hypothesis about the matter. 
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Resumo: As diferenças entre a literatura dramática de Plauto e aquela de Terêncio têm sido tratadas, e resultam 
óbvias muitas das referências dessa possfvel dicotomia que se constrói partindo do traço comum do efeito cómi­
co. No entanto, nesse trabalho intentamos dar conta das mencionadas divergências, de uma perspectiva de in­
serção com uma mesma prática: a Retórica. As duastteatralidades, baseadas em um mesmo programa retórico, 
caracterizam uma relação entre ostentação e evidência-recepção distinta e precisa: enquanto em Plauto os pro­
cessos empáticos próprios do discurso dramático fazem impacto no corpo social e seu dinamismo, nos textos te­
rencianos os mesmos processos tendem a postular uma poêtica particular, uma revalorização do trabalho does­
critor (poeta). 

Palavras-chave: Retórica teatral, Plauto, Terêncio, Público, Recepção, Discurso social, Poêtica. 

Tradicionalmente se ha concebido la retórica como la prâctica discursiva desarrollada en 
Grecia desde los sofistas y ligada en su mismo origen ai poder y a las vras de acesso ai mis­
mo. Sabemos que este discurso sobre ellenguaje y sus efectos, adquirió status teórico a partir 
de la Retórica de Aristóteles, que fue romanizada por la produción de Cicerón (tanto por los 
Tratados que la tienen como objeto como por su praxis oratoria) y que se difundió en los prime­
ros siglos de nuestra era y a lo largo de toda la Edad Media, por medio de los textos de Ouinti­
liano. Sin embargo, ai referimos a la retórica de lo teatral, lo hacemos conceptualizando a la 
Retórica como una prâctica discursiva institucional que tiende a la persuasión, en tanto que aur 
estâ su finalidad, y por ella a una construcdon significativa de lo "real", la construcción que el 
Orador, en tanto agente institucional diserie. Es decir que como institución social, la Retórica 
determina aquello que es "real" y aquello que no lo es, lo que tienes sentido y lo que carece de 
sentido, constituyendo, entoces, un sistema de interpretación. 

EI Orador, en su dimensión discursiva, como entidad enunciadora, construye por medio de 
su prâctica discursiva los Sujetos y los Objetos que enuncia, con intención de obtener la 
adhesión, el crédito, el consenso, la creencia que legitime su prâctica y, en consecuencia, su 
discurso. 

El Orador, en su dimensión social, conforme con las normas de la lnstitución, produce 
individues que no sólo son capaces de reproducir estas normas, estân obligados a ello. 

Desde esta perspectiva hemos abordado el discurso dramâtico latino de los siglos III y 11 
a.C., especificamente en Plauto y en Terencio. 

En tanto la materia de la imagen teatral resulta anâloga a la materia dei objeto-entidad so­
cial (comportamientos humanos), los processos de ligazón con el alocutario de la encunciación 
escénica se ven plagados de series tautológicas de signos: éstas, en su insistencia, en su 
presencia múltiple, intensificada y de coparticipación durante el transcurso dei espectâculo, 
conducen a una presión, a una acumulación de tensiones srgnicas que conducen a su vez a 
resonancias empâticas. Si bien no podemos trazar una total correspondencia entre las mâsca­
ras de la piezas en cuestión y los seres Hsicos que se agrupam en esa hete.rogeneidad que 
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conforma el público, éste está en condiciones de adherirse, a través de personajes, de fábulas, 
a mitos y creencias de su ideologra cotidiana. Más, si las textualidades plautina y terenciana 
(en distinto grado) resultan atravesadas por discursos circulantes en la Sociedad Romana en 
que son producidas (por ejemplo el rol de la Matrona, que no se desprende dei modelo helénico, 
tal como lo tratamos en trabajos anteriores 1 ), y se enmarcan en la circunstancia dei juego polr­
tico de la República. EI espectador se identifica, se deja impresionar por una evidencia, aunque 
para ello requiera, paradojalmente, desmarcarse levemente de los héroes dramáticos: Servus, 
Senex, Adu/escens, y otros, siempre "palliados". 

Esta identificación constituye una de las operaciones más frecuentes de la "relación tea­
tral", esa dinâmica de intercambio en la que reside la incidencia de un discurso sobre la reali­
dad. 

Esta concepción cubre tanto las separaciones como las uniones, las rupturas y la conti­
nuidad: la dialéctica entre escenario y videncia/auditorio, el vrnculo entre texto y representa­
ción, el intercambio (a reconstruir) entre espectador y actor, la comunicación entre actores y 
entre espectadores, como asr también las regias que determinan la secuencia dramática, las 
presuposiciones de la enunciación escénica. 

Este constructo, a expensas de sus mutantes y posibles constituyentes, implica que el 
objeto estudiado no puede ser abordado "en sr mismo", ya que es la "otredad" lo que lo sostie­
ne. Alteridad fundante que conduce a suponer la situación de enunciación como un modelo de 
simulación que permitirra reconstruir la "relación" e instancias espectaculares. Lo probable es 
que de uno u otro modo se desarrollan procesos de ida y vuelta en los que el sistema escénico 
ejerce una "seducción", en términos de una atracción hacia el público basada primariamente, 
en la exposición de cuerpos (sujetos y objetos) humanos que reclaman una referencia aún an­
tes de poner en juego una actividad intelectiva compleja: una serie de elementales percepciones 
que producen, por analogra, asociación u otras modalidades, "focos" de conducta cotidiana (o 
srmites) reconocida, sin los que el vrnculo entre escenario y auditorio se verra debilitado. 

Si la representación provoca por medio de la máscara la "emoción" de los espectadores, 
para que éstos confirmen en aquélla su propia conducta, es lrcito afirmar que los actores y su 
entorno semiótico forman el elemento activo (el retórico, el enunciante) y los espectadores el 
elemento reactivo). Cada espectador-lector se mantiene como srntesis de las experiencias 
pre-espectaculares que confrontan con lo que está ocurriendo en el escenario. Esta confronta­
ción puede leerse como una colisión cuyos términos son: por un lado la experiencia ficticia­
inédita, y por el otro, la experiencia real-constituída. Confrontación que implica un "efecto" de ir­
radiaci6n dei texto espectacular y também una receptividad dei destinatario que se lo apropia, 
por lo que el sentido se constituye de un diálogo intersubjetivo a partir dei hecho de que el es­
pectador (lector) es "sumergido" en pleno acontecimiento teatral para apelar a su facultad de 
"identificación" mediante procedimientos de simulación. 

Allf, en la lectura, entra en funcionamiento la extensa serie de presupuestos culturales 
que rigen esa apropiación dei discurso dramático por parte dei público. Y sin pretender caer en 

el mito de la existencia de una manera universal y única de "recibir" la obra artrstica, es possi­
bte entrever y considerar ciertas constantes en el comportamiento estético e ideológico dei re­
ceptor, de acuerdo con códigos (estéticos-ideológicos, también y asimismo, psicológicos) con 
los que éste está en condiciones de percibir y organizar el evento escénico. 

Los discursos de las personae se proyectarran - gracias e su experiencia imaginable - a 
modificar la experiencia real de los expectadores. De aHr la operatoria retórica, la posibilidad de 
que entre "lo distinto" que provee el acontecimento dramático y el "statu quo" institucional, se 

1. En un 1rabajo anterior: "Una ruptura dei veroslmlf dramãtlco en Plauto: la Matrona", publicado en la Revista de Letras N" 2, 
Rosario, Public. U.N.R., 1990, intentamos demonstrar que em "un momento en que Roma mantiene su proyecto de expansión 
politica territorial, proyecto que se segui rã verificando en el transcurso de los slglos, el personaje de la Matrona se estructu· 
ra corno: a) espacio de ruptura dei verosfmii Comedia Nueva Griega: b) factor de solldillcación de la lamilla, en el marco de la 
mos maiorum; c) la slntese de la sujeción a la autoridad dei pater familias y ai ideal de partriotismo • virtus • para la unidad 
ante la expansión. 
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pantee un conflicto que implica, ai mismo tiempo, el cotejo entre la ficción escénica y lo históri­
co-social. Todo esto atecta los modos de la convencu~n. habida cuenta de las "caracterizacJo-
nes" y "operaciones" que, respectivamente, "verosimilizan" y "artificializan" la propia conven­
ción. Acuerdos entre actores y público que establecen las condiciones indispensables para una 
comunicación: la Palliata procede asr a configurarse como un locus alejado (artificialización), 
pero ai mismo tiempo quiebra su entorno para diseminar conductas latinizadas (verosimiliza­
ción), en un desplazamiento que, en la redundancia de "citas" próximas a la práctica social de 
la recepción, se legitima en su mixtura. 

Se conforma asr una "anagnórisis" como categorra desplazada hacia el público: reco­
nhecimiento de un impedimento en la figura dei servus en Plauto (tal como enunciáramos en 
nuestro trabajo sobre la servi facultas 2); puede ocupar varias roles sociales, le es permitido, 
incluo, invertir su posición y su poder, pero sólo sucede como un corrimiento ficcional, pues ai 
terminar la comedia todo vuelve a su sitio, el estatuto de jerarqufas se restituye y corrobora. 

cn la práctica retórica plautina, la tabula y su posible didactismo no se recuperan en otra 
instancia, por ejemplo, si consideramos los versos 199 y ss. de Cistellaria: 

AUXILIO Servate vostros socios, veteres et novos 
augete auxilia vostris iustis legibus, 
perdite perduellis, parite laudem et lauream, 
ut vobis victi Poeni poenas sufferat. 

vemos cómo las virtudes que conforman la matriz conceptual de la mos maiorum, son evoca­
das sólo par legitimar las acciones bélicas contra Cartago. La coerción de un sistema axioiÕ9i­
co se concreta allf, en la compleja serie de relaciones sociales, pero no está sujeta a procesos 
posteriores de estetización. 

Sabemos que las experiencias de fiestas colectivas (ai suspender los alcances de los 
cotidiano) instauran un fenómeno de autorregulación que "estetiza" la vida y rescata "lo real" de 
entre las redes dellen_guaje elegido para esa celebración. Pero cuando dei fenómeno de partici­
pación se pasa ai de contemplación, es decir, ai sistema dramático, la función reguladora se 
despleza a las modalidades espectaculares, ai aparato enunciador escénico. La regulación 
social parece ser el destino de gran parte de la persuasión plautina, tal como podemos obser­
var, por ejemplo, en los versos 68 y ss. de Captivi: 

PROLOGO Abeo. Valete, iudices instissimil } 
domi, duellique duellatores optumi. 

De este modo la construcción dei público en la palliata plautina se plantea por omisión, 
por el solo hecho de compartir una convención, por participar dei pacto de "confidencia" colec­
tiva que solamente se verbaliza cuando las necessidades de la misma convención consciente 
(apartes, prólogos, entre otros) o dei pacto (captatio) lo requierem. Este carácter de colectivi-

2. A pesar de la movllldad que se manlflesta en este personaje en cuanto a su comportamlento ficcional y más aliá de que haga 
circular en la Palllata los declres de las lnstltuclones representativas dei poder en la RepObllca Romana de los slglos UI y 11 
a.C., el servus en la obra de Plauto $61o Instaura un ooder ficcional. cuvos limites auedan lliados oor la duracl6n de la Co­
media. No suglere nlngOn tipo de rnovtlldad social. Se trata de una servi facultas que se Instala en el espacla escénlco por 
madla de procedlmlento par6dlco. Parodia dei discurso militar y senatorial, el discurso dei servus no cuestlona nl censura 
más aliá de lo que se cuestlona y se censura a partir dei proplo procedlmlento. 
SI el rol es prescrlpto por un amo desde e! lugar dei poder. la servi facultas resulta una slmulacl6n, porque ldeol6glcamente 
es el "destlnatarlo" actanclal la unldad abstracta que lnstltuye el beneficio y ·permite la acclón. 
"EI servus en la palllata plautlna: la servi facultas como llcclón dei espaclo de poder". (en prensa) 
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dad, de masividad implica la constitución de un público indiferenciado, con entidad grupal, pero 
no individual, con el protagonismo y el rol otorgados por ese pacto. Cuando emerge en el texto 
plautino una referencia más particularizada, la misma se enmarca en un alto grado de generali­
dad, tal como vemos, por ejemplo en los versos 5 y ss. de Poenulus, en donde se menciona ai 
público que concurrra a las representaciones: los ricos y los pobres (essurientes et saturi), las 
viejas prostituas (scortum obsoletum),los esclavos (servi), las nodrizas (nutrices), entre otros. 

El público plautino tiene asignado, entonces, sólo el protagonismo de participar de los 
acuerdos que se establecen entre él y la escena: de reaccionar a la captatio inicial y ai plaudite 
final, ambos, por otro lado, convencionales y, ai mismo tiempo de compartir un sistema axioló­
gico, el sistema de los pensable/decible. 

Esta construcción permite evadir o suspender la reflexión sobre el objeto teatro, la meta­
teatralidad, ya que focaliza exclusivamente la recepción de la simulación y, eventualmente, su 
plausibilidad, pero no el proceso, el aparato enunciativo, la prâctica retórica. Este hecho se ha­
ce evidente en el tratamiento de los recursos de la tabula y de la relación entre ésta y el prólo­
go. 

El mismo processo empâtico, en Terencio está orientado a un público cuyos atributos 
son diseiiados por el discurso de sus prólogos. Tal como lo hemos abordado en nuestro traba­
jo: "La articulación de PROLOGO Y FABULA en el discurso dramático terenciano: el montaje 
espectacular de una polémica"3 en las obras terencianas los sucesos de la tabula se van de­
sencadenando sin involucrar en una primera mirada, la función de llo personajes 'destinados a 
hacerla progresar. La dinâmica que se establece entre enunciación escénica y recepción, de­
termina una diferencia de comportamiento de sus máscaras respecto de la planteada en Plauto. 

La caracterrstica fundante es el desdoblamiento de textos dramáticos con jerarquras dis­
tintas: el reconocido como tabula, más extenso, y el prólogo, más intenso, más abarcador, que 
se proyecta más aliá de los meros alcances introductorios que se le atribuyen. 

Estes prólogos más que anunciar el drama siguiente, prepararlo, introducirlo como mate­
ria textual preponderante, se despojan de su oficio preliminar y habilitan ai texto "de fábula" pa­
ra que éste resulte no pieza fundamental, sino probatoria de un conjunto de juicios que requie­
ren de una óptima recepción dei texto dramático. Terencio, como máscara operante en sus pró­
logos, sostiene una controversia con sus detractores, a quienes instaura como personajes dei 
drama de los prólogos. En este texto primordial se establece la ficcionalización de un agon fun­
damental, la polémica entre Terencio como máscara y sus adversarias. A partir de esta estra­
tegia retórica, se disefla un programa poético que confiere entidad de público a aquél que es 
pensado e instituido por el lenguaje como público especializado, tal como vemos en Hecyra 31 
y ss: 

PROLOGO: Eam calamitatem vestra intelligentia 
sedabit, si erit adiutrix nostrae industriae. 

Es este público quien tiene carácter de juez de la produción dramática terenciana, el que 
puede legitimar su práctica como poética, como !iteraria si queremos, es decir, legitimar a Te­
rencio como auctor frente a los demâs escritores de la tradición !iteraria latina, utilizados como 
argumento de autoridad, ubicar ai texto como lugar de lo "bello", lugar de lo espedfico literario, 
e instituir a los poetae novi como los dramaturgos de lo nueve, de aquello que ocupa ellugarde 
lo que ya no puede seguir siendo. Vemos ambas cuestiones en: 

3. En este trabajo nos referimos fundamentalmente ai hecho de que el tratamlento que la tradici6n crrtica ha lltvaelo a cabo con 
los prólogos de las piezas terencianas h a obviado la funci6n primordial de los mlsmos. Estes pr61o_gos r!lpresentao para no­
sotros la puesta en escena de un programa I iteraria entanto que la pieza probatorla de ese programa estaria constltuida por 
la fábula. Se trata de un diálogo entre un poeta de lo nuevo (Terenclo máscara) y la tradici6n que desea clausurar. "la articu­
laci6n de PROLOGO y FABULA en el discurso dramático terenclano: el montaje espectacular de una polémica•. {en prensa) 

~ 
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Adelphoe 4: 

Eunuchus 29: 
Heaut. 12: 
Heaut. 28: 

Heaut. 35: 

laudin an vitio duci factum oporteat. 
ln ita esse vos iam iudicare poteritis. 
Vestrum iudicium fecit, me actorem dedit. 
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Vos eritis iudices 

Date crescendi copiam 
novarum qui spectandi faciun copiam 
sine vitiis. 
Adeste aeque animo; date potestatem mihi 
statariam agere ut liceat per silentium, 
ne semper servos currens, iratus senex, 
edax parasitus, sycophanta autem impudens,, 
avarus leno asidue agendi sint seni 
clamore summo, cum labore maxumo ... 

Si Plauto no ha dejado en forma declarada y explrcita una poética de lo dramâtico como 
entendemos que lo ha hecho Terencio, es evidente que su producción instauró una seria en la 
Literatura Dramâtica Latina muy ditrcil de. clausurar. El servus callidus, armando laboriosamente 
la textura dramâtica, el servus currens deslizândose veloz por los intersticios de la fâbula, el 
senex airado a quien un ejército de esclavos pretende calmar en la Comedia, un parasitus vo­
raz, espacio imantado que atrae en la escena todo, incluso la atenci6n de un público disperso, 
itinerante. El público que Terencio piensa en silencio retenido en un lugar que le permita admirar 
una obra que desea stataria. 

Terencio concibe otra forma de lo teatral, una estética de lo sutil, que sugiere que in hac 
est pura oratio, una dramaticidad que, sin agotarse en la acci6n, en el dinamismo de los perso­
najes, se disemine por la superficie dei lenguaje, dândole otro espesor. Una textura nueva, sine 
vitiis para aquellos que son capaces de esperar cosas nuevas. 

Este público, con un doble gesto, legitimarâ un autor y una poética, clausurarâ una tradi­
ción instaurando lo nuevo y convirtiéndose en intermediaria, en el paso intermedio para la per­
suasi6n final, la de la tabula. Primero se persuade acerca de la especificidad de lo dramâtico. 
Aceptada la seducción, quedan impuestas las normas que regirân la recepci6n de la tabula, 
:JUe la prueba dei programa. Todo este proceso retórico terenciano, que implica la dialéctica os­
tentación-recepción, intercambia y transacciona en el mercado de discursos; dicho en palabras 
de Angenot: participa dei "arte de hacer lo nuevo con lo viejo" (Argenot, 1986). 

Podemos concluir, entonces, que la retórica plautina es la retórica de la ilusi6n de movili­
dad social que se disuelve en el tempo de la Comedia. Terminada la tabula, este movimiento 
desaparece con los resseguros que lo devullven a su lugar. 

La retórica terenciana se constituye en el vehrculo para poner en escena una controversia 
cuya resolución, conferida ai público, determinarâ la validez de un programa literario y de una 
concepción de lo teatral que clausura la tradición, instaurândose como nuevo modelo. 

ABSTRACT 

The differences between Plautus's and Terence's dramatic literatura have been already 
treated and many of the obvious references to such dichotomy, constructed from the common 
pattern of the comic effect, are obvious. 

~ However, in this paper we try to account for the mentioned divergencies from a perspec-
ve of insersion in a similar practice, namely rhertoric. 8oth theatricalities, based on the sarne 
rhetorical programme are characterized by a relation between ostentation and vision-perception 
different and precise: while in Plautus the empatic processes typical to the dramatic discourse 
hit the social body and its dynamism, in the Terentian texts, the sarne processes aim at postula­
tinga particular poetics, a revaloration of the work of the writer (poet). 
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LAUDATIO V SUASIO EN EL PRO MARCELLO 

ELISABETH CABALLERO DE DEL SASTRE - Universidad de Buenos Aires 
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BEATRIZ RABAZA - Universidad Nacional de Rosario 
DARIO MAIORANA - Universidad Nacional de Rosario 

Resumo: A crftica costuma considerar o Pro Marcel/o como um obséquio de Cfcero ante César e, portanto, cos· 
tuma inscrevê-lo no genus demonstrativum. A análise deste discurso permite demonstrar que laudatio Caesa­
ris é um recurso destinado a captar a atenção e a benevoléncia de César. Portanto, o discurso está inscrito no 
ámbito do genus deliberativum e, dentro dele, na suasio. O conteúdo e organização dessa suasio respondem 
à estreita e indissolúvel vinculação que, no pensamento de Cfcero, tem o seu offcio de orador, de homem polftico 
e de pensador. 

"Neque sane iam causa videtur esse cur secernamus ea praecepta, quae de suasioni­
bus tradenda sunt aut /audationibus, sunt enim pleraque communia, sed tamen suadere 
a/iquid aut dissuadere gravissimae mihi personae videtur esse; nam et sapientis est con­
silium explicare suum de maximis rebus et honesti e diserti, ut mente providere, auctorita­
te probare, oratione persuadere possis". 
Cicerón. De Oratore 1181, 333 1 

La retórica ciceroniana se nutre de una complicada simbiosis entre polrtica y filosotra. Es­
ta sfntesis aúna el neto pragmatismo romano ai estudio dei officium dei orador, según una mez­
cla de ideas filosoficas. 

- Esta cita ha sido elegida como epigrafe en virtud de que consideramos que confirma la hipótesis de nuestro trabajo, no só­
lo en lo que hace a la relación suasiolfaudatio, sino también ai juego dialéctico entre filosofia, politica y retórica. La "gra­
visslmae personae·, designación cargada dei peso ético-social de la gravitas, a quiem se le atribuyen las acciones de 
suadere y dissuadere, es desde luego el orator. Sobre él se predica, por medio de una compleja combinaclón de dos is6-
cola, de tres miembros que se correspondem uno a uno. Asl, la condición de sapiens, le permite ai orador "mente provide­
re•, la de honestus, le permite •auctoritate probare", y la de disertus, le permite "oratlone persuadare·. Aparece aqui el 
ideal estoico dei sabio indisolúblemente unido a la posesión de la virtus y a su condición de honestus. Asl, dice Cicerón 
en Dei officiis III 3,13: "Atque illud quidem honestutn propie vereque dicitur, id ln sapientibus est solis neque a virtute di­
velli umquam potest. ln i is autem, in quibus sapientia perfecta non est, ipsum illud quidem perfectum, honestum nullo mo­
do, similltudines honesti esse possunt. • 
En cuanto ai disertus, remite a una cualidad propia dei orator. En el primar libro dei De Oratore, Cicerón hace una dife­
rencia entre disertus y e/oquens pues dica: "scripsi ... disertos cognosse me non nullos, eloquentem ad huc neminem, 
quod eum statuebam disertum qui posset satls acute atque dilucide apud mediocris homines ex communi quadam opinione 
hominum dlcere, eloquentiam varo qui mirabilius et magnificentius augere posset atque ornare quae vellet, ornnisque om­
nlum rerum, quae ad dlcendum pertlnerent, fontls animo ac memoria contlneret. • (121,94). Es importante destacar aqui el 
acento puesto en el augere y el ornare como elementos distintivos de la e/oquentia, dei orator en el cual se unen el cono­
clmlento y la estética, corno claramente lo dlce Cicerón en sus Disputationes Tuscu/anae: "Hanc enim perfectam phlloso­
phlam semper ludlcavlt quae de maxlmis quaestlonibus coplose posset ornateque dicere• (I 4, 7). Torna la elocuencia una 
finalldad abarcadora que, como dlce Jean Perret (Perret. 1946. o. 181) as uno de los rasQos mas caracterlsticos de la fi­
sionomia de Clcerón orador, filósofo y teórico de la elocuencla. Para este tema, ver también Clcerón. De Or. 11135, 143; 
Fat. 11 3; Off. I 44,156). s .. rla lnteresante analizar este pensamiento ciceronlano a la luz dei estoicismo medlo, que se 
Inaugura con la figura de Paneclo, quien fue el primero en valorizar ai "hombre estético". AI respecto remltlmos a Max Po­
hlenz (Pohlenz, 1967, p, 400), qulem, a propósito de Paneclo afirma que, para este •ruorno non solo e diverso dalranlma­
le a causa dei logos conoscente, ma e anche runlco assere che, unlendo e! logos con un corpo ad esso adeguato, dlventa 
espace di cogllere medlantl gll organl di sensb 11 mondo dei bello e di plasmare egll stesso con le prople manl delle cose 
belle. 11 suo vero, pecullare vantagglo di fronte ali anlmale consiste nel falto che egll !onde la conoscenza raglonale con la 
senslblllta stettca e la creatlvltà artlstlca." Cfr. Clc, Fin. V 14 y el comentarlo de A. Mlchel (Michel, 1984, p. 128-142). Es 
preciso aclarar que el centrarmos en la oplniOn de Pohlenz no significa dejar de lado la Influencia que tuvo Posldonlo de 
Apamea en la obra de Clceron, paro es un tema que trasclende los limites de esta cornunlcaclón (Cir. Marie Laffranque, 
1964). 
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El Pro Marcel/o ha sido generalmente considerado como un acto de la obsecuencia cice­
roniana ante el vencedor de Farsalia y suele inscribfrselo dentro dei genus demonstrativum, en 
función de que se lo considera un elogio de César. Sin embargo, el genero epidfctico no ha sido 
en Cicerón, como bien lo seíiala Mme. de Guillemin (Guillemin, 1955, p. 217 ss.), cultivado de 
manera aislada, sino que, a partir dei rol de la oratoria en Roma, es más bien un recurso dei or­
natus. El análisis que efectuaremos dei Pro Marcel/o, nos permitirá demonstrar que efectiva­
mente la laudatio Caesaris no es en esa oratio sino un recurso destinado a captar la atención y 
benevolencia dei destinatario, Cesar, ante un discurso que se inscribe dentro dei genus delibe­
rativum y, dentro de él, en la suasio 2• A su vez, mostraremos que el contenido y organización 
de esa suasio responde a esa estrecha e indisoluble vinculación que, dentro dei pensamiento 
ciceroniano, tienen su oficio de orador, de hombre polrtico y de pensador. 

Para ello, creemos conveniente, antes de entrar en el análisis dei texto, recordar algunas 
caracterfsticas de este genus deliberativum 3• Son officia propios de este genus la suasio y la 
dissuasio. Por su propia naturaleza, el momento temporal ai que se refieren los asuntos dei ge­
nus es el futuro, para cuyo conocimiento pueden también tratarse asuntos dei pasado y dei 
presente que nos ayudan a conocer el futuro 4• En lo que se refiere a los afectos, los principa­
les son a spes y el metus 5• El caso modelo y denominativo es el discurso polrtico en el que el 
orador aconseja o desaconseja una acción futura y lo hace en función de la alternativa utilelinu­
tile, propia de este genus s. La oración que abre el Pro Marcel/o: "Diuturni silenti, patres cons­
cripti, quo eram his temporibus usus - non timore aliquo, sed partim dolore, partim verecundia -
filem hodiernus dies attulit, idemque initum quae vellem quaeque sentirem meo pristino more di­
cendi", tiene una estructura sintáctica que se inscribe dentro de las figurae per ordinem 7 como 
la realizacion de un isócolon, ordenado antitéticamente para enfatizar contenidos semânticos 
contrapuestos. La oposición "no decir" ("diuturni silenti .. finem") - "decir" ("initium ... pristino 
more dicendi"), esta resaltada por el quiasmo que establece una vinculación entre ella y el ele­
mento temporal marcado por el "hodiernus dies" y su anaforico "idem", que ocupam el centro 
de la oración y enmarcan el único verbo principal"attulit", que oficia como una suerte de gozne 
temporal. 

Por otra parte, el tiempo ("hodiernus dies"), en tanto sujeto de la oración, aparece como 
el desencadenante dei cambio producido en el plano dei decir. Ese hodiernus dies, en efecto, 
termina ("finem") con el silencio dei orador e inicia ("inituim") su decir. 

En tanto y en cuanto el discurso mismo verifica la concreción de ese initium dicendi, el 
hodiernus dies, aunque designa el presente, no aparece como un presente durativo sino como 
una instancia puntual, como un corte, en la medida en que todo el sintagma se tiíie dei valor a la 
vez puntual, perfectivo e ingresivo dei perfecto attulit. Es necesario seíialar que, en el Pro Mar­
cel/o, el presente es, dentro de la categorra temporal, el tiempo privilegiado, com lo demuestra la 
recurrencia, a lo largo de todo el discurso, de los deicticos de presente: "hodiernus dies" (11), 
"hodierno die" (I 3), "hodierno die" (I 4), "hunc ... diem (IV 11 ), "hodierno ... die (IV 12), "hodie" 
(32), etc. 

Este análisis de la estructura profunda 8 dei perfodo, nos !leva a proponer la presencia de 
dos núcleos semânticos: el tiempo y el decir dei orador que, como veremos, organizan toda la 
ora tio. 

El decir dei orador se encarna en su voz que considera restituida ("vocem ... restitutam 
puto", Marc. I 2) por el perdón de Marcelo cuyo agente es Cesar, el interlocutor de este discur­
so. Este acto es expresamente designado por Cicerón como um signum (M ... et his omnibus 
ad bene de omni re publica sperandum quasi signum aliquod sustulist. "Marc. I 2), el cual, en 

2 - Clr. H, Lausberg, 1966, vol, I, p. 109 
3 - Clr. H. Lausberg, 1966, vol, I, p. 203 
4 - Clr. H, Lausberg, 1966, vol, I, p. 205 
5 - Clr. H, Lausberg, 1966, vol, I, p, 205 
6 - Por otra parte, en Clcer6n, lo ut/le slempre debe ser juzgado en relacl6n con lo honestum. Cfr. Off. 1112,7 a 3, 13) 
7 - Clr. H. Lausberg, 1966, vol. 11, p, 166 ss. 
8 - Clr. Jean Cohen, 1974. 
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tanto signum es susceptible de ser interpretado y cargado de significación. EI mismo orador se 
encarga de semantizar ese signo y orientar su decodificación cuando dice: "M. enim Marcello 
vobis, patres conscripti, reique publicae reddito. non illius solum, sed etiam meam vocem et 
auctoritatem vobis et rei publicae [conservatam ac] restituram puto" (Marc. I 2). De este modo 
Cicerón deja sentado que el acto de César, realizado "in summa potestate" (Muc. I 1), debe 
ser interpretado como la restitución de su voz ai senado y a la república, lo que significa ai 
mismo tiempo la restitución de la auctoritas 9. 

AI respecto recordemos que vox y oratio son usado como sinónimos, mediante el recur­
so de la endfadis, en el célebre pasaje dei De oratore III 2,6: "llla tamquam cycnea fuit divini 
hominis vox et oratio, quam quasi exspectantes post eius interitum veniebamus in curiam, ut 
vestigium illud ipsum, in quo ille postremum institisset, contueremur ... ". Esta sinonimia, por ota 
parte, se reitera dentro dei corpus ciceronianum 10• 

A partir de la citada oración y considerando la relación significante/significado como 
constitutiva dei signo, podemos trazer el esquema A: 

Marcello reddito 

meam vocem et auctoritatem vobis et 

/rei p"blicae conservatam ac restirutam ~ 

tinis diuturni silenti oratoris initium voeis oratoris 

tinis diuturni silenti senatus 
et rei publicae 

~ vox oratoris 

initium voeis senatus 
et rei publicae 

/ 
vox et auctoritas senatus et rei publicae 

Este esquema es el soporte de una aguda argumentación en la cualla voz dei oradores 
la auctoritas y, forzando las instituciones mediante un notable juego retórico, el initium voeis an­
te Caesarem abre, en la realidad discursiva, una nueva instancia en -,a que se suman la aucto­
ritas y la summa potesta 11. Asf leemos: " ... cum summo consensu senatus, tum iudicio tuo 
gravissimo et maximo ... " (Marc. 13) y " ... de nobis quos in republica tecum simul esse voluisti." 
(Marc. IV 19). 

Esta configuración dei presente afecta no sólo a los actos que en él se desarrollan sino 
también a los agentes de esos actos, pero, ademãs, puesto que se lo predica como fin y princi­
pio, implica también por parte dei orador, una determinada construcción dei pasado y una ex­
pectativa dei futuro, espacios para los cuales, segun veremos, nuevamente el orador oficia 
como intérprete. 

9 - Cfr. Ronald Syme 1967. p. 44 ss. 

10 - Cfr. Cicerón, Sest. 23, 52. 

11 - A propósito de este tema, dica A. Michel que "l'auctoritas est à Roma I' une de deux faces du pouvoir. L'autre s'appelle pc­
testas, En effet, dans radministration des affalres ii y a deux temps, comme en toute, especa d'action. La reflexlon dolt 
précéder l'éxécution. Dans la decition même, les deux elements son presents pulsqu'll y entre une part de réallsatlon, mas 
aussi une délibération. L'éxécution est à Roma l'affaire des magistrais qui disposent pour cetà de la potestas. Mais les con­
seils (consilium) qui préprarent l'éxécution,qul la contrOient et la guident pendant sa mlse en oeuvre, dolvent provenlr de 
rauctoritas pour avoir du poids et de la valeur.• (Michel, 1961, p. 61). Mas adelante (p. 62 ss.). Michel agrega que esta 
dlstribuición auctoritaslpotestas, se ve alterada en tiempos de guerra y es entonces cuando le cabe um lugar preponderan­
te a la oratoria pues el orator se transforma en el deposltario de las instltuclones y la repóblica. 
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ELP.GSADO 

El pasado que este hodiernus dies clausura no es monolrtico ni puntual sino múltiple, tal 
qual aparece ya sugerido en el exordio. Hay, por lo pronto, un pasado dei silencio y un pasado 
anterior a éste, el de la voz (" ••• meo pristino more dicendi." Marc. I 1 - " .•• meae pristinae vitae 
consuetudinem ... " Marc. I 2). 

Ahora bien, en la medida en que el acto dei interlocutor, César, se ha realizado sobre un 
hecho dei pasado, dicho acto supone e implica una cierta valoración de ese lapso temporal. Si 
este acto es presentado como um signum, también aqur sera el orador quien otorgue contenido 
a ese pasado, quien lo disene y lo construya, y lo hace de manera tal que hace compartir esa 
valoración a César: "Nam cum M. Marcellum deprecantibus vobis rei publicae consevavit; me 
et mihi et item rei publicae, mullo deprecante, reliquos amplissimos viros et sibi ipsos et patriae 
reddidit, quorum et frequentiam et dignitatem hoc ipso in consensu videtis, non ille hostis induxit 
in curiam, sed iudicavit a plerisque ignoratione potius et falso atque inani metu quam cupiditate 
aut crudelitate bellum esse susceptum." (Marc. V 13) y " ... qui vero victor pacis autores diligit, 
is profecto declara! maluisse se non dimicare quam vincere." (Marc. V 15). 

El pasado que construye el orador, está conformado por una serie de momentos en los 
cuales siempre aparece la relación vox oratoris-auctoritas-res publica, que subyace en el di­
seno dei presente. Esos momentos son: 

1. - La PAX: es, desde luego, anterior a la guerra civil y esta caracterizada por la vigencia de 
lares publica, la auctoritas y la voz de orador (Marc. I 1-2) 12• 

2. - EL BELLUM CIVIL E: produce la destrucción de la república: "Non fuit recusandum in tanto 
civili bello, tanto animorum ardere et armorum, quin quassata res publica, quicum­
que belli eventus fuisset, multa perdere! et ornamenta dignitatis et praesidia stabili­
tatis suae, multaque uterque dux faceret armatus quae togatus fiere prohibuisset." 
(Marc. VIII 24). En cuanto a la voz dei orador, éste deja constancia de que habló a 
favor de la paz, pero su discurso fue repudiado: "Quod quidem meum consilium 
minime obscurum fuit; nam in hoc ordine integra re multa de pace dixi, et in ipso 
bello eadem etiam cum capitis mei periculo sensi." (Marc. V 15) y "Quo quidem in 
bel/o semper de pace audiendum putavi, semperque do/ui non modo pacem, sed 
etiam orationem civium pacem flagitantium repudiari." (Marc. V 14). 

La transición PAX-BELLUM CIVILE, es obra ya dei !atum, ya de los di immortales: "Omnes 
enim qui adilla arma fato sumus nescio quo rei publicae misero funestoque compulsi, etsi aliqua 
culpa tenemur erroris humani, ab scelere certe liberati sumus." (Marc. V 13) y " ... ut mihi qui­
dem videantur di immortales etiam si poenas a populo Romano ob aliquod delictum expetive­
runt, qui civile bellum tantum et tam luctuosum excitaverunt ... " (Marc. VI 18). Como se des­
prende de las citas, la mencionada transición se encuadra dentro dei sistema determinista, pro­
pio dei estoicismo: el universo es un mecanismo perfecto controlado por el principio divino que, 
en último termino se identifica con él y cuya existencia se revela precisamente en esse ordem 
dei cosmos. EI mismo Cicerón, en De divinatione I 55,125, !lama fatum a lo que los griegos de­
nominaban heimarmt§ne, esto es el orden y serie de causas. En el mismo pasaje expresa que 
el destino es la causa eterna de las cosas, por la cual no solo han ocurrido los hechos pasados 
y están ocurriendo los presentes, sino que también ocurrián los que están por venir. 

12 - En tal sentido, Clcerón en Rep. 1133,57 dlce: "ld enlm tenotote, quod lnlllo dlxl, nlsl aequabllls haec ln clvltate compensa­
do slt et lurls et offlcll et munerls, ut et potestatls setls ln maglstradbus et auctorllatls ln prlnclpum conslllo etllbertatls ln 
populo sll, non posse h une lncommutabllem rei publlcae conservar! statum. • 

~ 
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3. - La VICTORIA CAESAAIS: esta seiiala el fin de la guerra y la implantación de la summa 
potestas, lapso que corresponde ai "diuturni silenti". 

La transición BELLUM CIVILE-VICTORIA CAESARIS es obra de la fortuna:" ..• erat obscuritas 
quaedam, erat certamen inter clarissimos duces: multi dubitabant quid optimum esset, multi 
quid sibi expedire!, multi quid deceret, nonnulli etiam quid liceret. Perfuncta res publica est hoc 
misero fatalique bello; vicit is qui non fortuna inflammaret odium suum ... " (Marc. X 30-31 ). Entre 
los varies significados de la palavra fortuna, liro Kajanto (Kajanto, p. 503-557) considera que, 
en sus obras filosóficas, Cicerón difine la fortuna como azar, aunque "ln some of his ethical 
works, however, fortuna is more than a mere chance. lt appears as a power beyond human 
control. Thus in the "Tusculans Disputations" he makes much of the antithesis virtus-fortuna, 
which is defined as "domina rerum ... et externarum et ad corpus pertinentium" 5.25. According 
to Cirero, she is inferior to the human spirit, i.e. to virtutes, 2.30; 3.36; 5.2; 5.17; to r utio, 2.11; to 
animus: 3. 78; to consilium 5.25." 

Esta oposición entre virtus y fortuna, se pone de manifiesto em el Pro Marcel/o VI 19: 
"Quare gaude tuo isto tam excellenti bono et fruere cum fortuna et gloria, tum etiam natura et 
moribus tuis, ex quo quidem maximus este fructus iucunditasque sapienti. Cetera cum tua re­
cordabere, etsi persaepe virtuti, tamen plerumque felicitati tuae gratulabere; de nobis, quos ire 
publica tecum simul esse voluisti, quotiens cogitabis, totiens de maximis tuis beneficiis, totiens 
de incredibili liberalitate, totiens de singulari sapientia cogitabis; quae non modo summa bona, 
sed nimirum audebo vel sola dicere. Tantus este enim splendor in laude vera, tanta in magnitu­
dine animi et consili dignitas, ut haec a virtute donata, cetera a fortuna commodata esse videan­
tur." Sin embargo, su doble condición de suasio y laudatio, hace que, en este discurso, no sea 
posible determinar un único significado para la palavra fortuna. 

De esta configuración dei pasado, se deduce que la guerra civil fue obra de la fatalidad el 
designio divino, que ambos bandos tuvieron igu<:ti comportamiento y que el triunfo se debió a la 
fortuna y no ai predominio de la mejor causa sot.Jre la peor. Por lo tanto, no hay jueces ni cul­
plabes, sino simplemente vencedores y vencidos. De este modo, la figura dei iudicium, con la 
cual se designa el acto de Cesar, desaparece como tal pues los supuestos reos, es decir los 
partidorios de Pompeyo, no han cometido para con la república, ningún crimen que no haya 
cometido el mismo juez, César. El único juez posible es, en consecuencia, la república, cuya 
voz se arroga el orador. Esto se ve con toda claridad en el texto, pues, ai final de todo el plan­
teo, el orador no habla ya de iudicium sino de consilium: " ••• nisi belli civilis incendium salute pa­
triae restinxeris, ut illud lati videatur fuisse, hoc consili." (Marc. IX 29). Así pues, y a pesar de la 
salvedad hecha a propósito de los distintos significados de la palabra fortuna, no podemos de­
jar de recordar aqui la diferencia entre fortuna y consilium que aparece en el De re publica, res­
pecto dei origen de la grandeza de Roma:" ... intellegesque non fortuito populum Romanum sed 
consilio et disciplina confirmatum esse nec tamen adversante fortuna." (li 16,30). 

Tal como lo presenta Cicerón, no es la victoria lo que clausura el pasado sino el acto de 
César o, mâs exactamente, el significado político que le confiere el orador, el cual transforma a 
César de vencedor en gobernante pues la victoria es un hecho individual, en tanto que la resti­
tución de la auctoritas es un hecho institucional. Asi Cicerón dice a César a propósito de su 
victoria: "Satis, si ita vis, fortasse naturae, addo etiam, si placet, gloriae at, quod maximum est, 
patriae certe parum" (Marc. Vlll25). 

El estado de cosas que, en el universo discursivo, inicia este gesto, define una NOVA 
PAX que se encadena con el pasado por medio dei acto que lo clausura y lo hace en un doble 
sentido: clausura la guerra y tambien clausura el antiguo régimen republicano e instaura otro 
nuevo in summa potestate que, sin embargo, a traves de la vox restituta, mantiene la res publi­
ca. Por esta razón, el hodiernus dies, senala un verdadero initium. 
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Podemos trazar el esquema 8: 

PAX 
+ pristina vox 
+ res publica 
+ auctoritas 

--

1 
FATUM 
DIIMMORTALES 

BELLUM CIVILE 

+ repudium voeis 
- res publica 
- auctoritas 

---

1 FORTUNA 

VICTORIA CAESARIS 

+ silentium 
- res publica 
- auctoritas 
+ summa potestas 

HODIERNUS DIES l CONSILIUM 

NOVA PAX 
+ vox restituta 
+ res publica 
+ auctoritas 
+ summa potestas 

ELFUTURO 

En cuanto ai futuro, el mantenimiento dei nuevo ordem, definido como la convivencia dei 
senado y la summa potestas de César, es algo por hacer y el responsable es el mismo César, 
en virtud de la potestas: "Quase quidem tibi nunc omni bella volnera sananda sunt, qui bus prae­
ter te mederi nemo potest" (Marc. VIII 24); "Haec igitur tibi reliqua pars est, hic restat actus, in 
hoc elaborandum est ut res publica constituas ••• " (Marc. IX 27). 

Esa misma institución, que ahora debe reconstruirse y mantener se, será la que juzgará 
sus actos. De este modo, César se transforma para el futuro en un reo que será juzgado no ya 
por su fortuita victoria, sino por sus actos responsables y voluntarios dei tiempo de paz. El juez 
será la urbs, haec urbs, esto es la misma Roma, encarnada en la voz dei orador: "Sed nisi 
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haec urbs stabilita luis consiliis et institutis erit, vagabitur modo tuum nomen longe atque late, 
sedem stabilem et domicilium certum non habebit. Erit inter eos etiam qui nascentur, sicut inter 
nos fuit, magna dissensio, cum alii laudibus ad caelum res tuas gestas efferent, alii fartasse ali­
quid requirent, idque vel maximum, nisi belli civilis incendium salute patrie restinxeris, ut illud fali 
videatur fuisse, hoc consili. Servi igitur eis iudicibus qui multis post saeculis de te iudicabunt et 
quidem haud seio an incorruptius quam nos, nam sine amore et sine cupiditate et rursus sine 
odio et sine invidia judicabunt." (Marc. IX 29). 

Si la mansuetudo y la clementia llevaron a Cesar a no hacer uso de sus derechos de 
vencedor, ahora es otra la virtud que se espera de él: la sapientia. En este contexto, las dos 
primeras corresponden ai pasado de la victoria que, en el decir dei orador, el mismo César ha 
clausurado. La tercera, ai futuro de la pax, que él mismo ha inaugurado. Las relaciones que 
hemos senalado están claramente anticipadas en el exordio: "Tantam enim mansuetudinem, 
tam inusitatam inauditamque clementiam, tantum in summa potestate rerum omnium modum, 
tam denique incredibilem sapientiam ac paene divinam tacitus praeterire nullo modo possum." 
(Marc. I 1 ). Lo que en el pasado se predicó como virtudes, ahora son deberes que la institución 
reclama 13• 

En este sentido, en el De officiis I 34,124 Cicerón dice: "Est igitur proprium munus magis­
tratus intellegere se gerere personam civitatis debereque ejus dignitatem et decus sustinere, 
servare leges, iura discribere, ea fidei suae commissa meminisse." Tales son los deberes que 
le son exigidos a César en el Pro Marcel/o VIII 23: "Omnia sunt excitanda tibi, C. Caesar, uni, 
quae iacere sentis belli ipsius impetu, quod necesse fuit, perculsa atque postrata: constituenda 
iudicia, revocanda fides, comprimendae libidines, propaganda suboles, omnia quae dilapsa iam 
diffluxerunt severis legibus vincienda sunt." Estos deberes som propios de la condición dei to­
gatus, el qual debe proseer virtudes cfvicas que no son inferiores a la militares, tal como lee­
mos en el De officiis: "Sunt igitur domesticae fortitudines non inferiores militaribus in quibus plus 
etiam quam in his operae studiique ponendum est." (122,78) 

Sin embargo, y a pesar dei fundamento institucional de todo este planteo, donde la suasio 
llega a su máxima explicitación, poniendo en juego uno de los affectus que le son propios - el 
metus - es en el VIl 21 dei Pro Marcel/o, donde dice: "Nunc venio ad gravissimam querelam et 
atrocissimam suspicionem tuam, quae non tibi ipsi magis quam cum omnibus civibus, tum ma­
xime nobis, qui a te conservati sumus, providenda est; quam etsi spero falsam esse, numquam 
tamen extenuabo: tua enim cautio nostra cautio est, ut, si alterutro peccandum sit, malim videri 
nimis timidus quam parum prudens ••• An, si nihil tui cogitant sceleris, cavendum est ne quid ini­
mici? Qui? Omnes enim qui fuerunt aut sua pertinacia vitam amiserunt aut tua misericordia reti­
nuerunt, ut aut nu IIi supersint de inimicis aut qui fuerunt sint amicissimi." 

En la oratio, la conciliación de la summa potestas y la auctoritas senatus, hace su pre­
sentación final como un pacto por el cual las partes se ligan en el recfproco deber de velar la 
una por la otra para restaurar la república: "Quare omnes te, qui haec salva esse volumus, et 
hortamur et obsecramur ut vitae, ut saluti tuae consulas, omnesque tibi, ut pro aliis etiam lo­
quam quod de me ipso sentio, quoniam subesse aliquid putas quod cavendum sti. non modo ex­
cubias et custodias, sed etiam laterum nostrorum oppositus et corporum pollicemur." (Marc. X 
32) y " ... nam laetari omnis on ut de unius solum, sed ut de omnium salutem sentio." (Marc. XI 
33) 14. 

A partir dei análisis efectuado, creemos estar en condiciones de concluir que la laudatio 
Caesaris no es aqur más que un recurso dei que hábilmente echa mano el orador para enmas­
carar una suasio que, por momentos, se torna una exhortación y hasta un condicionamiento. El 
Pro Marcel/o construye una realidad polrtica en tanto se ocupa de la organización institucional 
dei poder y establece el rol que en ella tienen el orador y su interlocutor, César, los que repre­
sentan, respecitivamente a los dos elementos constitutivos de ese nuevo estado de cosas: la 

13 - Cfr. Cic. Rep. I 29,45 
14 - Observese aqui como el orador recurre ai metus, affectus propio de este genus deliberativum 
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auctoritas senatus y la summa potestas. Asf, como muy bien seiiala A. Michel (Michel, 1961, p. 
622), el orador, delante dei tirano, elige el rol de mentor filosófico y no renuncia a ser el repre­
sentante de la sabidurfa. Seguramente, en el espiritu de Ciceron subyacen las palabras proféti­
cas que, en el aiio 49 aC. escribió a su amigo Atico, a propósito de César: "Corruat iste neces­
se est aut per advesarios aut ipse per se, quis quidem sibi est adversarius unus acerrimus" 
(Att. _X 8,8). 

RESUME: 

Le Pro Marcel/o est souvent vu par la critique comme un acte d'obséquiosité de Cicéron 
devant César si bien qu'il se trouve inscrit dans le genus demonstrativum. L'analyse que l'on a 
éffectué de ce texte, permet de demontrer que, dans ce discours, la laudatio Caesaris est un 
recours ayant pour but d'attirer l'attention et la bienveillance de César. Ce discours s'inscrit 
dans le genus deliberativum, plus précisément, dans la suasio. Le contenu et l'organisation de 
cette suasio repond au lien étroit et indissoluble existant dans la pensée de Cicéron entre son 
métier d'orateur, d'homme politique et de penseur. 
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Resumo: Em Tito Uvio, História romana (XXXIV, i- viii,3), Apiano, Guerras civis (IV, 32-34) e Valéria Máxi­
mo, Ações e palavras memoráveis (VIII, iii, 3), encontram-se registradas manifestações de protesto de mulheres 
em Roma, contra a lei Ópia em 195 a. C, e contra o edito dos triúnviros em 43 a.C. Sem direitos de participação 
polftica, elas utilizaram as mesmas estratégias de pressão popular empregadas pelos cidadãos romanos. 

Palavras-chave: 1. História romana. 2. Manifestações de protesto. 

Em Tito Uvio encontra-se conhecida passagem a respeito do debate sobre a ab-rogação 
da lei Ópia em 195 a.C. (T. Liv. XXXIV, i-viii,3). Esta lei fora aprovada em 215 a.C., durante a 
guerra púnica, por proposições do tribuno da plebe Caio Ópio, após a batalha de Canas, com o 
objetivo de limitar o luxo das mulheres. Proibia-as de possuir mais de meia onça de ouro e de 
usar carrugem dentro do perfmetro de uma milha de Roma; além desta distância, seu uso seria 
permitido em ocasiões de festas religiosas públicas: finalmente, vetava o uso de vestimentas 
de púrpura. Como facilmente se deduz, tratava-se de uma medida de economia de guerra. 

Tito Uvio reproduz os discursos do tribuno Valério, que propunha a revogação da lei, e o 
de Catão, contrário à supressão. Este texto já foi analisado quanto ao seu conteúdo relativo às 
leis suntuárias, mostrando-se a função especificamente polrtica da repressão ao luxo pelo Es­
tado (Clemente, 1981, p.1-14). Uvio, sem dúvida, colheu uma temática que remontava à época 
em que o debate ocorreu; mas a elaboração do discurso reflete também pontos de vista corren­
tes na sociedade augustana, no momento da redação da obra. Deparamos com numerosas 
menções à condição feminina, tais como a hostilidade contra a liberdade de movimento da mu­
lher, ao lado de enunciados de ordem geral contra a cultura estrangeira e o excesso de riqueza 
privada contraposta à legrtima opulência de .Res Publica. 

Argumentação análoga sobre a mulher aparece em Tácito, nos Anais (III, xxxiii-xxxiv), 
onde é reproduzido um discurso no Senado, pronunciado por Severo Cecina, defendendo a 
proposta de proibição aos governadores de se fazerem acompanhar pelas esposas ao se diri­
girem para suas provfncias: 

"non imbecil/um tantum et imparem laboribus sexum, sed, si licentia adsit, saevum ambi­
tiosum, potestatis avidum: incedere inter milites, habere ad manum centuriones; praese­
disse nuper femfnam exercitio cohortium, decursu legionum. Cogitarent ipsi, quotiens re­
petundarum aliqui arguerentur, plura uxoribus obiectari: his statim adhaerescere deterri­
mum quemque provincialium, ab his negotia suscipi transigi." 

"O sexo faminino não somente é débil e incapaz para o trabalho, mas se lhe é dada ex­
cessiva liberdade é cruel, ambicioso, sedento de poder; começa a caminhar entre os 
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cina: 

soldados, a ter sob suas ordens os centuriões; recentemente uma mulher dirigiu os 
exerdcios das coortes e as manobras de legiões. Considerassem os senadores, quan­
tas vezes em processos de peculato a maior parte da culpa cabia às esposas; ligavam­
se logo aos piores elementos das provrncias, aceitavam e fechavam negócios." (Anais, 
III, xxxiii,3-4) 

O discurso de Valério Messalina dissuadiu os senadores de acatarem a proposta de Ce-

"Corruptos saepe pravitatibus uxorum maritos: num ergo omnes caelibes integras? pla­
cuisse quondam Oppias leges, sic temporibus rei publicae postulantibus; remissum a/i­
quid postea et mitiga tum, quia expedierit. frustra nostram ignaviam alia ad vocabu/a trans­
ferri: nam viri in eo culpam, si femina modum excedat. porro ob unius aut a/terius imbecil­
/um animum ma/e eripi maritis consortia rerum secundarum adversarumque; simu/ sexum 
natura invalidum deseri et exponi suo luxu, cupidinibus a/ienis." 

"Dizem que frequentemente os maridos são levados à corrupção pela depravação das 
esposas, 'mas, todos os celibatários são por acaso honestos? Outrora as leis Ópias 
agradaram pelas exigências do Estado; mais tarde, julgou-se útil revogá-las e mitigá-las. 
É inútil mascarar com outras palavras nossa falta de energia, pois se a mulher não tem 
mais o senso da medida, o culpado é o marido. Por outro lado, pela fraqueza de uma ou 
outra pessoa, não se deve tirar aos maridos o conforto da vida conjugal, seja nos mo­
mentos felizes ou na adversidade. Abandonar-se-ia, assim, aquele sexo já fraco pela na­
tureza aos seus excessos e aos desejos dos outros.". (Anais, III, xxxiv,3-5) 

A questão do papel da mulher devia ser de grande atualidade naquela época: discutia-se 
o problema moral do luxo, de cuja difusão era considerada a maior responsável. Desde o sécu­
lo 11 a.C. a "luxuria" era apontada pela analfstica como o fator principal da decadência e do 
afastamento do mos maiorum. 

Este artigo propõe-se estudar outro ângulo, habitualmente descuidado: a participação 
feminia em manifestações de rua, com o objetivo de influir no processo de tomada de decisões 
por parte da assembléia popular e dos magistrados. 

Neste sentido, aproximamos o texto de Tito Uvio e outros dois, o de Apiano (Gue"as ci­
vis, IV, 32-34) e o de Valério Máximo (Ações e palavras memoráveis, Vlll,iii,3). Nestas passa­
gens, mulheres de condição livre e pertencentes às camadas mais altas da sociedade romana 
dirigiram-se ao fórum, promovendo ruidosas manifestações contra medidas legais que as afe­
tavam diretamente. 

Tito Uvio descreve a estratégia feminina para obter a revogação da lei Ópia, cuja per­
manência era defendida por outros dois tribunos, Marco e Públio Júnio Bruto: 

"Matronae nu/la nec auctoritate, nec verecundia, nec imperio virorum contineri /imine po­
terant, omnes vias urbis aditusque in forum obsidebant, viros descendentes ad forum 
orantes ut, norente re publica, crescente in dies privata omnium fortuna, matronis quoque 
pristinum ornatum reddi paterentur. Augebatur haec frequentia mulierum in dies; nam 
etiam ex oppidis, conciliabulis conveniebant. Jam et consules praetoresque et alios ma­
gistratus adire et rogare audebant." 

"Quando às mulheres, nenhuma autoridade, nenhum pudor, nenhuma proibição dos ma­
ridos podia retê-las em casa; bloqueavam todas as ruas da cidade e o acesso ao fórum, 
suplicando ao homens que para lá desciam que, como o Estado estava florescente, co­
mo as fortunas privadas estavam aumentando de dia para dia, fossem devolvidas às mu­
lheres os antigos ornamentos. A afluência feminina aumentava diariamente, pois elas vi-
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nham até das outras cidades e das praças-mercados. E já ousavam abordar e interpelar 
cônsules e preteres, bem como outros magistrados." (T. Liv. XXXIV, i, 5-7) 

No discurso de Gatão, o comportamento do "agmen mulierum" é comparado à secessão 
da plebe nos primeiros tempos da República; são acusadas de excitar uma sedição tribunfcia 
para forçar a ab-rogação da lei: 

"haec consterna tio muliebris, sive sua sponte, sive auctoribus vobis, M. Fundani et L. Va­
len; facta est, haud dubie ad culpam magistratuum pertinens, nescio vobis, tribuni, an 
consulibus magis sit deformis: vobis, si feminas ad concitandas tribunicias seditiones jam 
adduxistis; nobis, si, ut plebis quondam, sic nunc mulierum secessione leges accipiendae 
sunt." 

"Esta revolta das mulheres -seja espontânea ou instigada por Marco Fundânio e Lúcio 
Valério - envolvendo, sem dúvida, a responsabilidade dos magistrados, ignoro se é mais 
vergonhosa para vós, tribunos, ou para os cônsules: para vós, se conseguistes levar as 
mulheres a excitar sedições tribunfcias; para nós, se como outrora a secessão da plebe, 
hoje a das mulheres força a aceitação de leis." (T. Liv. XXXIV, ii, 6-7) 

Comparecem os habituais ataques à "licentia", "luxuria" e "avaritia": 

"Omnim rerum liberta tem, immo licentiam si vere dicere volumus, desiderant." 

"É a liberdade, ou para falar a verdade, a licença geral o que desejam." (T. Liv. XXXIV, 
ii,14) 

"Ouid honestum dictu saltem seditioni praetenditur muliebri? "Ut auro et purpura fulga­
mus" inquit "ut carpentis festis profetisque diebus, velut triumphantes de lege victa et 
abroga ta et captis et ereptis suffragiis vestris, per urbem vectemur; ne ul/us modus sum­
ptibus, ne luxunae sit." 

"De que pretexto honroso, ao menos na aparência, reveste-se essa sublevação de mu­
lheres? "Nós queremos, dizem elas, refulgir de ouro e de púrpura: queremos passear por 
Roma de carruagem, nos dias feriados ou não, como a triunfar da lei vencida e ab-roga­
da, dos sufrágios que conquistamos e arrebatamos; queremos que não mais se ponham 
barreiras às nossas gastanças, ao nosso luxo". (T. Liv. XXXIV,iii, 8-9) 

"diversisque duobus vitiis, avaritia et luxuria, civitatem laborare, quae pestes omnia mag­
na imperia everterunt." 

"dois vfcios apostos, a cupidez e o luxo, flagelos que subverteram todos os grandes 
impérios, assolam a cidade." (T. Liv. XXXIV, iv,2) 

Valério defendeu seu projeto de revogação da lei Ópia procurando demonstrar o exagero 
de Gatão em comparar o movimento feminino com a sedição da plebe, aventando ironicamente 
a possibilidade delas ocuparem o monte Sacro ou o Aventino, como a plebe fizera em sua luta 
por igualdade de direitos polrticos: 

"lnvidiosis nominíbus utebatur modo consul, sedíticnem mulíebrem et secessíonem ap­
pel/ando. ld ením pericuiJ,Jm es~ ne Sacrum montem, sícut quondam írata plebs, aut Aven­
tinum capíant. " 
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"O cônsul emprega há pouco palavras odiosas ao falar de sedição e secessão de mulhe­
res. É de recear que ocupem o monte Sagrado, como outrora a plebe irada, ou o .Aventi­
no." (T. Liv. XXXIV,vii,14) 

Exageros à parte, as mulheres se apropriaram de táticas de luta polftica dos cidadãos 
romanos: embora sem direito de participar e votar nos comitia tributa, conseguiram alcançar 
seu objetivo através de pressão, exercendo uma espécia de lobby. 

O momento mostrava-se propfcio ao atendimento da reivindicação: a euforia do após­
guerra tornava ditrcil manter restrições impostas durante a época de crise. A lei atingia obvia 
mente apenas a camada elevada da sociedade, em condição de consumir objetos de luxo; 
também deviam ser damas da alta sociedade aquelas que ousavam abordar cônsules e tribu­
nos da plebe pelas ruas. É evidente ainda que não representavam uma ameaça real de sub­
versão, não sendo necessário um tratamento excessivamente severo, como lembrou Valéria: 

"et vos in manu et tutela, non in servitio debetis habere eas, et mal/e patres vos aut viras 
quam dominas dici." 

"e vós deveis conservá-las sob dependência e tutela, não em escravidão, preferindo o 
nome de pais ou maridos ao de donos". (T. Liv. XXXIV, vii, 13) 

As manifestações prosseguiram até o dia da votação pela assembléia: 

"Haec cum contra legem proque lege dieta essent, aliquando major frequentia mulierum 
postero die ses e in publicum effudit, unoque agmine omnes Brutorum januas obsederunt, 
qui col/egarum rogationi intercedebant, nec ante abstiterunt quam remissa intercessio a 
tribunis est. Nu/la deinde dubitatio fuit quin omnes tribus legem abrogarente. Viginti annis 
post abroga ta est quam lata." 

"Depois desse discursos pró e contra a lei, multidão ainda maior de mulheres se espa­
lhou pelas ruas no dia seguinte; todas, em marcha, partiram a assediar as portas dos 
Bruto, que se opunham à proposta dos colegas, e só foram embora depois que os tribu­
nos retiram sua oposição. A partir dar já não houve mais dúvida de que todas as tribos 
ab-rogariam a lei, o que aconteceu vinte anos depois de ter sido promulgada." (T. Liv. 
XXXIV, viii,1-3) 

Em Apiano deparamos com outro episódio no qual matronas romanas, sentindo-se atin­
gidas por uma medida legal de iniciativa dos triúnviros, em 43 a.C., não hesitaram em compa­
recer em massa ao fórum. 

Durante as guerras civis, os triúnviros Marco Antônio, Otaviano e Lépido, necessitando 
de fundos e encontrando o erário vazio, reuniram a assembléia popular e propuseram um edito 
obrigando mil e quatrocentas mulheres, entre as mais ricas de Roma, a fornecer uma decla­
ração de bens, que seriam taxados segundo uma porcentagem a ser fixada: 

"Os triúnviros dirigiram-se ao povo sobre este assunto; publicaram um edito im­
pondo que mil e quatrocentas mulheres dentre as mais ricas deveriam apresentar uma 
declaração de bens e fornecer, para financiar a guerra, uma porcentagem que os triúnvi­
ros estabeleceriam. Previa ainda multas para quem ocultasse propriedades ou apresen­
tasse falsa declaração: recompensas seriam dadas a informantes, livres e escravos. ( ... ) 
Então elas abriram caminho até a tribuna dos triúnviros no fórum, o povo e os guardas se 
afastando para deixá-las passar. Lá, por intermédio de Hortênsia, escolhida para falar, 
disseram: 

"Como convém as mulheres de nosso nrvel, dirigindo-vos uma petição, recorremos 
às mulheres de vossas famOias; mas, tendo sido tratadas indignamente por Fúlvia, nos 
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encaminhamos ao fórum. Já nos privaram de nossos pais, filhos, maridos e irmãos, acu­
sados de serem vossos inimigos; se também confiscarem nossas propriedades, sere­
mos reduzidas a uma situação não condizente com nosso nascimento, costumes e se­
xo. Se formos consideradas inimigas, como nossos maridos o foram, inscrevam-nos nas 
listas de proscrição. Mas, se mulheres não foram declaradas inimigas públicas, não der­
rubaram vossas casas, não destrurram vosso exército nem comandaram outro contra 
vós, se não vos impediram de alcançar magistraturas e dignidades - por que devem 
compartilhar a pena, se não dividiram a culpa? 

Por que devemos pagar impostos se não participamos das magistraturas, das dig­
nidades, do comando do exército, nem das funções de governo que disputais com tão 
danosos resultados? "Porque é época de guerra" nos respondem? Quando não estive­
mos em guerra? Quando impostos foram lançados sobre mulheres, que deles são isen­
tas, pelo seu sexo, em toda a humanidade? Uma vez nossas mães se elevaram acima 
de seu sexo contribuindo para as necessidades do Estado, quando Roma e o império 
correram perigo, durante a guerra contra Cartago. Mas contriburram voluntariamente com 
suas jóias, não com suas propriedades fundiárias, terras, dotes ou casas, sem os quais 
não é possrvel a mulheres livres viver, não foram obrigadas a declarar os bens, não o fi­
zeram por receio de delatores ou acusadores, nem pela força ou violência, mas apenas o 
que quiseram doar. Qual o perigo neste momento para o império ou para Roma? Se ocor­
rer uma guerra contra os gauleses ou partas, não seremos inferiores às nossas mães 
em zelo pela salvação pública; mas não desejamos contribuir para a guerra civil nem vos 
assistir lutando entre si. Não contriburmos para César e Pompeu. Nem Mário nem Cina 
nos impuseram taxas. Nem Sila, que teve poder despótico neste Estado, assim o fez, 
enquanto vós dizeis que estais restaurando a constituição. 

Enquanto Hortência assim falava, os triúnviros fremiam de indignação, pois mulhe­
res ousavam se reunir enquanto os cidadãos silenciavam; julgavam a conduta dos ho­
mens que detinham o governo e recusavam-se a contribuir com seus bens, enquantos 
os homens serviam no exército. Os triúnviros ordenaram aos lictores que as afastassem 
da tribuna; um grande rumor se levantou da multidão e os lictores não executaram a or­
dem. Os triúnviros suspenderam até o dia seguinte a discussão do assunto. No dia se­
guinte, reduziram de mil e quatrocentas para quatrocentas o número de mulheres que 
deveriam fazer a declaração de bens." (Ap., Gue"as civis, IV, 32-34) 

Valério Máximo registrou o discurso em Facta et dieta memorabilia: 

"Hortensia vero, O. Hortensii fiUa, cum ordo matronarum gravi tributo a triunviris esset 
oneratus nec quisquam virorum patrocinium eis accommodare auderet, causam femina­
rum apud triunviros et constante r e felicite r egit." 

"Hortência, filha de Quinto Hortêncio, vendo a categoria das matronas oprimida pelos 
triúnviros com um pesado imposto, sem que nenhum homem ousasse assumir a defesa, 
advogou a causa das mulheres perante os triúnviros com firmeza e com êxito." (Vai. 
Max. VIII, iii,3) 

Pierre Grimal comenta a respeito desta passagem em Apiano: "as dama$, que não ha­
viam protestado quando seus maridos e filhos foram proscritos, gritaram quando viram seus 
bens ameaçados: Refere-se ao "intolerável egofsrno das nobres romanas, mais ligadas aos 
seus bens que aos homens da famOia." (Grimal, 1991, p. 237) 

Obviamente Grimal não percebeu a dimensão politica do evento; tende a assumir um 
ponto de vista bastante estereotipado - de um lado, matronas respeitáveis, corno Cométia; de 
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outro, figuras femininas marcadas pela astúcia, avidez e falta de escrúpulos dentro do clima de 
corrupção de velhos costumes. 

No episódio relatado por Apiano e Valéria Máximo, a medida dos triúnviros atingindo a 
fortuna das mulheres ricas relacionava-se com o fato de que muitos patrimônios familiares es­
tavam em mãos de herdeiras, por causa das guerras civis e do desaparecimento de grande 
número de cidadãos; desta forma, tais bens ficavam fora do alcance das medidas fiscais nor­
mais que recafam apenas sobre o contribuinte masculino adulto. 

Por ocasião do recenseamento, o cidadão romano comparecia perante o censor, decla­
rando nome e propriedades; a finalidade era dupla: fornecer aos magistrados o montante dos 
homens mobilizáveis para o exército e dos contribuintes para o erário. Apenas uma categoria 
de mulheres e crianças figuravam no censo em listas próprias - aquelas que não se encontra­
vam sob a autoridade de nenhum homem ou pelo menos não do "pai de famnia" natural, ou se­
ja, as viúvas e as órfãs. eram recenseadas porque podiam ser proprietárias e portanto contri­
buintes. A elas eram tradicionalmente atribufdos alguns encargos, como a manutenção da ca­
valaria, por exemplo. (Nicolet, 1980, p. 88) 

Este grupo de mulheres desfrutava de uma independência pouco comum; no discurso do 
tribuno Valéria, em Tito Uvio XXXIV, vii, 12, há uma significativa referência: 

"Numquam, salvis suis, exuitur servitus muliebris; et ipsae libertatem quam viduitas et 
orbitas facit detestantur". 

"Jamais, enquanto vivam os seus, as mulheres se despojam de sua escravidão; e elas 
mesmas repelem com horror uma liberdade que só obteriam tornando-se viúvas ou 
órfãs." 

A independência econômica, o convfvio com pais, irmãos e maridos habituados ao trato 
com negócios públicos, pode ter gerado um grupo privilegiado de mulheres dotadas de capaci­
dade de mobilização polftica quando necessário. 

Valéria Máximo afirma que Hortência imitou a eloqüência do pai, que parecia reviver na 
sua descendência feminina: "repraesentada enim patris facundia". Ora, não se trata simples­
mente da capacidade oratória, mas todo o comportamento polftico de um cidadão da primeira 
classe que é reproduzido. A argumentação de Hortênsia mostra-se impecável dentro dos 
princfpios que organizavam o exercfcio da cidadania em Roma - encargos proporcionais aos 
privilégios; portanto, os destitufdos das dignidades são também isentos de ônus. 

A rapidez com que se procurou reprimir a manifestação é explicada pela tensa situação 
politica em 43 a.C. Em plena guerra civil, o recurso à taxação extraordinária cor:~stitufa uma 
medida impopular; desde 167 a.C. os cidadãos romanos estavam isentos do tributum, uma vez 
que as provfncias pagavam vectigais suficientes para prover as necessidades do Estado. O 
discurso de Hortênsia parece ter sido bem acolhido pela multidão que ocupava o fórum e a 
ameaça de repressão poderia ter gerado sérios tumultos. Dar o recuo dos triúnviros acedendo 
às reivindicações. 

Florence Dupont (Oupont, 1989, p. 190) refere-se à ritualização da polftica em Roma, 
permitindo à sociedade civil se opor ao Estado à margem das instituições. Um indivfduo podia 
fazer mudar a lei desde que obtivesse o apoio da maioria do povo. 

Finley em "A politica no mundo antigo" observa que "o populus romano não exercia in­
fluência através da participação na máquina formal do governo através do seu poder de voto, 
mas saindo para as ruas, promovendo agitação, passeatas de protesto e tumultos." "Era o que 
estava implfcito na tradição analfstica refletida em Tito Uvio e Dionfsio de Halicarnasso, quando 
todas as vitórias plebéias do começo da República são atribufdas, retrospectivamente, a mani­
festação pública, tumultos e secessões." (Finley, 1985, p. 112). 

Os dois episódios analisados confirmam as proposições de Dupont e Finley. O inédito é 
que foram mulheres a ocupar a praça pública para defender o interesse colativo do grupo. Usa-
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ram a tática da pressão popular sobre os magistrados e desafiaram os triúnviros, conseguindo 
influir no resultado da votação contra a lei Ópia e o edito fiscal. Exclufdas do corpo cfvico, o 
protesto público foi a forma de participar do processo deliberativo e decisório do Estado. 

No discurso de Gatão, em Tito Uvio XXXIV, ii, 10, admite-se que as mulheres usem ou­
tras formas de pressão: dentro do lar, discretamente, dirigindo suas solicitações aos próprios 
maridos. Sair às ruas, barrando a passagem e dirigindo a palavra a homens desconhecidos, 
constitufa um comportamento escandaloso. Afinal, aprovação ou ab-rogação de leis não devia 
ser assunto de interesse feminino. 

Nestes dois casos o comportamento "pouco feminino" enquadrava-se rigorosamente nos 
métodos de luta polrtica de grupos marginalizados em Roma. O grupo das manifestantes com­
punha-se de mulheres livres, filhas e esposas de cidadãos, pertencentes às camadas eleva­
das, mas sem participação na vida polrtica. Em ambos episódios, o Estado através de legis­
lação interferiu no património de mulheres livres: no primeiro caso, impondo restrições à posse 
ou uso de bens considerados de luxo (ouro, púrpura, carruagens); no segundo caso, tributando 
de forma inusitada as suas propriedades. O resultado foi a articulação polftica do grupo, numa 
ação pautada pela mentalidade coletiva da sociedade e com a utilização de comportamentos 
próprios aos quirites romanos. 

RÉSUMÉ 

Dans Tite-Live, Histoire romaine (XXXIV, iviii, 3), Appien, Guerres civiles (IV, 32-34) et 
Valére Maxime, Actions et paroles mémorables (VIII, iii, 3), on trouve des témoignages sur ma­
nifestations des femmes à Rome, contre la loi Oppia en 195 av. J.- C. et contre l'édit des triun­
virs en 43 av. J. -C .. Sans droits de participation politique, elles ont utilisé une stratégie de pro­
testation qui était propre aux citoyens romains. 
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Resumo: A partir do popular e do satlrico, busca-se a definiçAo do ethos popular em Pompéia. Parte-.se de uma 
anAlise da cultura popular na sociedade antiga, ressaltandcrse a sAfira e a caricatura corno tord,as expressivas 
especificamente populares. O simbolismo estilfstico presente no grafismo parietal pompeiano iJ estudado em con­
traposiçáo ~s express6es eruditas (carmina ftgurata). Caracteriza-se o sistema sdcicrsemiótico das caricaturas 
pompeianas chegando-se ~ especificidade do ethos popular. 

Palavras-chave: Caricatura; cultura popular; Pompl!ia; cultura romana; grafismo. 

1. DO POPULAR AO SATÍRICO: EM BUSCA DO ETHOS POPULAR 

Desde suas origens, no século dezenove, os estudos da cultura popular têm sido mar­
cados por discussões epistemológicas sobre a especificidade de seu objeto de estudo. A "sa­
bedoria popular" ou folclore, como passou a ser chamada a partir dos anos 1840, foi identifica­
da, algumas vezes com a tradição oral (Sebillot, 1913, p.6), principalmente produzida por cam­
poneses iletrados ignorantes das regras dos padrões de elite ou oficiais (Est populaire tout ce 
qui n'est pas officiel, definiria Marcel Mauss). Talvez o melhor exemplo deste ponto de vista en­
contre-se na ênfase dada a composições como as mnemonias: 

Um, dois, feijão com arroz; 
Três, quatro, feijão no prato; 
Cinco, seis, feijão português; 
Sete, oito, feijão com biscoito; 
Nove, dez, feijão com pastéis. 

Apenas neste século iria se desenvolvel""uma crftica a esta abordagem e os escritos de 
Croce, particularmente sua "Poesia popular e poesia artfstica", datada do final dos anos 1920, 
iriam por em questão algumas das caracterfsticas comumente aceitas nos pioneiros estudos 
do Folclore (Croce, s/d, p. 342), como sua contraposição entre Volkslied e Kunstlied. Mikhail 
Bakhtine (Bakhtine, 1970, pp. 19, 21, 25 et passim) propunha que a cultura popular fosse ca­
racterizada por brincadeiras, ritos cômicos (narodnii smekh) assim como por insultos de cunho 
apotropaico (cf. Burke 1989a, p. 103). Contudo, somente mais tarde a "História dos de baixo" 
(History from below, Hill, 1989, p. 12) começaria a produzir monografias sobre a cultura popular 
medieval (Rosenberg, 1980), moderna (Burke, 1989; Hoggart, 1986) e contemporânea (Golby 
& Pardue, 1984) e suas implicações teórico-metodológicas (cf. Woolen, 1991, p. 72). Uma 
"História cultural dos pobres" (Howkins, 1990, p. 120) implica no reconhecimento do efeito po­
tencialmente subversivo e revolucionário da cultura popular (Browne, 1989, p. 14) e, ainda, da 
pluralidade tanto das culturas populares como eruditas (Burke, 1989b, p. 20-1) e de sua inter­
dependência. Entretanto, concordo com Cario Guinsburg (Guinsburg, 1986, p. 108) que "a bi-
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partição entre cultura popular e erudita é mais útil do que um modelo holrstico" que não captaria 
corretamente a especificidade das expressões populares considerando-as como derivadas da 
"cultura dominante" (T rigger, 1989, p. 786). 

Parece-me, contudo, que persiste, ainda, uma certa incerteza sobre a caracterização da 
cultura popular. A definição negativa como culturas que não são da elite (Burke, 1989, p. 15) é 
o suficientemente boa em termos sociológicos mas seria possrvel definr-la ontologicamente? As 
instigantes proposições metatrsicas de Croce (Croce, s/d, p. 345) a respeito merecem ser cita­
das: "a poesia (ou a cultura) popular exprime movimentos da alma que não têm atrás de si, 
como precedentes imediatos, grandes elaborações do pensamento e da paixão; descreve sen­
timentos simples em formas correspondentes simples. A alta poesia (ou cultura) move e des­
perta grandes massas de recordações, experiências, pensamentos, múltiplos sentimentos com 
diferentes graus de sutileza; a poesia (ou cultura) popular não se alarga por tão amplos cami­
nhos para chegar ao sentido, mas o atinge de maneira breve e rápida". A oposição crociana 
entre a experiência, pensamento e sentimento da elite, com diferentes graus expressivos e o 
caráter direto do popular talvez não seja completamente plausfvel mas, ao menos, sua interpre­
tação levanta algumas questões importantes sobre suas diferenças ontológicas. Como as cul­
turas de classe são historicamente determinadas, qualquer definição ontológica depende da 
compreensão dos contextos históricos e sociais espedficos através de uma análise microscó­
pica (Nicolet, 1988, p. 40). Os desenhos parietais pompeianos adequam-se, perfeitamente, a tal 
estudo, como espero demonstrar neste artigo. Antes disso, entretanto, devemos considerar 
como a cultura popular tem sido visto no contexto da sociedade romana. 

2. A CULTURA POPULAR E A SOCIEDADE ANTIGA 

Quando Mikhail Rostovtzeff (Rostovtzeff, 1911, p. 141) escreveu seu exaustivo artigo 
sobre a paisagem arquitetural romana e helenrstica, pareceu-lhe absolutamente natural (Brunt, 
1983, p. 95) citar Vitrúvio (7, 5), em sua famosa descrição da pintura parietal das casas ricas, 
sem levar em conta seu viés erudito ( cf. Hahn, 1991, p. 364; Bulford, 1972, p. 25): pinguntur 
enim portus promuntoria litora flumina fontes euripi fana Iuci montes pecara pastores. As habi­
tações populares (Hobson, 1985; Scobie, 1986) não entravam em seu discurso. R. Bianchi 
Bandinelli (Bandinelli, 1970, p. 64), ainda que não tratasse, explicitamente, da expressão "popu­
lar", propôs uma análise de classe que distingüisse as tendências "senatorial" e "plebéia" 
(Bandinelli, 1981, p. 45; anteriormente, havia preferido denominar esta última de "corrente popu­
lar", Bandinelli, 1961, pp. 231-2). Este "realismo popular tosco" (Brendel, 1979, p. 9) tratava, 
contudo, de referenciais tardios, de ambiente provincial, de classe média (Rodenwaldt, 1939, p. 
547) e não da expressão de cunho efetivamente popular. Já no infcio dos anos 1930 E. Liss­
berger (Lissberger, 1934), em sua palestra inaugural em Tubingen, ressaltava que as evidên­
cias epigráficas sugeriam um alto nfvel de alfabetização e criatividade entre a população humil­
de (cf. Guillemin, 1935, p. 404). 

A despeito do pessimismo de alguns estudiosos a respeito de nossa acessibilidade às 
evidências populares (cf. McMullen, 1990, p. 186) ou de sua caracterização como grosseira e 
vulgar (Cebe, 1966, p. 372, referindo-se a grafites), tem-se tido uma crescente consciência de 
que visões comumente aceitas, como o chamado "desprezo dos antigos por atividades ma­
nuais", não podem ser aplicadas às visões de mundo populares (cf. MacMullen, 1974, pp. 120; 
202, com discussão da bibliografia anterior; Wood, 1989, p. 137 et passim). Um alto grau de al­
fabetização entre a população romana, graças aos estudos de caso das evidências epigráficas 
(Gichon, 1983, p. 585; Funari, 1989), vem a reforçar a impressão que, embora houvesse dife­
rentes classes (De Martino, 1988, p. 223) e culturas (Mattews, 1990, p. 339) populares, aRo­
manização (Orsted, 1985, p. 11) acabaria por levar à constituição de uma koin~ popular, 
abrangendo a maioria dos escravos e dos trabalhadores pobres (Harris, 1988, p. 603). Os gra­
fites pompeianos permitem-nos, de maneira única, observar elementos de classe presentes no 



119 

discurso e visão populares (cf. Draz, 1990, p. 499). Neste artigo, tratarei somente das caricatu­
ras, deixando, assim, de lado as mensagens verbais, por dois motivos: em primeiro lugar, para 
tentar abordar o ethos popular através da representação gráfica, particularmente, do exagero; 
em segundo lugar, para limitar o universo de análise, neste estágio da pesquisa, a um corpus 
não tão amplo. 

3. SÁTIRA, CARICATURA: O SIMOBOLISMO CARREGADO 

Aristóteles, em seu "A Arte da Poesia" (5, 22, 1449 a 32), ressaltava que "a comédia é 
imitação de homens inferiores; não, todavia, quanto a toda a espécie de vfcios, mas só quanto 
àquela parte do torpe que é ridfculo". O ridfculo é apenas certo defeito, torpeza anódina e ino­
cente (anódinon kai ou phthartikón, ou seja, kharan ablabé, um prazer não nocivo). Embora não 
sejam nocivas, as situações risfveis oferecem oportunidades únicas de expressão de crfticas 
que, de outra maneira, dificilmente poderiam ser expressas abertamente. "O que impede que 
se diga a verdade com uma risada?" (Ridentem dicere uerum quid uetat?, Hor. S. 1,1 ,24). "O 
humor e, com freqüência, mais forte e mais efetivo que a dureza para destrinchar grandes 
questões" (ridiculum acri fortius et melius magnas plerumque secat res, H o r. S. 1,1 O, 14-5). 
Através da zombaria é possfvel falar abertamente e, assim, questionar idéias e autoridades em 
voga. Portanto, a risada (rictus ou risus, Ouint, 6,3), significa a possibilidade de expressão par­
ticularmente aberta da critica, permitindo ao homem do povo o fustigamento das autoridades. 

Como se poderia definir o que é risfvel? Parece que a resposta pode ser encontrada no 
fato que a maioria, se não todas (cf. Bergson, 1940, p. 95), as situações ridfculas apresentam 
exageros. Justamente o exagero esLá na base da safira ou satura, um gênero especificamente 
latino (Ouint. 1 O, 1,93: safira quidem tota nostra est), ligada à lanx satura (prato cheio de frutas) 
e à satura (um tipo de salsicha) no sentido que a plenitude é a caracterfstica comum destes di­
ferentes e carregados (cf. a raiz *sa =saturado) termos. Embora sem nenhuma relação direta, 
a caricatura também retira seu sentido da sobrecarga (caricare) que caracteriza as represen­
tações ridfculas. Ainda que o exagero não seja o único recurso cómico usado para "fazer o ou­
vinte mostrar os dentes na gargalhada", nas palavras de Horácio (S. 1,1 0,6), trata-se, contudo, 
do mais popular, graças a sua clareza (breuitas, Hor, S. 1,10,8). O exagero direto permite uma 
mais fácil compreensão, evitando longos processos de decodificação por parte do homem co­
mum. Se isto é aplicável à sátira literária, segundo o conselho de Horácio (S. 1,1 0,8-9) que 
"você precisa da brevidade para permitir que o pensamento corra livremente sem se perder 
numa massa de palavras que pesará nos ouvidos", tanto mais o é em relação às inscrições 
vulgares parietais. O exagero, na verdade, constitui caracterfsticas comum mesmo nas men­
sagens verbais em Pompéia, como se torna claro na inscrição de Florônio (GIL IV 8767): 

Floronius, 
binet ac miles 
leg, (ioni) uii hic, 
fuit, neque, 
mu/ieres 
scierunt, nisi 
paucae, et 
ses, erunt (FIG. 1) 

As antigas transcrições deste grafite de Della Corte (Della Cõrte, 1939; GIL IV 8767) e de 
Herescu (Herescu, 1969, p. 133) não conseguiam explicar, paleograficamente, as leituras que 
propunham de binet como benef (iciarius) (Della Corte), ou de ses, erunt como se de (de) runt 
(Della Corte) ou sederunt (GIL IV 8767 e Herescu, 1969, p. 126), em sentido obsceno (cf. Pe­
trônio, Sal. 126,1 O; eqo etiam si ancilla sum, nunquam tamen nisi in equestribus sedeo). A in­
terpretação de Pisani (Pisani, 1973} permite explicar binet como bineta (cf. Luciano, Pseudolo-
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gista, 27) em sentido obsceno ( = fututor) e, neste caso, pode-se interpretar a afirmação como 
um exagero para provocar o riso: "Fiorõnio, fodedor e soldado da sétima legião, esteve aqui 
(se. uma taberna) e nenhuma mulher notou: eram apenas seis, pouco (se. para tal garanhão)". 
O exagero podia, ainda, induzir ao riso pela zombaria, como neste caso (Della Corte, 1954, p. 
329, n. 851 d-m): 

[ded] uxisti octies, tibi superat ut habeas sedecies! Coponium fecisti; cretaria fecisti; sal­
samentaria tecisti; pistorium fecisti; agrícola fuisti; aere minutaria fecisti; propola fuisti; luguncu­
laria nunc facis, si cunnum barreira erigida entre 'alta' e 'baixa' arte não poderia ser mantida" 
(Wollen, 199, p. 72) e em oposição, particularmente, à poesia concreta (Teles, 1977, p. 22; 
Crespo & Bedate, 1963), ao poema máquina (Pignatari, 1965, p. 151 ), à poesia constelação 
(Gomringen, 1953) ou ao popcreto (Santiago, 1977, p. 46), os poemas figurativos da erudição 
antiga estavam completamente fora do campo de preocupação e percepção do homem co­
mum. Mas, se é verdade que •o papel do simbolismo na vida quotidiana tendeu a ser negligen­
ciado tanto por historiadores da cultura (preocupados com as "obras de arte") como por histo­
riadores sociais (preocupados com a "realidade" social)" (Burke, 1989, p. 3) - e devemos 
acrescentar, ainda, os historiadores da literatura (Mac Donald, 1991, p. 238)- deve reconhe­
cer-se que o simbolismo gráfico popular permanece quase completamente inexplorado cf. Gi­
gante, 1979, p. 18). Infelizmente, estudos sobre práticas eruditas como pintura parietal (Ros­
tovtzeff, 1919), desenho mural (White, 1957), quadros (tabulae, Perrin, 1989, p. 316), arte em 
geral (Dentzer, 1962) ou mesmo os estilos pompeianos (Schefold, 1972) e o imaginário da pin­
tura antiga (Rouveret, 1989) são de difrcil uso quando tratamos dos rabiscos populares. Seria 
possrvel, lendo apenas os anais do Parlamento, captar a mentalidade popular por detrás de um 
grafite como "não vote vomite"? (Melley, 1976, p. 104). 

Para abordar a expressão estilrstica gráfica devemos considerar três pontos. Em primei­
ro lugar, "estilo é poder ••• [e] criar estilo é criar uma ilusão de relações fixas e objetivas. O estilo 
envolve o acontecimento por linxseris, consummaris omnia. 

Afirma-se que o anõnimo foi garçom, oleiro, comerciante de peixe salgado, padeiro, agri­
cultor, vendedor de quinquilharias de bronze, varejista e, agora, vendedor de garrafinhas. Para 
ter feito tudo, falta-lhe apenas um trabalho: a prática profissional do cunilrngua (sobre o caráter 
usual desta prática, cf. Adams, 1987, p. 135; Johns, 1982, p. 141; contra Foucalt, 1986, pp. 
23-4 e Veyne, 1986, p. 47). 

A caricatura gráfica (Bergson, 1940, pp. 20-1) como uma forma espedfica de arte, ainda 
que compartilhando algumas caracterrsticas gerais do exagero da "baixa" arte, depende de es­
quemas simbólicos populares próprios, relativos ao desenho parietal e à representação huma­
na, temas que abordo a seguir. 

4. O SIMBÓLICO E O ESTILÍSTICO NA ARTE GRÁFICA POMPEIANA 

Comparando poemas populares icônicos, com GIL IV 1595 (FIG. 2), 8031 (FIG. 3) ou 
8329 (FIG. 4), com os poucos carmina figurata (Haerberlin, 1886) ou technopaegnia (Wendel, 
1920, pp. 159-164) de autores eruditos como Teócrito (Wendel, 1920, pp. 159-164) e outros da 
Antologia Palatina, ficamos chocados pela dificuldade representada pelo uso de trocadilhos 
inusuais e obscuros (Willamovitz, 1899, p. 51). Diferentemente da arte pop moderna que reco­
nheceu que "a interpretação mas fixa esta interpretação como um acontecimento. Fornece o 
potencial para o controle do significado e, assim, do poder" (Hodder, 1990, p. 46). Significa, 
portanto, que o estilo toma-se poder através dos padrões ou da repetição regular de traços 
significativos (Davis, 1990, p. 29). Este processo não é, necessariamente, um ato consciente, 
pois "o estilo pode ser, normalmente, passivo mas, mesmo assim, funciona iconicamente por­
que as pessoas reagem automaticamente de maneira simbólica e sem um estno aparente ... 
portanto, pode dizer-se que mensagens éticas são muito mais frequentemente lidas do que de-
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liberadamente enviadas" (Sackkett, 1990, p. 37). Ainda mais, estilos não são apenas étnicos 
como sociais (Battisti, 1949, p. 42; Cândido, 1976, p. 169), diretamente relacionados à estratifi­
cação social (Lagopoulos, 1985, p. 266; Lagopoulos, inéd., p. 22). Embora evidências diretas 
das idéias populares estejam ausentes da tradição textual (Pollitt, 1989), podemos usar os da­
dos disponfveis para reconstruir sua retórica grãfica (cf. Wallace-Hadrill, 1990, p. 147). 

Como a caricatura trata, principalmente, da aparência humana (especialmente da face), 
devemos tentar definir como os romanos consideravam significativos os diferentes traços ffsi­
cos e como podem ser colocados, semioticamente, em um quadro de oposições conceituais 
(QUADRO 1 ). As fontes escritas referem-se a diferentes sifnificados atribufdos ao cabelo, bar­
ba, sombrancelha,lãbios, queixo, nariz, orelha e pescoço. A calvfcie (caluities) era associada à 
idade (Petr. Sat. 27; Suet. Galb. 20), e, assim, tanto a senilidade como à experiência e status 
decorrente do passar dos anos, enquanto que a negligência associava-se a muito cabelo, par­
ticularmente quando mal penteado (Ter. Heaut. 2,3,49; capillus passus, pro/ixus, circum caput 
reiectus negligenter). A barba era, normalmente, identificada com a adolescência (cf. Cic. 
N.D.1,30: quos aut imberbes aut bene barbatos uidetis), embora adultos barbados fossem liga­
dos a imagens positivas, como os filósofos (Pers. 4,1) ou os romanos antigos (C. Coei. 14,33: 
barbula horrida ou barbicha tosca). Portanto, a calvfce e a barba produziam reações contraditó­
rias, ressaltando a ambigüidade associada à faixa etária: juventude/barba/cabelo significam 
mais força ffsica mas menos status e autoridade, velhice/face barbeada/calvfcie associam-se a 
senilidade (tanto ffsica quanto mental) mas, por outro lado, também ao poder e autoridade ad­
vindos da passagem do tempo (QUADRO 2). 

Sobrancelhas abundantes significavam alguém orgulhoso e arrogante até o ponto de ser· 
considerado duro e severo (Sen. Ep. 123,11 ); lábios finos geravam o riso (cf. Hier. Ep. 7,5: si­
mi/em habent /abra lactugam) (QUADRO 3); o queixo era associado ao poder (cf. Suet. Tib. 
21). O nariz grande lembrava o sarcasmo (cf. Mart. 2,54,5: nil nasutius hac maligniusque; cf. 
Mart. 12,37,1), enquanto orelhinhas denotavam delicadeza e feminilidade (ou efeminação) (cf. 
Cic. O. Fr. 2,15, a, 4), além de desatenção, em oposição à atenção associada as orelhas gran­
des. O pescoço produzia sensações contraditórias, sendo associado ao poder, liberdade e vi­
da (Piaut. Trin. 2,4, 194) e, portanto, à sua privação~ cf. Prop. 2,10,85: dare coi/a triumpho). Es­
tes traços ffsicos podem ser divididos considerando-se suas conotações em relação ao riso, 
ao poder e à autoridade como nos quadros 1, 2 e 3. 

5. AS CARICATURAS POMPEIANAS COMO UM SISTEMA SÓCIO-SEMIÓTICO 

Os estilos arquiteturais na pintura parietal pompeiana (Rostovtzeff, 1919, p. 150) eram, 
propriamente, um esquema decorativo interior (Wheeler, 1989, p. 12), ao mesmo tempo de 
carãter colativo e de expressão privada (Perrin, 1989, p. 341 ), sendo a janela falsa a expressão 
mais perfeita deste tipo de ilusionismo consciente da classe alta (Rouveret, 1989, p. 299). A ge­
ração neroniana, embora muito breve, como todas as gerações (cf. Segal, 1991, p. 81), distin­
guia-se por traços particularmente marcados, em especial, pela cultura de libertos arrivistas 
(Stockton, 1990, p. 145; cf. Petr. Sat.) e pela introspecção das elites locais (Wilson, 1990, p. 
379). Foi neste contexto que a caricatura desenvolveu-se nas paredes de Pompéia em opo­
sição a estas expressões da elite (cf. Petr. Sat. 29). Os rabiscos grãficos tinham uma própria 
lógica interna (cf. Schefold, 1972, p. 251, sobre a lógica da pintura erudita), sujeita a estfmulos 
intrassistêmicos (Walicki, 1991, p. 101), estruturada, como a lfngua literária, em termos de 
compositio, iunctura e synthesis (Freudenburg, 1990, p. 197). Como este sistema nunca foi ex­
plicitado, devemos seguir o procedimento proposto por Hayek (Hayek, 1940: 530), ao tratar da 
análise de sistemas económicos, e chegar ao conhecimento a parte de elementos dispersos 
(cf. Blackburn, 1991, pp. 34-5). Auto-retratos imagines ridiculae permitem-nos notar como o de­
senho realça os atributos trsicos que podiam ser interpretado como ridfculos ou como sinais de 
falta de poder e autoridade, ou, ao contrário, como sfmbolos de status e prestfgio. Comparemos 
três duplas de figuras (FIG S. 5, 6 e 7; QUADROS 4, 5 e 6). 
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O mesmo esquema analrtico pode ser aplicado a outros siufites (cf. GIL IV 1464; 7309; 
7669; 7671; 8119; 8185; 1 0005; 1 0239). Notamos que auto-retratos tendem a ressaltar traços 
associados ao poder, autoridade, atenção, inteligência (cf. QUADRO 4), os traços ambfguos 
sendo representados, provavelmente, pelo seu lado positivo (cf. QUADROS 5 e 6). A contrãrio, 
imagines ridicvlae ressaltam conotações reprovãveis, provavelmente também determinantes 
nos traços ambfguos. Podemos concluir, portanto, que, embora não explicitamente, havia uma 
escolha definida de atributos informando uma estrutura icônica carregada de significado (TA­
BELAS 1, 2 e 3). Deve notar-se que a composição sintâtica depende de conotações exosse­
mióticas ou culturais, ou seja, de uma associação arbitrãria de traços trsicos a significados 
comportamentais implfcitos. Ainda mais, estes desenhos demonstram que o homem comum 
não apenas criticava autoridades (cf. GIL IV, 9226 = FIG. 6), como, também, usava sua própria 
criatividade estilfstica e simbólica para levar a cabo esta crrtica. Assim, não podemos "superes­
timar o poder das formulações ideológicas para controlar e manipular as pessoas e subestimar 
a habilidade das classes baixas em discernir as ideologias pelas quais as elites tentavam do­
minâ-los" (Trigger, 1989, p. 786; cf. Rowlands, 1983, p. 111 ). 

A caricatura grãfica permite-nos, ainda, compreender como o ethos popular era profun­
damente afetêdo por contradições graças, principalmente, à desumanização derivada da es­
cravidão como instituição social. A escravidão estava no centro da exploração do homem e o 
fato que "todos os homens são livres ou escravos" (omnes homines avt liberi svnt avt servi), 
nas palavras de Gaio (1 ,3,9), significava que um processo de despossessão humana atingia a 
própria gente simples. A diferença dos jogos de gladiadores representados na pintura erudita 
(PI. N.H. 35,51-2), os grafites expressam os sentimentos dos torcedores comuns por seus 
heróis (Funari, 1989, pp. 40-42; 63-66). Enquanto na elite havia divergências sobre o bom gosto 
dos mvnera (Ville, 1981 ), estes espetãculos gladiatórios estavam no centro da percepção po­
pular da vida. Gladiadores livres ou escravos provavam que homens pOdiam ser condenados à 
morte (cf. Sen. Ep. 87: comparare homines ad gladivm) para prazer da massa. Em última 
instância, a sujeição privada de homens a homens, como escravos e senhores, justificava-se, 
na mentalidade popular, pela posse coletiva de homens (os gladiadores) a serem sacrificados 
para entretenimento popular. O trabalho e a morte dos gladiadores estavam para o povo como 
o trabalho e a morte dos escravos privados estavam para seus senhores. Este processo de 
despossesão do homem de sua humanidade apresenta-se muito claro nos rabiscos dos torce­
dores (cf. CIL IV 8055-6; 10221; 1 0236). Dois exemplos bastarão para distinguir diferentes nr­
veis de representação dos traços humanos de acordo com a valorização social do homem re­
presentado (C IL IV 8017; 1 0237) (FIG S. 8 e 9). 

Em GIL IV 8017 (FIG. 8), homem e animal estão representados como seres iguais, como 
realmente eram na uenatio enquanto espetãculo público de gala (apparatus, Cic. Off. 2,16,55), 
estando o rosto de Venustus, simplesmente, não representado. A maioria dos traços usados 
no desenho de Venustus referem-se a armas e roupas ligadas à luta: nada mais é que um luta­
dor sem face para a satisfação do povo (cf. FIG. 9 e TABELA 4). Em GIL IV 10237, nota-se fa­
cilmente que os atributos tornam-se crescentemente humanos dos gladiadores "aos flautistas 
até os dois deuses visrveis acima da representação (FIG. 9 e TABELA 5). Devemos concluir, 
portanto, que a percepção da posição social expressava-se, inconscientemente, através de um 
sistema grãfico semiótica e que, desta maneira, contribuía para o reforço dos laços sociais de 
exploração. 

A caricatura, em Pompéia, podia adquirir um carãter muito abstrato, algumas vezes cap­
tando, em um mesmo quadro, três nrveis interrelacionados, verbal, fônico e icônico. Constitui 
um bom exemplo a epfgrafe GIL IV 8329 (FIG. 10), ao mesmo tempo uma mensagem escrita 
(Ssevera phelassss =severa feias = Severa, chupas), uma expressão fônica do ato, graças· à 
repetião da letra s, e uma caricatura dos parceiros (Fig. ). O alto grau de abstração demons­
tra que a aísthesis e a expressão populares, antes que simples, cruas e diretas, podiam atingir 
altos nrveis sistêmicos de complexidade e subjetividade (Funari, 1987). 
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6. EM DIREÇÃO A ESPECIFICIDADE DO ETHOS POPULAR 

Podemos concluir este estudo dos desenhos parietais gráficos ressaltando três aspec­
tos interrelacionados: 

1. Havia um sistema semiótica especffico relativo à expressão parietal gráfica; 
2. Este sistema era, a um só tempo, simbólico e social. Era simbólico na medida em que 

cresceu em oposição à pintura erudita como uma técnica de rabisco a céu aberto com regras 
de composição próprias. Era, também, social pois este sistema simbólico expressava, através 
das contradições sociais, os sentimentos populares. Particularmente claras apresentam-se as 
diferenças de classe e status como definidoras tanto da percepção como fruição populares; 

3. Como consequência, através de mecanismos simbólicos autônomos, a caricatura 
servia, ao mesmo tempo, para criticar autoridades (cf. CIL IV 9226), para reforçar a diferen­
ciação e exploração social (cf. CIL 10237) e para expressar a auto-estima (cf. CIL IV 9008), in­
teresses (cf. CIL IV 8017) e paixões (cf. CIL IV 8329) populares. 

Mas, talvez, as caricaturas antigas devam ser, simplesmente, admiradas por sua beleza 
e espontaneidade. Se assim for, terminaria lembrando as palavras de Machado de Assis, muito 
a propósito, sobre as expressões populares: 

"Notai que o que legitima um um vocábulo destes, é a sua expontaneidade. Eles nascem 
como as plantas da terra. Não são flores artificiais de academias, pétalas de papelão recorta­
das em gabinetes, nas quais o povo não pega. Ao contrário, as geradas naturalmente e que 
acabam entrando nas academias". 

(A Semana, 1893). 
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Studying what is popular and satyrical, the paper looks for a difinition of ordinary people's 
ethos at Pompeii. The analysis of popular culture in Ancient Society is carried out through the 
characterization of Satyre and Caricature as popular expressions. The stylistic symbolism 
shown in wall drawing is studied in opposition to learned expressions (carmina figurata). The 
socio-semiotic system relating to caricature is studied thanks to Pompeian evidence. The paper 
ends with a difinition of ordinary people's ethos. 
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QUADRO 1 

APARÊNCIA FÍSICA ADJETIVOS 

CALVÍTIES CALVVS 

(CALVÍCIE) (CALVO) 

CAPILLVS 
PASSVS 

(CABELO) 
PROLIVS 
REIECTVS 

BARBA (SE JOVEM) 
(BARBA) (SE ADULTO) 

SVPERCILIVM 
(SUPERCÍLIO) 

SVPERCILIOSVS 

LABRA SIMILEM LACTUGAM 
(LÁBIOS) (COMO ALFACE) 

MAXILLA 
(QUEIXO) 

NASVS 
NASVTVS 

(NARIZ) 

AVRIS AVRICVLA 
(ORELHA) AVRITVS 

CONOTAÇÃO 

SENECTUS 
(SENILIDADE) 

~ NEGLIGENTIA 
(NEGLIGÊNCIA) 

. 
JUVENTUDE 
SABEDORIA 

PETULÂNCIA 

..,. RISÍVEL 

PODER 

SARCASMO 

FEMINILIDADE 
ATENÇÃO 

I 

... 
N 
'I 



.... 
QUADR02 

tt 

TRAÇOS CONOTATIVOS 
TRAÇOS CONOTATIVOS 

TRAÇOS AMBÍGUOS AUSÊNCIA DE PODER/ 
DE PODER/AUTORIDADE AUTORIDADE 

CALVÍCIE 

IDADE ~PODER 

VELHICE~ 

~ DECLÍNIO FÍSICO E MENTAL 

I- BARBA-

~JoVEM -- JUVENTUDE -ADULTO 4- ) SABEDORIA 

/ 
POTÊNCIA FÍSICA -f- POUCO STATUS 

QUEIXO SALIENTE AUSÊNCIA DE QUEIXO 

PESCOÇO AUSÊNCIA DE PESCOÇO 

ORELHAS GRANDES ORELHAS PEQUENAS 

NARIZ GRANDE NARIZ PEQUENO 



QUADR03 

TRAÇOS RISÍVEIS 

CARACTERÍSTICA FÍSICA CONOTAÇÃO 

CAPILLVS PASSUS -

PROLIXVS ~ ~ NEGLIGENTIA (NEGLIGÊNCIA) 

REIECTVS -

SVPERCILIOSVS PETULÃNCIA 

LABRA (SIMILEM LACTUGAM) RIDÍCULO 

NASVTVS SARCÁSTICO 

AVRICVLA FEMINILIDADE I 
I 

.... 
~ 
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QUADR04 

CARACTERÍSTICAS 
CARACTERÍSTICOS 

CONOTANDO AUSÊNCIA DE 
CONOTANDO PODER/ AUTORIDADE 

PODER/AUTORIDADE OU RISÍVEL 

CIL IV 10222 
PROMVS FELATOR 

. 
TRAÇO FÍSICO CONOTAÇÃO 

CAPILLVS 
PASSVS DESCUIDO 

REIECTVS ---
~ 

AVRICVLA FEMINILIDADE 

AUSÊNCIA DE INGENUIDADE 
NARIZ 

AUSÊNCIA DE 
IMPOTÊNCIA I 

QUEIXO 1/ 

MENSAGEM ESCRITA 
(COMO PARTE DO r---+ FEMINILIDADE 
DESENHO): FELATOR 

lL 
I 

CIL IV 9008 
SVM MAX (IMVS) 

TRAÇO FÍSICO CONOTAÇÃO 

AVAIS ATENÇÃO 

QUEIXO PODER+ 

MENSAGEM ESCRITA 
(COMO PARTE DO - --+ PODER• 
DESENHO): MAXIMVS 
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QUADROS 

CARACTER[STICAS CARACTERfSTICAS 
AUSÊNCIA DE PODER/ PODER/AUTORIDADE 
AUTORIDADE OU RISfVEL 

CIL IV9226 
RVFVS EST 

TRAÇO FfSICO CONOTAÇÃO 

CALVITIES SENILIDADE IDADE/PODER 

NASVTVS SARCASMO I" INTELIGÊNCIA 

AVRICVLA FEMINILIDADE 

I 

MAXIL;LA PROGNATA · PODER 

SUPERCILIOSVS ~ PETULÂNCIA 

LÁBIOS FINOS ______..:;. RIDfCULO 

AUSÊNCIA DE ~ FALTA DE INDEPENDÊNCIA 
PESCOÇO PODER 

I 

CILIV 10205 

DECIVSMVS 

TRAÇO FISICO CONOTAÇÃO i 

SARCASMO NASVTVS INTELIGÊNCIA 

AVAIS - ATENÇÃO 

FALTA DE PODER ~ f-- PESCOÇO INDEPENDÊNCIA 
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QUADROS 

CARACTERÍSTICAS CONOTANDO 
CARACTERÍSTICAS CONOTANDO AUSÊNCIA OE PODER/AUTORIDADE 

OU RISÍVEL PODER/AUTORIDADE 

GIL IV 10008 (SEM BARBA) 

TRAÇO FÍSICO CONOTAÇÃO 

CALVÍCE PARCIAL --- ~SENILIDADE .._ IDADE/PODER 

CAPILLVS 

PASSVS NEGLIÊNCIA 

REIECTVS 

AUSÊNCIA DE ORELHA 1-+ FEMINILIDADE 

MAXILLA PROGNATA ~PODER 

NASVTVS- SARCASMO INTELIGÊNCIA 

C! L IV 10008 (BARBADO) 

TRAÇO FÍSICO CONOTAÇÃO 

CABELO PENTEADO f+ CUIDADO 

ORELHA GRANDE - f+" ATENÇÃO 

POUCO STATUS .,. __ -BARBA POTÊNCIA FÍSICA 

SARCASMO NASVTVS INTELIGÊNCIA 

FALTA OE PODER .f- - COLOLONGO INDEPENDÊNCIA 
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TABELA 1 
CARACTERÍSTICAS DO QUADRO 4: 

POSITIVAS: o 3 

NEGATIVAS: 5 o 

AMBÍGUAS: o o 

CIL IV 10222 CIL IV 9008 . 

TABELA 2 
CARACTERÍSTICAS DO QUADRO 5: 

POSITIVAS: 1 1 

NEGATIVAS: 3 o 

AMBÍGUAS: 3 2 I 

I 
I 

CIL IV 9226 CIL IV 10205 .....____ ----

TABELA 3 
CARACTERÍSTICA DO QUADRO 6: 

POSITIVAS: 1 3 

NEGATIVAS: 2 o 

AMBÍGUAS: 2 2 

CIL IV 10008 (SEM BARBA) CIL IV 10008 (BARBADO) i 
--
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TAf,ELA4 
TRAÇOS DA FIGURA 8 (VENVSTVS): 

CARACT. DO CORPO HUMANO: ?TRAÇOS 21,2% 

TRAÇOS AMBÍGUOS (PERNAS): 2TRAÇOS 6% 

TRAÇOS LIGADOS À LUTA: 24 TRAÇOS 72,7% 
L____ 

TABELA 5 
TRAÇCS DA FIGURA 9 (TRAÇOS DA FACE POR FIGURA HUMANA): 

GLADIADORES 3.5 (100) 

FLAUTISTAS 7 (200) 

DEUSES 20 (!571) 
I 

Fl6. 8 OS POUCOS TRAÇOS, ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DE VENVSTVS 
COMO UM LUTADOR, NÃO APRESENTAM NENHUMA CARACATERÍSTICA HU­
MANA (COMO EXPRESSÕES FACIAIS) E, DESTA FORMA, SEU DESENHO AS­
SEMELHA-SE MUITO À REPRESENTAÇÃO. 

FIG. 9. OS NÚMEROS NA TABELA 5 REFEREM-SE APENAS AOS DOIS DEUSES ACIMA 
POIS OS DOIS DESENHOS ABAIXO NÃO SÃO REPRESENTAÇÕES CLARAS DE 
ÍDOLOS. 
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Resumo: Um pequeno número de papiros tem conservado fragmentos de autores l3tinos com anotaç6es margi­
nais e interlineares, glosas algumas vezes, outras escólios. Consideraremos quatro deles, com textos de Salústio 
e Virgflio. Comparamos o ·texto conservado nos papiros com o que os manuscritos transmitem e estudamos as 
glosas e os escólios. Finalmente, referimos o car11ter dos textos e o contexto cultural em que surgiram. 

Un pequeno grupo de papiros ha conservado fragmentos de autores latinos con anota­
ciones marginales e interlineales, glosas unas veces, escolios otras. Mientras que "escolios" 
designa por lo general un cuerpo de notas conservadas en los mârgenes de los textos, que ex­
plican o critican ellenguaje o tema de un autor, y que, en muchos casos, provienen evidente­
mente de una fuente culta, las glosas estân constituidas por una palabra o frase que explica el 
significado de una palabra o frase dei texto que no pertenda a la lengua hablada por el esco­
liasta, para convertirse finalmente en la interpretación de cualquier palabra diffcil u obsoleta. 

Los papiros que consideraremos aqur conservan textos de Salustio y VirgOio. 

El PS/ I 110, dei s. IV d.C., nos ha conservado un fragmento de la Catilinae Coniuratio (X 
4-5 y XI 6-7), texto con unas pocas glosas en griego y algunos signos diacrrticos y de puntua­
ción. 

Si comparamos el texto dei papiro con la edición de Kurfess, observamos las siguientes 
diferencias: 

X 5: Pao. i/n promptum; Kurfess oromptum. Ya los editores vieron aqur un error dei copista, 
originado en una confusión entre las construcciones in promptu habere (que aparece 
en VIl 1: Sed ea tempestate coepere se quisque magis ex to/lere magisque ingenium in 
promptu habere) y promptum habere. O bien escribió in delante de promptum !levado 
por la presencia de la preposición en los dos complementos: aliud clausum in pectore, 
aliud in lingua promptum habere. 

XI 6: Pap. puplice; Kurfess publice. El error dei copista puede deberse a ultracorrección, ya 
que existra cierta confusión esporádica entre p y b, por ejemplo ptasta non blasta 
(App. Pr. 188) 1, 

7: Pap. [lgi]tur milites; Kurfess igitur ii milites. La lectio dei papiro no se encuentra en 
ningún manuscrito. Como seiialan los editores, si el manuscrito dei cual se copió el 
papiro tenra la gratra ii porei (como en el P. Oxy. Vl884, 19) es posible que el copista 

1. Cl. V. VAinlnen (VAinlnen, 1968, § 106. Cf. tamblén puplice por publice en Apul., Mel. 2.8 (citado en OW s. u.). 
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haya omitido involuntariamente el pronombre dada la similitud de trazes de ii y de la m 
inicial de la palabra siguiente. 

El texto copiado en el papiro presenta algunas correcciones, debidas a la misma mano. 
Asr en la 1. 2 la primera u de clausuro está agregada por encima dei renglón, y dei mismo mo­
do, en la 1.4, la preposición ex, sobre los restos de dos letras. 

Formas usualmente abreviadas, como -que, aparecen completas. 
Las cinco glosas que presenta este texto son interlineales y están escritas en griego. 

Recto: 

1. 1: pr]asima glosa ve]na/ia. 
1. 2: subegit está glosado por katenagkasen. 
1. 3: i]n promptum aparece glosado como en to próchiroi 

Verso: 

( = proxefroi). AI enfrentarse con esta forma, a la que acabamos de referimos, el autor 
de la glosa griega siguió el principio de la traducción literal, más aún, de la traducción 
palabra por palabra, que observamos frecuentemente en los glosarios latino-griegos, 
como los virgilianos. Probablemente sin prestar atención ai sentido dei texto tradujo un 
complemento introducido por in mediante un complemento introducido por en con su 
régimen, dativo. 

1. 1: iaia glosa el adverbio privatim. 
1. 2: ta mikra íera parece ser un intento de explicar la palabra profana (sobre la cual está 

escrita la glosa), para diferenciaria de sacra. EI glosador habrfa entendido pro fana (lo 
cual es posible debido a la scriptio continua) con el sentido de 'cosas menos consa­
gradas' que las sacra, por hallarse delante de los templos 2. 

Tres papiros conservan fragmentos de obras de Virgílio, pero cada uno de ellos posee 
caracterfsticas particulares. 

Deis. IV o V. d.C. es el P. Oxy. VIII 1098, parte de una hoja de pergamino que contiene 
los vv. 16-23 y 39-46 dellibro 11 de Eneida, con tres notas marginales en latin, signos de pun­
tuación y un signo diacrrtico desconocido. El papiro muestra dos manos, la dei copista, quien 
utilizó tinta marrón y colocó algunos de los signos de puntuación y las margina/ia dei recto, y 
una segunda que usó una tinta más escura, revisó el texto, repasó algunos signos de puntua­
ción y agregó otros, y puso la nota marginal en el verso. 

El texto no muestra ninguna variante con respecto ai transmitido por los principales ma­
nuscritos y establecido por Mynors (Mynors, 1979). Solo hay una diferencia de grafia, en el v. 
20: Pap. conplent; Mynors, complent. 

En el verso se observan dos correcciones: el agregado de una o sobre el renglón en la 
sRaba final de Laocoon (v. 41) y la corrección de credites en creditis (v. 43). Además hay que 
seflalar una abreviatura, -q por -que. 

Recto 
La primara de las notas marginales, per teff[as, completa el sentido de la oración ea fama 

vagatur (v. 17). 
De la segunda solamente pueden leerse algunas letras: a. epova. 

2. Para una poslble confuslón entre mlkrll y miarA cl. la edil/o princaps. 
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Verso 
La única nota, Laocoontis, simplemente da el genitivo dei nombre Laocoon (v. 41). Po­

drfan haberla precedido tres o cuatro letras más. 

El P. Allen S. N., palimpsesto deis. V. d.C., es una hoja de pergamino que contiene los 
vv. 229-237 dellibro I de Geórgicas com una traducción griega palabra por palabra, a dos co­
lumnas. Sobre este texto se escribió uno en copto, dei que se conserva el pasaje XI 4-15 dei 
Libro de la Sabidurra. 

El texto conservado no presenta variantes con respecto ai editado por Mynors; tampouco 
hay signos de puntuación o diacrrticos ni abreviaturas. Solo está sei'\alado el comienzo de ver­
so por medio de una breve lfnea por encima y hacia la izquierda de la primera palabra dei verso 
(1. 3 y 29) y por medio de un signo más elaborado en la lfnea 18. Las otras palabras iniciales de 
verso se han perdido. 

En el papiro no hay glosas pero posee una caracterfstica única: en contraposición con 
otras traducciones similares, algunas palabras o expresiones no están traducidas por una pa­
labra o expresión supuestamente equivalente sino por dos palabras -que podrfamos considerar 
sinónimos- o por el agregado de palabras que hacen más claro el original latino y que a veces 
son casi un comentario 3. Son las siguientes: 

v. 234 : et t[orr]ida semper está traducido kai xera dieneke[s] y debajo agrega pephrygmene, 
como explicación: 'abrasada por el sol'. 
ab igni, por apo tou puros tou eliakou. En el texto latino se sobreentiende solis; el tra­
ductor lo explicita. 

v. 235 : a quam circum corresponde la traducción pen' en, pero el traductor repuso el antece­
dente thérmen zónen. 
extremae está traducido por [és)chatoi y la palabra que sigue, kechóris[me]nai, es un 
escolio. Aclara que las zonas extremae estân separadas una de otra, si bien en el tex­
to latino esto queda claro a continuación, con las palabras dextra laevaque, que de to­
dos modos aparecen traducidas literalmente. Debido a una laguna, no sabemos cuâl 
era la traducción de trahuntur, pero por el espacio libre en la columna dei texto latino 
entre trahuntur y la primera palabra dei verso 236, caeruleae, en la columna de la tra­
ducción deben haberle correspondido tres lfneas. De la segunda de ellas quedan úni­
camente dos letras {zo); la editora dei papiro piensa en una explicación cuyo sujeto 
habrfa sido zónai. 

v. 236: De la traducción de caeruleae restan las letras [aiskot]. La editora conjetura [kuan]ai 
skot[einai]. Por la significación de las palabras griegas creemos que en este caso se 
trata de sinónimos. 
Algo semejante sucede con atris y su traducción, me[l]asin zophódesi. Es notable que 
los dos casos que consideramos como sinonímia correspondan a palabras dei campo 
semântico de los colores. 

v. 237: Como en la tradución de quam circum (v. 235), aqur aparece la tradución de has inter, 
metaxú touton, y repone luego las palabras a las que se refiere el demosírativo: ton 
zónon ton psych[r]on ka[i.]ate. En cuanto a lo que segura a ps;:chrós, la editora conje­
tura que podria ser un adjetivo de significado semejante. 

3. Los vv. 23G-251, que expllcan la dlvlslón en zonas dei universo estên tomados por Vlrglllo dei poema Hermes de Eratóstenes, 
escritor alejandrlno de cuyas obras. referentes a astronomia y geografia. se conservan fragmentos. 
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En el v. 236 sunpephurmene deberfa ser sumpephurménai, como seiiala Husselman. 
Cinco fragmentos de una pâgina de pergamino han conservado el final dei libro 11 (vv. 

527-542) y el comienzo dei libro III (vv. 1-25) de Geórgicas. Se trata dei P. Ant. 29, deis. IV. 
d.C., resto de un códice de buena calidad en cuanto ai aspecto material. Fue este el primer 
fragmento de Geórgicas que se halló en Egipto. 

Nos ofrece dos margina/ia en latrn. Hay algún signo diacrftico y abreviaturas. 
El exp/icit ai final dei libro 11 y los tres versos iniciales dellibro III fueron escritos con tinta 

roja. 
Antes de comenzar ellibro III hay un texto, muy mutilado, que podrfa ser un argumentum 

de este libro. 
Solamente en un verso dei texto hallamos una /ectio distinta de la dada por la tradición 

manuscrita de Virgilio. En la 1. 11 (111537) se /ee en e/ papiro ass[ y Roberts repone ass[ueta 
iuvencis]. Los manuscritos traen epulata iuvencis. Esta variante, que métricamente no incomo­
da, por cuanto suesco a menudo es disilâbico, con una u consonântica 4 , nos parece una lectio 
facilior s. 

EI texto no fue escrito con cuidado; los errores son numerosos. Asr por ejemplo: 

1. 2 (11 528): 
1. 3 (11529}: 
1. 39 (11110): 
1. 47 (III 25): 

ub por ubi. 
/[e]neae{e] por lenaee. 
metum por mecum. 
b]rittani por britanni. 

Podemos se ii alar ademâs la gratra inpia por impia ( 1. 11, 11 537) 

De la primera nota marginal, sobre el margen izquierdo (1. 44, III 22), se conservan tan 
solo tres letras: ]e/de{ de lectura incierta y que según el editor podrran ser lerdas como }lid[. 

La segunda aparece en el margen derecho, a continuación dei último verso conservado y 
ocupa ademâs parte dei margen inferior: scenae velarium 
[ ]ria .. m[ .............. ]circumitio Herc[ulis ..... jt[ 
]riam .. [ ... ] .. t: 
Scenae velarium es un escolio para explicar el verso 25, que se refiere ai telón, que se subra ai 
finalizar las representaciones. Las figuras representadas en ese telón, intexti britanni, parecen 
levantarlo ellas mismas. El resto dei escolio podrra referirse a los britanos, a quienes se men­
cionaba para seiialar lo lejos que habran !legado los romanos en sus conquistas (Cf. Hor. O. I 
35,29-30: Serves iturum Caesarem in ultimos/orbis Britannos ... ). 

Los quatro papiros que hemos revisado ofrecen un buen texto, que no presenta en gene­
ral diferencias de importancia con respecto a la tradición manuscrita de Salustio y de Virgilio. 
En cuanto a los códices a los que pertenedan hay notables diferencias; unos pertenecieron a 
adiciones sencillas y no my costosas, como el dei PSI I 11 o, que tenra probablemente 32 ren­
glones en una hoja de 31 cm. de alto y 19 de ancho; otros a adiciones que podrran llamarse de 
lujo, como es el caso dei P. Ant. 29, con unas 25 lrneas por cada pâgina de 41 por 25 cm. apro­
ximadamente y el uso de tinta roja, o el dei códice ai que perteneció el P. Oxy. Vlll1098, escrito 
en capitalis quadrata, con unas 23 1rneas por pâgina. . 

Todos estos textos fueron escritos y anotados en un perfodo -s!glos IV y V d.C.-, en el 
que la literatura latina atrajo el interés de los habitantes de Egipto y sus caracterrsticas respon-

4. A. Emout, A. Melllet (Ernout, Melllet, 1,1159 4), s. u. 

5. Epulor es menos lrecuente que sssuesco en Vlrglllo; emplea epulor cinco veces y assuesco, vtente, de las cuales trece son 
ocurrenclas dei partlclplo perfecto. Acompal\ado de dativo o ablativo aparece en ocho casos: G. 11168, 472; En. V. 301; VIl 
33,487, 746 (horrlds prseclpue cui gens adsuetaque multolvenstu nemorum, ••• ); IX 201, 607; en un caso con dativo: 
En. Vll490. 
{.Pudo el verso 472 de G. 11, et patlens operum exiguoque .. aueta luuentua, ser una remlnlsoencla fónica para el copista? 
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den a distintos modos de vinculación con esa literatura. Podrfamos hablar de textos "escola­
res" y "no escolares". AI grupo de los "escolares" pertenecen, sin duda, el PSI I 11 O y el P. Al­
len S. N., pero se diferencian de otros, como por ejemplo el PSI 11 142 (Pendâs de Buzón, 
Buzón, 1986), que contienen ejercicios escolares. El primero supone en el maestro o en ellec­
tor que lo anotó un buen conocimiento de latrn y de griego, por estar solamente glosado, es de­
cir por no tener traducción, y por la exactitud de sus glosas. El P. Allen, por su parte, debió te­
ner el objeto de poner ai alcance de hablantes de griego el texto de Virgilio, facilitando su com­
prensión mediante una traducción literal y el agregado de sinónimos o expansiones dei texto la­
tino. Los otros dos papiros, el P. AnL 29 y el P. Oxy. Vlll1098, pertenecieron, sin duda a códi­
ces "no escolares"; el primero por el tipo de edición y el segundo por el tipo de letra utilizado. EI 
P. Oxy. es el único ejemplo de papiro en capitalis quadra ta hallado en Egipto; posiblemente fue 
nevado aur desde ltalia (Seider, 1976). Ambos tienen anotaciones solo en latrn, lo cual podrfa 
confirmar la hipótesis de que estos ejemplares pertenecieron a alguna biblioteca particular de 
hablantes de latrn. 

De todas maneras, se trate de textos "escolares", o "no escolares", ponen de manifiesto 
la vigencia de la literatura latina en el Egipto romano. 

ABSTRACT 

A small number of papyri has conserved fragments of latin authors with marginal and in­
terlineal notes, sometimes glosses and others scholia. We shall consider four papyri with Sal­
lust and Virgil. We have compared the text conserved by the papyri with the one given by the 
manuscripts and studied the glosses and scholia. Finally we have referred to the character of 
those texts and the cultural context in wich they appeared. 
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Resumo: O culto a Cibele foi implantado no território Romano em 205-204 a.C., funcionando ininterruptamente, 
por seis séaulvs, até o triunfo do cristianismo. Seu ritual exótico despertava curiosidade e atraia seguidores, so­
bretudo mulheres, impedidas de participarem do culto mitráico. Apesar de sofrer restriçc5es periódicas, atingiu 
maior importtincia como o imperador Cláudio, que o prestigiou por considerá-lo menos perigoso que o culto isfa­
co. Tertuliano e M. Félix, em suas obras apolagéticas, condenaram esse culto e sobretudo o seu ritual. Utilizando 
argumentos semelhantes, ou mesmo com colocaçc5es diferentes, visavam ao objetivo comum que consistia em 
inocentar os cristãos das penalidades impostas por não participarem dos cultos da religião oficial, principalmente 
aqueles dedicados ao imperador. 

Palavras-chave: História romana; Mitologia clássica; Religião romana; Cristianismo; Paganismo. 

1. O culto aos deuses romanos, imposto aos povos conquistados, por ocasião da ex­
pansão das fronteiras do Império Romano, funcionou como elemento de romanização, junta­
mente com as instituições polrticas. Como exemplo da implantação desses cultos nos territó­
rios incorporados ao Império, citamos o culto ao imperador 1, após a reforma religiosa da Au­
gusto 2• Ressaltamos que o processo de adoção de cultos aos deuses romanos não constitui 
um fenômeno unilateral. A implantação de cultos orientais 3, em Roma e na penrnsula Itálica, 
marcou o aspecto bilateral desse fenômeno, verificando-se perfodos em que fluiam, com plena 
liberdade e outros marcados por perseguições. Essas perseguições comprovam a importância 
alcançada pelos deuses orientais, entre os romanos. Em várias ocasiões, o governo estabele­
ceu regras destinadas a adaptar esses cultos às peculiaridades da religião oficial" 3. 

O culto a grande Mãe foi implantado em Roma em 205-205 a.C., sendo-lhe erigido um 
templo entre os mais tradicionais deuses romanos 5, Apesar de sofrer algumas restrições, fun-

1. Sobre o culto ao imperador, CUMONT, 1987, p. 32, destaca que foi o Onico dos cultos oficiais Imposto a todos os saditos 
como prova de lealdade, sublinhando sua origem asiãtlca e representando a mais pura tradição da monarquia oriental. Ver 
também, entre a extensa bibliografia: Bayet, 1984, p. 187 ss.; idem, 1977, p. 275·352; Bolssler 1974, p. 315 ss; Toutain, 
1967, p. 227 ss.; Cid Lopes, M. R. 1986, passim; Mangas, 1980, p. 419. 

2. Sobre a reforma religiosa realizada por Augusto existe uma ampla bibliografia. Entre outras obras, ver: Cumont, 1987, p. 
43; Glay, 1971, p. 46 ss.; Boisser, 1974, p. 137 ss.; Lambrechts, 1947, p. 191, vê o culto Imperial como elemento que for· 
talece o regime e acelera a aceitação das instituições romanas; Albertlnl, 1970, p. 156. 

3. Sobre os cultos orientais introduzidos em Roma, ver: Beaujeu, 1955, o. 28 ss. e 34, destaca que a decadência da ltãlia fa· 
voreceu a adoção desses cultos, por Influência dos soldados, marinheiros e comerciantes, produzindo sincretismos que sa· 
tisfaziam a todos. Ver também Gasparro 1982, p. 473; Burckhardt, 1982, p. 159, 183. 

4. As novas divindades introduzidas em Roma eram veneradas por numerosos sOdltos do Império, depois de se normalizar o 
funcionamento do colégio sacerdotal através das regras ditadas pelo governo. Sobre o tema, ver: Cumont, 1987, p. 31·32, 
70-71; Carcopino, 1941, p. 70·71; Beaujeu, 1955, p. 314 s. 

5. Merece recordar que Clbele foijnstalada no Palatino, enquanto Apoio era mantido fora do pomerium sagrado, no campo de 
Marte. Sobre o tema, ver Pensabene, 1972, p. 72 ss. 
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cionou sistematicamente até o triunfo do cristianismo, o que permite seguir seu funcionamento 
no território romano, durante seis séculos 6 • O prestrgio que desfrutou esse culto pode ser eJ5; 
plicado pela crença em Cibele haver salvado os romanos do domfnio cartaginês 7• Apesar do 
isolamento a que foi submetido o culto, sua permanência no pomerium parecia afastar qualquer 
influência sobre seus adeptos. Ao imperador cabia a aprovação das honrarias prestadas pelo 
colégio sacerdotal, composto pelos sacerdotes frfgios. 

O imperador Cláudio promoveu o culto a Cibele por considerá-lo menos perigoso que o 
culto a Ísis, uma vez que, em século e meio não havia pertubado a ordem; seu exótico ritual 
apenas despertava curiosidade e atraia seguidores. A situação de legalidade, que o amparava 
motivou sua união com outros cultos orientais que objetivavam desfrutar de sua proteção, pro­
teção essa que implicava em obrigaçõe~ mútuas. (Cumont, 1987, p. 58). Esta situação gerou 
sincretismos 8, uma vez que Cibele e Átis representavam numerosas divinçlades recém-che­
gadas à península e cultuadas por adeptos dos mais diferentes nrveis sociais. 

A difusão de cultos orientais, em Roma, deve-se à intensificação dos contatos com o 
Oriente, através das tropas romanas e da introdução de escravos orientais como conseqüên­
cia das guerras de conquista. Não podemos esquecer que esses cultos despertavam, na po­
pulação, o desejo de busca de novas emoções 9 não oferecidas pela religião oficial e encontra­
das em alguns cultos orientais. Segundo E. R. Dodds (Dodds, 1975, p. 141) " ... para os povos 
do Império foi uma época de crescente insegurança e miséria". Refererse Dodds à primeira 
metade do século III, possivelmente depois que Tertuliano escreveu o Apologeticum e durante 
a época de M. Félix 10, 

2. Tertuliano e M. Félix em suas obras apologéticas concenam o culto à Cibele, postura di­
ferente da adotada por Justino que evita atacar esse deusa. Os primeiros apologistas citados, 
utilizando argumentos semelhantes ou fazendo colocações diferentes, chegam as mesmas 
conclusões. O repúdio à prática da castração, importante componente do ritual cibeliano, cons­
titui uma das acusações mais freqüentes. Essa prática remonta à antiga origem do culto, quan­
do os frígios, oriundos da Trácia e seguindo a tradição pagã, promoveram o sincretismo entre 
os deuses locais e os trácios. A grande Deusa da Terra foi colocada ao lado de Má ou de Cibe­
le e Átis foi associado a Dionísio-Sabazio. Os barulhentos cortejos (Catulo, Poesias, LXIII), 
formados pelos sacerdotes e fiéis que simbolicamente seguiam a deusa em suas lamentações 
pela morte prematura do amante, culminavam com o espetáculo sangrento dos Gal/i 11 que se 
mutilavam, em uma atitude de imitação ao deus e com o objetivo de alcançar o êxtase. 

Destacamos duas passagens em que os apologistas, objetivando diminuir a importância 
do culto prestado a Cibele, condenam as mutilações praticadas pelos Gal/i e devotos da deusa, 
relacionados com o antigo mito. 

Tertuliano no Apologeticum (Tertuliano, Apologeticum XXIII, 3) repudia a prática das cas­
trações 12 e sem citar a deusa, condena a inclusão deste costume nos rituais de alguns cultos 

6. Sobre a continuidade do culto dedicado a Clbele durante o Império, ver: Beaujeu, 1955, p. 312; Blanchi, 1982, p. 9. 

7. A ajuda prestada por Cibele aos romanos está. comentada, entre outros autores, por: Seemann, 1958, p. 196; Burckhardt, 
1982; p. 146, 

8, Sobre o sincretismo de Clbele com outras deusas, ver: Contl, 1988, p. 674; Rose, 1973, p, 53, 166; Beaujeu, 1955, p. 319; 
Cumont, 1987, p. 62. 

9. As manifestações de emoção no culto a Clbele, encontram-se tratadas, entre outros autores, por: Seemann, '1958, p. 196; 
Beaujeu, 1955, p. 27 ss.; Frazer, 1986, p. 412; Carcopino, 1941, p. 167-8, alude ao momento dlflcil em que o imperador 
Clãudio assumiu o mandato do Império quando o aspecto moral dos romanos atravessava uma crise produzida pelo desen­
volvimento das consciências e o choque de crença: Dodds, 1975, p. 22; Brlem, 1951, p, 30; Burckhardt, 1982, p, 22. 

1 O. A discussão sobre a data do Octavio, de M. Félix está. muito bem tratada na Introdução à tradução feita por Beaujeu, 197 4. 

11. O processo de castração a que se submetiam os gal/i, além do sentimento de desprezo que provocava entre os romanos, era 
considerado crime, portanto, punlvel segundo a legislação romana. Dig, XLVIII, 3, 4, 2. Considera-se que a prâtlca da cas­
tração também era freqüente entre os cristãos, como afirma: Dodds, 1975, p. 56-57; Brlem, 1951, P• 298, 316; Toutaln, 
1967, p. 83 ss., 93. 

12. A prâtica da castração entre os que cultuavarn Cibele e Átis encontra-se bem estudada por Carcoplno, 1941, p, 76-109, que 
aclara as diferenças entre os gal/i e os archiga/li, afirmando serem os primeiros, frigias, estrangeiros bArbaras e os segun­
dos, romanos civilizados: Plutarco, Marci6n, 11; Frazer, 1986, p. 404 s.; Turcan, 1983, p. 45. 
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religiosos. Argumenta que não se trata de atitude ditada pelo deus, mas pelo diabo, prosse­
guindo no propósito de negar a categoria divina dos deuses pagãos. Insistindo no comporta­
mento diferenciado de deuses e demónios, irónicamente registra que os que se suicidam sal­
tando do teto de um templo foram impelidos pelos deuses, enquanto aqueles que se suicidam 
saltando do teto do vizinho cometem falta grave e foram influenciados pelos demónios. 

Ao reprovar o comportamento amoroso de Cibele (Tertuliano, Apologeticum, XV, 2) des­
taca que a deusa suspira por ter sido desdenhada por um pastor e acusa os ateres de panto­
mina de revelarem as torpezas dos deuses pagãos, já que divulgam episódios indignos dos 
deuses. Ora, o autor acusa duplamente a deusa: primeiro, por apaixonar-se por quem não a 
merece e depois, por ser incapaz de despertar o sentimento de amor. Para ressaltar a im­
portância da deusa destaca sua incapacidade para fazer-se amar pelo mortal que lhe desperta 
forte paixão. Dirige seu discurso para comprovar a falta de onipotência 13, categoria cristã in­
dispensável à divindade. Paralelamente, acusa aos pagãos, explicitamente aos poetas e impli­
citamente aos que o escutam, de riem-se nos espetáculos onde se falta com respeito aos deu­
ses, já que suas fraquezas são utilizadas para divertir o público. Novamente, o apologista toma 
como parâmetro outra categoria cristã - a perfeição divina - que não se coaduna com os princf­
pios do paganismo, uma vez que os deuses pagãos conservam as mesmas qualidades e de­
feitos dos homens, apresentando como diferença, apenas a imortalidade. 

Minucio Félix (Félix, M. Octávio, XXII, 4) diz que se envergonha de falar de Cibele, deusa 
que mutilou seu amado, tornando-o um eunuco, por não ser correspondida em seu amor, devi­
do ao seu aspecto disforme e sua velhice 14• Registra dessa forma a origem da prática das 
castrações afirmando que os galos a adotaram, a partir desta fábula. 

Portanto, ao acusar a deusa de mutilar seu amado, como castigo por não ser correspon­
dida em seu amor, em conseqüência de sua velhice, nega também, indiretamente, a categoria 
divina, uma vez que a avançada idade, constitui etapa vital que não atinge os imortais 15. No 
entanto, o que realmente vemos enfatizado é repúdio à prática das castrações, sob a acusação 
de que a deusa divinizou um eunuco, segundo a fábula e contribui para a inclusão de torturas 16 

em seus rituais. Observamos que esse autor, em um único comentário, reúne a idéia das duas 
citações de Tertuliano sobre a impotência da deusa em face do amor frustrado e o processo de 
castração a que eram submetidos os sacerdotes e os iniciados no culto. 

A crftica dos apologistas sobre o processo de castração, além das acusações explfcitas, 
implfcitamente condena o culto à Cibele. Atacando o ritual, responsabiliza a deusa por introduzir 
essa prática e conduzir seus adpetos à mutilação, sob a alegação de conseguir maior identida­
de com o deus. Justino não faz alusão às castrações, mas cita o exemplo de um cristão que se 
propôs a praticá-la para provar o comportamento casto dos cristãos; pela forma como se ex­
pressa, parece aprovar tal prática (Justino, Apologia, I, 29). 

A ajuda prestada pela grande mãe dos deuses romanos 17 está registrada pelos dois 
apologistas. Tertuliano (Tertuliano, Apologeticum, XXV, 4) diz que Cibele sentia forte paixão por 
Roma, recordando a cidade que ela havia defendido dos ataques aqueus. Em face de sua de­
dicação aos troianos e sabendo que os romanos haveriam de conquistar a Grécia, vencedora 
da Frfgia, apoia os romanos na luta contra os cartagineses. M. Félix (Félix, M. Octávio, VIl, 3) 

13. Sobre os poderes da deusa. ver: Toutaln, 1967, 22, p. 76. Observa-se que a Idéia da onlpotêncla e santidade divinas foi In­
troduzida na rellgllo greco-romana ao mesmo tempo que os deuses orientais. Burckhardt, 1982. p. 130 ss. 

14. Sobre a ampla bibliografia que trata do mito de Átls, ver: Cosi, 1982, p. 485-504; Seemann, 1958, p. 196-7; Rose, 1973, 
p, 169 ss.; Carcoplno, 1941, p. 49-171; Beaujeu, 1955, p. 317; Gasparro, 1982, p. 475-6; Cumont, 1987, p. 55 ss; Frazer, 
1986, p. 402 ss.; Burckhardt, 1982, p, 160 s.; Lambrechts, 1952, p. 141·70; Turcan, 1983, p. 42 ss.; Brlem, 1951, p. 302 
s. 309 S. 

15, A concepçlo de humanidade entre os romanos, a partir de Marco Aurélio, estê descrita por Dodds, 1975, p. 27-33; Cumont, 
1987, p, 64,•110, 115; Frazer, 1986, p. 413. 

16. Sobre a tortura praticada pelos paglos e crtstAos ver: Dodds, 1975, p. 52·3, 60; Bun:khardt, 1982, p. 161, destaca que no 
skulo IV a adoçlo do séquito de eunuoos entre os romanos foi oonseqOêncla da aceltaçlo do culto frlglo da grande deusa; 
sobre as torturas ver a m&811111 obra, p. 195, 214. 

17. Ver nota 7. 
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limita-se, em seus comentários, a dizer que a Mãe do monte Ida salvou a cidade do sobressalto 
dos inimigos e provou a castidade de uma mulher. 

Vemos que M. Félix refere-se rapidamente, à vitória dos romanos sobre os cartagineses, 
utilizando um argumento mais próximo a sua época. Considera mais eficaz evidenciar um 
acontecimento que faz parte da memória coletiva, ligado ao infcio do culto em Roma, sem aludir 
ao conhecimento futuro, por parte da deusa. Tertuliano utiliza um acontecimento muito antigo, 
remontando-se aos infcios da história grega- a conquista de Troia 18- pretendendo, com uma 
argumentação forçada, mostrar que a deusa conhecia o futuro e que sua ajuda aos gregos se­
ria vingada, muito tempo depois, com a vitória dos romanos sobre os gregos. Sua exposição, 
permeada de ironia, culmina com o reconhecimento da sabedoria de Cibele. Está claro o jogo 
utilizado pelo autor, admitindo ou refutando o que lhe interessa em cada momento espedfico. 

Em outra passagem Tertuliano (Tertuliano, Apologeticum, XII, 4) manifesta-se ironica­
mente sobre a deusa quando lamenta que os cristãos sejam arrojados às feras e em seguida 
registra que estas mesmas feras figuram ao lado de Libero, de Cibele e de Geres. Sabemos 
que a preocupação maior dos apologistas consistia em livrar os cristãos dos castigos recebi­
dos, por não participarem dos cultos pagãos. Assim, a comparação entre a presença dos 
cristãos na arena, sendo arrojados às feras e o fato de Cibele ser representada em um carro 
puxado por leões 19, enquadra-se perfeitamente na contestação. Por outro lado, retrata, com 
amarga ironia, o desprezo do autor pelos deuses pagãos. 

Ambos autores aludem aos poderes sobrenaturais 20 , na época atribufdos não somen~t~ 
aos deuses, mas também aos dafmones. M. Félix (Félix, m. Octávio, VIl, 3) faz referência a um 
milagre da deusa por ocasião de sua chegada à Roma üá citado), quando livrou a cidade do 
assalto dos inimigos e provou a castidade de uma senhora 21 • 

Tertuliano (Tertuliano, Apologeticum, XXV, 5-6) destaca que, em seus tempos, Cibele 
documentou sua onisciência por ocasião da morte do imperador Marco Aurélio. Relata que na 
cidade de Sirmio o sacerdote da deusa sacrificou pela saúde do imperador, sete dias após sua 
morte. Com sua tônica de ironia, acusa os correios de serem lentos e retardar a notrcia da mor­
te do imperador, propiciando, assim, com sua ineficiência, motivos aos cristãos para rirem-se 
da deusa. 

Vemos que M. Félix limita-se a narrar a tradição, evitando maiores crrticas. Tertuliano, ao 
contrário, insiste na ausência dos poderes sobrenaturais da deusa quando comenta o desco­
nhecimento da morte do imperador Marco Aurélio, tanto por parte de Cibele como também de 
seu sacerdote 22• Ironicamente, encerra seus comentários com acusações à ineficiência dos 
correios. Mais uma vez, o autor utiliza um parâmetro cristão para julgar o paganismo. M. Félix 
(Félix, M. Octávio, XXV, 9) retoma o tema e citando Cibele e outros deuses acusa a deusa de 
maior fidelidade aos seguidores do culto que aos romanos, assinalando seu descompromisso 
com os romanos. 
3. O culto a Cibele foi o primeiro dos cultos orientais a ser introduzido em Roma. Sua 
adoção deve-se a determinação das Sibilas 23 que anunciaram a introdução desse culto, em 

18. Tertuliano relere-se a derrota de Tróia, quando Enéias com sua famnla, por Indicação de J6plter, abandona a cidade em di­
ração aos bosques de Ida, dirigindo-se depois à pen(nsula ltêllca. Sobre o tema existe uma ampla bibliografia que entre ou­
tros pode-se ver: Meunler, sldata, p. 226 ss.; Beaujeu, 1955, p. 45, 312; Vlrgnlo, Eneida, XII; Steudlng, 1934, p. 181. 

19. A representação de Clbele, puxada por leOas é a forma usual. Sobre o tema, ver: Seemann, 1958, p. 196; Stella, 1956, p. 
16; Toutain, 1967, 11, p. 77; Beaujeu, 1955, p. 312·3; Briem, 1951, p, 301. 

20. Dodds, 1975, p. 61 ss. faz uma excelente reflexão sobre as experiências extraordinárias realizadas nos séculos 11 e III, utili­
zando o Simp6sio de Platão para definir o demonraco como poder mediador e 6nlco lntermedlêrlo entre Deus e os homens. 
Destaca essa vlsAo dos dafmones como uma novidade na época de Platão e corno uma Idéia comum no século 11. Portanto os 
apologistas não sAo Inovadores sobre essa Idéia; limitam-se a refletir o pensamento geral de sua época; ver também 
Burckhardt, 1982, p, 182. 

2.1, Sobre o milagre realizado por Cibele provando a castidade de ClAudia Quinta, ver Turcan, 1983, p. 48. 

22, Os sacrlffclos realizados por ocasião da morte do Marco Aurélio, de que fala Tertuliano, estA comentado por: Toutaln, 1967, 
p, 94; Carcoplno, 1941, p, 53-4, 79-80. 

23. As Sibilas, profetlsas oriundas da Ásia Menor, oonhecldas como as mais sAbias em evitar desgraças, depois de oonsultar 
seus livros sagrados, anunciaram que a Introdução do culto à deusa fr(gla, em Roma, era a Onlca fórmula para obter a vitó­
ria sobre Anlbal, Sobre o tema ver: Seemann, 1958, p. 196; Brlem, 1951, p, 298; Burckhardt, 1982, p, 298. 
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Roma, como única forma capaz de propiciar a vitória dos romanos sobre Anlbal 24 • Podemos 
determinar dois momentos diferentes no estabelecimento desse culto. Inicialmente a chegada 
da deusa a Roma, durante a República, foi comemorada com grandes festejos e a concessão 
das honrarias máximas, mas sem contar com muitos adeptos. Para F. Cumont o pequeno nú­
mero de seguidores justifica-se, em virtude de novo culto ter sido introduzido por determinação 
do Senado e por "contrastar violentamente com a religião oficial e excitar perigosamente as 
mentes (Cumont, 1987, p. 53; Seemann, 1958, p. 196; Burckhardt, 1982, p. 179). Como con­
seqüência dessas medidas, os sacerdotes eram obrigatoriamente frfgidos e os jogos Megalen­
ses 25 , realizados em honra a deusa, foram reestruturados e adequados às tradições da reli­
gião oficial. Dessa forma, o culto a Cibele permaneceu sem relevância durante a época republi­
cana, mas desfrutando das maiores honrarias, o que se comprova pela presença do templo no 
pomerium. 

Durante o Império observa-se uma evolução diferente, motivada pelas influênicas orien­
tais e pela ausência de qualquer restrição ao culto. O imperador Cláudio 26 fortaleceu o antigo 
culto dedicado a Cibele, possivelmente para frear o prestrgio crescente da deusa egfpcia 
isis 27, O culto a grande Mãe recuperou suas antigas caracterrsticas "bárbaras", difundindo-se 
rapidamente em Roma e nas mais longfnquas provrncias do Império. 

Esse culto está inserido nas religiões de salvação que extendem a imortalidade aos se­
guidores fiéis, em contra-posição com o caráter classista 28 da religião oficial que concede es­
se privilégio a pouqufssimos romanos. Por outro lado, seus ritos e cultos extravagantes e 
cheios de segredos, despertam o interesse em uma época de intranqüilidades, quando a in­
quietação das mentes poderia ser satisfeita com a adesão a um desse cultos 29 • Uma ampla 
participação no culto prestado a Cibele poderia saciar os espfritos, ocupando o vazio em que 
os romanos encontravam-se imersos. 

Deve-se ter presente que a grande credibilidade do culto a Grande Mãe dos deuses foi 
motivada pela vitória dos romanos sobre os cartagineses, responsável pela mudança radical 
dos resultados da guerra. Essa nova situação foi relacionada com a chegada da deusa à Ro­
ma, em retribuição à grande ajuda recebida. O agitado culto, celebrado anualmente em sua 
honra, exercia grande atração sobre os romanos, desacostumados ao ritual pomposo que cul­
minava com a celebração a portas fechadas 30, despertando, além de forte curiosidade, o de­
sejo intenso de conhecer os mistérios, tão sigilosamente guardados. 
4. Antes de concluir estas observações sobre o estudo do culto dedicado a Cibele, através 
dos apologistas, é interessante questionar em que segmentos da sociedade enquadravam-se 
os devotos da deusa. 

Segundo F. Cumont (Cumont, 1987, p. 53), quando o Senado se deu conta do culto 

24. A ameaça de Anlbal, mantendo-se próximo à Roma no ano 205 a.C., motivou o cumprimento das determinações das Sibilas, 
transferindo-se para Roma a pedra negra de Pesinunte, considerada morada da deusa e cedida à Roma pelo rei Atalo, de 
Pérgamo. A vitória romana sobre Anlbai, obtida no mesmo ano, ascendeu a deusa ao panteAo romano, o que lhe concedeu 
grandes honras, inclulda a construçAo de um templo no Palatino e a instituiçAo de jogos comemorativos em sua honra. 

25. Os jogos em honra a deusa foram estabelecidos desde sua chegada à Roma, a 2 de abril, como festa permanente presidida 
pelo pretor. Sobre o tema, ver: Seemann, 1958, p.196; Frazer, 1986, p. 404; Briem,1951, p. 298. 

26. Segundo Bayet, 1984, p. 229, foi imperador Cláudio, quem ofereceu total liberdade ao culto a Cibele em Roma. Sobre o 
tema, ver: Carcopino, 194'1, p. 49-111, onde trata exaustivamente da importAncia obtida por esse culto na época de Cláu­
dio, destacando porém a possibilidade da mudança ter sido realizada por outros imperadores: L.ambrechts, 1952, p. 
141-170; Frazer, 1986, p. 299, 307; Dorem, 1953, p. 79-88: Beaujeu, 1955, p. 36s., 45, 270, 316-7, mantém-se a favor de 
Antonino como o imperador que normalizou o culto a Cibeie com a instituiçAo dos archigalli, e nAo Cláudio: Briem, 1951, p. 
299,307. 

27. Segundo Cumont, 1987, p. 55, o culto a lsis foi autorizado em Roma por Callgula, logrando de Imediato, grande prestigio, 
em detrimento do culto dedicado a Magna Mater. 

28. Segundo Carcoplno, 1941, p. 168, as divindades orientais e seus cultos, além de procurarem explicar o universo, ditavam 
normas de conduta para obter a Imortalidade, Entre outras obras, ver: Plccaluga, 1982, p. 403·26; Gasparro, 1982, p. 
467-7; Cosi, 1982; p. 492: Burckhardt, 1982, p. 188 ss .. 195 s. 

29. Carcoplno, 1941, p. 168, alude a que na época de Cláudio, o estéril formalismo da religiAo oficial romana nAosatisfazla 
mais as exigências das mentes romanas que buscavam na religião, algo mais que as fórmulas habituais: Burckhard1, 1982, 
p. 147; Briem, 1951, p. 318, 

30. Sobre o segredo dos cultos prestados a Cibele, ver: Cosi, 1982, p. 490 s: Frazer, 1985, p, 407: Burckhardt, 1982, p. 186 
s.: Turcan, 1983, p. 44-5; Briem, 1951, p. 278, 312. 
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recém-instalado em Roma, optou por isolá-lo, juntamente com seu colégio sacerdotal frígio, no 
Palatino, proibindo os cidadãos romanos de pertencerem ao corpo sacerdotal e participarem 
dos rituais. A exceção era constituída pelos ludi Megalenses que estavam estruturados de 
acordo com os práticas da religião oficial. Afirma que nenhum romano estava autorizado a par­
ticipar, nem sentia maior atração por esse culto, durante a república. Entretanto, mais adiante 
registra que a vigilância em torno 9 esse culto não conseguiu isolá-lo totalmente e que nesse 
momento, a religião romana iniciou um processo de ruptura com suas tradições, impossível de 
conter (Cumont, 1987, p. 54). Todavia, J. Bayet (Bayet, 1984, p. 139) sublinha que o culto a Ci­
bele recebeu todas as honras da aristocracia romana. 

Parece-nos não existir contradição entre os dois autores. Durante a República viveu-se 
uma verdadeira euforia com a chegada da deusa à Roma, seguida da vitória sobre os cartage­
neses. Depois, pela grande diferença existente entre o novo culto e a tradição religiosa romana, 
tentou-se manter o povo distante dos cultos privados a essa deusa. Quando consideramos a 
permanência do culto, sem quebra de continuidade em seu santuário e a celebração anual dos 
ludi Magelenses, não resta dúvida de que contava com razoável número de fiéis. Ê de supor-se 
que os sacerdotes frígios atraíssem seguidores para iniciá-los em seus ritos privados. 

A nossa inquirição encontra-se parcialmente respondida por J. Bayet (Bayet, 1984, p. 
158), ao afirmar que na época republicana existia uma forte distinção entre patrícios e plebeus, 
tanto na política quanto na religião, destacando a existência de deuses e cerimônias estatais 
exclusivas de cada classe social. Cita com exemplo o culto a Cibele que foi acolhido e promo­
vido pelos patrícios 31• 

F. Cumont (Cumont, 1987, p. 38-9) também esclarece a situação ao comentar que a reli­
gião oficial manteve um culto inalterado, baseado em ritos e fórmulas fixas que não satisfaziam 
às inquietações de uma época marcada por profundas mudanças, tanto nos valores governa­
mentais como morais. Durante a República, por determinação senatorial, os cidadãos não po­
diam participar desse culto 32• No entanto, na festa anual, era possível que, além dos patrícios, 
os plebeus assistissem à procissão, como um ato, a mais, do paganismo. 

No Império, o repúdio de Augusto ao cultos orientais não afetou o de Cibele, uma vez que 
foi assimilada à Uvia 33• Mas, a importância relevante alcançada pelo culto deve-se a Cláudio 
que suprimiu as restrições à deusa e determinou que os archigalli seriam eleitos entre os ci­
dadãos romanos, aumentando a pompa de suas celebrações solenes (Cumont, 1987, p. 55). O 
prestígio obtido pela deusa, na época, confirma-se pela importância de suas confrarias 34 e pela 
expansão do culto por todo o território romano, situação essa que comprova a existência de 
numerosos adeptos. Vale ressaltar a opinião de F. Cumont (Cumont, 1987, p. 55) sobre os cul­
tos orientais oriundos de civilizações em que os sacerdotes formavam a classe culta da socie­
dade, atraírem os pagãos com seus mistérios, festas e cantos que culminavam no êxtase libe­
rando a alma da sujeição do corpo e logrando satisfazer a inteligência. 

Por outro lado deve-se avaliar que a proibição às mulheres, de assitirem ao culto dedica­
do à Mitra 35, fazia com que essas procurassem maciçamente o culto a Cibele, sobretudo se 
consideramos a influência oriental que predominava, tanto em Roma, como nas províncias. Um 
culto 36 cheio de segredos e mistérios, além do interesse geral, exerceria especial atração so­
bre os que se encontravam excluídos de outros cultos semelhantes. 

Para J. Beaujeu, o maior público que cultuava Cibele estava representado pelas mulhe­
res; também destaca que os romanos tradicionais rejeitavam o culto e demonstravam hostilida-

31. Segundo Carcopino, 1941, p. 168, a sabedoria consistia em tornar cornpatlveis os cultos orientais com os Interesses do Es­
tado. Beaujeu, 19·5, p. 32; destaca que os deuses ollmpicos estão ligados aos valores culturais e pollllcos e mostra (p. 386) 
o importante papel desenvolvido pelo culto a Cibele, no Estado romano; Frazer, 1986, p. 412·3. 

32. Sobre a proibição dos cidadãos participarem do culto a Cibele ver: Turcan, 1983, p. 50, que allrma ter sido o imperador 
Clâudio quem determinou que o sumo sacerdote de Cibele seria um cidadão romano; Brlem, 1951, p. 299. 

33. Sobre a assimilação de Uvia com Cibele, ver: Bayet, 1984, p. 190; Ovldio, Eneida, IX, 77 ss., 614·20; X, 156·8, 219 ss, 
252 ss., XI, 768 ss: Turcan, 1983, p. 45; Beaujeu, 1955, p. 312 s.; Pensabene, 1972, p. 69. 

34. Sobre as confrarias dos cultos a Cibele ver: Toutain, 1967, p. 82 s. 92; Carcopino, 1941, p. 78; Gralllot, 1912, p. 262·4: 
Briem, 1951, p. 306. 
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de a um ritual "digno dos bárbaros" 37• De acordo com P. Pensabene 38 o séquito da deusa 
pertencia a mais alta aristocracia, sobretudo no primeiro perfodo de sua adoção em Roma, já 
que no século I a.C. houve uma abertura popular nas celebrações dos ludi Megalenses. 
5. O estudo das obras de Tertuliano e M. Félix levá a conclusão de que seus ataques a di­
ferentes aspectos do paganismo visam ao mesmo objetivo - destruir o paganismo. A forma uti­
lizada consiste na negação de seus deuses e, consequentemente, de seus ritos e cultos. Com 
essa intenção condenam Cibele e o ritual a ela relacionado. Este tema constitui o objetivo do 
nosso estudo. Fora das pretenções deste trabalho encontram-se os ataques e outros deuses e 
a parte referente à doutrina cristã. 
a) As alusões de Tertuliano e de M. Félix a Cibele são poucas, se consideramos os nume­
rosos ataques a Júpiter 39 • Desenvolvem argumentação diferente mas com a mesma finalidade, 
com relatos diferentes sustentam as mesmas acusações. Que motivos levam esse apologistas 
a atacar Cibele? Parece-nos que os ataques a Júpiter servem melhor a seus objetivos, já que 
negando a divindade maior, atingem todo o panteão romano. 

Por outro lado, compreendemos que não interessa aos apologistas censusar violenta­
mente um culto, oficialmente reconhecido pela Estado romano, que abriga e protege a outros 
cultos orientais 40

• As religiões de mistérios e salvação apresentam pontos semelhantes, in­
cluindo-se entre essas, o próprio cristianismo. A popularização da imortalidade, até então restri­
ta a alguns privilegiados, é um dos novos elementos apertado por esse culto. 

Em contraposição ao arcarsmo da religião oficial romana, as religiões orientais de misté­
rio e salvação, entre as quais se inclui o cristianismo, oferecem grande motivação aos seus 
seguidores e representam também forte concorrência ao cristianismo 41 • Não convém aos apo­
logistas cristãos atacar fortemente essas religiões pelas semelhanças que apresentam entre si. 
O cristianismo concede a salvação a todos os convertidos que sigam estritamente suas nor­
mas. O cristãos consideram os seguidores dos cultos orientais como possrveis neo-cristãos, o 
que motiva os apologistas a restringirem suas acusações a esses cultos. O que realmente pre­
tendem demonstrar é a ineficácia desses cultos que se identificam com o cristianismo pela 
promessa da vida eterna e pelos mistérios que guardam. 
b) Considerando que um dos objetivos maiores da obra apologética cristã é justificar a 
ausência dos cristãos nos cultos pagãos, sobretudo aqueles ligados a religião oficial, é eviden­
te que uma das maiores preocupações seja negar a divindade desses deuses. De tudo o que 
comentam sobre Cibele, nota-se a intenção de desmerecer a deusa, negando-lhe a categoria 
divina. Dar as colocações, considerando ser obra dos dafmones, à prática da castração, ritual 
sangrento que reune tortura e mutilação. Essa prática, impossrvel de ser negada pelos pagãos, 
constitui acusações fácil de provar. 

Para apagar a lembrança gloriosa da chegada ele Cibele à Roma, os apologistas ironizam 
e ridicularizam esse acontecimento. Para demonstrar a condição humana da deusa, acusam­
na de ser injusta para com os romanos e impotente para impor sua vontade sobre um mortal. 

Concluímos, afirmando que os apologistas atacam aspectos espedficos do culto a Cibe­
le para concretizar o objetivo maior de sua obra - diminuir o paganismo. 

35. Sobre a proibição da participação das mulheres no culto mitrâico, ver: Bayet, 1984, p. 230; Turcan, 1983, p. 92; Cumont. 
1987, p. 62. 

36. Sobre o culto a Cibele ser tachado de barulhento e bárbaro. ver: Beaujeu, 1955, p. 270; Gralllot, 1912, p. 115 ss.: Carco­
pino, 1941, p. 303 s. 

37. Beaujeu, 1955, p. 270·1. Ver também Burckhardt. 1982, p. 173. 

38. Sobre as celebrações solenes do culto prestado a Cibele, ver: Pensabene, 1972, p. 68-9; Clcero, Calão, 45; Géllo 11, 24,2; 
Beaujeu, 1955, p. 270; Gralllot, 1912, p.115 ss. 144 ss.; Gasparro, 1982, p. 475. 

39. JOplter 6 o deus mais atacado palas apologistas; negando-o, acreditavam atingir todo o panteio pagAo. Dessa forma enten­
de-se a preocupação de atribuir a esse deus as mais violentas e frequentes acusações. 

40. Sobre a proteçAo que os cultos orientais recebiam dos colégios sacerdotais de Cibele, ver: Curnont. 1987, p. 58. 

41. A conoorrência entre os cultos orientais e o cristianismo pode-se ver em: Bianchi, 1982, p. 11 s.; Frazer, 1986, p. 414, 
oonsidera a rellgiAo mltrâica grande rival do cristianismo por combinar a pureza moral com a esperança e a Imortalidade. 
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ABSTRACT 

The cult to Cybeles was introduced in the Roman Empire in 205-204 B.C. and was prac­
ticed ininterruptly for six centuries until the triumph of Christianism. lts exotic rytes stirred curio­
sity and attracted many followers, mainly women who were not allowed to participate of the mi­
traic cult. ln spite of receiving some periodical restrictions, the cybelian cult reached its highest 
prestige during the rule of Emperor Claudius who suported it because he considered this cult 
less dangerous than the one dedicated to lsis. Tertulian and M. Felix, in their apologetical works 
condemned this cult, mainly its ritual. Using similar arguments or even different points of view 
they presented a common objective which consisted of declaring the christians innocent from 
the penalties imposed to them for not participating in the cults of the official religion, mainly of 
those rytes dedicated to the Emperor. 
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O IMPERADOR TEODÓSIO E A CRISTIANIZAÇÃO DO IMP~RIO 

MARIA SONSOLES GUERRAS 
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Resumo: Em 380 o imperador Teodósio promulga o edito de Tessalónica no qual reconhece o cristianismo a; 
mo religião oficial do Império. A esse edito seguem-se outros, sempre reforçando o primeiro, condenando o pa­
ganismo e as heresias e punindo at~ com a perda dos direitos civis aos que náo professassem o cristianismo. As­
sim a religião passa a ser também, questáo de estado. Surge o "cesaropapismo" que faz parte de toda a polllica. 
medieval. Nosso objetivo é, portanto, analisar a interferéncia de Teodósio, através da legis/açlo, no domfnio 
eclesii§stico e sua contribuiçáo na cristianização do império. 

Palavras-chave: Império Romano, Antigüidade Tardia, Cristianismo, Teodósio. 

O século IV marca o fim da época das perseguições religiosas. Constantino, em 313, 
promulga o Edito de Milão, a partir do qual o cristianismo passa, de crença nrcita, a religião Irei­
ta, em igualdade de condições com as demais existentes no Império. No final do século em 
380, Teodósio promulga o Edito de Tessalõnica, que torna a religião cristã a oficial do Império. 
A partir deste ato, o Estado romano não é mais agnóstico e sim confessional, com todas as 
conseqüências que dar advirão. 

Nesse Edito - que podemos considerar o coroamento do processo iniciado por Constan­
tino- passam a dominar o entendimento e a colaboração entre Igreja e Estado. Teodósio colo­
ca seu ideal a serviço da afirmação da fé e sua polrtica se caracteriza pela interação entre a lei 
de Deus e a do Império. Seu objetivo é manter a paz e a universalidade nos campos politico e 
religioso. 

Durante seu governo (379-395), Teodósio não conseguiu resolver todos os grandes pro­
blemas militares, sociais e económicos com que se defrontou. No .entanto, segundo Ernest 
Stein, tem a seu favor alguns pontos positivos, tais como: a minimização das conseqOências 
negativas para o Império do desastre de Adrianópolis, onde perecerâ seu antecessor Valente, 
na luta contra os godos; a manutenção da integridade do Império, na quase totalidade de suas 
fronteiras; o fato de ter pacificado a Igreja, declarando o cristianismo a única e oficial religião do 
Estado romano. O mesmo Emest Stein afirma contudo que Teodósio só pode ser chamado "o 
Grande"1 com reservas (Stein, 1959, p. 192). Sobre Teodósio como homem, general ou politi­
co, pouco se pode dizer mas, do ponto de vista da legislação religiosa, a obra do Imperador é 
verdadeiramente digna de nota e bem merece o tftulo de "Grande". (Biondi, 1952, p. 327). 

1. Legislar para cristianizar? 

A legislação religiosa de Teodósio é o que nos propomos estudar. Interessa-nos averi­
guar se ela contribuiu ou não para a cristianização do Império e a maneira como isto ocorreu. 
Esse interesse deve-se não só à importância da obra legislativa de Teodósio como também, e 
principalmente, ao fato de que a legislação do Imperador, em matéria religiosa, se nos apresen-

1. Nome com que este Imperador é conhecido nos anais da história romana. 
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ta como signo da onipotência legislativa por parte da autoridade leiga. Ela é, igualmente, o me­
lhor espelho das relações entre Igreja e Estado. 

De fato, na época de Teodósio, o cristianismo irrompe abertamente na legislação. É San­
to Agostinho quem afirma que, enquanto Estado e Igreja perseguem o mesmo fim, o Imperador 
participa da obra da Igreja (Biondi, 1952, p. 297). No mesmo sentido, diz Gaudemet (1958, p. 
197) que um fundo teológico perpassa as relações entre Igreja e Estado, neste momento. Os 
fins são comuns: a paz e a concórdia no Império, com a difusão do Evangelho. Os meios é que 
são diversos: espirituais e terrenos. 

Em matéria religiosa, a legislação de Teodósio é uma constante em seu governo. Não 
nos seria possível, portanto, fazer aqui um estudo completo do tema. Escolhemos alguns as­
pectos que nos parecem bem significativos. 

2. Edito de Tessalônica 

Este instrumento, de 28 de fevereiro de 380, é o fundamento de toda a ação posterior. É 
uma pedra angular na afirmação da fé católica e de grandfssima importância, não só religiosa 
como também polftica (Palanque et ai., 1975, p. 305). "Bruscamente se manifesta um ato deci­
sivo, o 28 de fevereiro de 380", afirma Piganiol. "É um Edito promulgado em Tessalônica por 
Teodósio, ordenando a todos os súditos professar a doutrina católica ortod0xa". (Piganiol, 
1947, p. 220). 

Esse autor atribui a causa da decisão de Teodósio a uma doença do Imperador, contraí­
da na própria Tessalônica (Piganiol, 1947, p. 220). Porém, nem todos os historiadores estão de 
acordo com esta explicação. Ernest Stein acredita que o Imperador agiu, fundamentalmente, 
por influência do Papa Dâmasco, espanhol como ele. Ressalta, ainda, o fato de o nome do Pa­
pa aparecer explicitamente no Edito como única e verdadeira autoridade religiosa no Ocidente 
(Stein, 1959, p. 195). Para entender melhor o valor desta afirmação, deve-se levar em conside­
ração o fato de o bispo de Roma não ter ainda, na época de Dâmaso, o papel de c:1efe da Igre­
ja, o que só ocorrerá posteriormente. 

Diz o Edito 2: 

"É nossa vontade que todos os povos governados pela administração de nossa clemên­
cia professem a religião que o divino Pedro, o Apóstolo, deu aos romanos ••• É evidente 
que esta é a religião que professam o Pontffice Dâmaso e Pedro, bispo de Alexandria, 
homem de santidade apostólica ••• " (C. Th. XVI, 1.2) 

O Edito se apresenta pois como uma condenação generalizada não só do paganismo, como 
também de todas as heresias existentes na época (segunda metade do século IV d.C.): aria­
nismo, monofisismo, apolinarismo, etc. A liberdade religiosa não fazia parte da mentalidade da­
queles tempos. "É nossa vontade que todos os povos ••• (C. Th. XVI, 1.2). 

O pensamento moderno pode variar muito ao julgar o Edito. É historicamente correto, 
porém, que essa lei foi desejada, louvada e até abençoada na sua própria época, como a me­
lhor expressão da colaboração entre Igreja e Estado (Gaudemet, 1958, p. 320). É uma ordem 
explícita. Mas, no próprio Código, não há sanções para aqueles que desobedecerem. É a pri­
meira e única vez que isso acontece na legislação de Teodósio, pois sempre aparecem explici­
tados os castigos e sanções para os não cumpridores. Será que Teodósio pensou que a eficá­
cia da ordem seria completa? Será que desconhecia o enraizamento das práticas pagãs no 
Império, assim como a força das doutrinas heréticas? O Imperador afirma aqui seu absolutis­
mo, contrariando a postura anterior de outros Imperadores e também o que seria feito depois 

2. Para conhecer a obra legislativa de Teodósio, servimo-nos do Código de Teodósio, que é a reconciliação, feita por Teodósio 
11, de toda a legislação imperial, desde Constantino até a promulgação do Código, a 15 de fevereiro de 438. Adotamos a 
transcrição de Enrique Gallego Blanco em Relaciones entre la lg/esia y e/ Estado en la Edad Media. De agora em diante, 
usaremos apenas C, Th., seguido da numeração correspondente, abreviaturas ado ta da por quase todos os especialistas. 
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por Justiniano. Teodósio assume uma posição dogmática, sem antes ter solicitado o apoio de 
qualquer Concnio (Gaudemet, 1958, p. 609). 

Deve-se destacar, ainda, a importância da promulgação, pela autoridade, de uma lei que 
atinge o foro interno dos cidadãos. A fé penetra, a partir deste momento, na consciência e na 
lei. A teologia passa a ser questão de Estado (Biondi, 1952, p. 293). É o infcio do "cesaropa­
pismo", que envolve toda a polrtica medieval e vai ter seu ponto mais alto com Gregório VIl e 
Inocêncio III. 

3. Heresias 

A partir do Edito de Tessalônica, de 380, segue-se uma copiosa série de outros Editos, 
por parte de Teodósio, dentre os quais estudaremos, em primeiro lugar, os referentes às here­
sias. Esta polrtica pode ser agrupada, de maneira geral, em uma visão de conjunto sobre a 
ação de Teodósio, que busca obstaculizar o culto e o proselitismo heréticos, proibindo as reu­
niões ou confiscando objetos de culto: suspende direitos individuais dos heréticos, como rece­
ber ou dar benesses, ser testemunha ou poder exercer funções civis ou militares; concede aos 
católicos igrejas anteriormente pertencentes aos heréticos; confisca bens dos heréticos e os 
envia para o exnio. 

Em resumo, levando às últimas conseqüências a opção tomada em Tessalônica, Teodó­

sio vai privar os cidadãos romanos de seus direitos - ou ao menos vai limitã-los, se não aceita­
rem o credo católico ortodoxo, o de Nicéia. Retira-lhes a liberdade e a prerrogativa de viver se­
gundo o Direito Romano (Gaudemet, 1958, p. 616). Em janeiro de 381, ou seja, pouco menos 
de um ano depois do Edito de Tessalônica, Teodósio prolbe os heréticos de se reunirem nas 
cidades (C. Th. XVI, 5.6); quase a seguir, no mês de julho, o Imperador toma medidas mais du­
ras: 

"Ordenamos que todas as igrejas sejam entregues imediatamente aos bispos (católi­
cos) ... E todos os que não aceitarem esta fé sejam expulsos de suas igrejas como here­
ges e daqui em diante não tenham mais o direito e a capacidade de adquirir igrejas" (C. 
Th. XVI, 1 ,3). 

Em 383, surge um novo Edito imperial, desta vez com medidas punitivas mais abrangen­
tes. Agora, prolbe-se todo tipo de proselitismo, até nas residências particulares. Não se pode 
mais praticar os cultos heréticos, em público ou em particular (C. Th. XVI, 5, 17). Estas mes­
mas leis se repetem em setembro (C. Th. XVI, 5,23), e no ano seguinte, em janeiro (C. Th. XVI, 
5,25). Tal insistência no cumprimento desses preceitos nos leva a reconhecer o empenho do 
Imperador na extirpação das heresias e sua tenacidade frente à resistência oferecida pela so­
ciedade. 

Jã quase no fim do seu reinado, chega Teodósio a proibir até mesmo discussões religio­
sas, para e~ltar, diz ele, "a propagação dos erros" (C. Th. XVI, 4.2). O saldo desta polftica foi 
positivo, na opinião de Palanque (Palanque et ai., 1975, p. 316): 

"Dar em diante, a situação estava clara: os sobreviventes do arianismo, divididos em 
grupos rivais, não formam mais do que seitas impotentes, incapazes de atrair a atenção". 

4. O paganismo 

A postura polrtico-religiosa de Teodósio o levou a lutar com as mesmas armas em outra 
frente: o paganismo. Este estava fortemente enraizado na sociedade romana, em todos os 
momentos da vida dos cidadãos, nos âmbitos particular e público. A nobreza romana era pagã, 
por tradição fielmente guardada, e fazia questão de conservar seus usos e costumes. O mes­
mo ocorria com a imensa maioria da população dos campos. O cristianismo tinha-se espalhado 
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dião da unidade e da ordem, deverá corrigir os desvios, com a mesma intensidade que as tal­
primordialmente no meio urbano, quase não atingindo o campo. Esta situação era, portanto, ou­
tro desafio para Teodósio. 

O Imperador, uma vez firmada sua posição em relação aos inimigos externos, durante os 
anos de 379 e 380, lança-se à batalha religiosa em todas as frentes. Em 381, inicia as lutas 
contra o paganismo e contra os hereges. Em dezembro do mesmo ano, publica um amplo Edito 
contra todas as formas de paganismo: profbe os sacritrcios, as práticas divinatórias, os sortilé­
gios, a magia e a astrologia (C. Th. XVI, 10.7). Em grandes linhas, há uma certa semelhança 
com o Edito de Tessalônica: tem âmbito geral, abrange toda e qualquer manifestação de paga­
nismo e não aplica penas ou sanções. Os resultados, também neste caso, não devem ter sido 
eficazes e, por isso, tornamos a encontrar, pouco tempo depois, as mesmas proibições. Desta 
vez, acrescidas de severas punições para os que persistirem no erro (C. Th. XVI, 10.9). 

Fecham-se os templos, seja por ordem direta de Teodósio, como no caso dos hereges, 
seja por Edito (caso de Edessa) (C. Th. XVI, 10,8) ou através do prefeito Cinêgio, homem de 
toda a confiança do Imperador. Quando visitou o Egito, em 386, o prefeito mandou fechar inú­
meros templos, com o beneplácito de Teodósio (Palanque et ai., 1975, p. 57). 

A partir de 391, registra-se um acirramento da polrtica contra os pagãos e os autores são 
unânimes em associá-lo à crescente influência de Ambrósio, bispo de Milão. Ernest Stein afir­
ma que Teodósio tornou-se completamente dependente de Ambrósio (Stein, 1959, p. 209). Pa­
lanque confirma Stein, assinalando ainda que, quando Teodósio passa a dominar também a 
pol(tica do Ocidente, torna-se claro que apenas dois homens governam então o mundo: Am­
brósio e Teodósio (Palanque et ai., 1975, p. 323). 

Piganiol, analisando o desentendimento entre o bispo e o Imperador, causado pela não 
subordinação do leigo à Igreja, tira as mesmas conclusões: "Nos assuntos financeiros, consul­
ta-se os condes: assim, em matéria religiosa, tens que consultar também os sacerdotes" (Pi­
ganiol, 1947, p. 257). Teodósio se submete à tutela de Ambrósio. Abre-se uma nova fase de re­
lações com a Igreja e de luta contra o paganismo: ê a batalha final. Em 24 de fevereiro, o Impe­
rador profbe toda e qualquer cerimônia pagã em Roma (C. Th. XVI, 10,1 O). No mês de julho, a 
proibição ê estendida ao Egito (C. Th. XVI, 10,11) e, no ano seguinte, 392, Teodósio promulga 
um Edito em Constantinopla (chamada a "Roma cristã"), impondo a mesma ordem a todo o 
Império (C. Th. XVI, 1 0.12). 

A partir de então, está oficialmente proibida, em todo o Império romano, a prática pública 
ou particular do paganismo. Não ê mais permitido adorar os (dolos nem acender o fogo sagrado 
nos lares, em louvor aos "manes". O Edito de Constantinopla ê considerado o golpe final contra 
a prática pagã (Gaudemet, 1958, p. 650). 

No entanto, sabemos que foi muito dif(cil desenraizar o paganismo, principalmente no 
meio rural. Temos notrcias da vigência de crenças pagãs atê o século VI, em alguns lugares. 

5. Apostasia 

Outra prática religiosa que não passou despercebida a Teodósio foi a apostasia. Regis­
tramos uma lei, promulgada em 383 (C. Th. XVI. 7,2) e renovada posteriormente (como em ca­
sos anteriores), na qual os apóstatas são privados dos direitos civis e polrticos: 

" ••• os que façam traição à fê serão separados da comunidade dos homens, desqualifica­
dos para serem testemunhas e, conforme já trnhamos ordenado anteriormente, não po­
derão herdar nem nomear herdeiros" (C. Th. XVI, 7,4). 

Os castigos são duros, se levarmos em consideração o que significavam, para um ci­
dadão romano, os direitos de cidadania. No entanto, são na realidade menos rigorosos que os 
castigos aplicados aos hereges. isto deve-se ao fato de que, na mentalidade da época, estes 
últimos eram revolucionários e os apóstatas não. Assim, sendo o Imperador considerado guar-
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tas que venham a ferir o Estado e a sociedade. A legislação é aplicada quando há subversão 
da ordem pública (Palanque, 1975,p. 215). São João Crisóstomo, contemporâneo de Teodósio, 
diz que Cristo criou a lei não para alterar a ordem civil, e sim para melhorá-la (Palanque et ai., 
1975, p. 217). 

6. Conclusão 

Buscando as razões desses procedimentos, da parte de Teodósio, poderfamos respon­
der com alguns dados da realidade do Império romano na segunda metade do século IV. Cons­
tata-se uma profunda crise que abrange toda a estrutura social e não apenas o problema das 
fronteiras ou o sócio-econômico. A Igreja, por sua vez, sofre uma crise de crescimento, depois 
da liberdade concedida por Constantino e, além disso, fica dividida entre a ortodoxia e a here­
sia. Estas dificuldades se agravam quando Teodósio reconhece o cristianismo como a religião 
oficial do Estado romano. A partir deste momento, os interesses do Estado e da Igreja coinci­
dem, e os heréticos, portanto, tornam-se um perigo para a sociedade. V31e assinalar certas 
semelhanças com a situação do Império romano pagão, em que os cristãos foram perseguidos 
por razões de Estado. 

Estes dados podem nos ajudar na análise da legislação teodosiana. Destacamos alguns 
aspectos: 1. a legislação é dogmática, na medida em que apresenta como obrigatória a ortodo­
xia da Igreja; 2. somente o Estado impõe, em caráter universal, a fé ortodoxa da Igreja; não 
existe, nesse momento histórico, uma legislação eclesial válida para todos os homens, nem 
sequer para todos os romanos: no Ocidente, o bispo de Roma tem jurisdição somente sobre 
sua região, não tendo assumido ainda o caráter de autoridade universal; no Oriente, os Patriar­
cas das antigas capitais (Jerusalém, Antioquia, Alexandria e Constantinopla) são totalmente in­
dependente em suas próprias circunscrições; só o Estado romano consegue atingir todos os 
seus súditos, mesmo no campo religioso; 3. a privação dos direitos civis é a pena imposta às 
práticas religiosas - heresia, paganismo e apostasia - não condizentes com a ortodoxia oficial­
mente assumida pelo Estado. 

Em que medida tal polrtica legislativa alcançou seus objetivos? É diffcil responder. Primei­
ramente, deverramos propor outra pergunta: as leis severas e coercitivas conseguem mudar o 
pensamento e as atividades humanas? Essa questão ainda não foi resolvida. Podemos, con­
seqüentemente, fazer apenas algumas afirmações: 1. a insistência na promulgação das mes­
mas leis pode ser considerada indfcio de sua ineficácia; 2. há outros fatores que operam junto à 
sanção do Estado, como, por exemplo, a pregação da Igreja e o florescimento da literatura 
cristã; citaremos apenas os nomes mais conhecidos na época: Agostinho de Hipona, Jerónimo, 
Gregório de Nazianzo, João Crisóstomo; 3. ocorrem mudanças e surgem novos valores na so­
ciedade, inerentes ao processo histórico; o paganismo, por exemplo, foi perdendo significati­
vamente seus adeptos, com a entrada de cultos orientais no Império romano; 4. em relação às 
heresias, não se pode esquecer o papel dos Concnios, centrados, fundamentalmente, sobre 
temas doutrinários; eles "foram instrumentos eficazes na afirmação e evolução das verdades 
da fé" (Figueiredo, 1990, p. 189). 

Em suma: creio que não se pode chegar a uma conclusão definitiva sobre a validade e 
eficiência da polrtica legislativa de Teodósio, em relação à cristianização do Império. No entan­
to, podemos aceitar como incontestável o crescimento e o poder moral e religioso exercido pela 
Igreja em fins do século IV. Fora das catacumbas desde os tempos de Constantino, a Igreja se 
propõe, na época de Teodósio, fazer católicos o Estado e a sociedade romana, nos âmbitos 
público e particular. 

O entendimento, a colaboração e até a união entre os poderes estatal e eclesiástico 
(que, em plena Idade Média, culminaram com as lutas entre o Império e o Papado) têm suas 
rarzes na polrtica de Teodósio. Se a Igreja admite que o Imperador convoque Concnios, procla­
me leis, decida colaborar, etc., fica subentendido que a Igreja é superior ao Império, que o Im­
perador está dentro da Igreja e que esta, por sua vez, está submetida à Lei de Deus (Palanque 
et ai., 1975, p. 355). 
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ABSTRACT 

ln 380, the Emperor Theodosius promulgates an edict, the one of Thessaloniki, in which 
he recognizes the Christianity as the official religion of the empire. This edict's followed by many 
others, which always reinforce the first one, either by condemning the paganism and the here­
sies, or by privating the Romans who would not profess the new official religion of their civil ri­
ghts. Thus theology becomes also a metter of state, and the "caesaropapism" ,. which will make 
part of the whole medieval politcs, now begins. Ou r objetive is, therefore, to analyse how Theo­
dosius' interference in the ecclesiastical domain, in this case through his legislation, contributes 
to the christianization of the empire. 
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ISIDORO DE SEVILHA E A ESPANHA VISIGÓTICA 

DANIEL VALLE RIBEIRO 
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Resumo: Após a queda do Império Romano, a Igreja procura definir a atribuiçáo dos poderes em termos de es· 
treita unidade, isto é, sem distingüir o temporal do espiritual. Isidoro de Sevilha aparece como o grande mestre da 
teologia polftica da Alta Idade Média. Livra a realeza espanhola de seu "pecado original": liberta-se de sua infe­
rioridade diante do Império e exorciza as lembranças nocivas. Ao "inventar" a realeza cristá, confere legitimidade 
própria às realezas que se constituem no Ocidente. Mas a noçáo de serviço que o cristianismo atribui ao poder 
torna o Estado um instrumento de salvaçáo. 

Palavras-chave: Idade Média, Doutrina polftica, Teocracia. 

A Espanha visigótica do século VIl oferece a primeira contribuição objetiva à idéia de rea­
leza no Ocidente medieval. Coube a Isidoro de Sevilha traçar-lhe a doutrina. O bispo espanhol 
procurou orientar seu trabalho para a solução de problemas concretos, na tentativa de edificar 
uma teologia moral adequada às estruturas sociais de seu tempo 1• Isidoro é o grande mestre 
da teologia polftica da Alta Idade Média. Tanto quanto Gregório Magno, e mais que Santo Agos­
tinho, provavelmente, ele foi "um homem de ação e mesmo um homem polftico" (Fontaine, 
1959, v. 2, p. 705). Dividiu o seu tempo entre os negócios da corte e o estudo dos manuscritos 
antigos. 

Isidoro deixou importante contribuição. Sua obra mantém unidade de inspiração, conti­
nuidade de pensamento. Quer se trate de estudo profano, quer de erudição ou de exegese, o 
objetivo é sempre a elevação de espfrito de clérigos e leigos letrados de sua terra (Fontaine, 
1959, v. 2, p. 876-77). Notoriamente apaixonado pela Espanha, esta ocupa importante papel na 
sua História dos Godos. Tem consciência do passado histórico de sua terra sob o Império. A 
Espanha não é, assim, para ele uma criação dos godos. Sem o estabelecimento destes na Es­
panha o regnum Gothorum teria sido apenas um sonho. A realeza gótica encontrou ali ambiente 
favorável ao seu desenvolvimento. Estabelece sempre uma expressão de continuidade entre 
os romanos e os godos. Revela incontida admiração pela obra construtiva dos princfpios visi­
godos. Parece não experimentar nostalgia pela grandeza de Roma e afirma que César foi "o 
primeiro que deteve o poder monárquico" (Isidoro. Etym. V, 39,25), o que leva J. Fontaine (Fon­
taine, 1959, v. 2, p. 820), a concluir que "o ancestral dos monarcas visigodos é, para Isidoro, o 
próprio César". Na verdade, não é homem preso à Antigüidade como Gregório Magno. Isidoro 
vive seu tempo, liga-se à sua contemporaneidade. 

Momento expressivo da evolução do reino ibérico é a formulação, pelo 89 Concnio de To­
ledo, do seguinte princfpio: "O que faz o rei não é a sua pessoa, é o direito". Esta frase resume 
o processo que se desenvolve ao longo do século VIl e que submete a monarquia visigótica a 
regras cada vez mais severas. A essa evolução Isidoro esteve de certo modo ligado, mesmo 
após sua morte. Evidentemente, a realeza da época isidoriana difere da que se desenvolve 

1. Aob.a fundamental é a de Fontaine, 1959·83, 3 v. 
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posteriormente. Não há dúvida, porém, de que a doutrina polrtica de Isidoro resulta de seu con­
tato com a realidade social. 

Ao lado de sua História dos Godos e das Etymologiae, esta de grande sucesso nos pri­
meiros séculos da Idade Média, Isidoro concorreu para o desenvolvimento da teoria polrtica. 
Desde o final da AntigüicJade, por sinal, o prrncipe cristão aparece como o protetor da Igreja e o 
defensor da fé. O respeito ao cristianismo era a noção básica. Com Isidoro as teses de Gregó­
rio Magno têm uma definição mais clara. Como escreveu Reydellet (Reydellet, 1981, p. 
554-55), "a novidade essencial consiste em conceber a realeza não mais como o produto do 
direito natural, mas como o governo do povo cristão". Acentua-se, desse modo, a noção de 
serviço. Evidentemente inspirado em Gregório Magno, o autor espanhol identifica-se com o seu 
tempo, mais precisamente com as transformações por que passava o reino visigodo, que ne­
cessitava de uma ideologia nova. Recorde-se, a propósito, que a realeza visigoda se instalou 
pela conquista pura e simples. Na Espanha, a Igreja não pôde, diante do conquistador ariano, 
socorrer-se de uma colaboração leal: não há nem um São Remrgio espanhol nem um Clóvis vi­
sigodo (Reydellet, 1981). Só mais tarde chegam Leandro e Recaredo. 

É nas Sentenças que se encontra o essencial das idéias isidorianas acerca da realeza. 
A obra foi escrita algum tempo depois da morte de Recaredo, rei visigodo que renunciara ao 
arianismo (589) e se ligara à Igreja. Ao que se crê, redigida no reinado de Sisebuto, cujo ex­
cessivo zelo contra os judeus é condenado por Isidoro (Isidoro. Goth. 60,291 ), que vê neste 
prrncipe uma esperança para a solução dos problemas que afligiam a Espanha após a morte de 
Recaredo. O prindpio de monarquia eletiva de base hereditária, estabelecido pelo IV Concnio 
de Toledo (633), mostrava falhas. Isidoro compreendeu a necessidade de uma doutrina mais 
sólida. Prestou inestimável serviço à realeza que dominava a Espanha, livrando-a do seu "pe­
cado original" 2: libertou-a de sua inferioridade diante do Império. 

Com efeito, em face da tradição imperial romana, os reinos (bárbaros) que se constitur­
ram no Ocidente pareciam uma fatalidade de histórica absurda. A idéia imperial permanece e 
exerce constante fasdnio sobre as mentes, em sonho que se projeta pelos séculos da Idade 
Média. Os homens da Igreja procuram "humanizar" os reis bárbaros e criar o ideal de uma rea­
leza cristã. Assim foi com Gregório de Tours, que exerceu grande influência na vida polrtica da 
Gália merovrngia, e também com Gregório Magno. Essa dificuldade de desembaraçar-se do 
ideal do Império levou o erudito latino Cassiodoro a mascarar Teodorico de princeps, Isidoro foi 
mais feliz. Teve a seu favor o advento tardio da monarquia cristã na Espanha. Ao promover a 
renovação da realeza espanhola, Isidoro exorcizou as lembranças nocivas. 

O pensamento polrtico de Isidoro repousa no prindpio de que a realeza está a serviço da 
Igreja. A monarquia não aparece mais como uma imitação fraudulenta do Império, porém como 
uma instituição a serviço da causa cristã, segundo a vontade de Deus. A Igreja assume o 
prindpio da universalidade do Império, em virtude da nova concepção do mundo. No entanto, 
ao contrário da idéia original de Império, que é, por definição, unitária e totalitária, a Igreja admite 
pluralidade: sustenta a unidade da realeza de Cristo, mas, sendo universal, compõe-se de múl­
tiplas células. Esse pensamento já havia sido, aliás, exposto por Gregório Magno na polêmica 
com o patriarca oriental João, o Jejuador. 

Ao conceber a realeza como um serviço do povo cristão, Isidoro, indiscutivelmente, as­
similava-a ao episcopado. "Inventando a realeza cristã - escreveu M. Reydellet (Reydellet, 
1981, p. 557) - ele libertava do Império as realezas nacionais e lhes conferia uma legitimidade 
própria 3• Tal sistema polrtico parte da afirmação de que a Igreja constitui o regnum Christi. A 
teologia polf'tica de Isidoro é cristológica por excelência. Ao tornar-se cristão o prrncipe, altera­
se a natureza do seu poder. Modifica-se, igualmente, a maneira de exercê-lo. Estabelece-se, 
dessa forma, estreita relação entre a realeza e a Igreja, vale dizer, entre o Estado e a Igreja; do 

2. A expressão é de M. Reydellet. 1981. p. 556. 

3. O sistema polrtlco-rellgloso lsldorlano parte da afirmação de que a Igreja constitui o regnum Christi e. portanto. da realeza 
de Cristo. Diferente da concepção de monarquia divina. que servia de fundamento ao antigo poder Imperial romano. 
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mesmo modo, cria-se novos laços entre governantes e governados. Esse traço de igualdade 
entre todos, de comunhão sob a autoridade de Cristo, dá especial originalidade à teoria isido­
riana de poder. 

A realeza de Cristo ocupa, pois, lugar preeminente no pensamento de Isidoro. O sevilha­
no não é movido por razões polfticas, mas pela necessidade da luta doutrinária que iria liderar 
na reconstrução da realeza visigótica. Essa realeza não aparece aos seus olhos como uma 
espécie de Império universal modelado segundo a imagem do Império terrestre, porém se per­
petua através dos séculos. A realeza de Cristo, de que a realeza judaica é imagem, não expri­
me poder e dominação: não é a do Cristo pantocrático dos mosafcos bizantinos. Essa realeza 
de Cristo se exerce no interior da Igreja de que Cristo é o Esposo. Segundo Marc Reydellet, 
Isidoro assimilou de maneira admirável o sentido dessa imagem de Rei e Esposo consagrados 
pela mesma unção. A crftica moderna explica a unção real como um rito de participação, de in­
teração. Isidoro soube traçar a especificidade dessa realeza tal como ela se define, ideal e figu­
ramente, na unção dos reis judeus. A unção em si é tão somente um sfmbolo. Diferentemente 
do Antigo Testamento- em que a unção real expressa a vontade divina e pode permanecer se­
creta -, a realeza cristã é concebida na Igreja e fundada na noção de devotamento e subordi­
nação recfprocos 4• Não existe qualquer comprovação da existência do rito de unção real na 
Espanha visigótica da época de Isidoro. Não há dúvida, porém, de ter sido o reino ibérico o 
primeiro a realizar tal cerimônia. Convertidos ao catolicismo, seus reis foram os primeiros a re­
ceber a sagração, isto é, a unção sacramental que lhes conferia excepcional prestfgio 5• 

O rito é, com efeito, secundário e reflete o simbolismo, lembra Pierre Batiffol. Dele se vale 
Isidoro para concretizar o conjunto de representações, ao retomar os ensinamentos de Gregó­
rio Magno e Santo Agostinho. A única unção que conta verdadeiramente é a unção batismal, 
que torna o povo cristão um conjunto harmonioso sob a autoridade de Cristo. Dessa idéia fun­
damental do cristianismo, Isidoro formulou verdadeiro sistema polftico. Sabemos que a noção 
de que o rei faz parte da Igreja vem da Antigüidade, mais precisamente de Santo Ambrósio. 
Com Isidoro a realeza aparece como expressão polftica do corpo mfstico. 

Sempre próximo do pensamento de Gregório Magno, Isidoro preocupa-se com os peri­
gos do poder. Por isso, dirige-se aos reis, futuros soberanos e pretendentes à realeza. Tece 
considerações acerca de acontecimentos contemporâneos. O poder para ele não é sinônimo 
de perdição. Apenas exige do seu detentor uma força espiritual superior. As reflexões que apa­
recem nas Sentenças a propósito da realeza demonstram sua preocupação de pastor. Assim é 
que, ao retomar a teoria cristã sobre a origem do poder, ligando-a ao plano da salvação, põe 
em relevo a modificação introduzida pelo cristianismo no plano social. Não se trata apenas de 
colocar o prfncipe a serviço da Igreja. É a própria essência da realeza que se transforma - a 
instituição real é na verdade uma função no interior da sociedade. Embora o fundamento das 
idéias de Isidoro estejam sobretudo em Santo Agostinho e Gregório Magno, foi ele o primeiro a 
dar formulação mais nftida a esses princfpios 6• 

Nas Etymologiae, sua obra "mais completa pela concepção e realização" (J. Fontaine), o 

4. J. de Pange salienta que é necessário distinguir na unção hebraica o ato declarativo e o ato constitutivo. O primeiro reali­
za-se sempre secretamente. O segundo é um rito colativo, cujo agente "est toujours plurlel". Pange, 1949, p. 49. Na reale­
za cristã a unção é um rito unicamente declarativo. Existe, portanto, significativa alteração em relação aos costumes judai­
cos, pois é através do ato declarativo que se manifesta a coesão do povo, que, na Blblia, se expressa pelo ato constitutivo. 
Decorre dar que a unção do prrncipe cristão não poderia ser considerada como mera reconstituição do rito judaico. Cf. Rey­
deliet, 1981, p. 562, nota 220. 

5. Marc Bloch crê que a Introdução do rito de sagração na Espanha visigótica seja anterior a Wamba. Baseia-se em Juliano de 
Toledo, que atesta sua existência desde 672. Bloch, 1983, p. 461. Marcel David refutou o argumento. Afirma que Juliano de 
To ledo apresenta como uma Instituição em vigor apenas o juramento prestado pelo rei. O fato de o rei Wamba ter sido sa­
grado na Igreja pretoriana de Toledo, não prova a existência de uma tradição anterior. David, 1950, p. 39-46. A Igreja pre­
toriana, ou de S!io Pedro e São Paulo, era onde se oficiavam as grandes cerimOnias nacionais- bênção do exército e pre­
ces do rei entes de partir para a guerra. Nela reuniu-se o VIII Concnlo de Toledo e outros seis grandes concnlos ali tiveram 
lugar até 702. J. de Pange, 1949, p. 122. N!io se deve prentender, entretanto, que o testemunho de Juliano de Toledo ex­
clua a hipótese de uma sagração anterior a 672. Contudo, não existe qualquer prova formal. 

6. J. Fontalne afirma que Isidoro "tentou construir uma teologia moral adaptada às estruturas sociais do reino visigótico". Fon­
talne, 1959, v. 1, p. 10. 
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prelado revela seu ideal do rex ao indicar a origem do nome: "o nome de rei vem de agir com 
retidão" (Isidoro. Etym. IX, 3,18). Ao tecer considerações sobre as virtudes do rei, assevera: 

"As virtudes reais essenciais são em número de duas: a justiça e a piedade. Mas, entre 
os reis, a piedade é a mais louvável; porque a justiça, por si própria, é mais severa" 
- "Regiae virtutes praecipuae duae: iustitia et pietas. Plus autem in regibus lauda­
tur pietas; nam iustitia per se severa est" (Isidoro. Etym. IX, 3,5). 

Nas Sentenças, obra pastoral, cuida de como deve agir o soberano. Em Gregório, a palavra 
rex tem interpretação laudatória. Isidoro não foge muito a isso e segue de perto a tradição lega­
da pelo estoicismo segundo a qual sábio é o rei 7• 

Para Isidoro a realeza deve ser, antes de tudo, uma realeza em si mesma; o verdadeiro 
rei sabe dominar seus instintos e resistir a si próprio. Saliente-se que, em Isidoro, rex é a única 
palavra carregada de um peso metafórico. Princeps, que aparece várias vezes nos caprtulos 
das Sentenças, parece ter um valor puramente institucional; o sevilhano não acompanha a 
Gregório Magno, que via, por detrás do princeps, um repositório de espiritualidade. De resto, ao 
formular o seu ideal de rex, Isidoro não lhe empresta o alcance de um princfpio constitucional. 
Não prega que o rei que peca deva ser destronado. Seu ponto de vista é o da gramática e da 
metatrsica: o rei que falta a seus deveres trai seu nome e seu missão (M. Reydellet). 

O perfil do príncipe cristão isidoriano acompanha o modelo esboçado por Gregório. Pare­
ce que Isidoro considera a exegese de Gregório mais adequada à moral política que ele tenta 
impor no reino ibérico. É impelido a Gregório possivelmente por razão particular. A óptica de 
Santo Agostinho, de duas cidades em confronto, reflete a observação de um mundo pagão; a 
perspectiva de Gregório e de Isidoro é a de uma sociedade cristã. A transferência que se pro­
cessa aplica-se ao novo povo de Deus, isto é, o povo cristão. Em suma, no que diz respeito 
aos perigos do poder, ao ideal do rex ou à doutrina do mau rei, o pensamento isidoriano funda­
menta-se intimamente em Gregório Magno. Assim é que pede ao rei que refreie sua cupidez e 
adverte que o bom príncipe "não despoja ninguém para fazer um pobre rico" (Isidoro, Sent. III, 
49,2). Quem encarnaria a imagem do príncipe cristão de Isidoro? O retrato que nos oferece pa­
rece ser o de Recaredo. 

O grande· problema que se coloca a Isidoro é o de saber o caminho a tomar depois da 
conversão de Recaredo. Em outros termos: qual o significado da realeza em uma sociedade 
cristã? Não se tratava apenas, como observaM. Reydellet, de definir as relações entre a Igreja 
e o Estado. O grande perigo era ver o soberano visigodo tentar submeter a Igreja, a exemplo 
dos imperadores. No momento em que a realeza espanhola procurava seu caminho era impor­
tante revesti-la de uma justificação ideológica, ou seja, daquilo que um historiador das idéias 
políticas chamou de helenismo cristão 8 • Essa teoria, originada de Eusébio de Cesaréia, autor 
de importante História Eclesiástica, era a doutrina oficial do Império Bizantino, a partir de Justi­
niano e seus sucessores. 

Esse foi o quadro de que se valeu Isidoro para elaborar sua concepção política. É dentro 
dessa perspectiva que esboça seu modelo do príncipe cristão. Antes de definir as qualidades 
do príncipe, ele pergunta a que critério deve o rei responder em uma sociedade cristã. Diante 
da gravidade do momento, assume a orientação da realeza. Com efeito, toda a doutrina política 
de Isidoro fundamenta-se na interação Igreja-Estado. O texto que trata das relações entre os 
dois poderes tem sido objeto de interpretações exageradas. Não será, pois, demais repeti-lo: 

"Os príncipes seculares ocupam, por vezes, a supremacia do poder na Igreja a fim de 
proteger, através desse poder, a disciplina eclesiástica. De resto, na Igreja esses pode-

7. Para um estudo aprofundado do sentido da etimologia em Isidoro, cf. Fontaine, 1959, v. 1, p. 43. 

8. Dvornik, 1966, v. 2, p, 611 ss. 
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vale-se da realeza terrena: quando aqueles que estão na Igreja vão contra a fé e a disci­
plina, são destruidos pelos prlncipes. Que estes saibam que Deus lhes pedirá contas a 
respeito da Igreja, por Ele confiada à sua proteção. Pois, quer a paz e a disciplina ecle­
siástica se consolidem pela ação de pn'ncipes fiéis, quer periguem, Aquele lhes pedirá 
contas, já que confiou sua Igreja ao seu poder" (Isidoro. Setentiae. III, 51. PL 83,'723-24. 
Apud AROUILLIERE, 1956, p. 142). 

Examinado isoladamente, este texto parece indicar o esvaziamento o conteúdo próprio do Es­
tado, isto é, presta-se a uma interpretação teocrática. O trecho que precede essa citação é par­
ticularmente importante. Nele afirma Isidoro: 

"Os poderes seculares estão sujeitos à disciplina religiosa; e não obstante disponham da 
supremacia real, continuam ligados pelos laços da fé". (Isidoro. Sent. III, 51, 3, PL 83, 
723). 

Se ligarmos as duas passagens, vemos que, em relação à Igreja, o prfncipe lhe deve su­
jeição; em alguns casos, não obstante, conserva seu poder dentro da Igreja - isso quando 
chamado a assegurar a disciplina diante da impotência da autoridade eclesiástica. O texto 
abrange os limites da intervenção do poder civil no interior da Igreja. Não se trata, portanto, de 
submeter o Estado ao poder religioso. As intervenções do poder leigo nos negócios da Igreja 
resultam dos deveres desse mesmo poder, que os prfncipes receberam de Deus "para afastar 
os povos do mal". Não objetivam transformar esse poder de natureza secular em poder ecle­
siástico ou supra-eclesiástico. Mas é inegável: estamos bem distantes do dualismo gelasiano. 

Marcel Pacaut viu com lucidez o postulado isidoriano ao escrever: "Portanto, não se diz 
mais que a Igreja dá ao Estado seu dinamismo nem mesmo que o Estado está na Igreja (o que 
implicaria subordinação), mas simplesmente que, sem o serviço da Igreja e sem a fé cristã, não 
há nenhuma razão para haver o Estado, não há o Estado justo" 9• O estudo literário de Marc 
Reydellet do texto de Isidoro sustenta que o prelado espanhol, "bien loin de vouloir vider I'État 
de son contenu propre, met ici en garde centre les empiêtements du prince sur le domaine ec­
clésiastique. 11 lui reconnait seulement le droit d'intervenir pour suppléer à l'impuissance des 
clercs" 10• Tenha-se em mente que Isidoro vive numa Espanha tardiamente convertida. À vista 
disso, acautela-se contra os males de uma interferência indevida do Estado em matéria dou­
trinária. É intenso ao prfncipe travestido de teólogo. De qualquer forma, porém, essa filosofia 
polftica irá sustentar, um século mais tarde, o ediffcio carolfngio. 

Nota-se em Isidoro, como se afirmou, uma definição mais precisa dos postulados ex­
pressos por Gregório Magno no que concerne ao papel do poder leigo na manutenção da disci­
plina e da moral cristãs. A monarquia isidoriana torna-se um ministério, uma função na socie­
dade. Estamos diante de uma sacralização do poder temporal. Pode-se dizer que, como 
Gregório, o pensamento de Isidoro é dominado por um desejo de "unificação", que não deve 
confundir-se com um projeto teocrático 11 • Pode-se até admitir uma negação do direito natural, 
mas não uma absorção do Estado pela Igreja. Certamente, ao atribuir ao poder temporal função 
religiosa, a doutrina eclesiástica gerou certa confusão entre os poderes. Todavia, não era ainda 
chegado o momento de substituir a teocracia imperial pela teocracia pontifícia. 

Na realeza de Isidoro há duas fontes de poder: Deus e o povo cristão. É Deus quem dá o 

9. Pacaut, 1989, p. 30. A primeira edição desta obra é de 1957. Dvornik tem opinião bem próxima: "ln these words the notion 
of the state built on natural law had almost disappeared. The state is necessary only for the protection and defense of the 
Church. 1f the Church did not need such protection and defense, the secular power would not be necessary, since this is its 
sole reason for existence". Dvornik, 1966, v. 2, p. 848. 

1 O. Reydellet, 1981, p. 590. 

11. Ao sustentar a concepção ministerial de poder, Arquilliêre atribui a Isidoro poderosa influência teocrâtica e estabelece es­
treita relação entre o pensamento do sevilhano e o de Gregório VIl (Arquilliêre, 1956: 42 e 142). De sua parte, Ullmann 
acredita ter sido Isidoro um dos principais arquitetos da idelologia hierocrâtica e o mais perfeito continuador das idéias de 
Gelâsio (UIImann, 1955: 28-31 ). Cf. ainda as opiniões de Carlyle, 1903, v. 1, p. 171 ss e de Arca ri, 1968, p. 717 ss. 
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poder, mas o rei é também convocado pela comunidade de fiéis. O rei representa, no domfnio 
leigo, o sinal da unidade orgânica do povo, da mesma maneira que o bispo o é no plano espiri­
tual. Temos, assim, uma realeza fundada, não nas pessoas, porém na comunhão de fiéis. Esta 
concepção distingue-se nitidamente da ideologia imperial, que repousa na idéia de que a reale­
za é imitação de Deus. À noção de poder originado do alto por delegação, Isidoro cria uma rea­
leza cuja origem é Deus, mas que tem sua causa final no corpo mfstico dos fiéis unidos no 
Cristo. Em vez de ser apenas um delegação divina, a realeza é, ao mesmo tempo, uma partici­
pação com a humanidade. Em resumo, o poder de Deus encarnado em certos homens iguais a 

outros homens, ligados pela união em Cristo 12 • 

O rei está obrigado a respeitar as leis, afirma Isidoro (Isidoro. Sent. III, 51,1-2). A questão 
já havia ocupado os melhores cfrculos romanos: o princeps sobrepõe-se ou não às leis? A teo­
ria segundo a qual o soberano é a "lei viva" aparece no primeiro século do Império, por influên­
cia helenfstica 13 • A noção de que o imperador está sujeito às leis é traço marcante do principa­
do, que desde suas origens procurou exorcizar a má ascendência das idéias orientais. Santo 
Ambrósio adotou posição ambfgua: ao mesmo tempo em que fazia concessão ao princfpio he­
lenfstico da "lei viva", exigia do imperador obediência às leis. Embora pareça hesitante em al­
guns traços, Isidoro submete o prfncipe ao ordenamento legal. Nesse sentido, liga-se ao ideal 
de civilitas do Alto Império. 

É importante salientar, pois, a transformação que se opera na noção de poder pessoal, 
substitufda pela idéia de poder como missão. É a Igreja o agente dessa transformação, que faz 
do poder não um privilégio, mas um serviço a ser exercido em benetrcio da coletividade. Em 
ministerium Dei torna o Estado um instrumento de salvação. Consubstancia-se na elaboração 
teórica do Império Cristão. Louve-se, entretanto, o meritório esforço de Isidoro de criar uma no­
va imagem de soberano necessária ao nascimento da Europa. 

Résumé: 

Aprês la chute de I'Empire romain, I'Église voulait définir l'attribuition des pouvoirs au ter­
me d'une étroite unité, c'est-à-dire, sans distinguer le pouvoir temporal du pouvoir spirituel. lsi· 
dare de Séville est le grand maitre de la théologie politique de Haut-Moyen Age. 11 délivre la ro­
yauté espagnole de son "peché originei": la libêre de son infériorité devant I'Empire et exorcise 
les souvenirs nocifs. En "inventant" la royauté chrétienne, ii confêre une légitimité propre aux 
royautés nationales de I'Occident. Mas la notion de service que le christianisme attribue au 
pouvoir fait de I'Etat un instrument de salut. 

12. Reydellet, 1981, p. 592·93. 

13. Dvornlk, 1966, v. 2, p, 536.· 
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O GOLPE DO LATIM. 

ALCEU DIAS LIMA 

Universidade Estadual Paulista 

"Há palavras que dão poder, outras que deixam mais desamparado~. e 
dessa espécie são as palavras vulgares dos simples, a quem o senhor não 

concedeu o saber exprimir-se nas lfngua universal da sabedoria e do 
poder". (U. Eco) 

Resumo: A lingüfstica saussuriana possui a resposta para um certo número de questões que, pelo menos na 
Europa, se vêm fazendo ao ensino das lfnguas antigas tal como o concebeu a escola humanista. O trabalho visa 
a encaminhar algumas dessas questões pelo que toca ao ensino do latim no Brasil. 

Palavras-chave: Ensino; lfngua; fala; competência receptiva. 

Para iniciar um livro recente sobre didática do latim, P. V. Cova julga oportuno declarar 
que essa sua obra vai limitar-se à 1rngua e ao caráter não profissional da matéria na escola mé­
dia italiana, tendo ainda em vista o modo como estão organizados os seus currrculos na atuali­
dade - a edição é de 1982. O autor insiste também em deixar claro que lá as coisas poderiam 
ser diferentes do que são, pelo que toca ao latim, isto é, ele poderia ser aprendido com vistas ao 
exerdcio de uma profissão. Mais digna de nota e, até um certo ponto curiosa, é a observação 
feita a seguir, por seu cunho pouco familiar a brasileiros, acostumados a ouvir falar só das be­
nemerências gramaticais do latim, banido, não se sabe por quê, da escola e arrastando nc: der­
rocada, ouve-se mesmo dizer, o inteiro editrcio escolar. Eis, em contrário, as inesperadas pala­
vras de Cova: "Nem mesmo nesses limites muito precisos pode o latim invocar direitos de ci· 
dadania na escola só pelos seus méritos passados. O pior serviço que se pode prestar a essa 
disciplina é justamente o de conservá-la sem nenhuma cn1ica, por puro saudosismo" ( 1982, p. 
24). (A propósito, é urgente que certos autores de projetas de lei sobre o ensino leiam o livro de 
Cova. Assim a iniciativa de tais legisladores será, quem sabe, menos oportunistas e demagó­
gicas.) 

As idéias do professor italiano, aqui apenas indicadas, sem qualquer desenvolvimento, ar 
estão para lembrar que existem formas não autoritárias e menos piegas de encarar o estudo 
das l(nguas antigas; que essas idéias constituem o objeto de uma reflexão em curso não só na 
penrnsula, mas em vários parses europeus em que os estudos clássicos são tratados, segun­
do geral reconhecimetno com seriedade, não obstante se enfrentem por toda parte dificuldades 
quanto ao estatuto escolar que melhor lhes convenha. Inteirar-se dessa reflexão, melhor ainda, 
dela participar com seriedade e discernimento, leva, quem sabe, a que se evitem atitudes ridr­
culas e até vexatórias como as do jornal de prestrgio e circulação nacional, o mesmo que se ar­
roga o direito de cobrar produtividade aos professores, mas não usa de nenhuma honestidade, 
ao acolher, sem qualquer ressalva, uma estupidez como homus (sic) urbanus, que aparece 
querer parafrasear homo sapiens da classificação lineana; ou esta outra não menos tola; prin­
cipalmente, levado em conta o rebuscamento do estilo, o nome do signatário e sua pose erudi-
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ta: "Autoridade" e "autoria" têm uma origem comum - vêm do verbo latino "ago"- que significa 
"faço". A passagem está na Folha de São Paulo, de 19-06-91, caderno nº 1, p. 3, num artigo 
que não tem por objeto a linguagem. E ainda bem, porque a "informação" referente ao étimo 

dessas cJuas palavras, com que consagrado jornalista decano tenciona conferir br:lho e aumen­
tar a au(c)toridade do seu escrito não é ago, mas augeo, que não significa "fazer", mas, preci­
samente, "aumentar"; só para completar o trio, o mesmo jornal, en sua edição de 31-03-91, 
premia o leitor com mais esta pérola em seu "Painel do Leitor", aqui transcrita na grafia do jor­
nal: "Leio na justificativa do tribunal e lembro-me de uma frase bem latina: si (sic) non é vero, é 
bene trovató! ... 

Como bem se pode observar, não era necessária uma imaginação de romancista, nem o 
esforço do estudioso que trabalha com textos e os problemas sociais do trecentismo, de resto, 
semelhantes em tudo os da Teologia da Libertação com sua oposição de ricos e pobres e de 
um poder que sempre tende a estar do lado dos mais fortes, vale dizer, dos ricos; nada disso 
era preciso para se ter em mãos um arremedo de erudição como o daquele pobre pilantra, o 
Salvatore, de O Nome da nosa. A personagem, acossada pelos rigores da Inquisição, tenta 
em vão disfarçar sua humilde origem popular numa mescla de vulgarismos e latim estropiado 
que ele crê ser "a língua universal da sabedoria e do poder", como diz Adso, a personagem 
aposta a Salvatore. Eis como este último se exprime desde que abre a boca, descrita como 
"ampla e tosca, mais esticada à direita do que à esquerda, e entre o lábio superior inexistente, 
e o inferior, protuberante e carnudo, emergiam em ritmo irregular dentes negros e afiados como 
os de um cão ( ... )": "Penitenziagite! Vide quando draco venturus est a rodearia a tua alma' La 
mortz est super nos! Implora que venha o santo papa para liberar-nos a maio de todas las pec­
cata! /\h, ah, vos praz ista nicromancia de Domini Nostri lesu Christi' Et anca jois m'es dois e 
plazer m'es dolors ... Cave el diabolo' Semper m'aguaita num canto qualquer para adentarme os 
calcanhares. Mas Salvatore não est insipiens! Bonum monasterium, e aqui se manja e se reza 
dominum nostrum. Et el resto valei um figo seco. E! amém. Não é?" (Eco, 1983, p. 64-4). A pi­
lantragem do pobre Salvatore não o livrou da fogueira infelizmente. Mas não fica provado, dian­
te de exemplos como os da Folha de São Paulo, os quais não são exclusividade sua, que o 
golpe do pobre histnão não deu de todo certo. Ou muitos pilantras mudaram de partido ou a pi­
lantragem não era apanágio dos simples, como queria o século XIV. 

A língua portuguesa, um dos vulgares excluídos da "língua universal da sabedoria e do 
poder", oferece um belo exemplo dessa verdade pela boca não de um menorita camuflado em 
orgulhoso beneditino, mas pela do jagunço sertanejo Riobaldo. Ao esconjurar os demônios de 
Hermógenes e Ricardão que o mantêm sob cerco, exclama ele a certa altura do relato: 

"Vá de retro!" 
que é como o seu vulgar lhe permite decodificar o latim, mesmo o da Vulgata. Assim, onde o 
carrancudo saber de tipo escolar costuma encontrar matéria de troça e riso, riso que humilha, 
encabula e sobretudo inibe, a intuição criativa e bem humorada do poeta salva tanto o sentido 
do texto em latim quanto o da língua novilatina que lhe sugere o novo texto. Mas o que lhe ga­
rante - ao poeta! - esse trato conciliador com as línguas é a seriedade com que procure am­
pliar e aprofundar o conhecimento delas. 

É, com efeito, aí, no respeito ao sentido, o mesmo em latim e em português, que Gui­
marães Rosa, ao mesmo tempo em que mantém íntegro o caráter da sua personagem, cuja 
coerência é incompatível com conhecimento de latim, exorciza cristãmente o demônio com 
uma fórmula ritual e mantém-se nos limites de um saber filológico legitimável no âmbito dos dois 
idiomas, já que o Vade retro da Vulgata se recupera de maneira cômoda sob a versão de Rio­
baldo, sem que nenhum disparate seja dito em português, nem mesmo, insiste-se em relação à 
frase latina, à condição somente do que se aceite como substantivo o advérbio retro, do portu­
guês. A brincadeira conduz antes a uma leitura em criptograma da frase portuguesa de Gui­
marães Rosa sob a frase latina de São Jerônimo, se se parte do latim e vice-versa, da frase la­
tina sob a portuguesa, se, ao contrário, o ponto de partida for o texto em português. Trata-se, 
em suma, de uma tradução de Guimarães Rosa, se por tradução entendermos a expressão em 
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outro vernáculo de algum texto. Tradução inteligente, mesmo que não ortodoxa, voltada mais 
para o discurso e o que lhe é próprio como verdadeira manifestação do homem e da linguagem 
do que a uma nem sempre expressiva literalidade !rasai. 

Enganava-se, pois, o velho monge de O Nome da Rosa na sua arrogante erudição, ao 
contrapor-se à tola pretenção de Salvatore, bem como se enganam todos os que, como ele, 
continuam acreditando que uma língua confere poder e prestígio por si mesma, apenas por seu 
caráter cifrado e pela influência dos grupos ligados a forças de dominação que a tomem por 
código. Corrija-se então a epígrafe: a única língua compatível com a sabedoria e com o homem 
é a da poesia. Esta, confirma-o o poeta sertanejo Riobaldo, desconhece fronteiras entre idio­
mas. O conceito que a ele preside é o da linguagem, tão amplo que com ele é possível definir o 
próprio homem, quer o sapiens, de Lineu, qu~ o ludens, de J. Huizinga. Da linguagem faz parte 
não apenas o que, nas línguas, que a manifestam, pode reduzir-se a uma álgebra, como a fono­
logia, a morfossintaxe e o léxico. Se por esses aspectos começamos, ainda que em nível es­
colar, é só porque razões didáticas levam a compreender que, em linguagem, é da natureza 
das coisas não queimar as etapas. É de fato uma correta visão do sistema gramatical subja­
cente à língua dos romanos que permite compreender, por seu turno, outros níveis da expres­
sividade atinentes ao que se costumou chamar retórica, poética, estilística e, mais recentemen­
te, fonoestilfstica, ou mesmo, teoria do texto ou do discurso. É tão anti-histórica uma gramática 
latina de tipo donatiano, aquela que manda decorar "declinações" como se fossem realidades 
em si, por separado do valor da flexão no sistema expressivo, quanto uma lingüística puramen­
te formal, por mais que procure convalidar-se nesta ou naquela língua moderna ou antiga. Por 
uma razão muito clara, ou seja, nem Donato, nem um lingüfstica puramente formal garantem o 
emprego correto das línguas, se por emprego correto entenderem-se não apenas os rigores de 
uma norma e sim a capacidade de participar da vida expressiva dessas línguas na enunciação 
ou na recepção dos discursos. 

Résumé: 

La linguistique saussurienne est en mesure de répondre aux questions modernes que 
l'ou est en train de poser à l'enseignement des langues anciennes selon le point de vue des 
humanités, du moins en Europe. Ce travai! a comme but de récupérer pour naus quelques unes 
de ces questions. 
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"E/ conocimiento de/ latin es, por consiguiente, necesario a toda persona 
culta, ya por razones históricas, de saber o religiosas; y esta necesidad se 
convierte en imprescindible obligación para los aspirantes a/ sacerdocio." 

(Schnitzler, 1936, p. 5) 

Resumo: O texto procura identificar e analisar os equfvocos dos principais tipos de argumentos que o latim 
sempre recebeu de seus defensores humanistas e, ao mesmo tempo, mostrar que argumentos deveriam ser utili­
zados para explicar as razões que há para estudar-se a lfngua de Roma com o moderno embasamento lingüísti­
co. 

Palavras-chave: humanismo; lingüfstica aplicada; ensino de léttim. 

Desde a época em que o ensino de latim atingiu o apogeu de seu prestrgio, até (e mesmo 
depois) os anos de seu declrnio e desaparecimento, total ou parcial, na escola média do Brasil 
e da Europa, jamais faltaram clamores em favor das vastrssimas virtudes da lfngua, que a fize­
ram sobressair dentre as demais como um sistema perfeito, de que se valeram homens de 
mármore, verdadeiros deuses, pináculos da retórica e da poesia, para engendrar comunicação 
e, assim, através de sua história de conquistas espirituais e materiais, e dos documentos so­
breviventes ao homens que os produziram, plantar as sementes do mundo na metade ocidental 
do planeta. 

Os argumentos dos que sairam em defesa do latim -em geral professores e estudiosos 
apaixonados e inteiramente devotados à sua disciplina - são inúmeros e nuançados dos mais 
variados tons. 

H. Schnitzler, o autor do trecho utilizado como epfgrafe deste texto, por exemplo, aponta 
a erudição e o interesse religioso como motivos básicos que justificam o ensino-aprendizagem 
de latim. 

C. Pastorino também arrola alguns argumentos em defesa do latim, os quais poderiam 
ser resumidos pela idéia central do desenvolvimento do raciodnio: são eles: a) ganho intelec­
tual; b) lucro para o raciodnio; c) o exerdcio da lógica prática. O autor acrescenta ainda uma 
vantagem adicional que o aprendizado de latim fornece ao estudante: "habitua o aluno a cons­
truir silogismos, fáceis, é verdade, mas nem por isso menos úteis, sem necessidade sequer de 
saber o que é um silogismo" (Pastorino, 1948, p. 8). 

Não menos notável é também o relato feito por Napoleão Mendes de Almeida do conteú­
do de um otrcio, encaminhado ao Ministro da Educação por três professores de universidades 
italianas contratados para lecionar na USP- São Paulo (Gieb Wathagin, professor de mecâni­
ca racional e mecânica celeste: Giacomo Albanese, da área de matemática; Luigi Fantapié, de 
análise matemática; não se menciona o ano de suas contratações), cujo texto, parcialmente 
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reproduzido a seguir, elucida o que alunos pertencentes a outras áreas do conhecimento, que 
não as letras, podem esperar do estudo de latim: 

"Chegados ao Brasil, ficamos admirados com o caudal de fórmulas decoradas de ma­
temática com que os estudantes brasileiros deixam o curso secundário, fórmulas que, na 
Itália, são ensinadas só no segundo ano de faculdade; ficamos, porém, chocados com a 
pobreza de raciocínio, com a falta de ilação dos estudantes brasileiros; pedimos a vossa 
excelência que na reforma que se projeta se de menos matemática e MAIS LA TIM no 
curso secundário, para que possamos ensinar matemática no curso superior". (Almeida, 
1958, p. 7). 

Napoleão Mendes de Almeida, concordando com as preocupações dos três professores 
italianos, aduz seus próprios e concretos motivos para o estudo do latim: a) aguçamento do in­
telecto; b) ampliação da capacidade de observação: c) aperfeiçoamento do poder de concen­
tração do espírito; d) compromisso maior com a atenção; e) desenvolvimento do espírito analíti­
co, e f) adequação à alma e à ponderação (cf. Almeida, 1958, p. 8). 

Impossível deixar de notar que, em todo o rosário de justificativas para a existência dos 
estudos latinos, constantes nos manuais de ensino dessa disciplina, os argumentos são cons­
truídos com base num suposto e vago interesse ext.!:f!lseco do latim para a aquisição de com­
petências solicitadas por outras disciplinas - que podem nem sequer ter algo a ver com as 
ciências humanas -, por contingências sociais ou ainda pelo desejo egoísta de ampliar os co­
nhecimentos do individuo, sem qualquer comprometimento com causas de alcance coletivo. 

Quando Schnitzler diz ser o latim imprescindível para somar galardões à galeria de 
troféus colecionados pelo individuo culto, não está falando de um sistema lingüístico, utilizado 
por um povo que viveu num certo momento da história, e que dele se serviu para exteriorizar 
seu psiquismo e, por isso, vale a pena ser estudado, e sim de uma espécie de medalha ou em­
blema ou, ainda, de um conjunto de frases lapidares que, quando sacadas, num repente, da 
memória (ou de uma das mangas!?) possibilita o acesso à elite dos círculos intelectuais. Quan­
do fala da imperiosa necessidade de saber latim, que sentem os aspirantes ao sacerdócio e re­
ligiosos em geral, não objetiva a língua de Roma, mas um código artificial de palavras-de-pas­
se, sem o que não se obtém (ou não se obtinha) mobilidade nos vários níveis de cultura da 
cristandade. 

O ganho intelectual, o lucro para o raciocínio e o exercício da lógica prática, que Pastori­
no alega serem obtidos por intermédio do estudo do latim, são indubitavelmente dignos objeti­
vos a serem perseguidos por todo aquele que pretende se dedicar com sinceridade às ciên­
cias, contudo, se ao invés de se debruçar sobre a área do conhecimento escolhida e estudá-la 
com afinco, se quiser valer de artifícios para conseguir esses valiosos dividendos do esforço 
intelectual, por que estudar LATIM? Por que não o grego ou o sânscrito, ou o aramaico, se for 
verdade que tais línguas oferecem tantas ou maiores dificuldades e oportunidades à prática da 
ginástica mental que treina e desenvolve a mente dos estudantes, de acordo com Pastorino 
e vários outros? Ou, ainda, por que não se dedicar ao estudo de outro mito: o jogo de xadrez, 
tão celebrado por poder proporcionar a seus jogadores algo do cobiçado adestramento da lógi­
ca e da concentração? 

A verdade é que as línguas e culturas dos povos (e também o jogo de xadrez!) não são 
instrumentos de ampliação da capacidade mental (mesmo que contribuam até certo ponto para 
isso); caso contrário, seria o mesmo que dizer que o latim (ou o grego ou o sânscrito, etc) 
estão ai com semelhante propósito do de um desses métodos de leitura dinâmica e melhora da 
concentração e da memória, tão familiares a nós nos dias de hoje. 
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Mais curioso ainda é o ofício dos três professores italianos, que pede "menos matemáti­
ca e mais latim no curso secundário" com o intuito de poderem eles ensinar matemática na fa­
culdade. O que os motivos a encaminhar otrcio ao Ministro da Educação foi o fato de os alunos 
da graduação em matemática terem adestrado a memória (decorando fórmulas) no secundário 
e não a habilidade do raciocínio autónomo e de abstração. Para isso a panacéia universal pa­
rece ser o latim. Se puderam pôr à prova a sugestão dos mestres italianos, qual não deve ter 
sido sua decepção, uma vez que o ensino de latim no curso secundário sempre se baseou em 
métodos que exigiam doses maciças de memória mecânica de seus alunos; resultado prová­
'Jel: estudantes atulhados de fórmulas matemáticas sabidas de memória e de listas de decli­
nações, desinências verbais, etc., ainda sem serem capazes de pensar com autonomia. 

Pode-se extrair um elemento essencial do que foi dito até aqui e, dele, uma inelutável 
conclusão: 

- das razões usualmente apontadas para estudar-se latim, como as examinadas há pouco, 
nenhuma pôde encontrar na própria Jrngua, concebida como sistema lingürstico único e dife­
renciado, e na cultura que lhe deu suporte, entendida como cabedal de experiências singula­
res, porém transferrveis através de toda a literatura e, por conseguinte, da lrngua, motivos 
bastantes para que exista um estudo de latim em qualquer nrvel do aprendizado, sem ser 
necessário recorrer a estratégias. 

O que gerou, difundiu e realimentou a idéia de um latim "instrumental" (no sentido de "meio 
através do qual se pode ... "), por paradoxal que pareça, foi o próprio ensino de latim, que com 
suas listas de declinações, listas de vocabulário, listas de desinências verbais, etc., lhe 
criou uma imagem de código secreto, de sistema artificial, impossrvel de ser entendido como 
lrngua natural de comunicação entre seres históricos, cujas limitações humanas impediriam 
aprender e utilizar, por vias comuns, um sistema tão complexo e rigoroso; seres cujas ne­
cessidades mais imediatas simplesmente não poderiam ser exprimidas naquela lrngua (se é 
que é uma lrngua, pensariam eles) afeita só aos mais altaneiros discursos, só às mais ousa­
das aventuras do pensamento, só às mais belas e proverbiais frases. 

Dessa forma, se se quer um latim livre de argumentos incertos e de mistificações, se se 
quer um latim cujo prestrgio independa da solicitação constante de defensores entusiasmados, 
se se quer um latim honesto que valha a pena ser estudado sem excruciar e atemorizar os alu­
nos, já tão naturalmente inseguros acerca do porque das coisas, é preciso um método de ensi­
no que valorize a Jrngua pelo que ela é, sem máscaras, e que se baseie nos elementos mais 
concretos do sistema, organizados racionalmente, sem sobrecarga para a memória, mas que 
também possam ser automatizados pelo hábito de seu emprego em exercícios de reenun­
ciação de frases latinas (e não através de frases ad hoc). 

Longe de tecer crrticas sem propor soluções, pensamos que tal feito esteja ao alcance 
de todos os que se ocupam do latim, professores e alunos, através da valorização do estudo 
do significante latino e de suas constantes, como se demonstrará a seguir, no texto do Prof. 
Haroldo Bruno. 
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ABSTRACT: 

This text seeks to identify and analyse the misunderstandings of the main kinds of argu­
ments which Latim has always received from its humanist defenders and, at the same time, it 
seeks to show what arguments should be used to explain the reasons for studying that idiom of 
the ancient Rome by using the modern linguistic applications. 
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EQUÍVOCOS NOS ESTUDOS LATINOS 

HAROLDO BRUNO 

Universidade Estadual Paulista 

Resumo: Sob a perspectiva de que o latim é uma lfngua viva (do passado) e após reflexões de caráter lingüfstico 
que orientam o trabalho, procuram-se apresentar algumas soluções lingüfsticas para o ensino de latim. 

Palavra-chave: Ensino; lfngua; fala; competência receptiva; declinaçáo. 

O primeiro grande equfvoco em que se incidiu no estudo da lfngua latina foi aceitar o pre­
conceito de que se lidava com o morto; sob esse princfpio, todo o legado da literatura latina, por 
exemplo, transformou-se em um imenso "terreno sacrossanto" de onde, vez por outra, se pro­
curavam (e ainda se procuram) ressuscitar algumas idéias ou pensamentos adormecidos; tal­
vez por isso mesmo, haja os que confundam humanismo com verdades eternas. 

A prática pedagógica tradicional do latim parece ter sempre imprimido ao estudo da lfngua 
de Roma uma orientação equivocada; exaurindo-se, por si mesma, a vertente do "filologismo" 
que o caracterizava, o próprio estudo do latim perdeu seu significado. Não possuindo, por 
exemplo, a percepção de que "todo signo se define de modo relativo e não absoluto, isto é, uni­
camente pelo lugar que ocupa no contexto" (Hjelmslev, 1975, p. 50), a prática pedagógica tra­
dicional do latim tem procedido, sempre regularmente, fazendo do nome um elemento com valor 
absoluto, já que, como considera, se deve apreendê-lo, por intermédio da memória mecânica, 
por si só, desligado e desvencilhado de de qualquer contexto em que possa exercer seu papel 
de signo lingüfstico. 

Voltada primordialmente à memorização, a prática pedagógica da tradição, no que tange 
ao estudo dos significantes nominais, fez das desinências valores naturais de sintatização; por 
isso, vem sempre obrigando o aprendiz a memorizar formas de nominativo, acusativo, etc., 
apresentando-as como itens lexicais com valor sintático absoluto, por serem portadores de de­
terminada desinência; daf, a insistência dessa prática com os paradigmas. Para ela, saber latim 
é conhecer pradigmas. 

Memorizados, os conjuntos de itens lexicais com valores absolutos são levados a enun­
ciados: o item lexical, apreendido arbitrariamente (nominativo, acusativo, etc.), passa a ser re­
lativizado; torna-se repentinamente um significante ao ser lançado em um enunciado, entre 
itens lexicais necessariamente portadores de um significado; de um significado que não se rea­
liza em latim, mas em vernáculo. Tal procedimento produz um efeito didático-pedagógico per­
verso: a grande dificuldade de expressar-se em português o significado de significantes latinos 
gera, nos que tentam estudar latim, um sentimento profundo de aversão. 

Em suma, não atentando para a função semiótica do signo lingüfstico, não percebendo a 
solidariedade que essa mesma função representa {Hjelmslev, í975, p. 54), não reconhecendo, 
ou não se interessando por fazê-lo, a indissociabilidade entre significante e significado, ou por 
mero artiffcio assentado sobre base mnemónica, ou por simples comodidade didática, a prática 
pedagógica tradicional elege o estudo paradigmático do significante dessintagmatizado; anato­
miza, assim, o léxico nominal segundo o falso pressuposto da compatibilidade morfológica en-
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tre um conjunto, mais ou menos restrito, denominado desinências, e um outro, amplo, denomi­
nado radical; tal procedimento explica "as cinco declinações" dos substantivos e "as duas 
classes" de adjetivos. Desse modo, têm-se significantes, mas não significados, pois não se 
exige a compreensão, mas sim a memorização. Com tal estratégia propedêutica, ao aprendiz 
somente se podem oferecer frases que se organizam em abracadabras, porque se lhe apre­
sentam significantes cuja relação com significados é totalmente desconhecida. 

Não tendo intufdo "o sentimento de valor comum", segundo o define Saussure (Saussu­
re, 1972, p. 16D-61 ), atribuindo, pois, ao significante um valor absoluto, por ser apreendido 
mnemonicamente, à parte de qualquer contexto, a prática tradicional do latim sempre deriva o 
significado não de oposições entre os significantes, mas das desinências tomadas absoluta­
mente. Basta manusear seus velhos ou novos manuais para constatar esse procedimento; en­
contra-se neles toda uma série de desinências (por exemplo, nom. -a, acus. -am, gen. -ae, abl. 
-a, dat. -ae, etc.) que, por si sós, sem relação alguma com qualquer outro elemento, são apre­
sentadas como marcadas com o valor de caso. Como o aprendiz não pode memorizar todo o 
léxico, memoriza-as; aplicá-las é outra questão. 

A prática pedagógica tradicional do latim transformou-o de sua condição de lfngua, en­
quanto sistema, em um código cifrado. O aprendiz converte-se, assim, em desventuroso crip­
tonalista, já que, não tendo sido capacitado para comportar-se perante o texto latino como um 
receptor de uma mensagem, isto é, não possuindo a possibilidade de, por meio do código 
lingüfstico, compreender uma mensagem, transforma-se em um decifrador. 

Segundo o que pensamos, o ensino do latim deve objetivar oferecer condições adequa­
das para que quem não o possua como lfngua materna (e ninguém o possui hoje!) possa ser 
um destinatário virtual de qualquer fala autenticamente latina: um decodificador e não um deci­
frador. O latim é, mesmo hoje, um instrumento cultural de comunicação, ainda que virtual e 
unidirecional, unindo um emissor de um passado remoto a um destinatário sempre posterior. 

Uma das conseqüências equivocadas, entre tantas outras, que a transmutação da lfngua 
latina de sistema lingüfstico em código cifrado acarreta é o mito de que, em latim, a ordem das 
palavras não importa para o sentido; costuma-se, também, considerar essa "peculiaridade" do 
latim um dos componentes intensificadores da dificuldade de seu ensino-aprendizagem. Quan­
to a esse mito, primeiramente há que considerar-se que a organização da frase latina, é tão ou 
mais importante e necessária que a da lfngua portuguesa: de um lado, porque "lingüfsticamente, 
uma frase é algo diferente da soma das palavras que a formam" (Martinet, 1968, p. 220); de ou­
tro, porque a alocação das palavras na frase latina revela mais intensamente uma intenção co­
notativa ou mesmo uma intenção informativa diferenciadora. Referentemente à intenção cono­
tativa ou informativa diferenciadora, o enunciado "ancillam dominus uocat" (supondo-o dito por 
um romano) não será igual à "dominus ancillam uocat", que é diferente de "uocat ancillam do­
minus", que é diverso de "uocat dominus ancillam", que é distinto de "dominus uocat ancillam", 
que não é o mesmo que "ancillam uocat dominus". O que ocorre é que, no plano formal da ex­
pressão, esses deslocamentos de posição são exemplificadores de variantes locativas da 
oposi.ção i·nvariante nominativo (dominus)lacusativo (ancillam), sintatizada por uma forma ver­
bal (uocat). Nessas seis possibilidades de alocação lexical, repetir-se-ão, pois, os mesmos 
sintagmas nominais (nominativo e acusativo), que, em todas elas, constituirão a mesma opo­
sição. Apenas quanto a isso, ou seja, somente quanto à indestrutibilidade da oposição nomina­
tivo/acusativo, é que se pode afirmar que não se leva em conta a ordem das palavras. Em ou­
tros termos, a disposição das palavras na frase latina não interfere na oposição casual, mas a 
cada variação de posição corresponde um novo investimento semântico no que diz respeito ao 
sentido conotado; não se pode esquecer de que a uma modificação no plano de expressão cor­
responde uma modificação no planto do conteúdo. 

Esse mesmo fenômeno ocorre em português, já que as oposições que em latim se ins­
tauram pelos morfemas casuais são, em nossa lfngua, fundadas, de um lado (e em primeiro lu­
gar) pela oposição espacial, a que Carvalho denomina "morfema de posição" (Carvalho, 1973, 
p. 621); de Oi.ltro (e em segundo lugar), pela expressão preposicional, que, segundo Martinet, 
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confere a mesma autonomia sintagmãtica proporcionada pela expressão casual (Martinet, 
1968, p. 176). Do enunciado "o patrão chama a criada", cujo sentido decorre da oposição mar­
cada pelo "morfema de posição", poder-se-ão derivar os enunciados "à criada chama o pa­
trão", "chama à criada o patrão, "chama o patrão à criada': "o patrão à criada cr'1ama" e "à 
criada o patrão chama", cujo sentido é produzido pela expressão preposicional. Portanto, não é 
exato afirmar que a ordem das palavras na frase latina não interessa ao sentido; o correto é 
afirmar que as oposições expressas pelos morfemas casuais não se desfazem sejam quais fo­
rem as posições ·que as palavras possam vir a ocupar no enunciado latino. A ordem das pala­
vras "é um dos mais valiosos artitrcios emotivos da sintaxe [ ••• ]. Isto é particularmente verdade 
nas lfnguas [ ••• ], tais como o latim, onde as palavras podem ser livremente movidas com o intui­
to de realce ou de efeitos emotivos" (UIImann, 1973, p. 284). 

A noção de traço distintivo, ou seja, a função distintiva dos fonemas ("a troca de um fo­
nema por outro fonema pode provocar uma diferença de conteúdo ••• "- Hjelmslev, 1975, p. 67) 
pode ter importantes reflexos no estudo dos significantes nominais ou verbais latinos; a ex­
tensão da sua aplicação recobre os léxicos (pro-)nominal e verbal. Mas, para sua eficácia, é 
necessário que se tenha presente a lição de Martinet segundo a qual a uma diferença de forma 
corresponde necessariamente uma diferença de sentido (Martinet, 1970, p. 34 ). É preciso, 
também, não se esquecer de que, em latim, os (pro-)nomes não existem no estado que Ul­
lmann denomina "estado puro", libertos "de associações contextuais" (UIImann, 1973, p. 83)- o 
que implica a remota possibilidade de um nome latino possuir significado genérico, descontex­
tualizado, como, por exemplo, o português pedra; conforme ensina Ullmann, "em latim [ ••• ] 
acontece muitas vezes que uma palavra não existe em estado abstrato, como pura designação 
da coisa que representa; existe annus, nominativo singular, annum, acusativo singular, anno­
rum, genitivo plural, etc. Mas não hã uma única forma designando apenas a idéia de 'ano' " 
(1973, p. 93); a lição de Ullmann cresce em consistência se aproximada à de que "qualquer 
elemento lingüfstico só tem realmente valor quando integrado em um contexto ou em situação 
(Martinet, 1970, p. 35). A produtividade da função distintiva ganha relevo acentuado se não for 
dissociada do que Saussure denomina "sentimento de um valor comum (dos casos), que dita 
um emprego idêntico" (desses casos, seja qual for seu tema) (Saussure, 1972, p. 160-61) e 
desde que se entenda por casos um conjunto de seis constantes que, por um processo de 
oposição e por um _processo de mutatibilidade de classe lexical intrafràsticos, corifer~Q uma 
identidade a si e um sentido à frase. 

Definidas as constantes pelo processo mencionado, isto é, sintagmaticamente, mostrar­
se-ão na frase através de formas variantes que se expandem horizontalmente (ou intertemati­
camente), por meio das diversas configurações temáticas (dar, a importância da noção de 
"sentimento de valor comum dos casos") e verticalmente (ou intratematicamente), através de 
um paradigma; depreende-se assim, mais uma vez, que qualquer mudança intraparadigmática 
acarretará. uma diferença sintagmãtica. Em outras palavras, as primeiras variações horizontais, 
as intertemáticas, apresentam elementos distintivos tais que possibilitam a apreensão do sen­
timento do valor comum dos casos por meio dos morfemas, enquanto as segundas, as intra­
temáticas, se manifestam, não propriamente através de desinências, mas pela compatibilida­
de/incompatibilidade de morfemas com suas bases temáticas, constituindo conjuntos aparen­
temente diferenciados que, indevidamente, foram denominados declinações. Conclui-se, pois, 
da idéia das expansões horizontais e verticais, intermáticas e intratemáticas, que em latim exis­
te apenas um conjunto declinatório constitufdo pela invariância dos casos. Em suma, o senti­
mento de valor comum dos casos (variantes intertemãticas) liga-se a um conjunto de constan­
tes, abstrato por sua própria essência, que se manifestam concretamente quando realizam sua 
função semiótica, através das variantes intratemãticas. 

A prática pedagógica tradicional do latim não se preocupa com observar os processos 
de oposição e mutabilidade de classe lexical intrafrásticos, sintagmáticos, atentando unicamen­
te para o paradigma enquanto forma trsica (que não é significante nem palavra) de um significa­
do vazio, não integrado a um contexto. No artiffcio pedagógico dos paradigmas de declinações 
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não há a idéia de oposição e de mutabilidade intrafrástica, intrassintagmática, pelo fato de o pa­
radigma ser considerado uma variante intratemática em que se desfaz a função semiótica das 
constantes casuais, pois o "reconhecimento" deixa de operar-se por meio de seu valor relativo, 
através do processo de oposição e de mutabilidade intrassintagmática; quanto a isso, é preciso 
também não se esquecer da lição de Martinet: "não poderá considerar-se existente numa lrn­
gua qualquer unidade, gramatical ou lexical, que não se oponha a outras categorias do mesmo 
tipo por diferenças fõnicas caracterrsticas" (Martinet, 1970, p. 35). 

Com o procedimento tradicional de declinarem-se palavras, o aprendiz é levado, por meio 
da estratégia, dos paradigmas, a operar apenas com modificações, sem que elas impliquem 
necessariamente uma diferença correspondente de sentido. Observando-se, em manuais ou 
dicionários, os paradigmas nominais latinos, ou melhor, a distribuição "hierárquica" das cons­
tantes casos, verifica-se que a forma da constante nominativo é a primeira, a do genitivo, a se­
gunda, etc.; por que essa hierarquização e não outra? O elemento agregador das variantes in­
tratemáticas é, obviamente, o tema: a hierarquia ou a disposição ordenada de suas variações é 
um "ato puramente arbitrário" (Saussure, 1972, p. 147). 

Se o latim foi extinto do curso médio e teve sua carga horária reduzida nos cursos de Le­
tras, não se pode afirmar que "tenha sido derrubado por causa de sua pouca utilidade", ou 
mesmo, em virtude de "sua total inutilidade"; o latim "caiu" também em virtude de uma sua prá­
tica pedagógica catequética. O ensino que não é lingürstico, que não supõe uma fundamen­
tação cientffica, não só quando aos procedimentos utilizados para a investigação, mas princi­
palmente quanto ao embasamento do conteúdo transmissrvel, o que lhe dará sustentação dialé­
tica e o estatuto de saber, procura artifrcios e estratagemas para poder impor-se; envelhecen­
do, perde a razão de ser como "informação" a ser transmitida; desagasta-se e desaparece. 
Justifica-se o paradigma-declinação se, por suas variações, se associar às constantes que 
semiotiza. O processo semiótica dá-se substancialmente no sintagma, em virtude da relação 
necessária entre significante e significado e segundo o prindpio de que qualquer modificação 
na expressão corresponde a uma conseqüente modificação de conteúdo, como já se viu mais 
acima; assim, "uma declinação não é nem uma lista de formas, nem uma série de abstrações 
lógicas, mas uma combinação dessas duas coisas: formas e funções são solidárias e é ditrcil, 
para não dizer impossrvel, separá-las" (Saussure, 1972, p. 157). 

Com vistas à aquisição de produtividade lingürstica, as variações intratemáticas deverão 
sempre relacionar-se intertermaticamente, fato que lhes assegurará, de um lado, a condição de 
paradigma no que se refere às modificações fõnicas, próprias de cada tema e, de outro, o sen­
timento de valor comum, regulador de seu uso no que tange à função semiótica. 

Considerando as variações intratemáticas e intertemáticas não como processos de con­
cretização semiótica de um conjunto de constantes da declinação latina, mas como constituin­
tes de cinco processos de diferentes declinações, a prática pedagógica tradicional do latim in­
duz a equrvocos mesmo renomados lingürstas. Em uma remissão à face dupla de um monema 
- significante e significado -, Martinet adverte que pode ocorrer que "dois significados coexis­
tentes no enunciado combinem de tal maneira seus significantes, que o produto de tal combi­
nação não seja analisável em segmentos sucessivos" (Martinet, 1970, p. 104); como exemplo 
da impossibilidade de segmentação de monemas desse tipo, que denomina amalgamados, cita 
o mesmo autor a forma do genitivo ma/orum, "das maçãs (ou das macieiras, ou dos maus, ou 
dos males)" em que "-orum" serve de significante aos dois significados "genitivo" e "plural", 
sem que possamos precisar o que corresponde a um e a outro" {ibid.). O equrvoco de Martinet 
consiste em apresentar, segundo a prática pedagógica tradicional do latim, a forma -orum como 
"desinência" do genitivo plural; cotejando-se, contudo, a forma malorum com rosarum e com re­
rum, todas formas de genitivo plural, ver-se-á que o elemento comum a elas é -um, proveniente 
de um antigo ·-som, este sim o monema amalgamado do genitivo plural. O que possibilita a es­
ses itens lexicais apresentarem a mesma forma de morfema é terem em comum um tema 
vocálico, maio-, rosa- e -re, como o qual é compatrvel o morfema de genitivo plural ·-rum". Não 
se trata, pois, de três desinências (-orum, -arum e -erum), mas estratagema de uma prática 
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pedagógica que visa à retenção mecânica, que não contempla, naquilo que interessa à lingüís­
tica como pesquisa e como pedagogia, a variação intertemática de um morfema. 

Para demonstrar que, no latim, "a palavra se confunde geralmente com a unidade acen­
tual e os significantes dos monemas que compõem aquela se enredam por vezes de modo 
inextricável", ainda o mesmo Martinet, servindo-se de dominus, procura examinar os monemas 
de significado "senhor", "nominativo" e "singular". Quanto ao monema de "significado", após 
considerar domin- um radical do latim clássico, que significa "senhor" apenas em combinação 
com uma série de desinências", classifica -us como o monema do "nominativo" e do "singular", 
desde que associado ao radical domin-; conclui, então, que se vê "claramente que a análise 
dos significantes distintos só poderia complicar ( ••• ) a exposição, sem trazer vantagens consi­
deráveis. Por isso é largamente preferível recorrer, no caso do latim, ao método tradicional de 
expor os fatos, considerando dominus uma palavra da segunda declinação" (Martinet, 1970, p. 
117-18). 

Considerar, segundo a prática pedagógica tradicional do latim, dominus um nome da se­
gunda declinação falseia uma solução, por ser subterfúgio. Em primeiro lugar, porque dominus 
não significa "senhor", "nominativo" e "singular"; dominus significa "senhor", enquanto for sujei­
to de enunciado; aí será "nominativo" e "singular", enquanto "senhor" lhe for um seu corres­
pondente em um enunciado português; em segundo lugar, no que se refere ao léxico em geral, 
é, sob a perspectiva do ensino lingüístico, contraproducente operar com radicais: ao mesmo 
tempo que domin- é radical de uma das realizações sintagmáticas de "senhor" (dominus ... ), é 
também uma das de "senhora" (domina ... ). Como já se viu anteriormente, não existe, em latim, 
uma forma monemática plena que tenha o significado genérico, como, por exemplo, de "se­
nhor"; esse significado descontextualizado, isto é, isolado de qualquer situação frástica, pode­
ria ser fornecido pelo tema domino-, inexistente em "estado puro", mas que se manifesta em 
toda a variação intratemática; por isso, apenas segundo a prática tradicional de expor os fatos 
gramaticais é que -us é desinência do nominativo singular; na verdade, o monema do "nomina­
tivo" e do "singular" é apenas -s. 

Para um tratamento lingüístico do latim, não se pode conceber a idéia da existência de 
declinações, mesmo que, para explicar a existência de um conjunto de constantes demonina­
das casos e suas formas de realização, seja necessário recorrer a noções rudimentares da 
diacronia (fonetismo). 

É preciso convencer-se de que, quando se trabalha com o latim, se está trabalhando 
com uma fala, com uma língua vivente; ou, para fugir a um termo que remete a uma categoria 
dos reinos animal e vegetal, está-se diante de uma língua-em-função. Não aceitar o princípio da 
existência da língua-em-função significa recusar um Dicionário de Usos, sob o argumento de 
que nele não se registra o uso, mas o usado. 

Resumé: 
Ayant em vue que le latin est une langue vivante (du passé) e aprés la mise au point de 

quelques reflexions linguistiques qui sont à la base du travai!, on tâche de présenter quelques 
unes solutions linguistiques pour l'enseignement de la langue de Rome. On cherche à eviter 
des équivoques de la vielle pédagogie humaniste. 
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GANDAVO E OS CLÁSSICOS: ENTRE MIMESE E IMITATIO 

MARCUS BACAMARTE 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) 

Resumo: Este . artigo apresenta uma relaçlio entre a crónica dos descobrirnen os no século XVI, e a traduçlio 
cl~ssica, a paltir da obra de Pero de Magalhlies Gandavo. Seguindo o percurso da mimese, na cultura grega, e 
sua posterior reduçlio a imitatio a partir da cultura romana e especialmente no século XVI, procura-se apreender 
as relações entre história e ficçlio e o papel do desejo como intérprete na compreenslio européia da América. 

Palavras-chave: lmitatio- história - ficçlio- descobrimet]tps. 

Desde Voltaire, a tradição critica vem atribuindo aos séculos XV e XVI, sob a palavra 
mágica Renascimento, uma atitude de retomada do pensamento clássico. Tal atitude, compre­
endida como superação racionalista de uma mentalidade arcaica, categorizava duas regiões de 
luz e sombra absolutas: a Idade Média como a treva a ser banida e a Antigüidade como a clari­
dade a ser recuperada. 

Essa projeção que, desde o iluminismo até hoje, se faz sobre os séculos XV e XVI, nun­
ca levou muito em consideração a complexidade mental desse momento histórico, nem tam­
pouco da cultura antiga. 

A construção da história é sempre dependente do olhar que, do presente, se lança sobre 
o passado. E o desejo de razão da Idade Moderna é o que comandou sempre a apreensão do 
"Renascimento", como da cultura clássica. 

As crônicas dos descobrimentos, textos que se encontram no centro da problemática do 
século XVI, corporificam aquela atitude, assim como mostram o seu reverso. Na busca natura­
lista da apreensão de uma verdade objetiva da realidade americana, os cronistas deixam-se 
trair por sua ardilosa construção textual, e se enredam nas malhas do discurso justamente 
quando tentam controlar a imaginação e submetê-la a uma razão imitativa, que tenta fazer 
transparecer na linguagem a paisagem do mundo, sem considerar a opacidade de todo discur-
so. 

Autores como Caminha, Hemando Colón, Hans Staden, Jean de Lery ou Fernão Cardim 
têm como demarcação discursiva a busca incessante de um estatuto de verdade em seus tex­
tos. Os narradores das crônicas insistem na sua condição de testemunha ocular assim como 
num recurso à autoridade dos antigos para garantir ao leitor a verossimilhança do narrado. 

Vejamos um exemplo de Pero de Magalhães Gandavo, retirado do "prólogo do leitor'' da 
História da Provfncia de Santa Cruz, o primeiro texto sobre o Brasil que se auto-intitula história. 
Segundo o autor, há na nova terra coisas tão notáveis e dignas de admiração que 

"parecêra descuido e pouca curiosidade nossa, nam fazer mençam delas em allgum dis­
curso, e da-las à perpetua memória, como costumavão os antigos: aos quaes nam es­
capava cousa alguma que por extenso não reduzissem a história, e fizessem mençam 
em suas escrituras de cousas menores que estas, as quaes hoje em dia vivem entre nós 
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como sabemos, e viverão eternamente. E se os antigos portuguezes, e ainda os moder­
nos nam foram tam pouco affeiçoados à escritura como sam, nam se perderão tantas an­
tiguidades entre nós, de que agora carecemos, nem houvera tam profundo esquecimento 
de muitas cousas, em cujo estudo têm muitos homens doutos cansado, e revolvido 
grande cópia de livros, sem as poderem descobrir nem recuperar da maneira que 
passárão. Daqui vinha aos Gregos e Romanos haverem todas as outras nações por 
barbaras, e na verdade com razão lhes podiam dar este nome, pois erão tam pouco solí­
citos, e cubiçosos de honra que por sua mesma culpa deixavão morrer aquellas coisas 
que lhes podião dar nome, e faze-los inmortaes. Como pois a escritura seja vida da me­
moria, e a memoria huma semelhança da inmortalidade a que todos devemos aspirar, pe­
la parte que della nos cabe, quiz movido destas razões, fazer esta breve história, para 
cujo ornamento nam busquei epítetos exquisitos, nem outra fonnosura de vocábulos de 
que os eloquentes Oradores costumão usar para com artificio da palavras engrandece­
rem suas obras" (Gandavo, 1980, p. 76-77). 

Ao lado da recusa à oratória, associando verdade e clareza de estilo, Gandavo propõe o 
valor social da história: saber a verdade do passado não só esclarece o presente como de­
marca o espaço civilizacional entre cultura e barbárie. A afeição à "escritura", enquanto guardiã 
da memória, torna os homens imortais, pois a memória é a semelhança da imortalidade. Gan­
davo atribui à prática da mimese um valor de transcendência a escrita como vida da memória. 
O recurso aos clássicos busca estabelecer uma linha de continuidade. Os Gregos e Romanos 
mimetizaram (imitaram) a imortalidade através de seus textos, logo, para não ser bárbaro, há 
que se trilhar o mesmo caminho. Buscar a verdade do passado, e do presente, vinculando es­
crita e imitação, garante uma existência cultural. Nessa prática mimética, construída como es-

pelho, é que se dará a representação social na qual o sujeito se vê, e a partir da qual ele moldu­
ra o mundo. Essa concepção tradicional da mimese, que traduz o conceito grego por imitatio, 
constitui um "erro" de implicações amplas na epistemologia do século XVI. A compreensão da 
mimese como imitação, conforme o texto de Gandavo, não é grega, mas uma interpretação 
posterior que, mais ou menos inconscientemente, perdeu o significado grego do termo. 

No entanto, Gandavo toma os clássicos como auctoritas do seu argumento. A busca de 
naturalizar o dito se fundamenta nessa projeção de um passado mitificado sobre o presente 
contraditório dos descobrimentos. A questão civilizacional se coloca porque Gandavo e sua 
cultura estão diante de uma alteridade radical, o Novo Mundo. Falar desse espaço desconheci­
do, controlando suas diferenças e assimilando-as à sua propriedade, leva o cronista a construir 
o seu texto a partir da lógica da semelhança. Imitar, no "Renascimento", constitui uma catego­
ria gnoseológica: imitam-se os clássicos, imita-se a natureza, imita-se a obra e a palavra de 
Deus. Mas como toda linguagem é opaca, como a palavra nunca diz totalmente a coisa, o dis­
curso se torna metáfora, e a crónica se move por uma estrutura ficcional. Este é o paradoxo 
central da crónica dos descobrimentos: um arcabouço retórico que tenta transtornar o notado 
em simples anotado, que lineariza a relação entre o visto e o narrado, mas onde, no entanto, o 
desejo se insinua como intérprete. 

Para entendermos como o recurso à auctoritas, relativo ao conceito de mimese, se volta 
contra o próprio cronista, faz-se fundamental acompanhar um pouco este conceito desde a cul­
tura clássica. 

Como deverbal de mímeisthai, a palavra mimese se liga inicialmente as práticas de en­
cenação iniciáticas dos cultos dionisíacos, dos cultos de Ártemis e da Gorgó, entidades ligadas 
a todas as manifestações da alteridade na vida humana: Dioniso com o teatro, a loucura, a em­
briaguez, o transe, o delírio, a mascarada, o disfarce; Ártemis, a deusa das margens, dos lo­
cais onde a àgua se mistura à terra, governa a passagem da cultura à barbárie, e vice-versa, 
da adolescência à idade adulta (cabe lembrar que o termo concretizador da função iniciática, 
agogé-transporte, condução - tem a mesma raiz que explica a instrução cívica, o instrutor: 
agogós. A função de Ártemis, portanto, se manifesta no controle, na mediação e na recondução 
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da alteridade); A Górgona Medusa é a própria máscara da diferença, do absolutamente Outro, 
que se contemplado se apossa do humano de tal forma que este com ele se identifica, trans­
formando-se em pedra. 

O estrangeiro, a margem ou a mort~: a diferença sempre vista pela máscara, pela mime­
se, porque essas experiências do limite jamais podem aparecer claramente aos nossos olhos, 
sob o risco de virarmos pedra ou ficarmos cegos pelo brilho epifãnico do deus. A alteridade se 
esconde sob a sua própria revelação, pois vem disfarçada, dissimulada. Dessa maneira se ex­
plica o fato de Penteu, nas Bacantes (Eurípedes, 1983, p. 255), não reconhecer Dioniso no es­
trangeiro que o convida a ver o culto dionisíaco nas montanhas. A maquilagem, os gestos, as 
roupas compõe uma persona que mostra tanto quanto dissimula. Em todo esse contexto, mf­
meisthai jamais significa imitar, e sim mascarar, representar, ficcionalizar. 

Platão, no comentado passo da expulsão do poeta de sua cidade ideal (Platão, 1983, p. 
472), se opõe à poesia não por sua inutilidade (como às vezes tem sido apressadamente lido), 
mas exatamente porque reconhece a enorme capacidade da poesia de influenciar as pessoas. 
O fato de a poesia estar afastada da essência da verdade é o que motiva sua condenação, que 
se explica por um motivo ainda mais forte: 

"Não é essa a maior acusação que fazemos à poesia: mas o dano que ela pode causar 
até às pessoas honestas, com excessão de um escassíssimo número, isto é que é o 
grande perigo" (Platão, 1983 p. 472). 

Há em Platão um projeto político. Sua condenação da poesia faz, na verdade, o seu elo­
gio, ainda que às avessas. O imitador (mimetés), esse "criador de fantasmas" (Idem, 1983, p. 
464), pode ser reconduzido à cidade de sua imitação se restringir a cantar "hinos aos deuses" 
(Idem, p. 475). O mimetés é perigoso exatamente por ser criador, por não se ater a imitar o 
real. Há em Platão uma distinção entre o "imitador da realidade", o artífice (demiourgós) e o "i­
mitador da aparência" (mimetés) (Idem, p. 457). Ambos se distinguem da divindade (phy­
tourgós), verdadeira criadora da natureza. O imitador da aparência está, no entanto, muito afas­
tado da divindade e este fato marca sua prática, como comenta Emilio Lledó llíigo: "esta dis­
tancia de la idea originaria es lo que define ai mimetés" (lnigo, 1983 p. 100). Não importa então 
na mimese a produção de uma realidade conforme outra. Ela não se define por uma relação de 
dependência entre entes ou realidades, mas exatamente ao contrário. Por isso Platão a conde­
na. O critério platônico se baseia puramente no funcional. Do ponto de vista de uma definição 
do produto mimético não há distinção fundamental em relação a um sofista como Górgias, com 
sua distinção entre engano e erro. Esse fato só vem na verdade reafirmar que a leitura da obra 
de Platão tem desconhecido o fato de ser ele também um criador de argumentos, um poeta, um 
filósofo que recorre ao mito como estrutura argumentativa e, sobretudo, faz filosofia a partir das 
palavras. A idéia do simulacro como potência criadora já está no poeta Platão. 

Quanto a Aristóteles, nada mais enganoso do que atribuir-lhe uma concepção "realista" 
de mimese. A noção de uma cópia servil da realidade, da natureza ou das ações dos homens 
não está de forma alguma na exposição aristotélica da mimese: " ••• é evidente que não compe­
te ao poeta narrar exatamente o que aconteceu, mas sim o que poderia ter acontecido ••• " (A­
ristóteles, s/d, p. 312). 

Esse breve roteiro mostra que o conceito de mimese liga-se a muitas outras práticas 
além da imitação. Nos rituais dionisíacos a mimese expressa a idéia de possessão, de ence­
nação da alteridade, que se desdobra no presentar do teatro ou na sedução da palavra persua­
siva. Platão entende mimese e mimetés como criadores. Aristóteles reconhece sua autonomia, 
seu caráter de potência que demanda reatualização. 

A cultura latina, traduzindo o conceito grego por imitativo, irá se prender ao aspecto for­
mal da análise aristotélica. Mtmese se reduz ao metro e ao ritmo do poema. Esse fato associa­
do à noção aristotélica de physis como limite de todas as coisas, vai possibilitar ao pensamen­
to dos séculos XV e XVI, e daí em diante, a restrição do conceito a simples imitação. Lendo a 
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mimese como imitatio, esse pensamento trabalhou para limitar o alcance do conceito grego, 
sob o pretexto de reiterar a lição de Aristóteles. Tal procedimento se deveu a condições sacio­
religiosas especificas, como forma de combater o ressurgimento da subjetividade que, a partir 
do século XII, ameaça subverter a ordem cósmica 1• E que se amplie no século XVI como ele­
mento de controle e ordenamento da alteridade revelada nos descobrimentos. 

Dessa forma, Gandavo, como todos os outros cronistas dos descobrimentos, ao buscar 
a autoridade dos antigos como forma de garantir sua lógica naturalista, faz exatemente o inver­
so e reafirma a potência ficcional da mimese. 

Como exemplo desse fato, podemos ver uma descrição que Gandavo faz do tatu: 

"Chamão-lhe tatüs, são tamanhos como coelhos e tem hum casco à maneira de lagosta 
como de cagado, mas he repartido em muitas juntas como laminas; parecem totalmente 
um cavallo armado, têm um rabo do mesmo casco comprido, o focinho é como de leitão, 
e não botam mais fora do casco que a cabeça, têm as pernas baixas e criam-se em co­
vas, a carne delles tem o sabor quase como de galinha" (Gandavo, 1980, p. 49). 

As comparações caminham em tantas direções que aquilo que deveria explicar termina 
com um absurdo poético. Um ser imaginário, um monstro pré-diluviano, digno de uma enci­
clópédia borgiana se revela ao final da descrição, que se queria "realista". Só há um lugar ca­
paz de comportar enumeração tão absurda: a linguagem. O tatu constitui um ser da linguagem 
e para a linguagem. Tem o tamanho de um coelho, mas parece um cavalo (o adjetivo armado 
remete esse cavalo, por exemplo, aos das cruzadas com as suas armaduras); cria-se em co­
vas, mas é como uma lagosta ou cágado; tem rabo comprido, mas focinho de leitão; e, pairan­
do sobre todas as outras observações, tem sabor de galinha: o tatu voa, mora na água salgada 
ou na doce, mora no fundo da terra; é roedor, crustáceo, mamffero e ovfparo; atravessa o tem­
po, a história, a geografia e a literatura para ficar pairando nesse lugar do possrvel, a linguagem. 
Tem ar o seu habitat de animal compósito, significante para onde acorrem todos os significados 
possrveis. Enquanto resultado de tantos seres e conceitos, o tatu condensa uma grande metá­
fora da América. Apresentando-o ao olhar europeu, Gandavo diz de uma só vez todos os 
possrveis e impossrveis, tanto do Novo Mundo quanto do desejo da Europa colocado sobre ele. 
E ao dizê-lo, buscando a autoridade dos clássicos e caindo na armadilha da mimese, Gandavo 
deixa ver as intricadas relações entre história e ficção, possibilitando que vejamos o quanto o 
discurso historiográfico se alimenta da ficção, pois, como linguagem, a história é metáfora, e 
nunca fato transparente. 

Résumé: 

Ce travail analyse les relations entre la mirnesis et la imitatio dans le discour sur la dé­
couverte de I' Amerique en rapport avec la culture classique, a partir de l'oeuvre de Pero de Ma­
galhães Gandavo. 

1. Para uma visão detalhada cf. COSTA LIMA, Lulz. O Controle do Imaginário. Slo Paulo, Brasiliense, 1984, cap. I; LE GOFF, 
Jacques. O maravilhoso e o Quotidiano no Ocidente Medieval. Lisboa, 70, 1985. e ainda FREITAS, Marcus Vlnlclus de (Mar· 
cus Bacamarte). A Descoberta da Ficç4o: a crOnica e o Brasil no slkulo XVI. Belo Horizonte, FALEIUFMG, 1990 (dlssertaçlo 
de mestrado) • 
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